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SENADO FEDERAL 

I - A TA DA 222• SJ!SSXO, 
EM 1• DE DEZEMBRO DE 1913 

.~~.uao r.,p«<ttldttltirrtlda alatJnw.. 
nl/ll«<r Adolphn B/rx/r. 

2- COMUNICAÇÃO DA 
PRFSID~SCIA 

- Convocação de SC'slo a,. 

tnordinlria a realizar .. e hoje. U 
16 horas e 20 minubJI. com Ordem 
do Dia que de~igna. 

3- ENCERRAMENTO. 

Z - ATA DA ZZJO SESSAO, 
EM I• DE DEZEMBRO DE 1913 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIESTE 

Z.Z.I - Ofteleo •• Sr. I•· 
Seco""'lo u c-·._ o...,... ... 

SUMÁRIO 
Encaminhando ll reviRo do So­

nado autÓJl'afos dos seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei dll Ctlmara n' 
272/83 (n• 2.715/83, no Cua de 
orisem). de iniciativa do Scnh\lr 
Pmidente da Rep6blica, que dis· 
pite sobre a concc•ilo de renna .. 
nbcia no Brasil aos eatranseii'OI 
rlli&trados JW"OYisoriamente. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
273fl3 (n• 1.719/83, na Casa de 
orisem). que modif"ICaa redaçlo do 
art. l9 da Lei no 6.334, de li de 
maio de 1976, que r .... idade ml­
a.ima para inacriçlo em concurso 
p6blico destinado ao inaresao em 
empregos e caaraos do Serviço 
P6blico. 

- Projeto de Lei da Clmara nt 
274f83 (nt 2JJ72f8l, na Caoa de 
ori&rm). de iniciativa do Senhor 
...... idente da Rep6blica que auto­
riza o Poder Executivo a celebrar 
tranoaçilo c:om 1 Fundaçio Abriao 

do Crillto Redentor, para pôr fim 
ao litfaio que e~pecirlca, c dê outras 
providências. 

- Projeto de Lei da Cimara n• 
27Sf83 (n• 1.658/83. na Cua de 
origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da Rep6blica, que con­
cede pensio e5pecial a Maria Joa6 
da Silva Costa e dA outras provi­
dimcias. 

- Projeta de Lei da Cãmara n• 
276/Bl (n' 1.716/83. na Caoa de 
origem). de iniciativa do Senhor 
PrcsideniC da Rep6blica, que con­
cede pen1io especial A Sr• Enric:a 
Cerquetti Mic:hailowsky (Ven 
Grabinska). 

- Projeto de Lei da Cimara n• 
277/13 (nt 1.141/13, na c... de 
oriJcm), de iniciativa do Prlllidente 
do Superior Tribunal Eleit.aral, quo 
di•pile oobre a alteração do Quadro 
Permanente. da Secretaria do Tri­
buno! R01ional Elekoral do l:stado 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA,l DE DEZEMBRO DE 1!183 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL No Z3 

Allon •1.-111- •• C_tlhlc .. F ...... 

As MeAI da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral. nos termos do an. 49 da Constituiçlo Federal, 
promull;am a ~eauinte Emenda ao tato constitucional: 

Art. I• 05 dispo1itivo1 da Constituiçio Pedel'lll · 
abaixo enumerad01, pas1am a vis,orar com 11 lfluintes 
alteraçõa: 

"Art. 18. . ............•.........•.•..... 
11 - contribuiçio de melhoria, arncadada doa 

proprictlrios de imóveis beneficiados por obras 
p6blio11, que tori o:omo limke lOiola delpeoa reoli­
zada." 

Art. 23. . .........•...................•. 
11 - operaçiles relati•• à cin:ulação de merca­

dorias tea1iud• por 'PtodubXW, ind\11\rillis e oo­
men:iantes, impoatos que não ICI"6 cumulativo e do 
qual &e aba.terl, ROl tem\01 d.4 disposto em lei com­
plementar, o monEante cobrado nu anteriores pelo 
mesmo ou por ou.tra &taclo. A. ilençlo ou nio­
incidência, salvo determinaçio em conlririo da le­
&illoçio, não implicarA 016dito de imposto pora 
abaUmento daquele incidente nas operaç6cs seguin-
tes. 

f SO A aliquola do impoolo a que se refere o 
item 11 ai unirorme para todas 11 mercadorias nu 
operaç&l internas e in\erestaduais, bem como nas 
interest.aduais realitadu com con1111midor final: o 
Senado Federal, mediante rcaoluçlo tomada por 
iniciativa do Presidente da Rcpllblic:B, r1Xar6 aa alf­
quotat mhimas para cada uma d•as opcraç&::s e 
para as de exportaçio. 

§ 11. O imposto a que 11 ref'ere o item 11 incidi­
ril, tamh&n, 10bre a entrada., em estabelecimento 
CXJmercial, industrial ou produtor, de men:adoria 
importada do exterior por ICU tiEular. inchuive 
quando 1111 tratar de bens destinados a consumo ou 
ativo lixo do •tabelecimento. 

§ 12. O montante do imposto a que 11 refere o 
kem V do art. 21 intesrarl a bue de cAlculo do im­
posto mencionado no item 11, CKeto quando a ope­
r~~e;iln c;onfigure hipótese de incid&ncia de ambos 01 

tributos." 

"Art. 2!5. Do produto da arrecadaçlo dos im· 
'POstns mencionados nos itens IV c V do arl 21, a 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GIIÃFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUEIIIIA NOGUEIRA DA GAMA 

Di-.G.tal elo Senado Federal 

ALOISIO IIARIOSA DE SOUZA 

WIZ CARLOS DE BASTOS 

DIN!or lncluotrial 

luo.' MAUIEl . . 

Di-r Allminillrali"" 

do Slo Paulo~ di outras provkli•n· 
das. 

- Projeto de Lei da Cima~a n• 
278/83 ("' 4.941/81, na Cua de 
oripn). de iniciativa do Senhor 
Presidente da Rep6blica, que auto· 
ria& o laatituto Nacional de Colo­
nizacão e Reforma Aar.iria - IN­
CRA a tran1ferir o imówl que 
maciona, M\uado no Munic(pio 
do Rio de Janoito, Estado do Rio 
de Janeiro. 

- Projeto de Lei da Clmara "' 
V9f83 (o• 1.370/83, na Cua de 
or!Jem). que aplica aos denomin ... 
dO• "Soldadoa da Borracha" di•· 
pDiiçõeo da• Leio n,. 5.315, do 12 
de a""""bro de 1967. e 5.698. de 31 
de qosto do 1971, e dA outras pro­
vidinciu. 

- Emendas da Cimara elos De­
putados ao Projeto de Lei do Sena· 
do n• 34/79 ("' 4.050/80, naquela 
Cua). de autoria do Senador Mau· 
ro Bcnevidel. que dísp6c sobre o 
proceuo de liocalizoçio pela Cl­
mara doo Dcpuladose pelo Senado 
Faleral. dm atoa do Poder &ecu­
tivo e os da Administraçio lndire-
11. 

- Suhltltutivo da CAmara doo 
Deputados ao Projeto do Lei do Se­
nado "' 145/76 ("' 2.942/76, na· 
quela Casa), de auiorla do Senador 
Jaam• Frsnco. qiJCI aulori.M a 
Rode Ferroviária Faleral S.A. a 
tranalerir para o MURU Mariano 

·Procópio, o vaJilo de tranaporlo 
,....,., utUizado pelo Imperador 
Dom Palro 11. 

- Projeto do Decnoto Leeiolat~ 
•o n• 41/83 (n• 32f83, na Cimara 
dos Dcputadoa~ que aprova a,... 
fi>rma de lrahy Moutiaho, aluno 
da Escola Pnparatória de Codolel 
de Fortaleza.CE, do Jlfinistllrio do 
Eai:rc:ito. 

- ProJeto de Decreto Lqislali­
.., n• 42/83 (nt ~~~. DI Cilnara 

doa Deputaloa), que autoria& o Se­
nhor Vi:e-Prelidente da Rep4b6ca 
a oe ....,tar do Pall no perlodo 
compnendido onlre 10 o 25 do 
março de 1984, em viap:m aoo E .. 
tadoo Unidos da Am6rlca. 

2.2.2 .,.. ~C-•I..,•acciooo ........ ...... 
- j'razo para olorecimento do 

emendas 801 Projetos de Lei da ca. 
mara n,. 275 e 276/Bl.lidoa no Ex· 
pedionle e ...rerenro a aprecioçlo na 
pTOIOnte 1111ilo, do Projeto de Do­
.,.to Leaillori•o n• 42/83, lido, 
tambán, no EJpediente. 

2.2.3-R---

- N• 884/83, de urstncia, para 
a Monsaaem n• 22Sf83,110licitando 
autorizacio para que o Govcnlo 
do EJtado do Rio de Janeiro poa11 
nallzar operoçio de cr6dito. para 
os fins que especira. 

- N> 88Sf83, de diapensa de in· 
lorollcio e pmia diltribuicio de 
avul .... p~ra o Projeto de Lei da 
Clmara n• 86/83 (n' 14f83, ,. 
Casa de orii;Om), que altera diapo­
aitivodo Docreto-leinti.OOJ, do21 
de outubro de 1969- Lei da Orsa­
nizacio Judiciiria MUi!ar, e di ou· 
Iras providenciao, a fim do que R· 
11'"" na Ordem do Dia da •alo so­

.IIUinle.A--'o. 

- Do Sr. Scnllllor Roberto 
Campos, que 10 a .... !llri do Paio. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comilslo de Ro­
lpçõn Exteriores 10bre a Men••· 
..m n• 202/83 ("'390/83. na ori­
p:m), pela qual o l!enhor Pnaiden· 
!e da Repllblica aubmcte l delibo-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpre110 IOb a respolllllbiHdade. elo Meia elo Senado .-..rar 

Via~· 

s. ..................................... . Cri 3.000.00 
Cri 6.000.00 Ano .................................. . 

EDmplar Awho. Cri 50.00 
lirapm. 2.200 -mpra ... 

raçlo do Se~ado a 01001ha do Se­
nhor Maury Gurpl Valente, Jlfi­
nillro de Primeira Clulc, da C... 
nita de Diplomata. para exercor a 
ftançio do Embaiudot do llnoil 
jlnto ao Reino doo Palia Bai101. 

Apnolado .. --- Pa.-r da Coraillào de Ro-
Joçila &ter- oobte a Menu 
p:m ,. llllJSl (n' 391 fll, n• ori· 
p:m), pela q,.l o l!enhor Pnaiden­
te da Rcpllblica aubmote A deiJbe. 
raçio do Senado a •colha do Se­
nhor Joio AUJ .. to de M6dicil, 
Embaiudor do BrasH junto l Ro­
pllblica do Quinia, para, eumulali­
•amente, .,.....,. 1 Jilnçio de J!m. 
baiudor do Brasil junto l Rep6bl~ 

.... de Upnda. A-ldo •--· - Paneer da Comiuio de R• 
laçõa &leriores JObTO a M.,.. 
...., "' 204/Bl ("' l98JS3, na ori· 
woml pela qual o l!enhor Praidento 
lia Rep6blica aubmetc a delibo­
raçlo do l!enado I IIOIJiha do Se-. 
nhor Raul F0111ondo llelrord Ro10 
Leite Ribeiro, MinialrO do Primeira 
Claoe, da Carnoira de Diplomata. 
para .. ....,r a llaoo;io de EmbaiJ.&· 
dor do Brllil junto I Rep6blica Ar· 
aelina Damoer4tica e Popular. 1\fndado---- Parecer da Comissio de Ro-
~aça.,. &roriores oobre a Menaa• 

. pm n• D/IJ ("' 412f83, DI ori­
aem) pela qual o Senhor Pnaidenlo 
d• Rep6blica .. bmete l delibo­
roçlo do Senado Falorala eocolha 
do Senhor Fóli& Baplilla de Paria, 
Miniltro de Squnda Clauo:, da 
Carreira ele Diplomata, para exlllf'l­
cer a ll10clo de Embaixador do 
Bruil junto ao Reino Hachemita 
da Jordania. Apndado .., -· ....... 

2.4 - MATitRlAS APRECIA­
DAS AJIOS A ORDEM DO DlA 

Unilo distribuir& trint&e dois por cento na ronna 
aeauinte: 

I - quato1210 por centa ao Fundo de Partic:i­
paçlo dool!lladoo. do Dlatrito l'alerale doa Tonl· 
tório•: 

11 - -il por cento ao FuiMio do Partici­
poçlo dos Municlpioo; 

111- doil por cento ao Fundo &pecod, que ten1 
aua aplicocão ,.....tada em lei." 

""Art.'26 • •• , ••••••• ~···················· 
1-aeasenta por oento do produto da .,....,. 

dação do imposto JObrelubriflCiniOB e combuatl'leia 
llquidoa ou 11a101ao, mencionado no 1- VIII do 
art. Zl, bem como dos adi:ionalu demola srav111101 
federais lm:i4en10B 10bTO 01 !efetidoa produtot; 

.............................................. 
t l' Aoa Balado•, Diatrito Falerale Tordt6rioJ 

serlo atribuldul doill terços da tran•ferf:ncia pravi•· 
ta no item 1: aos Municfpio1 um terço." 

Ali. 2f A in<:IUiiO do Imposto IOb!e produ!ot in· 
dullrializadoo na bale de cAlculo do impoato oobro opo­
racõea relativas A circulacio da IIIORlodoriu,·incidenle · 
aobTO ciprros, '"'' feita aradualmento, • nzlo de um . 
torça no OllOl"Cic:io do 1984, doia lorcos no "ourc!cio de 
1985 e intearalmenl& a partir do ....,.leio de 1986. 

Art. ]' No eurcll:io lin....,.iro do 1984, a di•tr;. 
buiclo a que 10 reforem oa ilollol e 11 do art. 25 aeri do 
12,5'llo (doao inteiros e cinco dkimoa por conto) o ll,S'lL 
ltreze intciroa e cinco dkim.os por cento), •pectiv ... 
mente. 

Art. 4' A participacio doi Botados, do Diltrito F• 
dera~ d01 Muni:lpioo e doo Territórioa, na diatrlbuiçlo 
prevma ao item I do arL 26, wl de: 

e 

1-qUHrenta e quauo por c:en10, nouwdcio de i984i 
11-qua"'nta e oito por cento, no nen:lc:io de 1985; 
111-cinqOemaedoísporcento,no...,.lciode 1986; 

IV- cinqllcnta e IOis por oento, no nen:lc:io do 1987. 

Art. SI &ta Enienda Constitucional entrarA em .;. 
110r no dia I' de janeiro de 1984. 

Brullia, 1• de dezembro de 1983. 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: Nrio 
Mud ... Preaidonlo - Pullao a... .. v ' ..... 

. t•·Vice-Presidonte - Walller Gll•arl•, l•·VIce­
Presidente- F-odo LJN, l'-l!ecn16rio- Art l:l"a-
1"1, 2•-Sec:rctirio - ........., Sllldart, Jt.Secre!lrio -
O•ar Leltlo, 4•~rio. em a.•dcio. 
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- Projeto de Dcc:ret\l Legislati .. 
vo nt 42/83. lido no F.xpediente, 
em regime de UJBê:ncia. Apro•Mo, 
após paarecercs das comissiies com­
l)l:'tent-. Ã Comi1silo de Redaç.lo. 

- Redação final do Projeh, de 
Dec;reto Le11i!ilativo n' 42/R3, em 
regime de urgência. Apro-. .... .\ 
promulguc;ão. 

- Menoqcm n' 22S/83, em re­
tt:ime de urgência. M!l termo• do 
Requerimento n• 814/83, lido no 
l::xpedic:nte. AplGJII*• ni)S tennos 
do Projeto de Resnluçlo n' 126/KJ. 
após paro..'Cres das comissões "om­
pewntes, tendo usado da palavl'il os 
Sn. Bc:neditu Ferreii"'.J e Hélio 
Gueiros.. Â Comi5Si\O dt RL"CCa~;ão. 

- Redaçii:o fin;ll do Projelo de 
Re110luçio n• 126/83, em n:gime de 
ui'Ji'nc:ia. ........... A promul­
gação. 

2.S - DISCURSOS AP0s A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR RA/Mt'NDO PA­
RENTE - lnc:iuoão d•>S Vale• do 
Madeira e Purus no POLAMAZO­
~IA. 

SENADOR FERNANDO HE.Y­
RI(!UE CARDOSO - Preser­
vaçiio da E11."Gia Livre de Soc:iolo­
Bia e Polltic:a de Slo Paulo. 

SENADOR MOAC"YR OALLA 
- 40P aniversArio da Campanha 
Nacional de Esc:olas da Comunida· 
de - CNEC. Conc:e5sào ao praf. 
Felipe Tiaaa Gomes do grau de 
Comendador da Ordem Nac:ionul·· 
do Mérito Educnivo. 

SENADOR /.OMANTO Jli· 
N lO R - ObscrYK,-acs de S. Ex• 
sabre o Centro de Reabilitacio 
San1 Kubit.:hek, em Brasilia. 

SENADOR HELVfDIO Ntt­
,"1 ES - Faleci111ento de Carlas 
ferreira de Oliveira Neuo. 

SENADOR LOttR/VAL BA.P­
T/STA -Discurso proferido pelo 
Ministro Rubem Ludwis: ao para· 
ninfar tunna de formand05 da Es­
cola Aarolbcnica Federal de Barbu­
cenu, em Minas Gerais. 

2.6 - COMUNICI\Çii.O DA 
PRESID~SCII\ 

- ConviJCII.çào de se55iio ex· 
truordiniria a realizar-5e hoje. Aa 
UI horas e 30 minutos, com Ordem 
do Diu que desiana. 

2.7- ENCERRA~E~TO. 

DIÁRIO DO CONGRESSO ~ACIONA L (Seção 11) 

3 - ATA DA Z24t SESSÃO, 
EM I• DE DEZEMBRO DE 1983 

l.l -ABERTURA 

3.2 - EXPEDIE'IITE 

3.Z.I - -- da Smbor 
Pnúlonle ... Replibllu 

Restituindo autós:rafos de proje­
to5 de lei sancionados: 

s• 226/83 (n' 44Qf8J, na ori­
aem ), referente ao Projeto de Lei n• 
16, de 1983-CN', que nxa os efeti­
YOs do Edrcib.1 em tempo de paz e 
d~ outras providi:nc:ias. f Projeto 
que se trunsfonnou na Lei n•7.1SO, 
de 1•·12-83.1 

N• 227/83 (n• 450/83, oa ori­
p:mJ, referente ao Projeto de Lei n• 
11. de 1983-C'\1. que fix.u os efeti­
vos de0fic:iui5 da Marinha em tL"m· 
po de paz e dil ouUil" providC:nc:iu. 
(Projeto que 511 transformou na Lei 
"'7.1SI, de 1•-12-ll.J 

N• 22Hf8l (n• 451/83, n• ori­
pm), referente ao Projeto de l..ei n' 
12, de 1983-CN. que dá nova re· 
dação a dl5pnsitivo!ll da Lei nt 
S.983. de 1:!·12-7], que altera o 
Decreto-lei n' 61 O, de 4 de junho de 
1969. criando os Quadru5 Comple­
mental'll!ll dt Oficiai1 da Marinha. 
(Projeto que se transfonnoa na Lei 
n' 7 .!52, de 1• de de10mbro do: 
19R3.1 

s• 229/83 (n' 452/83, na ori· 
sem). referente ao Projeto de Lei n• 
IS.de IQ83-CI\:, que uutariza.o Po­
der Executivo a ahrir. ao Minis· 
~rio da Saúde, c:ré:dilo especialttb 
o limite de C"rl 2.RI4.666.000,00, 
pu.r11. a fim que espt..-.:irlc:a. (Projeto 
que !liie trunsfnnnt'U na Lei n• 7 .153, 
de 1• de dwembro de 19R3.1 

3.Z.2 - Oficio do Sr. t•­
llt<ndrlo do C._oro doo Depota­
dao 

Encaminhando à revid.o do Se­
nado aut6J;rafos dos seauintes pro-­
jno5: 

- Projeto de Lei da Cãmara. D" 
280/83 (n• 2.674/80, na C.sa de 
origem) que eslabelec:e condições 
de a!IIDciado efetivo de entidade de 
Pm·idhlcia PrivaKla e di outras 
providencias. 

- Projeto de Lei da Càmara n' 
281fR3.Complementar (n' 10l/11i 
na c... de oriacml que dii(IÕC 
mbre a c:oncessio do beneftc:io 
auxilin-doença ao trabalhador ru· 
ral. 

- Projeto de Lei da Cimara Jl9 
282fR3 (n• 6.030/82. na C••• de 
oritzeml que dA nova redac;io ao 
art. 133 da Lei n• 5.1169, de 11 de ja­
neiro de 1973 - Códiao de Proc:es­
!10 Civil. 

- Projeto de Lei da Cãmara n• 
283/83 (n' 1.013/83. na Casa de 
origem) que di5põe sobre o alista­
menta de quem .,enha a çOmp1ctar 
dezoito anos de idude en1re a duta 
de encerramento do alistamento e a 
vbpera du dia da eleição. 

- Pmjctu d.c Lei c:W Cim11.Til n'l 
284/83 (n' 2.101/76, nu Casa de 
origem) que ac:rescenla purigrafo 
ünic:o ao art. 476 da Consolidação 
dus l.ei'l do Trabalh!J, apro\-ad.a 
pelo Dc.:reto-lei n• 5.452. de 1• de 
mo.~io de 1943. 

- Projeto de Lei da Cãmara n• 
285/83 (n• 2JS3/76, na Cau de 
oris:em) que equipara a5 aSiiO· 
c:ia(C1cs de c:lasse aos sindic:utos 
pura ''s fin1 previ,;,tos no Dec:rcto· 
lei n• 57.870, de lS de fc:1--creiro de 
1966. que in,;titui Proarama Espo­
c:ial de ILJI1as de Estudo. 

- Projeto de Lei da Cãmara nt 

286/&3 (n' !.262/83. na Casa de 
origen1) que filW a. data da eleiçllo 
dos vereadores dos municipios 
~iltdo5 pelu Lei n" 7.QOQ. de 1• de 
jul!w du 19R2, o clã outra• provi­
dencias. 

- Projeto de Lei da CiimaN n• 
2R7f83 (n• 2.197/76, na Casa de 
orip:m) que revoga o art. ll da Lei. 
n• 5.R90, de 8 de junho de (973, que 
alterou a legislado de previdCnc:ia 
SOC'ial. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 
288/83 (n' 4J30/HI. na Caoa de 
origem) que allera os arts. S23 e 
524 da Lei n• 5.869, de li de janei­
ro de 1973 - Códi@O de Proc:eHO 
Civil. 

- Projeto de Lei du Cãma ra nt 
289/83 (n' 2.3Q7 /76, na Caoa de 
origem) que di,;,p3e sobre a obri@a­
hlTiedudt de .:1ceitar inK"ri-.iio, em 
c:oncuno públic:o, de candidaiO 
que. niio eslando de po55edo diplo­
md do c:uno CKolar exigido. J'IOSIII 
provar hav!-lo conduldo. 

- Projelo de Lei da Cãmara n• 
290/83 (n• 2.49S, n• Cusa de ori· 
aem) de inic:iutiva do Senbor Presi­
dente d:1 Rcp6hlica, que dispõe 
10hre a pro&~5àO runc:ional a que 
se refere a Lei n• S.64~. de I O de de­
"""hro de 1970. 

- Projeto de Lei da Cimara n• 
2'11/83 (n• 661/U, n• Ca111 de ori­
aem). que dá nova redaçJo ao arl. 
4• da Lei n• 5.371. de S-12-67, que 
auloriua in1tituiçüo da Fundaçin 
Nac:ionul do [ndio e di outras pro­
vidCnc:iwl. 

- Projeto de Decn:lo Lesislati­
vo n• 43/83 (n• 33/83, na Cilmara 
dos Dcpulados), que aprova o tex­
to do l'onvenio sobre Imunidade& e 
l"riviléJins du OI..ADF. (Oraani­
zução l.atino-Americ:ana de Ener­
J:ia), adotado durante a VI Reu­
niiio OrdinAriu de Mini5tro5 da 
Ol.ADF.. em 1975. 
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A MESA DO SENADO FEDERAL: Moaeyr Dolla, 
Prc!ioidente - Lama-ao IUiar, 1'-Yice-Presidente -
H-11(•• S.ndlo, 1•-Secretolrio - Lonalr Vorpo, 2'­
Sccrotário- "MILTON CABRAL,3•-Socretãrio- Rol­
... Pa~BC.e, 4'-Sec:rctârio. 

&\fENDA COSSTrrtJCIONAL N• 24 

Eotall .... o • ollrlrlotarledado de apllacio -"'• 
pela Unllo, de ...a ......... tre• por ento, e pe· 
loo Estaoloo, Dllhllo Federal e MOIIIdploo, ••· ., 
mia ........ le • - ,.. - .......... 111010 ... ·-· -.... _ ... -.......... "" 
.. 1 ... 

AR Me5a5 da C.imara dos Deputados e do Senado fe­
deral, nos termo5 do arlilo 49 da Constituição Federal, 
promulgam a ~eguin\e Emenda ao ta.to cons\ltudonlll~ 

Artigo iinico- O ani1n 176 da Conslituiçl.o Fede-ral 
passa a vigorar c:om o acr651:imo do IICIUinte pariiJrafo: 

""§ 4t Anualmente, ;I União aplicarA nunca me· 
nos de treze por cento, e ns Estados, o Dhltrito fe­
deral e os Municipius \'inte e cinc:t." por cento, no 
mlnimo, da rec:eita resultante de impo11n1, na ma· 
nutcnção e deiiiL"Rvolvimento do ensino.•• 

Brillillia, I' de dezembro de 1983. 
A MI:SA l>A CÁMARA DOS DEPUTADOS: Fll•ID 

MarcBio, Prc•idente - .. ,. .... Ckore .. v ..... co~eo, 
I'·Vice-Pre!lidente - Walber G•l•aria, 2•-Vic:e· 
Pre111iden1e - fo'er1aado Lyra, 1'-Secretirio - Ar, lfl'u.. 
ri, 2'-Secretii.rio - Fnnd.o Stadllt, 3'-Secretârio -
o...- Lelt.io. 49 .. So.:retãriu. em eerdcio. 

A MI:SA DO SI:SADO FEDERAL: .\foOCJr Dlllla, 
Presidenle - LomaD Jd1lor, JLYic:c-Presidente -
Hear .. ue Sandllo, 19-Secretúrin - Lenolr V~r~u, 2L 
Sec:redirio - Mllroa Cabnl, 3t..Sec::retãrio - Ralmudo 
Pamale, 4'-Scc:rc:tãrio. 

SENADO FEDERAL 

Faco saber que o Senado Federal aprovou, nos termo5 
do arr.. 2J. §,59, da Con5tituiçil\l, e eu, Moac:yr Dalla, Pre­
sidente, promulJo a seguinte 

RESOWÇAO l'i' 364, DE 19113 

ElcoaoollquotoiÚ•ndol..,.lflloollreape­
rocileo nlotr.u I drnlaclo de mer•dod•. 

Art. I• A alíquota máximil pm.·ista no item I do an. 
I' da Resol~io n• 129, de28 de novembro de 1979,serâ 
de 17'1- Cdeleucte por c:ento). 

Art. 2t A alfquota mbima prevista no item 111 do 
art. \• da R.eso1uçlo c:i1ada no aniao anterior, com are­
da~iio dado pelo Resolução n• 7, de 22 do abril de 1980, 
sc:râ de IN (dozo por cento). 

Parágrafo ü.nic:o. O diiposto neste arliao nl.o se apli· 
ca b allquot& nudas no parlsrafo dnico do referido 
aniao. 

Art. J9 Oli Estados não poderio reter u quotas do 
ICM • que lim direito os Munidpios. dew=ndo 11 mel· 
mas serem entrepues no mi:s •eauinte à sua arrecadação, 
sob pena de rcsponsubilidade. 

Art. 40 E!il.a RelkliÜçiu entra em vigor na data de Mil 

pul:llicac;:ilo. 

Senado Federal. 1• de deambro de 1983.- MHeJr 
DaDa, Pre5idente. 
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.U.J - ._.....tal 
N's 886/83, de auroria dos Sn. 

Aloysio C"ha- e Humbono Lu ... 
na, de ur~ncia, no1 termos do art. 
371, allneu •• do Rca:imento Inter­
no, para o Prqjeto de Lei da Cima· 
ra n• 271/83. que altera a atrutura 
d11 Ca1e&oria Funcionais de Mo-. 
torista Oficial e de Agente de Por­
taria, do Grupo.-Serviçoa de Trans-· 
porte OOc:ial e Portaria, e di OUti'BI 

providencias. 

N• 887/83, de autoria dos Srs. 
Aloysio Chaves e Humberto Luce­
na, de urgi:nc:iil, nos termos do art. 
371, allneu •· do R .. imento Inter· 
no, para o Projeto de Lei da Cima­
ra n• 270/83, que di•pi!c 10bre a 
I'ClOI'JBDizaçlo da estrutura da JUJ.o 
tiça Federal de Primeira Instância e 
di outras providências. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Cãmara n• 
86/83 (n' 14/83. na Caoa de ori­
lerR). que altera dispositivo do 
Decreto-lei n• 1.1113, de 21 de ou· 
tubro de 1969 - Lei da Orpni­
zaçin Judiciâria Militar, e d6 ou­
tras provid~ncia5. ,\pnn"IIID, à 
~ançlo. 

PrOjeto de Dec=reto Legislativo n• 
8, de 1983 (n' 130/82 na CAmara · 
dos DeputadoS). que aprOYB o ta­
lO do Tratado de Amizade e Coo­
peração enlre o Governo da Ro-

p6bli<!' Federativa do Brasil o o 
Governo da Rep6blica do Equa· 
dor, eoncluldo em BrasDia a 9 de 
rov.roiro de 1982 .... ,...-,a co­
milsilo de Rodaçilo. 

3.4 - MATE R IAS APRECIA· 
DAS AJIOs A ORDEM DO DIA 

Rodaçlo final do Projero de Do­
ereto Lesislalivo n• 8f113, conotanl<: 
do scaundo item da Ordem do Dia. 
Apnw ... , nos termos do Requeri­
menro n• 888/83. A ..-lcaci>. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 
271f83, em '"lime de ufl!ncia, n .. 
termos do Requerimento n• 
886f113, lido no E•podienl<:. A­
tado, após pareceres das comissões 
competentes. À sançilo. 

Projeto de Lei da Câmara n, 
270f8l. em rosime de u~ncia, nos 
termos do Requerimento n' 
887/83. lido no E•pediente. A­
Yado, com emendas. em I' turno. 
após pareceres das comissões t&:ni­
cao. À Comi~&ilo de Rodaçilo. 

35-DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR DINARTE MARIZ 
- Esc:larecimentOA do Dr. Josl: 
Dion de Melo Teles. relac:ionados 
c:om o projelo Barro Prelo-BA. 
tendo em vill.a discurso pi-orerido 
pelo Sr. Álvaro Dia1 sobre o assun· 
la. 

SENADORA {RIS CtUA -
Atuaçilo d ... nvolvida pela Fun· 
daçlo de Asiistencia ao Estudante. 

SENADOR LOMANTO JrJ. 
NIOR- 21• anivenário da Com­
panhia Br11ileira de Alimentos -
COBAL 

SENADOR LOURIVAL BAP. 
TISTA - Trabalho desenvolvido 
na rcuniilo do Parlamento Lalinoa· 
mericano, realizado em Quito, J& 

qual S. Ex• compareceu como 
memhm da Delea,açlo Brui1eira. 

3.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXI!IfA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4 - DJSCUIISOS PRONUN· 
CIADOS EM SI"SSAO ANTE­
RIOR. 

- Dos s... Aloysio Chaves, 
Humbeno Lucena e Almir Pinto. 
proferidos na sessilo de :JO.II-83. 

5 - PORTARIA DO SR. IL 
SECRETARIO 

N• 881, DE t9ÍJ 

6 - MESA. DIREI"ORA 

7 - LIDERES E VICE·· 
LIDERES DE PARTIDOS 

I- COMPOSIÇÃO DAS CO· 
MISSOES PERMANE.'IITES 

Ata da lll• Sessio, Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octâvio 
Cardoso. 

Em 19 de Dezembro de 1983 

1 • Sessão Legislativa Ordinâria, 
da 47• Legislatura 

Prrsldencia do Sr. Moacyr Da/la 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

lris Cl:lia - Alt.evir Leal - M.irio Maia - Eunic:c 
Michiles- Raimundo Parente - Galvilo Modesto­
Odacir Soai'Cs- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
H~lio Gueiros - Alexandre Costa - Joio Castelo -
José Sarney- Alberto Silva- Helvldio Nunes- Joio 
Lobo.,... Almir Pinto- Joú Lins- Carlos Albtrto­
Dinarlc Mariz - Humberto Lucena - Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Cid Sompaio- Marco !llaciei­
Ciuilherme Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalconte 
- Albano Franco - Lourival Baptista - Passos Põrto 
- Lomanto ld.nior - Luiz Viana - Joio Calmon -
Josl: lgnicio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral l"eixe>­
lo - Roberto Satumino - Itamar Franco - Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fer· 
nando Henrique Cardoao - Severo Gomes - Benldito 
Femira - Henrique Santill\) - Derval de Paiva -
Gaotão Müller - Roberro Campos - Jos6 Frqelli -
Marçelo Miranda - Saldanha Derzi - Affonso Car­
marso - Eniu Faria - Jorse Bornhausen - Lenoir 

O SR. PRESIDENTE (Moocyr Dollal - Declaro 
ahtna a sesoio eopecial do Senado Federal que, atendon­
do • requerimen1o do nobre Sr. Senador O<Mcir Soarei c.· 
outros Srs. Senadores. destina-se a homenagear Adolpho 
Bloch. 

Soh a rroteçio de Deu1 iniciamos nosaos trabalhos. 
Designo Comi1são formada pelo Srs. Senadores Aloy· 

sio Chaves, Humberto Lucena e Saldanha Derzi, para 
introdu1jr o homenqeadu em plenârio. (Pauaa.) 

Acompanhado da C"Dml.•.•ilo d.JigiUida. dd tJtii"Otla 

"" p/olldrlo. oS,. Adolplw B/Adt. lndn «rrfHl'o/~~ga, 
11 fie rt.WtvtJdo. 

O SR. PRESIDEN"B (MoiiC)'r Dalla) - Antes do 
conceder a palavra ao nobre Senador Odacir Soara. o 
Sr. 1'-Sccretirio procederá l leitura da catta do nobre 
Senador NeiAOn Carneiro, alusiva a homenagem que va­
mo& prestar. 

~ lida a seguinte 

l'ew York, 19 de no,.mbru de 1983. 
&.mo. Sr. 
Senador Moocyr Dalla 
DD. Pmidonl<: do Senado Federal 
Brunia - Brasil 

A mi!Uião de Ob~ervador Parlamentar junto li As­
sembléia Geral das Saçaes Unidas impede-me de Citar 

Detembro de 1911~ 

preoente l.sOIIIilo em que o Senado Federal saudarl 1 

Adolfo Blo.::h, peloa oltoo _.içao preotad01 I comun~ 
caçilo, em nosso pais. 

Coube-me saudar o aparecimento da Rede Manchete. 
aem d6vida a mais ousada iniciativa. e em tio pouco 
tempo jâ vitoriOAa, desse br~o combatente das bou 
çau~as. digno do aplauso e do reconhecimento do povo 
brasileiro, u.pre110 pela unanimidade que Qlrarcterizart 
euu asilo magna. 

Sou um dos signatirios do requerimento apraentado 
pelo nobre Senador Odacir Soares e lamento que al nlo 
esteja para, de viva voz. em nome do Panido Trabalhista 
Brasileiro. di•r da justiça e da oponunidade da home­
nagem. 

Incluo-me entre os velhos amigos e admiradores de 
Adolfo Bloch, havendo inclusive colaborado em revista 
de sua poderosa empresa, sob a direçlo do saudosojor­
na.Usta Sarnud Wainer. Tenho para mim que o milagre 
der sucesso de aeus empreendimentos reside em grande 
parte no fato de loao intea;rar, como 11 fossem de sua 
famDia. todos os que com ele trabalham, do5 mais humil­
da aos mais credenc:iado5. 

Deve-lhe o Brasil um modelar exemplo de amizade. 
Foi na hora da desventura polltica. quando poucos leva .. 
vam a Juscilino Kubitschek o fervor da solidariedade, 
que Adolfo Bloch estreitou os laços de areiçlo com o 
eminente bru5ileiro, proPiciando-lhe inc:lusive a pub& .. 
cação dos volumes que I'Ciumem sua b'ajrt6ria poJltic.11 e 
contam. tambán para os p6stc:ros, as razões que o leva .. 
ram a c:onslruir Brul6a. E manti:m acao esse culto, ji 
llJOra perpetuado no Memorial. erguido no coração do 
Brasil. Ensina a sabedoria oriental que nenhuma estrada 
~ demasiado longa quando se tem um amigo ao lado. 
Amig.o certo da hora inc:ena. justo ~ que nesta hora in .. 
certa da vida nacional se rcllnam os representanles do 
povo para 11braçar bm amigo certo do Brasil e dali hrasi· 
leir01. 

Rogo aceitar V. &• os protatos de minha elevada es­
tima e c:onsideraçio. 

Alen.:iosamane. - Nellu C.IIHIIro. 

O SR. PRESIDENTE IMoacyr Dalla)....: A comuni­
c:~~~:il.o lido vai A publicaç;lo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Contedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS - RO. Pronuncia o 
~guinte dis.:ur50. Sem revi!ilo do orador.)- Sr. Presi .. 
denle c Srs. SC'nadomi: 

Ao apresentar o n.-querimcnto de convocaçlo desta 
sessão esrecioll do Senado da Rej,6blic:a - que Vossa 
Exr.:elên"iu hou\·e por hem deferir - tivemos oportuni­
dade de di7Cr: "No en~o.-errar-se deste ano Legi5lati\"O de 
19Hl - ano 75 da vida de Adolpho Bloch, ano 60 de 
Adolpho Blo.:h no Brasil, ano 31 de Manchete. ano um 
du Re~e Manchele de Televido. ano múltiplo das múlti­
plas obras c::ulturais de Adolpho Bloch, multiplic:ad1111 em 
es.:ola1, museu~o teatro, C'diç3es de cifnc:ia. de arte e de li­
leratura - nada mais justo do que lhe tributemos o tes­
temunho da homena,em que o nosso Pais. que o seu 
Pais, esl;i a dever-lhe"". 

E aqui, õi8''ra, u"rc&..-encamtJI 11 todas u an1eriores. 
mais uma efemioride que d4 um reiL"YO muito panicular e 
muito oportuno a esta homenagem: este ano de 1983 6. 
por dC"Ci&ilo das ~ações llnida5, o Ano MundiaJ da Co­
munic:ação. Sado.~ mai1 certo, ponanto. que escolher o 
rll:ho da!ii atividades leyislativas brasileiras, neste Ano 
Mundial da Comunicaçlo, para pra;tar este tributo a 
este homem. a ef.te brasileiro exemplar no campo da c:o­
muni"o.~çiio t~ocial em noMo Pais. 

No próprio requerimento de con\·ocaçlo desta aesslo, 
roi-nn" possift'l, em pouca!ro palavras, traçar um esboço 
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biogrtfico de nosso ilustre homenapado, que asora re­
lembnlmas, c:omo introduçlo a u.ma visio mais detalha­
da - embora 1empre irx:ompleta - do sua obra, na ver­
dade J.ipnle.M:a. 

O menino que h6 pouco maia de 60 anoa, chesou ao 
Brasil. com pouco menos de 15 anos de idade. nascido 
em Jhomir, criado em Kiev, e aqui &razido pel01 vcnda­
vui5 poliliL"UI e sooiais que varreram a sua terra de ori .. 
sem no!il primeiroa anos do sá:ulo - t atualmenlC, um 
dos mais eminenlcs cidadilos de que se pode orauJhar o 
nn,.!kJ Pai5. O jovem imigrante que aponuu no Rio de Ja­
neiro no ano em que o Brasil comemorava o centen6.rio 
de sua lndepcndéncia- em companhia de aeus dois ir­
mlos. Boris e Arnaldo, trazid01 01 uCs, por seu pai. Jo­
seph Bloch, um dos maia renomados arAficos de toda• u 
R 6ssia1 - L-edo conhecera na vida o h i to e a advenida­
de. Sua ramilia pouulra uma das melhora oRcinall&rêfi-· 
C'a,; do paf5, onde até mesmo ~ imprimira o dinheiro do 
rep:imt de kercnski. DC5pojada, a famflia Bloc:h, de suu 
prorricdadcs, incorporadas ao PKlrim6nio do .Eiitado 
rtela revoluçlo comuni1ta de 1917, o pequeno Adolpho, 
~m apenas nove anos de idade, teve que começar a sua 
dura vida de trabalho. imprimindo ele próprio, na pAfi­
ca mamu de seu pai, cntlo dC5apropriada, libre1o11 de 6-
perus que ele próprio dL"J))i5 vendia na Opera de Kiev. 

Logo, poRm. o5 Bloc:h bu~eariam m C'aminhDii do 
exilio que, depois de levll-los em lonp& travessias por di­
versos pai5C5, acabariam por tra:ré-105 ao Brasil, em 
1922. A pena,; um ano depois, jã o velho arti1ta grâfic:o, 
J01eph, cum a5 dllimu economias q11e lhe ralaram, ins­
talava, oom ReUII trCs jovens filho5, 111a primeira oficina. 
ccmllituida por duas únicas máquinas. l rua Vieira Fa­
l.endil, 24, na ~.:"idade de Slo Sebastião do Rio de Janeiro, 
onde m Blnch haviam de fi:~~.ar-ac para sempre. Com a 
eAiraordinãria compctincia que Joseph, desde cedo, sou­
be transmitir a seu1 tilhO!i - logo a 1ráfica dos Bloc:h 
c~-criu, prosperaria. aprimorando-R sempre, e se con­
verteria numa inRtituiçio modelar da melhor indústria 
pnTifica bra11ileira. Enquanto ill50, ao longo dos anos. Jo­
H"ph Bluch, sua eapou amantis5ima. Ginda Bloc:h, e seu• 
filhos Buril e Arnaldo 5C foram de1pedindo da vida e dci­
undo a Adulrho - que costuma dizer-se '"um exceden­
te da vida graça1 à ciência" - A enorme I'C'IIponsabilida­
de de manter c engrandecer a ilustre tradiçi.o, na arte e 
na indústria grâr~eas, que os Bloc:h haviam criado noVe­
lho Mundo c transplantado. multiplicada, na1 terras ge­
nerosas de Rua nova, definitiva, pAlria no No,·u Mundo. 

1-:, na verdade, o bra!lileim A.dolpbo Bloc:h - pois que. 
ali'm de brasileiro pela opçilo e o c:oraçiu, e brasileiro 
pclu multidilo de amigo5 que aqui. logo. conquistou, 
Adolpho Bloch, pelas no11sas leis, brasileiro !iC tornou, ao 
naturalizar-se cidadão date Pais, em 1931 -o bra5ileiro 
A.dolpho Bloch ac:abou por transformar essa magnUiC'a 
hcrilnt.,'il cultural no que hoje rerresc:nta um verd•deiro 
monumento da Cllfi&Cidade artística" industrial do Bra­
'iil· "l muiur c n1ai,; m\Jderno rurquc s:rifiL'O da Amtrica 
latina. f:. um !!ip.ante$C'O c:nmrlcxn indu11trial de cem mil 
IM:lras quadrada!!., di .... rihuid\1!1 R\lS parques an\fiCOII de 
P.Jrada de Lul.:'a5 c .4s;ua (irandc, dotado de uma mo­
dernis.8ima fáhrica de tintas. que o torna auto-5uficicnlc 
ne5.111iC camJlo, c 5Cr .. ·ido p1'r um Centro de ProL'1:558mento 
de l>adll.!ii, in~tulado na Rua Frei Canec:a, jumamcnte 
L"llm a Di,·isào dc Circ:ul:l(.!i.O c as C5Critóri!ls de -\.dminis­
tr;tção c C!lnlahilidiidc. 

Na.s11 altura, porém. Ad11IJ1ho Bloch já haVia dado o 
ra!illiv decisivo de suu vida, que faria do eAtraodinario ar­
tilllila du indLl:~~otria gr6fic:a o grande homem da oomuni­
l.:'açiil' 5oc:ial que hoje todo o Pai5 admira c se projeta 
p .. ru ulém da-s fronleiraR nar.:ionais. f! que, em JQ~2 -
1 rinta ;tnosju5tOII.:IJ1ÕS o menmo Adolph,, Bloch ter pi!õa­
d•l ,, soln brm1ileim. Cflm 14 an115 de idade- o homem 
Ad,l)pho Rl1"tt."h n:uli1ava o 'SC'U 'itlnho de Indu vid11: !!Fiar 
um;a J!rõlndc rc .. ·i .. la !õemanal, du mai5 alt:.tl!atep.llria g:nin­
l.:'il c jornttlisticu. 1-., a~!oim, na,ceu Marhete. a primeira 
ruhlica._:ãl1 de Rlolo:'h 1-:ditores. inic:ialmcnle impmi5il na!õ 
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horas de capaC'idadc ocio58 da primeira rotativa dos 
Grifte:Oa Bloch, • Rua Frei Caneca, S 11. A revista cedo 
5e afirmaria entre 15 de mais alto padrilo mundial de seu 
gi:neru - e tanto foi e ~ o IC'u êxito que logo u aeu titulo 
pas10u a confundir-se c:om o próprio nome do conjunto 
de emprecndimentOII que hoje formam O conslomerado 
industrial das f.mpro:sa• Bl.>ch. F. dela- dwa M....,._ 
5Cm .parulclo em no11sa indLlstria c:ditorilll -foram nll!l­
ccndo outru.s rcvi!itas, a princ:ipiu até c:omu um subpro­
duto de seu cxcc:slllu de meios, camo foi, a princ:Jpio, fa .. 
101 A Falai. que dapoi5, ganhou vida c feitio próprios. E, 
a seguir, rui a vcl de Sftkao a. .. Pall A Fllhal. Ele e 
Ela. DHIII•, A.•lp, Telllliacla - numa &uc:eulo de 
public.·açõcs quc hoje se distribuem pelos mais variados 
Jéneros e feiçõc5, c atina:em cifra superior a trinta titulo• 
de perit\di~.-os de ampla circulaçi.o nacional - publi­
cações que UI atuais oficinas gr6fic:as de Bloc:h Editores 
imprimem, em nivcl de pcrfeiçlo, I razio de um milhão 
de exemplares diério5. 

No decurso de1'5C proc:e~50 de c:reacimento e aper­
feiçoamento inL"t!I!WnteR, duas novas dataR vieram mar­
c:ar runda a \"idu de: Adolpho Blnch. Em 1940, ÇISOU« 
1.'0m LUL")' Mendes Bluch,grande dama pclu intuliJCneia, 
o ~.:"arA ter. a beleza e o bom gosto, que usim se tornou. 
uo lado da cumJ)ilnheir.a in.seJ)ilr4vcl de sua vida, a L"(Jia­
borildora ind1111pensiivcl de sua obra. E em 1969, inaugu­
rou u no .. ·a !ll:de das f.mpn'5as BIOC'h. na Praia do Ru85CI. 
~ um iuMrbu conjunto de doi5 edificio5, projet\J de 05-
Cilr Niemeyer, con!ilruido p:lu equipe de cnsenh11ria c ar­
quitetur;a di! própria empresa, soh ;I dire~;ão du engenhci­
m lsJal.:' •1u1an. que lu,p:o passnu J l.:'&•n5tiluir um J10nto 
de rcferi:nl.:'ia ohri,:ut\~rio na pal&oil!!em urbana du Ri,, de 
Jum.'iro. Tend1l ü frente um pórtico monumentill c, em 
!leU'i I J andan:5, ill inslalaç,le" de suas numero.sus. re­
duçÔL'!ii e cquipamenloll ,,s mais 50fisticadw. aJ1artamcn­
liJ:~ paru hó5pedC:t1 riscina, re'ilaurantes, um andllr intei­
ro pura n.'t.-cpc:óe:~~o c rcuniõe5, o MuKu JK c o Museu de 
Arte Brasileira. onde !lt uJ'Oe, pcrmarn:ntcmen\e, um 
riL'O aL-ervQ de quadro,; c esculturas do'i mai5 imp.:.rtanles 
arli5ta8 pliislia.J5 nacionai5- a bc:lela do F.dincio Man­
chete 5e l!omplcta, ao fundo. por um teatrn de 427 luga­
rt:os, encravado na rocha viu, projeto 5em parulelo do gC­
nill de: 05C8r Niemcyer, na qual u palco se pode aprc5en­
tar inL-orporado ll piscina, e que t hoje, condidcrado o 
teatro paniculur m11.i5 bem equipado do mundo. 

Dali. dessas instalc,Ves magnlfiC'd5, nascem, sem L'C'SSar, 
as puhlicaçtlcs Bloch. num processo de renovaçlo per­
manente. Dali, ao l:adu das dezcnaR de revistas. nuc:crn 
a~ numeroN~s sériC'!ô de fasC'iculo1. que abrangem os mais 
variado• campo11 da cultura univcnul C'Ontcmrt')rinea, 
l.:'uju excepcional qualidade edit"rial mereceu da .'\c:udc­
mia Bra,ile1ra de Letras a di5tin._-d.ll de 'iUJ esL""Iha rara 
echtar 11 seu Di\'iono\rao du linttua Portuguella. i.lli: de ~~CU 
Vocahul;iriu Ortng:r.:ifiL"O da l.insua Portugucs•. Dali 
na~l."Cflll11 jú mais de :!00 livros. t ali na51.'t:U c funciona 
111(\l,"h EdUI.:'i.lt;illl- de-parlamento Cnlo:'arnl!ado de rroje­
lllr, cl,ah,,rur c Lodh;lr livros didãliC:Ofi, C'ilrtilha'i e manuai5 
tle 1 r;.~h:tlh,, cspcc:iali1mJu para rn.,fc51ore5 -- testcmu­
nh,, de umu dus mait,res rrcucura~w"t"'icR de t\d•llpho 
Jllllt"h: a cdu..:;tlo:':io da mlanc:ill e juventude: du Pais. para 
:t" quai .. dn1\U au l:.5t:ad"l d" R in de Janeiro 11 [M:ola Ju­
~ph l)l,lch, de P.Jr:ada de l.ur.:afo em h,mra de seu pai. e a 
t=.sc.-.'lil (iinda Bloch. de Tcrc!nlpolis, em hllnra de !iUi.l 
ma\c:. .. 

Mu'i a verd:ade ê que . .1\dolpho Bloch nllo 5o.:lbe J1arar 
jam:ai5 sobre a obm oon11truida. poi5 c:ostuma dizer, 
r.:om1l normu de exi,téncia: "Na vida. o im(lonantc não e 
tcr, ser 1,u parCI.-cr: u importante~ fa1.er. cons1r11ir, de­
sen\·nl .. ·cr··. •·· Cl'nlinuou. c c.•unlinu;J. pelu .. -idu a fura, a 
1~1cr. a L"ttn,lruir a deSC0\"1'1-.-cr. Sem c.'C.'Iilr e ,;em e:.mso~r. 
Fm Sao Puulu. "'"l'ltlltrui a Ca'iil da Munl.:'hete. num 
map:niltc."'J rri.'Cii1• lle Jarda na Eurnraa. com "ala!i de e\pu­
foit,:ilt:'i e Centro de: Cultura. l"cm :~ucur"iais e eM:ritc;rioi 
pnirn11:11o cm qu:1sc hldall a~ l.:'õ!Jlilais brusilc1ras; c '\Item, 
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iaualmente, em Paris, Nova York, Tóquio, Millo e Lon­
dm. 

Nada diss.u, puRm, foi suficiente para aplacar a ~ede 
criadora de Adulpho Bloch. Nilo lhe bastaram os prê­
dios Robcrbo11: 111 mqnlfiC'Bs oficinasgrAficas: as monta­
nhas de papel impi'OIIil"l, em rcvistas,livrm, f85C'IC'ulos; u 
obras de ane e us t:Hlil.l dt une e de c:ultura; as ecolas, o 
teutm, os museus: c todn o seu gigantesco impl:rio deco­
municaçlo de mas5a pela ralavra e a imagem grAfia~. Ele 
nilo poderia deixar de imprimir a sua runda marca de 
criador nu midia de uma nova era: a mldia elet:rónica au­
diovi!lual. Primeiro. em 1979, inaugurou uma rede: de seis 
emissora!! radiofõnicus, em FM e A M. a Rede Manchete 
de Ridio. qua: lotto ocupou a liderança de audiincia em 
divcrkl& c::idadC!i do Pai.s. J6 nc.rano seguinte, 1980, Man­
chete partil!ipava de licitaçllo. no Mini,;ttriu das Comu­
niL"BÇÔCS, concorrendo com outras empresas. pela. con­
cesslo dos canais de TV da antip Rede Tupi de Tclevi­
silo, e pnhundo-a, em 1981, conquistava o direito a cin­
co emi1!i0ra1: no Rio, em Silo Paulo, Belo Horizonte, 
Recife e Fonalc.ta. Estava criada a Rede Manchete de 
Telcvisi111. 

Com o alto sentido de qualidade e pioneirismo que dA 
a toda5 us 11ua5 criações, Adolph\J Bloch pdl, afinal, no 
:ar a 10ua cadeia de TV L"Om o C'Ognome que, desde 1ua pri­
meira trun,;mi~.!iila. conlllititui RCU real c: fiel auto-retrato: 
"a televisa o do ano 2000". 

O Sr. Murllo.llar6- P.:rmite-mc V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prozcr. 
n,•hrc Senador Murilo BildaN. 

O Sr. !\.larilo Badaró - Delllic::ulpe-me inte-rromper o 
magnífico prununciamcnlo que V. Ex• fa1., mas não po­
deria deixur de ildcrir a e'ila jusll,;sima homenagem que o 
!'tcnadn da Rc=públic:a presta a CI5C grande emprel.i.rio 
f'lru'iilcin,, lll" bem de!õc:rito no 5CU discurso. Permitir­
me-la de!ltilcar na liJ:Uril de Adolpho Blnch lràc pcrsona­
lidadL'!ii unida5 numu s\1: a do empresário que acredita na 
forma cr1udori1 du li,·re emprcsa contra os arreganho5 da 
mão elltati.tunte e da paralisanlc tccnohuroc:raC"ia- a li­
""rc L'IIIPFC5a a Umil dali bandeiras. do emJ1rcsú.rio 
Adolpho BJ,,ch: um homum de re. revigorado permanen­
temente nu 1ua crença, nu invencível de5tino e arandela 
do Bra1il: c em terceiro. um homem leal As lUaR id~iaa e 
r.el aos ~eus am1101 - fidelidade que se expmsa na co­
movente c rormosu dedicação à memória, ao vulto e A 
ubru de JuSL"Ciino Kubitscheck.. Por tudo istU é que estou 
01derindo. de curuçilo, a esta h11menagcm, por um dcver 
de juslit.,•a. 

O SR. ODACIR SOARES • ~obre Sen.dar Murilo 
Budan\, o a pane de V. l:!x• honra sobremodo o meu rro­
nunc:iamcnlu c. mais do que i,;t"· enaltccc, de foram bas­
l:mlc prl.K:edente. a lig:uru d11 nO!I/1111 h1Jmenaptudu de ho­
je 

V. F.:11.• referiu-111c muito bem 11. Ju!õcclina Kubitschek. 
.\dolphll Rloch teve n pri't·ilé,un de I.:'Onviver inlimamen­
te L"IJID .IU!õ\.'Ciino K u\1it!llchck. !'-a reulid;adc, tanto Ju:~c.-c­
linl• Kubibchck. quJ.nhJ ,\t.Jt.~lphll Bltlt.:h rc:pre!ll:ntam 
par;r c::~tc Pai'i um CAcmplo de """m'' a init:lilll\a privada 
dc"c "Cru lllillp,Jrle du dem111.:'rJdu pnlilica. 

IJru'i'ii,_,,, Sr. Pn..,.tdente: 

Pel.t alti~llimil quulidade trc:n,lló&icu de ,;cu cquipa­
menhl, "'"m" ,c:l11 J1rimnwso L"!Jntca:.do dc !lUa prngra­
mat,:ãll, fat.jU!i, de futo, ao apelido que lhe dcr:am. t:11mu 
cst5o a comrro\·ur ;rs J10pulaçôe" alinpidll'i já pela totuli­
d.c:l~ de '\Ua .. transrniS~~.'\c!;. - o que:. infeht.m~nte, nilll 
acclnll.'I.'C' ain\la c:um I) rllblilo:'u de Bra'iilia, que dela IÓ 
J111dc aSJII!tolir à retransmiLiÕO de aiJ!!uns poucos progra­
lllols: pmprumus que, rc;lo in1Cr1:5111ie aqui dbpcrtado, im­
rlicm Jlrc..-er venhil o Go,·crnn a ampliar. em bn:..,e. a 
Rede ~unchcrc de Televi,.àc.,, c..-onfcrindtl-lhc o co~md que 
;,111h.Ju lhe fallil. nbta cidude, P''i'i que clu está ffii1Sirando 
merccC:-!11. c. ma i,; que i551.1, a ('aJlital da República é que 
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o mert..:e e o R~.:lumu. De fato, tendo por declarado esco­
po ··servir ao seu P')\'O, nos scp:mentos mais qualificados 
de audii'lk:ia", a prusram*l'ào da Rede: Manchete de Te.­
levi~ill) vem cumprindo A risca o qut ao Pais prometeu e 
o que delu espera sempre o Pai1. tão bem e11.pres50 na 
men!Mipm com que o Presidente JoiJo FiJueiredo 11 sau­
dou, no me1mu diu de iUiltransmi551o inausural, em ' 
de junho deste anu: "'l:la fará, certamente, muito pela 
cducaçólo. pda inforrm,çc]u e pdo cntrctcnimcnlo''. t 
que Ad,llpho Bluch COSlumK pór nos empreendimentos 
de suas empresas o me5mo espirito público que imprimiu 
11 adminisaraçiio pübli.:a que, .sem ônus para o Estado, 
Qerccu nu PrtsidCncia da fundação de Teatros do üta· 
do do Rio de Janeiro, quando, nesse curto pcrlodo, re­
L"Onstruiu o Teatro Municipill e o Teatro Joio Caetano, 
uo mesmo tempo em que: "-unstruia o Teatro Villa-Lobos 
c: a Central de Produç&.s de lnhaúma. Espírito público 
que lhe va(c:u, att agora, 111 medalha5 do Mtrito Naval e 
do Mérito AeronáutiL'O, do Governo brasileiro, assim 
como a111 insf&nia!i da legiilo de Honra, da França; do 
Lc:do, du Fínl6.ndia; da Ordem do Cavaleiro, da Itália; 
d'' Inrante Dom Henrique, de Portugal; o titulo de Dou­
tor "Honoris Cnu1a'' do Instituto Weilmann de Cién­
cías, de: l5rac:l, e. recentemente, o de Penonalídade do 
Ano 19S2, da Cãmara Brasil-Israel de Com~rcio c lndlls­
tria. 

e a Cite patriar\.':a da indústria, da arte, da cultura e, 
sobretudo, da L-omunicaçilo social no Brasil; ~ a este pa­
triarca que costuma ~hamar de ••a minha equipe", a ••a 
ramilia Manchete", aos cinco mil runcion6rio5 que, em 
ramllia, se multiplicam em cerca de 2S mil, e que com ele 
comnrocm e ensnmdtccm, c:ada dia, cs5a obra de intcli­
gCncia brasileira; i: a este patriarca, criador de beleza e de 
riquua par.1 o Bra1il c para todos os brasileiros - que o 
Senado da Rcpllhlica presta. nesta ICSdo especial, ago· 
r.1, a alt.a homtnagc:m que, por tantO!i titulas e por tantol 
anu!i, lhe e5tãvamus, todo1 nós, o nosso Paf1, o stu Paf1, 
a dc"·tr-lhc, Sr. Pm~identc c Srs. Scnadoi'Ci. 

F.ra o que cu tinha a diLCr. (Muito bem! Palmas. O 
oradur i: cumprimentado. 

·O SR. PRESIDEIIiTE (Mnacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador AfTon1o Camargo. 

O SR. AFI'OI\'SO CAMARGO (PMOB- PR. f'ro. 
nuncia o seguinte diiCUno. Sem revislo do orador.) -
Sr. Presidente. Sr5. Senadores, Sr5. Dcputado1, Sr. Mi­
níRtro e outra1 aulnrídades aqui presentes. Dona Sara 
Kuhit~ehek, cuja p~ça na Tribuna de Honra enalte­
ce eslr Senado Federal. no11o homenageado Adolpho 
Bloch: 

Enquanto o Senador Odacir Soares, que teve a reliz 
inicialivM desta homenas:cm. diacunava. refletia comig,o 
me!iiTiu que l>eus qui1 que conviVCSICm com a mc1ma 
disnidadc homens comuns com homtnli incomuns e. 
cumu ! imporlante que .se resislre. que Jempre se divul­
gue il hilitória daquc:lali criaturu mais btm dotadu, que 
souberum apru\·citar a oponunidade que a vida lhes deu 
e o que puderam rcuU.1.ar ,.,, todos os uutros. 

Eile o regi11ro que: procuramos fazer, em nome do 
no,;50 P.t.nido, sobre coisas da vida de uma personalida­
de marcanlc como t Adolpho Bluch. 

No in(cio dos anos cinqllcnta, Adolpho Bloch comen­
tava com Pedro Bloch, seu primo: "&ktu cansado da 
lula paru ver OI tipos pequenoS, can1ado de Hr 1ráfico. 
Oolitaria de editar uma revista no Fnero da .. PIIris-­
Match", voce cem alsum titulo para IU&erir? Pedro,... 
pnndeu: "Se: o seu nome aparece numa manchete, isto 
signifiCII que VCM.'i 6 noticia. Um bom t{tula aeria M ... 
-· E pnodsamenlc no dia 26 de ciczlmTbro de 1952 
rc:alizou..se o 50nho de Adolpho Bloch. O primeiro nll­
mero de Ma-mete esgotou--se em poucas horu. 

Adulph" Blu.:h desde tedu aprendeu algumas c:oifao. 
A primeira, foi fazer dinheiro. Seu pai era arAfico na 
Ucrânia e razia dinheiro para Kerenski. Subsidiariamen-
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lc. apNndeu ser gr6.n"'O. Mu também aprendeu outra 
coi5il: com a ... ·itória dos boh:hcviques, sua família teve 
'{Ut fusir do pail. Ate hoje de niio confia nm comunis­
tas, 

Seu grande: oonu;ilo nl.,, resistiu I. emotividade que seu 
npirito in'{uiet,, produz. A. rilvul&l mitral que a nature.,. 
lhe deu foi in1uficicntc. Ele precisou botar outra que 6 
tllo boa que al~ resislc: aos juros de: treze por cento ao 
mC1. 

t um ~Irão Clpecial. OI que planejaram o gabinete 
do chere do império Bloch COn1trufram uma sala imensa 
com móveis. maravilhosos. Ele só entra li para mOit:rar 
BO!I amigors. Pa11a o dia junto eom IICUI c-ompanheiros. 
percorrendo ua andara da casa. Sempre teve algumas 
preferências. Pela manhl, senta-se 6 mCII do seu tesou­
reiro, no SL'gundo andar, para acompanhar o eaixa. A 
tarde, e~&tá na n."CCaçlo Mudltte, acompanhando a leitu­
ra du rc:vilila. Ma5 o jovem Adolpho nunca permite quo 
se CICOiha a capa de Elt e Ela sem estar presente. Asora, 
&em um novo amor. E. uma mulher jovem, bonita, quc:a­
lli sendO olhada por todOI OI homens de bom IOSto desta 
Paio: e a TolHido Mo-. 

A.dulpht.,, que deM!e o naKimento eonvive ''Dm aarA.n­
ca, conha:e cada (Nirafuso de seus imensos parques ln­
dustriai!i de Lucas c Asua Grande. Agora, tem um novo 

· d~r1c1. E: dorut da mais moderna 1elevisio do mundo e 
qu.:r conhC\."Cr cada transistor. !'lrlo primeiro dia de ara­
vat;;lo do piloto do '"Jornal da Manchete''. teve um cho­
que: entrou nu salu de muter, que mais parece um Jabo­
r.ndri,, c5pacial c, a'' ver u pararern41ia funcionando. bo­
IOU a milu na caha;a e 11e retirou: ••f: demais para mim"'. 

Conhet.-e t~Jdos IJS seus cin"-v miJ funLionários. Mas, 
com o ad.,cnl~J da telcvisilo, atrapalhou-se um pouco. O 
outro dia, eslava no elc:ndor quando entrou um bailari­
no de: .. &.1r .o\cadcmia", comendo sandulr..ile da lancho­
nele: do Mai'C\.'hal, e dc:ixando cair migalhas no chio. 
Adolpho avisou: '"Voe! nlo pode comer dtntro do eleva­
dor'". O bailarino retrucou; '"() sandulche 6 meu, eu pa­
guei com meu dinheiro, e como onde quiliCI'". Adolphoa­
pertuu o botJ,, de cmc:rg~ncia c parou o elevador: ""En­
tiln dcs"a. O elevador f: meu, cu comprei com meu di­
nheiro. c sã anda nele quem cu quistr." 

A~o1im 6 Adolpho BloclJ, o parriJo comprcenlivo que 
demite o fUncionário. Mas ele pcrmaneçc: trabalhando. 
Quando perguntam a Adolpho por que:, ele responde: 
··r:u o demiti, mas ele não aceilou a demiBSio". 

O mais admirével neste homem corajoso t o seu amor 
ao BnWJ. l:!Je e um ocmplo para todos nós. Respondeu 
à I'C\.'CsSI.o invelitindo para fazer a Rede Muebete, que 
continua Ctc:k."Cndo. E1tl no Rio, em São Paulo, em Belo 
Horizonte, em BraJJ'Jia, em Porlo Alesre. no interior do 
Paranã e du MaranhiiJ, e e1té construindo em Recife e 
f'onale1.a. r-to próximo dia 5 a T• M1Hhete vai comple­
tar meiu ano de: existCncia e jA est.fi em segundo Juaar em 
audii:nc:ia em toda a pane. Sua apelo pelo jornaliamo 
tNuxc à 15pirac;lo democr6tiça do povo brasileiro o que 
faltava: a informaçlo mais ampla e mail prorunda .sobre 
o que: ocorre no País. Sua Rli.dio MaDChete, presente no 
RiiJi, Sio Paulo, Brasnia, Recife e Salvador, está nos pri­
mcirOJ lugares de audiã'u;ia. E suas J 2 revislas atendem a 
1\Xla& 85 raixali de leitores. 

Nem por - Adolpho Bloch dc:ixou de ser o homem 
simplelll que Kmpre roi. Nunca pensou em si, mal dirigiu 
todas os ACUs Cliforços em construir, criar emprea01, fa­
zer coisas bonitas e definitivo. 

Hé em Brasnia um monumento que foi construido 
para honrar a memória de Juscelino Kubitschek. Mas o 
McmorUd JK 1ambh1 6 um monumento ao trabalho e l 
sarra de Adolpho Bloch. Ele tomou a si a raponsabili­
dade de erguer o Memorial, c seu esforço foi decisivo. 
Hoje, quem for ao Memorial reverenciar Jusec:Jino nAo 
pode deixar de lembrar Adolpho Bloeh, um dos maions 
comunicadora do Brasil. 

Dezembro de 1983 

A MeRa do Senado se associa l5 manife1tações de: 
apreço e reconhecimento que: se razem, mcrecidamtnte, 
ao emincnLC jornuli'Sta e editor Adolpho Bloch. 

E!itc homem, que hoje o Senado da Repllblica reveren­
cia pc:la pas1111gem de liCUI 7S anos, veio p11.ra o Brasil nos 
ido• de 1922,juntamente com o seu pai Jo1cph e seus ir­
rnA.n5, Boris e Amald. para adotarem o Brasil como sua 
nova Pátria. uma vez que: perderam a de: nascimento com 
a Revoluçjo Suvif:ti.:a de 1917 e, nate venda~val de mu­
danças que li ocorreu, perderam, tamb6m, a fortuna: 
uma pequena tipograna, onde ele, Adnlph Bloch. 
iniL'iou-su na prorJSSã,, de arArJÇO. 

lista famnia de ucranianos veio para o Brasil para dar 
ao5 imigruntes de todas as parl.ei do mundo, que aqui vi· 
\'e-m em harmonia e que fonnam os matizes de IJO.WI 

raca. e ao& próprios brasileiros nat01, um mqnifico 
exemplo de empreendimento de trabalho. de amor c con· 
fiança nas alraordinãrias pmeru:iaJidades dale Pais se­
nc:roso. 

Entre nós se naturalizuu Adolph Blo.:h, conOICO c 
com os 1105505 dramas e alegria ICm ounvivido 11tc: cida­
dilo, quer panicipando com a sua inteli@incia e com o 
seu trabalho de n:púrter de n0111 vida social, economica 
c poJiuc::a., como tamb&n com a sua atividade de editor 
de noua história e das manirestacõel culturais de no111 
gente. 

l::m 1952 criou a Rerilra Mtindlete, um noc:i"-ioso que 
uma pc6soa bem inronnada nlo pode deixar de ler. 
VArias outras revisto roram criadas por este srande co· 
municador que entre nós plantou, com JCUS familiares, a 
aementc de um grande im~rio du comunicacõn no ae­
tor de ni.dio, televi!iio. livros masazincs, etc, um dos 
maioi'Cfl parques gráficos do País, montado inicialmente 
em uma pequena onclna. 

Os que visitam a ''Casa de Manchete" no Rio de Ja­
neiro aprendem a admirar mais uma vinudc: de Adolph 
Bloch, um grande e atencioso anfitriilo. possuidor de um 
vasto círculo de: amizad'-'1 que consque reunir em ucasa 
de man\.':hc:te .. , com ral!06.vcl freqUfncia e intimidade, 
detde pequenos arupo5 de altas personalidadn da vida 
pQblica brasileira, a um grande conlingcnte de notorie-­
dades de: todos 01 ramo• de lltividades do Pais, como 6 o 
ca50 das !~Uienidades de entreaa do "prtmio tcnd~ncia," 
unde "-erta ocuiio se diBR: '"Nós somos um restaurante 
feito para recepcionar amigos, s6 de vez em quando, nu 
horo.~s vagas, f: que fanmos uma revista". 

Ninguém 111que.;c o ccnirio da primeira infli.ncia, mu 
quem editou uma obr.a do sianili.:ativa sobre a História 
do Brasil e tantas outras sobre noua cultura, e quem se 
ligou tanto pela ami1ade e pelo idealismo ao Preaidente 
que foi o fundador de Brasllia deve, realmente, amar este 
País. 

Receba desta Casa eminente jornalista Adolph Bloch, 
estas considcnu,'Õei de apreço que aqui se fiLCram ouvir, 
e que licu.rilo registradas n01anais do Parlamento para a 
posteridade, como uma revc:lacio veemente do reconhc-­
cimenlo do pD\'0 bra11ilc:iro ao uabalho meritório que 
vem realiando ne~tc:s seus 60 anos de: Brasil e de brasili­
dade, trrtbalhu este que: soma esforços junto com todos 
aqueleli que: desejam c lutam pelo c:ngrande<:imento desta 
pátria c pela relicidadc de seu povo! (Muito bem! Pai· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Tenho a 
honra de ""n..:eder a palavra a V. Ex• jornalista Adolph 
Blnch. 

O SR. ADOLPH ILOCH (Pronuncia o ocsuinte dia­
çuno. Sem revislo do orador.) - Exm• Sr. Presidente 
do Senado Senador Moacyr Dalla, Sn. Scnad"""' Sn. 
Dcpulad011, S... Governadora. Sr. Ministro Haroldo 
Corr~a de Mattos, minha querida D. Sarah Kubitschek, 
meu caro amigo Minittro JoR FlAvio Pkora. Sr. Embai· 
xador de J.vael. mCUJ. JCDhorcs e minhu unhoru: 

Anta de tudo queria falar. porque o IICIIhor hll. pouco 
falou, Senador, a rapeito do quo, ,.a) mente, n61 porei• 
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m~ 1udo nu Rús!iia em 1917. E me veio la lembrança um 
châ, lá na R listiiia: re~~olvin-110 tudll em torno ck um &a.mo­
,.·ar. F me lembro de meu pai que tinha um primo muito 
inteligcnlc: era um not4riu, um lilheliiiu que re10lvc:u ,.j. 
sitar. 11qui_ n Amaa.,nas. que era na tpoca alao impussf· 
vcl 1air de- Kiev t vir •tisitar o Ama1ona,. A Qhimu ~.:arla 
que dele rec:ebi foi em 1922. em que dizia elequesostariu 
de ler uma gramâtk:a ponugue«a editada na Rrusil, e nll.o 
«iitadu em Porlugall. 1-:ntlllo. ele conversando cum meu 
pui. d1.-pois de ler perdido tudu, rtail ficumus realmenle 
sem nada. ele achu."a graça e dizia que RK verdade o meu 
poi nii.o havia perdido L'Oi!ia alguma. f. ai lhe diziam: .. 0 
que ~ is!oU, doutor. ele niln tem mai!i nadu para perder"'. 
1: ele cntl.o respondeu. ''Ele nio perdeu ainda a caheca. 
então nlo rcrdcu nada''. Isso~ lilu verdade que aqui no 
Brasil. l..'am todo CS!IIC trabulhn. conscsuimo!i refa:t:er tudo 
e UtlwL ati: mai!i do que c.mquirlamO!i na Rln•ia. Por­
tanto. muito ohritado, Senador. 

Cheguei ao Brasil em 1922. na terceira da1se do c ar· 
peim R.e d"ll~ia. O no&SO elevador era o guindaste. Ao 
ver pela primeira YC7 a fotosralia ddl ruas Vi1conde de 
lta6na c Senador Eu.Rbio, hoje .1\venida Pruidente Var­
tz,as. nquei entu!iiasmado com tiS palmeiras imperiais e 
cnm o belis'iimn rio que cortava a!i dPil!i ruH!i. Ni11 falt.a­
,.u uma única palmeira na• alamed11111. 1-.ra o ann do Cen­
~n!lrio da lndependC:ncia e f.pitàc:io PCII50a sovernava o 
Rra!iil 

Nunca vi obrai mai!i lindas do que OR pavilhões da Ex­
pLl!roiçàu, inaupurada na Ponta do Calabou~. Foi uma 
festa que marcou ép01:a em nOSia hi1tôria. M orAvamC'!i, 
minha famOia c cu. na Aldeia Calll)'li!ita. Rio de Janeiro, 
quandn veio de Curvelo. Minas Cicrai5. a famdia de 
Adauto l.íit.iu Card05o. Fomm mmranheiros. de hunde 
c taioba. Com ele, comecei a gostar da Ungua portusue­
!llu. Lia entiic.l A Nalte.jornal que safa de manhl ccdinho. 
e 1155im tomei c:anhccimcntu do oolar que a Associaçlo 
{'umercial havia orcrtado li Senhora do Pre5idcnte da 
Repíihlicu. So intimo. cu ficava intri1ado e ditia: -
''EISC homem fez ohra'i tiio bonita.~; e no cntunlo IÓ !ie 
fala nrii!Se "'"lllar ... " .o\ ti: hoje. meus senhores, nàn muda­
mOA d~ es1ilo. ~es!ie purticular, 1om05 orlodoxos. Trintu 
e ,,ito 11nus d"-poi1, dWiis.ti eu iL• fntal de inausuraç.ill, de 
Brasília. D.:sde o Primeiro in5tante tornei-me entusiasta 
de11a gr11ndio!la obra. ('Ois. o Brasil conqui•tava H:i5 m•­
lhlir!i de quilõmclrt1!i quadradm. cam a perda de um íi.ni­
co pioneiro: Brrnurdo Sayil"'. 

Th.-~ a honra de participar da miliOr cpopCia de noss.u 
hi"'lúria. Fom05 os rrimeiros a abrir na nova capital um 
C5Critóriu jCirnallsti""' e para aqui vieram M prilo Melo 
Filho. no55,, diretor. c o fotógrafo J.&.d~r Nevo. Todu as 
1emanus.. eles mandavam reportug"""' que esgotavam as 
noSJI3.\ cdie,"CiCI. em apenas 24 horas. 

Bruilia e Maadlele cnsccram junta. Quando o Laao 
ParanoA atingiu a cuia mil. mandei pma lancha para o 
MurHo com um bilhete que ele, ate: hoje, conserva como 
rrcordac;ào de !IICUS lemrm de G~ndanp:o. 

Di1ia eu no bilhete: 

- "Murilo, ai vai e!llta lancha para vo~ fazer relações 
p6blicas em Brasflia. Nio raça economia. Por falta de re­
laçõeR píiblica!i os. jpdeus perderam Jt~~us Cri1to. F. um 
homem d...., nL> se perde. Adnlplrn". 

Em 1917, na R655ia. por quatro vem fomos amcaça­
doJ de C~~.termlnio. Net!IIC!Jo momentos dramáticos. eu le­
vantava u m.ilos para o ciu e perguntava: 

- "Por qur meu Dcu1, tanta injustiça? Por que tanto 
ódio?" 

AnDA depois. quando vi a catedral de Oicar Niemcycr. 
reconheci em suas formas o mesmo acato da minha anti .. 
Ji1 rrece: sàCJ as duas mil DI juntas. erguendO« para o cc­
u. t! por isso que toda vu que venho a Brasllia visito a 
sua caledral. 

Conho:i o prcsidentcJU5CCiino KubitM:hek. Conheci a 
sua luta c a sua &randeza humana. Acima de tudo, JK 
era aente. O ente que pen~a e trabalha. Gente que con!ioo 
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lr•\i e acredita no homrm. Que ama a 1Ua pãtriu c a ela 
dedica 11 Mlil vtda. 

1-"111 seu c,,mranhein, no"' momL'I1tos difi~.:eis, quundo 
um h•lmem mui~~~o prC'C'i'iõl de :~mitad~. temt'lm-me d11 d1u 
t;n que. duenu:. pre.:-1wu emh;n""""r \.'fim,, 1oeu medico. o 
Dr .. 1\l,•isio Sulles. pum fanr delicada cirurgia nos hua­
do!' l"nidru. Jl\ nilo linha dinheiro p;1ra il!i pa!ro!i3{!en"' 
aerr:b. 

1-. no ~ntantu, dele diLia--sc que era aliCtimu rnnum1 du 
m~ndn. Lemhrei .. me cntlo do colur de Epitido PrYoa. 

Cuntinuam,,,. n!l me"'m''5. ~1cu pai e liCU!I lris filhos 
mt,nlamoR, na rua Vieira Fa1endu. uma oficina tz,ráfic:1, 
e~.~uipuda cum uma íinic;~.mãquinn de pedal. Foi a!lsim 
que ""meçamos a \"idal. À nossa frenle, havia a quitanda 
de DLln:.• Maria, uma boa alma mineira. O no!iso telefone 
era o papaJaiu da quitamdu. Toda a YC".tE que a Cllmrainha 
tocava, ele gritava: 
"Jos.C'flh Bloch &: t'ilhm. t.:lcfonc~" 

Foi n!llf:: o inicio para term,,s. hoje. mais de dc1 mnu 
h:lefõnicil!i. ls.liU repr~IIC'nta 60 anos de IHbalho e '-"Un­
fiança no Brasil. 

Tern0.11 doi"' p.~~rque!llgr61iWI com maia de I 00 mil me­
tros quadrad05 de '-'On5truc;ão. com lO rolali\"a!i muder­
nuR. equipada'S eom a t~cnica elelrõnica. Trabalhamos 
cum cint.'tl mil famllias que ajudam a fl-iacào a crc:tia:r. 

Doi'i amll' atrAI, adquiri naltllia uma rota1h·a Ccrutti 
com 100 mclrCJ!i de '-"Omprimento, .imprimindo 40 mil 
eiL.emplarc:& P•Jr horas. c:om quatro oore'i de cada lado. 
llcpuis de montarmos a mAquina. em apcna.• dez dia1, 
alcunçamo!l n 5'-'U rlenn funcionamento. 

Ot. hr~ileiru.o;. siia rahulusus c teD\ jf..-ito para \udu. 
Conheci rc,·oluções c '-'ri!IC'I. Elas são pas.sqeira5. AIC 

hem pnuco lcmro tem r->, circula~.o·am apena!ll o dinheiro 
lradi\.'inrml e. ul.etrulli de.' Tcsnuro. Osjur<'R eram de K a 
12'i ao ;m,,. lloje. !i~nhl)n:s ~nndore!i, o tTU7.eiro niio 
mai'i exilOte. l"cmo1 17 mucdao; diferente!ro, L'ada quem 
c um '' seu pr/\firiu ..,.(,,r. E llS jurm. allíssimos TCt.iram a 
diJ!nidade do truhalhn. 

f.m junh,, íiltimo, inausuramo!l a Rede ~•'lllnchelc de 
T elrvi\i'u\. que já cst!t. ~du reronhrcida em todo o mun­
do pc:ht SLIII imapem c qualidade. lnvc!ltimo!l 50 milhõe!i 
de dólares para Cllrrespondermus à confiança, em n6!11 
dqtl'ISitada pdu Presidente- Jão Fitz,ueiredo. 

Pari.l nó!i. a tele\"i'iàu é umu 1randr rnpunsabilidade 
que as"'umimo!i peranlc il ~~llu. 

Quando acumpunhri ;1 L'\tnstrutt:ào desta C"a!ioa. de5ti­
nada ao Senado do Bra1il, jamais pod~ria imatz,inar que 
eu. ra"'Sill!etro du trrcei ra clns!IC dn Rrd d'ltalia. fo.uc: um 
dinaqui rrcrhidu JJL.'h15 ilustR-o; Scnador~!i du Reríi.hliC'i:l. 

lt.a:rada;o particularmente ao meu umiy1.1 Senador 
Odacir Soarc5, uos Senadores Guilherme Palmeira. Josê 
Sarney. Jos~ lin5, Carlos Alberto e João Calmon a ini­
cialiva da requerimento que foi ucolhido pelo Senhor 
PrcRidcntc, Senador Moa~.:)·r Dalla. e apro~.o·ad,, pelo ple­
nArio desla CaAa. 

Co'itumo dizer que, a vida !iÓ é disnu de ser vi,·ida. 
quando !iC' f:1z aiJo pela vida, em vida! (Muito bem~ Pal­
mas.) 

O IIJL niMDENI"E (Moac:yr Dal la)- A Preoidõn­
cia L"Onvoca &e'Siiiio extraordinAria a realizar-11e hoje • .l1 
16 horas. e 20 minuto5, com a quinte 
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Oia;c:usslo, em turno 6nico. do Pal'e\.'cr da Comis11io 
de Rdac;ih:s Exteriores 1obn a Mensqem n• 202. de 
198) (,. 390/83, na origem) de 26 de outubro elo corren­
te ano. pela qual o Senhor Presidente da Rep6bliC'a sub­
mete .l deliberado do Senado a CICOiha do Senhor Mau­
ry Ourgd Valente'. Minilnro de Primeira Clwe, da Cu­
rcira de Diplomata. para exercer a fundo de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino d01 PaiKCi Bai.x.m.. 
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DÍ'iL"U"'sào. rm tumo LiniCI..I. do Parecer da ComiS5iO 
dr Rei&\'Ôc."S [xlrriort!i 11obre a Men!ro:.pem n• 203. de 
19K.' { n• l91f'dl. ml urtpem). de 2ft de outubn' do .:-arrcn­
le an''· pela qual'' Senhnr Pre!idcnle da RL"J'Íihlica 5ub­
m'-"le it dcliher;&~:ã.' do SL"'Iado a escolha dn Senhor Jnã~t 
A.upu~otll de Médic.is. l:mhahador do Bra••l junto à Re-­
pút.li.:-;• d,, OuCnia. r;tra, cumulativamente. curccr a 
funçii,, de Emhai,ad,,r do Bru!iil junto à R~públi~a de 
l'p.anda. 

-3-

Di!ICu5sio, em turno único. do Par01:er da Comissão 
de ReluçõeA l:!xteriora. sobre a Men5il{l:~m n' 204. de 
19fl.l(n° J9Kf8J, na origem}~ de: Jl de outubro do correo­
Ir uno. prl:t qual o Srnhor Pn."Sidente da Rrpública sub­
mele h deliberação do Senado a CRCOiha do Senhor Raul 
fernnndu Bclford Ro11.u leite Ribeiru. Mini!ilru de Pri­
meirn l'laR5C'. da Carreira d~ Diplomula, fiaril exer~.:er 
fundo dr Emhui11.ador do Br111il junto à Rep6blica Ar­
[lelina Demucni.tic11. e POS'Uiit.r. 

-4-

Discu'isào, em lurno íinico, do Parecer da Comi5s.ilo 
de: Relaçõe5 F.xtcriai'Cii sobre a Mensasem n" 209, de 
19KJ (119 412/R~. nu oritz,cm), de lO de novembro dn cor­
rcnle ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
!iuhmetc à deliher:.•do do Senado a escolha do Senhor 
f~h Bartisla de ~ria. M ini!lllm de S"ogundal"la55e, da 
l"arrc:iru de Diplumatd. para exer'-"LT a fu~M;àn dt l:!mbai­
'l:ldur dC'I Brasil junto ao R"oino Hachemila da Jctrdãnia. 

O SR. PRESIDENTE (MOII~r l>alla)- N•da mais 
h:t~.·endo :1 tralar, esiA encerrada a JICS)ào. 

Sr. Pre!iidentc, Sn. Senadores: 
Com ral.io s.e dencmina os meios de comuniCB~;ào !IJ· 

c1al de "qu;lrtO p.xJer", em face de sua influCnda em to­
do!i CIS ColmJ'k'"' du alividade humana - do puliticu ao 
rcunómicu, ao Clico. at~ m"osmo ao n:lili<t!IO. 

Grilt,;a"' a "ies, noqa!i alqr:rias. difiL-uldadL"llo, L"Onqui5lil!l 
e derrota"' sii.t t."Omrartilhada!l por tudCis. qua~C~ nu mu­
mentt, d11 uc,,rrCncia do"' falOii. 

Tnd,,s e,.t:1mos cienta; d:1 innuencia dest"-s meio!l 
snhrc nú'i, c;,,mo in!itrumenlos dr informa'"ãu, formaçilo 
r la''-""· DeJe!i dependemos em muito para nns50!i julgn­
mento,. e decisõe;: 1ào contrihuinles para o hrm romum 
r promoção mai'S eficaz do pmpreHso 110'-ial. A imprensa 
falada. e"K.Tita e telcvisionadajfl1e '-"Onstiluem mrmbros 
de no!i!IUS fniÍiflias. poi!l rellnem em torno de !li por vAriaR 
hnr;'"· ;•duhC'!i e lTmnça'i. A telcvi!iil.o chega at~ a a~!lumir 
o parei de ama-seca dO!II noSSds lilhC"15 ao cntrctC..Io5 com 
propr.tmuR infanti'i. 

Hoje. porque lutamos pelo direito de informac:io. lu­
lamOJI pela plena liberdade de impren!il. Mas ntamos 
lamhim prco ... "Upada!ll no sentido d~ quC' os meioR de co­
municaçio 1ocial cumpram com a 11.1a linalidude e vo­
caçi,,_ para que eles niio sejam dominadoR por interesses 
partidário• ou econõmico11, para que não e transformem 
em pc:nua!klre5 de ideolo1ia5. meros inslrumC'fttO'S de 
con1umo. ou mnmo, ma!llsilicadnra da opinião p6hlica. 

Qucrcmm re~~~ahar. portm, que Cllia viRia crftica niio 
si11:nilica peuimismo ou dawnfiança. pois sabemm 
eumu o trahulho !lério da arande maiori11 dos vefculos de 
comunicaçio no Brasil tim ajudado e colaborado para 
mais no1 intl.'l'armos e participarmos da vida n8'-ional. 

E oatamenlc por isso. n Senado da R.epíiblica presta 
hoje !!lUa jus1a homenagem li. pessoa de Adolpho Bloeh e 
sua drdicac;.!lo a um ideal: o •viço da verdade na infor­
m~iio. Elevando-nos acima de qualquer conHideração 
Ctnic11. polftica ou religiosa. mais situando-nos no campo 
puramente ~ico, em que clc~.!e situar-se qualquer ser hu 
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munu con,;ciente du própria dignidade:, cabe-no1 augurar 
ull no5so homcnupeado que a força que enfeixa em suas 
mà,l5., continue sendo sempre colocada a Ml'viço do bem. 
da pau.. da fraternidade. do propre!150. da promuçlo dos 
valun::• humanos auti:nlicofo, ~tem 011 quais a humanidade 
se des:radaria, rerdendu ai C mesmo a 1ua ratio de ser. 

Em ~poca c:umo a nuua- de inseJurança e incerteza, 
d~ destllino" e \'ioltncia: num Pais como o nosso- mar­
~du J")r comraslcs C\:onõmiCOii e rolftit:us. em Juta pelo 
ratahrlecimentn plcnu da dem"'-THc.ia- &Ofl meius de 
cnmuni\.':açàu cnhe um parcltulve/ O.ni~r."O rara um boin 
encaminhumrnll' du,. prublemn5 e umu bu~;• ~~oerena de 
5alu~~-

Adolphn Blach. su;1 obra ~ prandius;.1 e sua mi55i1o 
m:.1is importante ainda. f-.m nome do meu Partido quero 
11\.\C{rurtJ-Jo quL' lodos JOmmi KUS deVL-dorr!l. Devedores 
porque &5 5uas realiza~;õellli no5 acompanham dia a dia 
11j udundo-nos L''ilar pre!lente em tudo:~ 05 acontec:imen­
t05. Devedon."' porque a ~enhur é: aiJui-m que na5 tem 
ensinado que nu vidu a maior rtquoa ~ n otimismu e o 
mais importunte nàn é: ter e nem pura:cr.mas sim, fazer. 
CCH15truir e de5envolver. 

F.ss:~ é: pois. a nOIJia homenqem 11 AdoPpho Bloçh, 
uma fi1ura marcante. um homem comum. 

Er11 o que eu tinha a dizer. {Muito bem~ PalmaR,) 

O SL PU'.SJDElliTE (Moocyr Doi la)- Sn. Senodo­
I'C'i. S111. DeputadoS. Sr. Embaiudor de Israel, Sr. Mini~oo 
tro das Cnmuni~o.-ucôc:s. Sr. Sec:retirio-Ga-al da SE­
PLAN, I'C'IJI<itivel Srt D• Sora Kubit..,helc. 5n< rtp<e­
aentuntes da M ini5tro de l:::studo. nosfio homenaseadu. o .. 
Sr. jornalista Adolpho Bl~h. 

Ata da 123• Sessão, 
Em Jl' de dezembro de 1983 

I • Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

- F.XTRAORDINÃRIA -
Prr.•illenc"ia do Sr. Moacyr Dal/a 

e l.omantn Junior. 

ÀS M HOR.4S E :m MINI'1'0S. AC'H.4M-Sf.' PRE­
Sf.'N71.'S OS SR!i Sf.'NADORF.S: 

JriH Cé:lii.\ - Altevir Leul - Mário Maia - Eunice 
Michile:. - Raimundo Parente- Galviu Modesto -
Odacir Soare"- Alo)'liio ChavCfi- Gabrielliermes­
HL-Iio Gueiros - Alexandre Costa - Joio C811lelo -
Jc* Sarney- Alberto Silva- Hdvidio Nunes -Joio 
Lobo- Almir Pinto- Jolii: Lins.- Carlof. Alberto­
J)inarte Mariz - Humberro L&WC.'flif - )fillon C.1brHI 
Adcrbal Jun:mn - Cid Sampaio- Man:o Madcl­
Guilherme Palmeiro1- Joüo L6c:io- Luiz Cavol~o.-ante 
-Albano 1-"ran~o.'tl- Lourival Baptista- Pas50s Põr1o 
- Lnmanlo JUnior- Luiz Viuna- Joilo t•almun -
Josí: lllnêc:io Ferreira- Moacyr Dal la- Amaral Peixo­
lo- Roberlu Suturnino - Itamar Franco- Murilo 
Bodaró - Alfmlo C11mpos- Amaral J:urfan - Fer­
nando HenriLJue CardoMJ- Severo Goma- Benedito 
1-"erreira - Henrique Sanlillu - Derval de Paiva -
Cio.<tilo MUIIer - Roberto Campo•- Joé Frqelli -
M arceln Miranda- Saldanha Derti -A ffon1o Camar­
,.,. - En6as Faria -Jorge Bornhausen - Lenoir Var­
pas- Carlos Chiarelli - Pedro Simon- Octavio Car­
doso. 

O &a. PRESIDENTE (M oacyr Dali a) - A lista de 
presença acu1a o cÕmparecimenlo de 59 Sn. Senadoi'Cii. 
Havendo n6mero I'Ciimental. dedaru abrna a ~e~liio. 
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Soh a proteção de Deus inc:iamo5 nossos b'abalhu1. 
O Sr. 1"-Sccretãrio procederi à leitura do Expcdiane. 

F:: lido o aq:uinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Da Sr. l~on .... lo 111 Cllura .,. Dtpalldao, ._. 
.................. s.n ... .....,.. ........... ........ 

PROJETO DE LEI DA C.\MARA 
N• Z7Z, de 1!1113 

(N•1715J13, •• Ca• de oripml 
De iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblic" 

Dlsp6e aobre a I!OIICelllio tia perma­
nência no Bnsll tu111 eekaagelros recls­
UatlOII pravlsol'lameDte. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• Os utrangel.ros beneficiadas pelo 
registro provlaórlo de que trata o art. 134 
da Lei n.• 8.811. de 19 de apsto de 1880, 
alterada pela Le1 n ° 8.1164, de 8 de dezem­
bro de 1881, poderio obter a permanência 
no Pala, obsenadaa as dl.lposlçl!es desta lei. 

Partgraro dnlco. Concedido o rell.ltro 
permanente aos pala, os fUhoa menores de 
21 anos receberia a permanência, Indepen­
dentemente de cumprirem as dlspoalçõea do 
art. 2.0 de.sta lei. 

Art. 2. • Para pleitear a permanência. o 
estrangeiro formulará requer1mento ao DI­
retor-Geral do Departamento Federal de 
Justiça do Mlnl.ltér!o da Justiça, Instruido 
com os .egu!ntes documento&: 

I-cópia autenticada da carteira de lden­
tldadl!' pi'OVIa6rla expedida pelO Departa­
mento de Policia Federal; 

II - declaração de que não se enquadra 
no :nclso III elo art. 8.0 desta lei; 

III - atestado policial de antecedentes 
passado pelo órgão oompetente do lugar de 
sua realdêncla no Br&lll; 

IV - atestada de sadde fomecldo pelo 
órgão competente do MIDLitêrlo da Sadde; 

V - prova do exercJclo da proflltsão ou 
da JIO&IIe de bens sufiCientes à manutenção 
própria. e da fam!lla; 

VI - comprovante do recolhimento de 
IL'<a correapondente ao maior valor de re­
ferêncla. 

Art. 3.0 Verificada, a qualquer tempo, a 
falsidade IdEOlógica cu material de qualquer 
elos documentos de lltle trata o artlgo an­
terior, será declarada nula a concessão da 
permanência .aem preJuízo da açlio penal 
cablveL 

Art. 4.~ Con.st!tul Infração punlvel com 
expulsão a declaraçllo falsa em proceuo de 
concessão da. permanência. 

Art. 1.• O requerimento de que trata o 
art. 29 desta lei deverá 11er entregue nos 
Se"lços de PoUcla M&rltlma, Al!rea e de 
Frontelra.a, da SUperlntendêna!a Regional 
t!o Depi.rtamento de Policia Federal na Unl­
dade da Federação em que relldlr o IDte­
reSBado, até o dia 31 de maio de 1984. 

Parégrafo tl.Dico. Durante o perfoclo em 
que estiver aob exame do Mlm.~êrlo da Jus-

Dezembro de 1983 

tlça o requerimento, prorrogam-ae oa efel­
toa. para todos oa fina, do reglatro provi­
sório. 

Art. e.• Não seré concedida a permanên­
cia ao estrangeiro: 

I - conllderada nocl10 à ordem pdbllca 
ou aoa lnten!asea nacloDals; 

II - expulso do País. salvo 1e a ezpulsio 
tiver lido revogada; 

l'II - oontlenado ou proce.ssada em outro 
paia por crime dOloso paaslvel de extradi­
ção ll!gundo a. lei braallelra; 

IV - que não satisfaça as condições de 
aadde eatabeleclds.s pelo Ministério da Saú­
dB; 

V - que a requeira fora do prazo eata-
tuido no art. 5.0 desta lel . 

Art. 7.0 Concedida a permanêncla, o ea­
tra.ngolro deverá reg!Btr&r no Departa­
mento de PoUcla Federal no prazo de 80 
lnovental dias, contados da publlcaçlio do 
ato no DIArlo Ollclal, sob pena de caducl­
da~e. 

Art. a.• Fica reaberto por 120 !cento e 
vlnteJ dias o ~ para que os estrangel­
zva em altuaçao Irregular DO Pala po.oaam 
utilizar-se das po&SlbWdadea dO art. 134 da 
Lei n.• 8.9114, de U ~dezembrO de 1881. 

Art. 8." Os estrangeiros em altuação Ir­
regular no Pala, que Ingressaram em terri­
tório nacional DO período de 20 de agosto 
de 1880 a 8 de dezembro de 1981, poderão 
obter registro nrovls6rlo, nos termos do art. 
134 da Lei n.cr 8.86( de 9 de dezembro de 
11181, deSde que o requeiram no prazu de 
120 dias, a contar da data da publicação 
dPSta lel 

Art 10. l:sta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-ae o art. 183 da Lei 
n.• 8.815, de 19 de agosto de 1880, alterada 
pela Lei n.• 6.964, de 9 de dezembro de 1981, 
e as demals disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 424, DE 1983 

Excelentlsslmos Senhores Membros do 
CongreSBO Nacional: 

Ncs tennos do a."'t.'51 da Coll!tltulçllo Fe­
deral, tenho a honra de submeter à ele­
vada dellberaçllo de Vo.ua.s Excelências, 
acompanhado de Exposição de Mothos da 
8enhor Ministro de Estado da IWitlç&, o 
anexo proJeto de lei que "dlsp6e .. bre a 
conce.ssão da permanêru:la no Brllall aoa 
estrangeiros restatradoa provlaorlamente". 

Bras•na, 21 de novembro de 1883. -
Aarellano Cha.,.... 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS EM/OM/SA/ 

OOC2, DE 21 DE NOVEMmtO DE 1983, DO 
MINISTS:Ri:O DA JUSTII;A. 
Excelentlsalmo senhor E'Nildente daRe-

pdbllca 

Ao def1Dir a &ltuação Juridlca do estran­
geiro no sra.su e criar o Conselho Nacional 
de Imlgraçã'J, Lei n.• 8.815, de 18 de agoato 
de 1980, seguiu as dlretrlzM estabelecidas 
pela política de lmlsraçllo, bueada, pr1Dcl­
pa1:nente, na proteção da mlo-cle-obm na­
cional e, oonseqtlentemente, no crltérlo e­
letivo. uma vez ~ue JA nlo lntereua ao Pall 
a lmlgraçll.o lnd1BCr11Dlnada. 

Dentro deu& orlentaçllo, a Lei n.• 8.811, 
df.' 1!'110 alterada pela Le1 n.• 11.1184, de 8 
tle dezembro de 1881, vedou, no art. 88, a. 



!olf!l]~zaçil.o da. estada. de clandestino e de 
Irregular. Permitiu, entretanto, no art. 133. 
<·m c ar~ ~er excepcional, que o Poder Exe­
catlvo firm.a.:;se acordoa com os Est~dos de 
que fossem nacionais ou e&tranplros em 
sltuaçiio Ilegal, para regularizar NSa sltua.­
çõo, mediante as condições f!xadas na pzó­
prla Lei. Como não se mareou o pr:.so den­
tro do qua: seriam firmados tais acordos. 
os estran,...'ros, que poderiam ser benefl­
c~ados, permaneciam na c!anclestlnldade 
vlvendn em condições precárlas dada a lm­
po•slbllldade de exercer atlvldndes remu­
r.era:!.as. O art. 134, acrescmt&do à Lei n.o 
6.815, de 1980, pela citada Lei n9 6.964. de 
!131. propiciou a regularlsa.Ção Imediata, 
ainda que pro~órla. doa estran101rcs em 
ol!l•a~io Ilegal, graças ao reg:lotro provisó­
rio, que lhes valeu a obtenç~ de um& car­
telm de Identidade e o exerclclo de sua pro­
f~s•O.o O prazo de validade do registro e da 
c9 rtelra ele Identidade fOI f!x& :lo em dOis 
anos, prar> que ae entendeu auflclente para 
nue !e firmassem oa acordos prevlsttoa no 
ent;;o art. 132 d& Lei n.o 8.815, ele 1880. 

Entretanto, segundo 1nrormaç6ea colhi­
das junto ao Ministério das Rei&QIIes Exte­
riores, nenhum Estado, &tê o momen1io, ma­
nifestou Interesse em firmar o acordO. 

o anexo projeto de lei visa a possibilitar 
aos estrangeiros reglstTadoa prov!IIOrlamen­
te a obtenção da perman~ncla no Pais. re­
gull1rlzando-se definitivamente a sua altua.­
cio. Nlio se lhes exige o exerclclo de uma 
das profissões relacionadas pelo 14\nlstérlo 
de, Trabalho, porque já ae acham Integra­
doa r.o mercado atual, donde n~ ficar eete 
sujel1io a nenhum& alter11ção. Aliás, cum­
pre ressaltar que a grande malorta desses 
estrangeiros é geradora de empregoa com 
suas pequenas empresas comerciais e In­
dustriais. Por outro lado, não se lhes pode 
deixar de fazer exl!lênclas que o art. 7.0 da 
Lei r.9 6.815, de 1980, Impõe a tOdo estran­
geiro que pretenda obter qualquer tipo de 
v!.sto po.ra Ingresso no Pala. 

Propositadamente, o projeto desce a ml­
nliclas pzóprlr..s de regulamento, para tor­
nar-se auto-apllcáve~ e estabelece uma 
data !Imite para a apresentação dO requeri­
mento. 

O projeto, em auma, .soluciona. o grave 
problema do.s estrangeiros de que trata. aem 
deixar de resgu&rtla.r os !ntereasea naciO­
nais. 

Aproveito a oportunidade para zenovar a 
Vossa Excelência a expressão do meu mais 
profundo respeito. - l1arabliD Ahl-Ackel, 
Ministro da JusUça. 

LEGZSLA.ÇAO CITADA 

IIJI:I N.0 8 .815, 
DE 19 DE AOOSI'O DB 11180 

Define a 11'-lo juridlea do edr&n­
... ro na 81'111111, ada o CoDHiho Xaalo­
aal de Jm!INÇio, e dá ....... JPOri­
dholu 

Al:t. 138. J'lc& o Poder Executivo auto­
J:Uado a flrm&r, com os Blt&dOI de que -
jam mclonals os esbraD4Je!MI que esteJam 
em .situação llela1 no Brasil, acordos tl!la.­
ter&ls por torça dos quais tal altuação seJa 
NgWa.rlzada, desde que: 

I - a fti!Ularlz&çio ae ajuste u eondlçilee 
aumerad&s no a.rt. 18; e 

01 . .\R 10 DO CONGRI:SSO 1\iACIO~AI. (Se~:;., li) 
·------------------

II - o.s estranrelroe tJeneflcl&doa: 
ai b&Jam entradO no Bras!l até 20 de 

apto de 1880; 

bl atlsfaçam as condlçlles mumeradas 
no art. ·r.~: e 

c) :requeiram a regular!&Sçil.o de sua si­
tuação no prazo lmpro.rrogáve.l de noventa 
dias a conta:r da entrada em vigor do 
a.oordo. 

Parqraro linlc~. Nos acordos a que se 
retere este artl&o deverá constar necessa­
riamente eontrapa:rt!da pela qual o ·EstadO 
de que seJam n&Cional.s os eeflra.ncel:ros be­
neflc!adoa se comprometá e: 

J - controlar estrltameJ)te a emicraçio 
para o Brasil; 

II - atear, em condlçi!el a aerem &ju­
tada.s, oom os custoa de transporte oriUDdo.s 
da depol't&ç~ de seus naclon&ls; 

III - pre.sta.r ooopcraçio financeira e 
técnica ao assentamento, Da fOrma. do ar­
tl&O 18, do aeua nacionais, que, em virtude 
de acordo, teDham regui&r1Ba4& - per­
m~nêncla 110 Brull. 

A:rt. 1M. Poctert aer :regul&rlzad&, pro­
v!IICI'l'lamente, a attuaçio do.s .-ranplroe de 
que trata o llt'tlaO mterlor. 
• o •••••••••••••••• o •• o •••••••••••••• o ••• o •• 

I.II!:I N.0 8. M8, 
m: 11 Ill!: DEZJ!M'BPO :DIZ d981 

Altera dl8paslvi- da Lei a.• 1. US, de 
18 de &I'QBto de 1880, 11ue defble a 111-
tução Juridlea do ..uanselm 110 Bra-
1111, ada o Clouelho Naeloul de llal­
rnçio, e dá outra JIOYioliadas". 

•••••••••••••••••••••••••••• o • o •••••••••••• 

Art. 8.0 ............................... .. 

Ar.t.18S ............................... . ........................................... 
al :hajam entrado no Braall &tê lO de 

apto de 1880. 
..... ···································· .. 

Art. 4.0 Acrascelllte-se i. Lei n.o 6. 815, de 
UI de agosto de 1880, apóll o atual art. 132, 
o seguinte art. 134, renumA!rados o atual e 
os .subseqüentes: 

"Art.. 134. Poderi aer regu1arlzad&, 
provl.sorlamente, a altusçio do.s estran­
l'"lroa de que trata o artigo anterior. 

1 1.0 Para os Una deste artlao, fica 
lnatltuldo no Mlnl.sll!no da lu.stlça o 
regl.s"..m provisório de eatr~. 

I 2.0 O zelll.stm de que trata o pa­
rágr&f" anterior 1mpl1cari. na expedl­
çio de cédula de Identidade, que per­
illlitlrt ao estrangeiro em altuaçlo Ile­
gal o exerc!eJo cte a.tlvlda.de remunera­
da e a llvnt locomoção no ten'l.tórlo na­
cionaL 

1 8.0 O pedido de re&l.stro provlsbrlo 
deveri .ser felto 110 pruo de 120 leento 
e vlntel dias, a contar da c1ata da pu­
bllcagio desta Lei. 

I 4.0 A peUção, - fOrmulMlo pm­
IU'io, .-á dlrlilds &o ór(llo do Depar­
tamento de Policia J'ederal· mala Pnl­
x!mo do domlcJl1o do :lnte.-clo, Jna­
llruld& oom "WD doa llell'lllntea dooanln­
tos: 

I - c6pl.& &Ut6ntle& do puu.pofte OU 
dorw•mellto equlvaleDte; 

U - certidão fornecida pela :rep:re­
sentaçio dlplom6.tle& ou conaula.r do 
pais de que ~& naelona1 o estmngelro 
atestando a aua na.c!ODalldade; 

m - certidão do l'lltiiBIZO de :a.ascl­
mentD ou cuemento; 

IV - qualquer outro documento Idô­
neo que permita 11. Admlnl.str&c;~ con­
ferir os dados de qu&Uflcação do ea­
·t.ranseJ.ro. 

1 5.• o registro provisório e a cé­
dula de Identidade, de que trata este 
llll'tlgo, terlo pra10 de v&llda.de de 2 
(dol.sl anos lmprorrogávela .resaalvado 
o dl.spCIBto ·110 partsra.fo aegulnte. 

1 a.o Firmados, antes de eagotar o 
pruo previsto 110 1 5.0 deste artliO. os 
acordos bll&ter&ls reterldoa 110 a.rtl&o 
anterior, os nacionais doa p&lses res­
pectivos deverlo requerer :. regularl­
sa.çio de aua attuação, 110 prazo oprevl.s­
·to na &llne& o do Inciso U do art. 133 
de&t& Lei. 

1 7.o o Mlnl.stro da Justiça ln.stttul.ri 
.DIDdelo eapeclal da cédula de ldentlcla.de 
de que trata e8te artigo." 

f As Comisa6es de C'cm8titufg4o e lu­
tigm e de .Rslagllea B:z:terloruJ 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 273, de 1983 

(!li• 1,719fR3, no Co"" de arll"m) 

Modifica a ndac;áo llo art z.o da Lei 
11,0 8 .131, 11e 31 de maio de 18'18, q11e 
fixa a kl&de má""'"' pan m-Içio em 
.......,uno Jllibllco ....Uaado ao ln..,­
em emp....,. e car..,. do oen1ço po\biiCD 
federal; 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o O art. 2.o da Lei n.o 6.134, de 
S1 de maio de 1878, pall& a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2.0 Para Inscrição em coneur­
ao deaUnado ao Ingresso nas categorias 
funcionais do Grupo-Policia Federal e 
Policia do Distrito Federal, são fixados 
os seguintes llmltea de Idade: 

I- mfnlm& de 21 I vinte e uml anos: 

li - máxima df: 28 lvlnte e oltoJ 
anos, quando ae tratar de Ingresso em 
categoria funcional que Importe em 
exl!lênela de curao de nlvel médio; e 

III- mixlma de S5 !trinta e cinco) 
anos, quando se tratar de Ingresso nas 
demais categorias tunclon&ls. 

Parlgra.fo Wllco. Independerá dos 
limites f!xados neste artigo a Inscri­
ção de ciiJldldato que ocupe cargo In­
tegrante do Grupo-Policia. Federal e 
Policia do Distrito Federal." 

Art. 2.0 Bllta lei entra am vigor na data 
ae aua publlcaçio. 

Art. a.o Rtmlpm.-ae as d!aposlçoee 
em -trir!o. 

MENSAGEM Jl'.o 2118, DE 1883 

ZllcelentiSB!mos BenbOrel MembrOII do 
Ccmgresao Nacl011al: 

Nos termos do art. lil da Conatltu!çio Fe­
deral. tenho a honra ele aubmeter à elevada 
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deliberação de V011as Bzcelênclas, acom­
panhado de Exposição de MotiVO<I do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Ad­
ministrativo do Servl.ço P1ibllco, o anexo 
projeto de lel que "modUle& a redação do 
art. 2.• da Lei n.• 8 .334, de 31 de malo de 
1978, que fixa Idade mt.xlma para Inscrição 
em concurso p1ibllco deStinado ao IDIP"eua 
em empregoa e cargoa do Serviço P1ibllco 
Federal". 

BrasWa, s de agoato de 1983. - AureiiiUIO 
l:haftiL 

EXPOSIQAO DE MO'l'IVOS N.0 98, DE 27 
DE ruLRO DB 1983, DO DEPARTAMEN­
TO ADMINISTRATIVO DO SBRVIQO 
POBLICO. 

Excelentlsalmo Senhor Prl!lldente da Re­
p1ibllca. 

o art. a.• da Lei n.• 5.883, de 24 de mala 
de 1913, ftzou as ldadea minlma 119 anoal 
e mãZim& ISO anCJIIJ para lnscrtçio em con­
curso p1ibllco deatln&do ao IDgreaao em car-
1108 pertencentes lls categor1a.s fuDClonall 
do Grupo-Policia Federal. O limite mlnlmo 
foi elevado pelo art. 2.• ela Lei n.• 8.334, 
ele 31 de mala de 1978, para 25 anos (cate­
I!Orl&s de nfvel mêdlol e o DWI!mo para 35 
anos de Idade ldemall categorias). 

2. A ezperiêncla adqulrlds pelo Depar­
tamento de Pol1c1& Federal demonstra a ne­
cessldade de modUicarem-1e os referldoa 
limites, consoante pondera o referido Or­
sio: 

"Primeiramente, há de ee considerar 
a falta de maturidade de um jovem de 
19 anoa até para os efeitos da lel, que 
o considera relativamente Incapaz. Ain­
da que civilmente emancipado em vir. 
tode elo exerdclo de cargo plibllco, con­
tinua com aquela condlção perante a 
1el penal. E 6 atê Incoerente que, dedl­
cando-ae 11 repre.uio do crime, para 
esse policial, na altuação ele lncllclaclo 
ou réu, ae.la ulglda a nomeaçio de 
curador face a presunção legal ele que 
não adquiriu alncla a p!ena maturida­
de. 

Ao lado deseea aspectos legais, a ex­
periêncla pritlca tem demonatraclo que, 
apesar do rigoroso curso de formação a 
que ê submetido na Academia Nacio­
nal de Policia, há o Inconveniente de 
se atrlbulr aa dlftcela mll86ell pollclala 
a um jovem naquela Idade mlnlma, -com 
sérios rlacoa para ai e para a .sociedade. 
.Ti aio vãrloa os ca.aos de morte em ser· 
viço, quando não a participação ativa 
em atos que demonstram aeu desprepa­
ro psicológico. 

Quanto ao Umlte mixlmo para o ln­
gre.uo nos cargoa de nlvel mêdlo, a ft­
u.çio do atual crltêrlo basedu-ae na 
presunção de que uma pessoa com se­
gundo grau completo atê aos 25 anos 
de Idade teria lido um estudante com 
dedlcação mala ou menos ezclullva, evl· 
tando-se o Ingresso daqueles que. não 
1endo logrado êxito em outros aetores 
de trabalho, vissem na carreira policial 
apenas a oportonidade de conseguir um 
emprego. Todavia, restrição malor com 
a elevaoio da. Idade mlnlma, vlrla re­
dullr o n1imero de candldatos aos eon­
cur•os, que as atuala restrlçlles li não 
é tio desejãvel. Desta forma, reco­
menda-se a ampliação do Umlte mã­
ximo para. 28 anos de Idade." 

DIÃRIO 00 COI'GRF.SSO ~ACIO!'AI.iSc~:,., I h 

3. Em face do exposto, este Orsio ela. 
borou anteproJeto de lei consubstanciando 
a modificação cogitada pe!o mencionado 
Departamento, o qual acompanhado de 
projeto de mensagem. tenho a honra de 
submeter 11 elevada deliberação de Vossa 
Excelência. 
Aprove~to a oportunidade para renovar 

a Voua Excelência meus protestos de ele· 
ve.do respeito. -José Carlos 8oarea l'relre, 
Diretor-Geral. 

LEGISLAÇI.O CITADA 
LEI N.• 6.334, DE 31 DE MAIO DB 1978 

Fixa lllade mhlma para !Dserlçio em 
eoneano pdllllco deatluallo ao lnJNIIIIO 
em emprepa e e&rJIIS o1o SeniQO Pá· 
ll1lco FederaL 

·········································· 
Art. 2.•· Para a lnacrlçio em concurao 

destinado ao lnlll"euo nas Categor1a.s FIID­
clonala do Grupo-Policia Federal, aio ftu.­
dos os seguintes Umltes mil.xlmos de Idade: 

I - 25 (vinte e clncol anos, quando se 
tratar de Ingresso em Categoria Funcional 
que Importe em exigência de curso de nl­
vel roêdlo; e 
II- 35 ltrlnta e cinco) anos, quando se 

tratar de lp.gresso nas demala categorias 
funcionais. 

Paril.grafo 1\nlco. Independem dos Uml­
.!es fixados neste art1110 a lnacrição do can­
dldato que li ocupe cargo Integrante do 
Grupo.Policla Federal. 
••••••• o • o •••••••• o ••••• o ••••••••••••••• o •• 

(A COmiss4o de Serviço Ptlblico Cjllii.J 

PROJETO m: LEI DA CÃMARA 
:'11• 174, de 1983 

(N• Z.0'7Z/83, na Casa de c.-l&eml 
De iniciati\'a do Senhor 
Presidente da República 

ADtorlsa. o Poder Esecuüvo a. celebrar 
tralli&Ção eom a Fundação Abrigo o1o 
Cristo Reclentol', para p6r fim ao Utillo 
Que -eelflea, e dá oa&ru provldêi!Oiaa 

o Conlll"HID Nacional decreta: 

Art. 1.o :nca o POder Executivo auto~­
do a celebrar t.ransaçio com a J'Undaçao 
Abrigo do Cristo :Redentor, nos termos do 
art. 1.025 elo Código Civil, com o objetivo 
de extinguir a açl.o ordlnirla n.• 2.845.025, 
proposta pela Unlio, na Terceira vara da 
Justiça Federal - Seçio .Judlcliria do Rio 
de Janelro, para anular a doação de terras 
que tratam os Decretos-leis n ... 5.441, de 
30 de abrll de 1943, e 9.889, de 18 de aetem­
bm de 1848. 

Art. 2.• A transação referida no artigo 
anterior deverã observar, entre out.ras, as 
seguintes condlçiies: 

I - a escritura de doaoio será aditada, a 
fim de permitir-se a alienação, oneraçlo ou 
locação da partes do Imóvel e benfeitorias 
eventualmente aderida.&, com o objetivo de 
obter recursos para a execução das flnall­
dadea da FUndação; 

II - as custas e despesas proceuuall cor­
rerão por conta da FUDdaçio , Abrigo do 
crlato Redentor. 

Parãgrafo 1inlco. No caso do lnclSO I 
deste artigo, a alienação far-se-á medlante 
concorrência p1ibllca e exclusivamente para 
fins de execução de programas habltaclo-

nals de lntereue social, vinculados ao 818-
tema Nacional de Hab1taçio. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4.• Revogam-se as dlaposlç6es em 
contrArio. 

. MENSAGEM N.0 337, DE 1983 

Excelentlaslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: . 

Nos termos do art. 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter i elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor MI­
nistro de Estado da Fazenda, o anexo pro­
jeto de lei que "autoriza o Poder Executivo 
a celebrar transaoão com a Fundação Abri-
110 elo Cristo Redentor para pOr ftm ao Utl­
lllo que especifica, e dií outras providências", 

Braaflla, 13 de setembro de 1983. - Joio 
l!ptlredo. . 

EXPOSIQAO DE MOTIVOS N.0 084, DE 18 
DE JULHO DE 1983, DO MINIS'miUO DA 
I'AZENDA 

Excelentlasimo Seuhor Prealdente da Re­
p1ibllca. 

Mediante termo lavrado em S de feverei­
ro de 1959, com força de escritura p1ibllca, 
Delegacia do Bervl.ço do PatrlmCinio da 
União procedeu a doação 11 Pundaçio Abri· 
go do Cristo Redentor, e.ntldade hoje super-
visionada pelo Ministério da PrevidênCia e 
Asslst6Dcla Social, de irea de terras com 
19.217.070.88 metros quadrados, desmem­
brnda do N1icleo Colonial São Bento, Munl­
clplo de Nova Iguaçu, Estado do Rio de Ja­
neiro, de conformidade com a autorlaaçio 
constante do Decret<>-lel n.• 5.441, de 80 
de abril de 1943, alterado pelo Decreto-lei 
n.• 9.899, de 18 de setembro de 1048. 

2. Na forma das citadas disposições !e­
gala, a doação foi feita com a finalidade de 
ali se Instalar a "Cidade das Meninas", de­
vendo o Imóvel reverter ao pat.rlmônlo da 
União se não foase cumprido qualquer dos 
aegulntes encargoa: 

a) ae as obras de Instalação da Cidade 
das Menlnas não se tnlct .. sem dentro de 
2 ldolsl anos; 

lll se a Fundação não desse 11 d.rea de ter­
ras o mencionado destino; 

e) se a Fundação não preenchesse suas 
finalidades; DI! 

dl se, alnda, se extlngulase. • 

3. Procedendo a vistoria no local, o Ser­
VIço do Patrimônio da União considerou, em 
1980, que a donatãrla Dão estava daD\Io ao 
terreno sua corre~ destlnaçlio, tendo havi­
do Invasões de terceiros, loteamentos, e ou­
tras Irregularidades denotadoraa de mã utl­
llzaçio e de descumprimento dos encargos 
Impostos po~ lei. 

4. lCm conseqtlênela, a UD1io propôs 
ação ordln6.rla contra a J'uDdaçio, visando 
a revogar a doação, a qual corre perante a 
3.• vara da Justiça :Federal - Seção .rudl­
clãrla do Estado do Rio de Janeiro, sob o 
n.• 2.845.025. 

5. Entretanto, rcexamlnados os fatos, 
verificou-se que as Irregularidades, entio 
a.pontàdas, alio deVIdas, basicamente, 11 ex­
tensll.o do Imóvel, excessivamente IP"ande · 
para os fins a que se propunha a doação. 

C. Além disso, surgiu Interesse de entl­
ds~es vinculadas ao Slstema Nacional de 
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H&blt&çlo da construir, em parte do terre­
no, am conjunto com cerca de 15 mil uni­
dades hablta.clonala do tipo popular, In­
cluindo casa.s e apa.rtameatol com lmplan­
taçlo de lbltema Ylárlo, llallltf.rlo, de lazer. 
equipamentos comualtirlos e ezprellllvo 
percentual de ciDtur&ll verdes. 

1. BeiUndo a direçio da I'Dndaçio, a 
proposta apresenta uma aêrle de beaeffllloa, 
alo a6 Pllra a comunidade clrCunJaceate, 
ma.s também para a próprl.a J'IIDdaçio, que 
poderá; através dela, allferl.r aubstaaclals 
recursoa para a rea.Uzação de aew1 flnll ao­
clala e contar com melbor Infra-estrutura 
para o funoicmamento do "Lar da.s :Meal­
naa". 

8. Apreclo.ndo a matêrl.a, a Procuradoria 
Geral da Faaenda Nacional, que em pro­
nunciamento prellm1nar ae ha.Yia manifes­
tado favoravelmente 11. operaçlo, desde que 
obtlda.s a vênia do Mlnlslérlo da Prevldo!a­
cla e ASSistênc::la Social e a deslatfneia, pela 
linlio, da ação anula.t6rla da doaç!i.o, con­
cluiu ser necessãrla medida legislativa, 1101' 
se tratD.r de transaçlo em ação relacionada 
com o patrl.mõnlo lmoblllf.rlo da UDião e 
Importar em autorização 11. I'Dndação para 
alienar mais da metade da trea o que ailo 
está previsto nas leia da doaçilo.' 

9. Essa conclusl.o mereceu a coacordin­
cla do Ministério da PreYido!acla e Asslato!a­
cla Social. 

10. Nessas condições, tenho a honra de 
submeter t superior conlllderaçl.o de VOIIa 
Escelêncla o Incluso anteprojeto de lei, que 
autoriza o Poder Bxecutlvo a celebrar tran­
aação com a J'undaçilo Abrlro do Clisto Re­
dentor para o fim de remover os obstãculos 
legais 11. conaecução do obJetivo de que trata 
o Item 8 anterior. 

11. O anteprojeto de lei ee mama eau­
teloso, na medida em que estabelece as coa­
diçilea mlnlmaa para a Uaalaçl.o e deter­
mina a reallzaçlo de concorrência no caao 
da aUenação, eeta condicionada também, fi; 
uecuçã.o de programas habltáclonall dt! 
Interesse aoclal, vinculados ao 81stema Na­
cional de Babltaçl.o. 

12. Dada a lacoaveDlêncla do proaselui­
meato da açli.o anulatória, a matéria revea­
te-ee de cartter uraeate, pelo que peça Yê­
a1a para su(!Brlr seJa o &IIUD.to submetido 
à apreciação do Congreuo NacloDal com a 
aollcltaçlo de que trata o f 2.o, do art. 111 ' 
da Conltltutçlo. • 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V011a El<Celênela os protestos do meu mala 
profUndo respeito. - Brnaae Galvêu, Joll.­
nlstro da l'azeada. 

LEGIBLA.ÇAO Cl2'ADA 

CODIOO CIVIL 
•••• o ••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• o •• 

CAPl'l'ULO :ct 
Da Tranuçl.o 

Art. 1.015. :t lfclw aos later&uadall pre. 
vealrem, ou terminarem o lltllllo medlaDte 
conc811ilel m6.tuu. 
••• o ••••• o o ••••••••••••••••• o ••••• o ••••• o •• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIOI'AL (Seçãn 111 

O Prealdente da Rep6.bllca, uaaado da. 
atrlbUiçlo que lhe coatere o Rt. 18í) da 
CloDitltu1çilo, deczoeta: 

Art. 1.0 nca traDiferldo cratultamente 
à J'uDdaçilo Darci Vargas o dOm'nlo pleno 
de uma Area de terru OCIID!Pl'IBIIdld& entre 
a. Batrada. de Rodapm JUo.-.-;Petrcllpo)ls, o 
canal de Ipaçu, o OILaal de Cl:pl.varl e O 
Canal do Pfar, ftgurada na planta acma­
tante do proceuo protocolado ao Teaouzo 
Nacional sob o a.o M.ll'lll, de 1M2, e d!IS­
membrada do próprio naCional 1l'uenda de 
Silo Bento, onde ae aeha Instalado o N6.cleo 
Colonial Silo Bent.o, altuado no li4UDicflllo 
de Nova IIUBÇU, 110 matado do Rio de ia­
nelro. 

Art. 2.0 A trea de terraa mencionada ao 
art110 anterior destinar-se-i 11. Jnstalaçilo, 
ali, da. c:dade du Meninas, a car10 da mes­
ma I'Dndaçl.o Darei Vargas. 

Art. a.o Na D:retorla. do Dmnlalo da 
tTnlio assinar-se-i o ooatra.t.o de efetiva­
ção da tri.'IUlferi!acla d& irea de terras 
mencionada no art. 1.0 , com os elementos 
têca1cos constantes do proce110 a.ates Cita­
do. 

I 1.0 o contrato sert lavrado em Uvro 
da repartição e YRlert como escritura pd­
bllca., para efeito de transcrlçlo DO Regis­
tro de Ilnó.'rela competente. 

1 2.o O contrato aert l.sento de qualquer 
lm~lo de ae'o ou emolumento e au& trans­
crição no RegiStro de Imóveis competente 
far-ae-6. gratuitamente. 

Art. 4.0 ·Nenhum cblus ou contrlbulçli.o 
fiscal, a qualquer titulO, federal, eetadual 
ou mu:n1c1pal, gravart a trea de terras, cujo 
domlalo pleno ae tranafeN (llllo prellel)te 
decreto-lei, laenção eua que ae utendem 
às const.-uçilel e be.Ufe~torlu que na mes­
ma trea de terras ae fiJierem. 

Art. 5. 0 O domlalo pleno da ire a de ter­
raa mencionada. no art. 1.o revertert ao pa.­
tri'ID6Dio da trallo, aem que esta reepoondr. 
por IDdealzaçlo de eepêcl.e aliUDia. aluda. 
meamo quanto às construçlles e benfeito­
rias, lacOrporadu ao IOlo, em. qualquer dOir 
.seguintes Clllllll: 

a> .ae u obraa d& 1ll8talaçio da Cidade 
da8 :Menmu aio ae lalelarem · dentlo de 1 
(dOia) 111011, coatadoll da data deate doeare­
to-Jel; 

111 se a l'lmdação Darci Vargas aio der 
11. trea de terras da que •e trata o deltiJio 
-lonado DOu&.. I,O; 

a) ee a mesma Pundaçio aio pzee.aeller 
u •uaa flaa.llcladea -'t.la; e, 

ll) se, alada, se utlncalr. 
Art. e.o o pnaente deereto-let eatrari 

em v!.aor na data de aua pabUcaçlo. __. 
gadu u dlaposlçiiu aa coatrárlo. 

1Uo de .ra.ae1r0, ao de at!dl da 19411, -.• 
da J!Ddepe.udêacla. e 116.o da Rep6blfca. 

íLJLOII,ETO-llli:t N.O 11.8D8, 
DE 11 DE 8B'l'BMBRO DE lHe 
Aakllba & l!'uDila..., Darei V11r11111 a 

tnulafarlr llelll ' l!'uDilllfio iÜrl&o .. 
eNio Belleator. 

O Presidente da BBp6bllca, usa.Ddo da 
a.trlbulção que lhe confere o art. 180, da-
~reta: · 

Art. 1. 0 Jrlca a J'IIDdaçlo Darci Varps 
autorllada a tr&DBferlr t l'lmdaçilo Abri(JO 
do Crlzto Redentor, medla.ate dOaçlkl, todos 
01 aeua bens, lacluat:•e 01 merldoa ao De­
creto-let n.0 5.441, de ao de abril da IHS. 
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Art. 2.0 IA traD!Iferi!Dcta. d_, -
termos e com u s.eaç~~as e eace.rllll8 :F8-
vl.rtos ao citado De!mtto-lel a.o 11.-Hl, me­
diante CODtrato IILvra.do permte a :Direto­
ria do Domlalo da 11a1ilo, que valert -
titulo para traaacr1çio ao rePtro ...,e­
teD\e. 

Art. 1.o zsta Lei eatra em 9lp D& data 
da sua. publlcaçiiD; revogadas as &.posi­
Oiles em ccmtrtrlo. 

Rio de .Janeiro, 18 de .wmblo da 1HI; 
126.0 da Independência e 58. o da Rep01lllca.. 

f A• Cttmi881Je8 411 Coi&/Jtl~ e Ju­
tfç!l, de Uglslagl!o Socltll e da l'trumt;a~J 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 275, de 19113 

I !'I• l.l68fll.\, DI CUI de orp) 
De inicio1ti""il do Senhor 
Pn:sident< da Rep6blicu 

COnaede peusilo eepeclal a. Maria 10116 
i1a Silva. Costa, e ilá outras pnovl!lénaa•. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o Jt concedida a M&rl& .rosê da 

Slln Coata, filha de Carllndo Ma.rlano da 
Silva. e :roana Torrea da Silva, naaelda em 
1.0 de janeiro de 1955, no Mualclplo de oa­
·raahuns - PE, 91úva de Genivaldo Ferrei­
ra da Costa, falecido em 28 de Ja.ae1ro de 
1982, em conaeqilêncla de exploaio aciden­
tal de granada de caahlo, encontradl. em 
trea de Jnatruçlo mllltar, a peaslkl eapeclal, 
menaal equivalente a. 2 (duaal vesea o n­
Jor do maior Mltrlo mlalDio vlpate ao 
Pala. 

Art. 2.o o beaeftelo lastltuldo por ._._. 
lei, de91do a partir do mês de janeiro de 
1982, é latransferlvel e laacum.ultvel com 
quaisquer rendimentos recebidos doa eofnlll 
pdbllcos, Inclusive pensão prevldencltrla, 
reaaalvado o direito de opçiO, e e.ztlngulr­
ae-6. com a morte da beaeflclárla. 

Art. 3.0 A despeaa decorrente deata lei 
eorrert t conta de Encar(IOII Gerais da 
~~ - 1\ecuraoa sob a o~upemslo do Ml­
.... ..,rlo da J'azenda. 

Art. •.0 Eata lel entra em Ylror na data 
de aua publlcaçlo. 

Art. 11.0 Bevop.m-ae aa d11posl.çõu em 
ClllltririO. 

IIBNSAOEM N.o 152, DE JIIIIS 
bcelea.tlsalmos Beahorea Membros do 

CoalleiiO NaCional 

Nos termos do art. 51 da Coaltltalçlo, 
tenho a honra de aubmeter à elevada clell• 
beraçilo de voaaa.s l!IRelêadu, acompa.aha.. 
do de Ezpo.s1çl.o de Motlvoa do Beahar Joll­
nlatro de Elltado do ExérCito, o anuo pro­
Jeto de 1e1 que CODCede pensão especla1 a 
Marta 11116 da snva Costa, e dt oatru pro­
vldêneia.s. 

Brullla, 30 de Junho de 111111. - leio 
Flpelreda, 

UPOEIIÇ.II.O DE MOO:IVOEI N.o 58, DE 11 DE 
MAIO DE 1983, DO Sl!:NHOR MDOBTRO 
DE l!:STADO DO EURCrl'O. 

ExeeJeatlalmo Senhor Presidente da Re-
pdbllca: 

Tenho a hlllll'a· de submeter à elevada 
a.preclaçilo de V011a Ezcellneia o antepro­
jeto de lei anexo, pela qual a VD!Io con­
cede IUDparo a Maria José da Silva Costa, 
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vll)va do agricultor Oenlvaldo Ferreira da 
Coata, que faleceu em deeorrênela da ez­
plosio acidental de uma lll'&nada de canhão 
AC 37mm, em 28 de janeiro de 1982, en­
contrada em local onde anteriormente fo­
ram reaDzados ezerclelos mlUtarea pelo 71.0 

Batalhão de Infantaria Motorizada !Oa­
ranhuns- PE>. 
· O lamentivel acidente f01 objeto de In­
quérito PoUc!al-Milltar, Jnataurado por de­
termlnaçio do comandante daquela Orp­
Dizaçio MI.Utar, em cuja IOI.uçio ficaram 
patenteados os lndlelos de culpabUidade da 
tTDIAo. 

A vitima, entio empregado de uma fa­
zenda, deixou ndva e quatro fUhoa meno­
res em condl.çõea de eztrema nece&llclade. 

Com profUndo :respeito - Walter E'lreiL 
rACom~de~J 

PROJETO DE LEI DA CÃ.MARA 
N• 276, de 19113 

(N• 1.716/13, as Ca• de arp) 
De iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

Colulede ........ peelal ...... JIDrlca 
OerQ'IIeU:I MlebaUowall:r CVera Gmlllua­
Jra). 

O CODIP'eiBII Nacional decreta: 
Art. 1.0 8 ooncedlda a Enrlca Ce~ttt 

Klchallowii)Qr CVera Orabblalra) peDIAo ea­
peclal menu.! equivalente a 11 Cclnco) VIIIIU 
o maJor .u.lirto mlnlmo vlptt~ DO P&f.l, 

Art. 2.0 o beneficio JnstttuldÕ por uta 
lei 6 !Dtnmafertvel e lnacumulll.vel com 
qualaquer outros reDd'mentoas recebldOe dos 
aofres p1lbllaol, IDclualve pensio prevlden­
ciM'Ia, reaalvado o dlmto de opçio, e ez­
tlnlulr-ae-11. com a morte da beneflcl6ria. 

An. 1.0 A despesa deCOrrente desta lel 
eorrer6 A. aonta de EncBI'IJCIS Prevldenc!Arlol 
da UDIIo - Recull!08 10b a aupervlslill do 
K!Diatério da J'Uenda. 

Art. 4. 0 Bllta lei entra em vtsor na data 
de saa. publlcaçio. 

Art.. a.• Bevogam-ae as dlsposlç6u em 
aontrt.rlo. . 

MENIIAOI:M N.0 2119, DIC ~883 
.EimeleDt.illtmas Benlloru llembros do 

00Dgre110 Nackmal: 
:Nos termas do art. 51 da Constltulçio Fe­

deral, tenho a honra de submeter A. elevada 
deUberaçio de V081&1 Deelbclas, acom­
panhado de J:zpaslçio de MOt.i'fOII 41& Se­
nhora ·Mlnlltra de Batado da Bducaolo e 
Cultura, o anuo projeto de lei que "con­
cede pendo espeelal A. ar.• Bnrlca eerquettt 
MlchallowaiQr CVera Orab!Daka)". 
. Brull1i., 8 de julho de 1883. - .Joio 1'1-
pel!edo. 
!lXPOSlÇAO iD11: l40TlVOS N.0 ll'1, DB 81 

DI!: DI!:ZI!:MBRO DB 18111, DO IIWIJBl&­
RIO DA EDUOAÇAO E OIJL'l'URA. 

Ezcelentlulmo Senhor Prealdente da Bo-
Pdbllca: 

TenliD a !!Onra de aubmeter A. elevada 
CODilderaçio de vosaa D:celtncla proposta 
de Projeto de Lei CODCedendo pendo upe­
elal A. Senhora Bnrlca Cezqaettl Klehai­
J.owaty, cujo pseud6nlmo artlatlco 11 Vera 
Grab!Daka peiOII Hrvlços prestad01 ao Bra­
all no campo da arte de BaUet. 

•. 

.' 

DIÁRIO DO CO!I:GRF.SSO NACIO~AL (Sco;ihtlll 

vera Orabluka. brasileira ·naturalizada, 
radicada no Brasil 'desde 1828, teve, junta­
mente com seu martdo, Plerre Ml.challo­
wlley, destacada lnlluêncla para a flzaçio 
e o desenvolvimento da dança clilalca DO 
Pala. 

A rupelto de lU& arte, escreveu OecUia 
M:elrelles: 

"Os profe~~~~res Plene · M:lcha.lloWBQ 
e Vera Orab!Dika aio dusas raras erla­
turu que atrav6a de todu as viCI.ultu­
deJ <lo mundo come1111em manter Inta­
ta a aua vlsio estética das cOlaas e dea­
.u. vlsio fazem a chamada ;uladora de 
aua "f'lda!• 

Jroje, octogenária, vl!lva, cardíaca e qua­
se cega, vive da caridade alheia, uma ves 
que aio Jnauflclentes para lU& manutençio 
01 des mil eruelros que percebe dO DIPS, 
a titulo de aposentadoria. 

Vlna pen.sfo especial que lhe asae1111re 
meios de relativamente tranqlllla IObrevl­
vêncla 6, DO meu ente•:der, a forma efetiva 
de o Ooveruo retribuir 01 aervlças que Bn­
nca Cezquettl MlehallowiiQr, ou •eJa. Vera 
Grab!Dika, pzestou A. cultura braallclra, 
atrav61 de 1ua arte rltmlca, educadora do 
aorpo e do eaplrtto. 

Beltezo a V081& Bxcelêncla os protestos 
dO meu mala profUndo reepclto. - llath• 
de l'lpelredo Perna. 

(A Com~ de ftn~J~~Ç~UJ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 277, de 19113 

C N• 1.848/13, a a C.. de arlpm) 
De iniciativa do Senhor 
Prc•idenle da República 

IHIIJ!Õ8 8Dbre a aüeR&çio lllo Quadra 
l'enluulionte da I I I da tio TdbaDal 
lteii-.J Elettoral do ........ de Sio 
Paulo e d4 011ku ~ 

O C0D111'8110 Nacional decreta: 

Art. 1.0 8io criados DO Quadro l"eliDI.• 
nente da Sec.retarta do 'l'rlblmal Rello.Dal 
lllleltoral do Betado ele São Paulo: 

I - DO Grupo-Direção e AIIUIOramento 
SUperlolas, ~100. 1 (umJ C8l'IIU de 
provimento eiD coml .. lo de Diretor de Bub­
.secretaria, código '1'!1.1:-DA&-101: 

U -DO Grupo-OUtras Atividades de Nlvel 
SUperior, aocllao 'l'Rl!:-NB-11110, 2 Cdo!IJ car­
PNI na C8tell0rla de Médico, C6dlao TBB­
JI8..801, e 2 Cdola) na C&teaorJa de conta­
dor, c6dlao TRI!:-H8-&:M. 

.Art. 2.• ll'lcam ext!Dtoe: 1 lumJ car110 
:Da C&teaorta de AIIBeiiOr, Tli.B-DA8-IG2, do 
Orupo-Direçlo e Alleuoramento Superio­
res; 1 luml cargo na C8tell0rla de Taqul­
llr&fo lUdlclirlo, códiiiO TBJ!l-A.I' -Grl:l, do 
Grupo-Atlvldadu de Apolo Judlclalrlo e 6 
~uatroJ C&riiOI na CafleiiQota de Apnte 
Admlnl•trattvo, T'B.I!:-IL\-801, do GruPo-Ser­
viços Allldllares. 

Art. a.• Ali desp!Mias decommtes da apU­
caçio deata lei •rio atendidas pelas dota­
çl!U orçamentll.rlas pmprlas do Tribunal 
Beglonal ICicltoral dO ICstado de 8io Paulo. 

.Art. 4.0 Bllta lei entra em vigor na data 
de aua pubUcaçlo. . 

Art. 5.0 Bevopm-se as dlapoelçliea em 
aontrll.rlo. 

.. ·, 

OFroiO TBB/SCA/SP-<D' N.0 873, DE 12 DE 
A008TO DE 1983, DO TRIBUNAL SUPZ­
RIOR l!lLEr1'0RAL 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Flivlo M:arcWo 
DD. P~uldente da Cll.mara das Deputados 
!Braallla, I»' 

Senhor Presidente 

Tenho a .bonra de encaminhar a VCISI& 
Bxcelêncla, nos termas dos arts. 118 e 115, 
U, da Constituição Federal, o Incluso an­
te proJeto de lei, acompanhado de jutlflea­
tlva, que trata da alteração do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal Bleltoral do Estado de 8io Paulo. 

Valho-me do ensejo para apresentar a 
'VOSS& Eli'Cel<!ncla protestos do mala alto 
apretO e dlllt!Dta CODB!deraçlo. - MIDI&tnl 
Bearllll Mulaol, Pruldente do Tribunal su­
perior Eleitoral. 

(AI ComfNIIu de Conslltzlfç4o e IUI­
tfga e de SmJjçD PdbUco CIIIII.J 

PROJI!TO DF. LEI DA CÃ!IURA 
N• 278, de 1983 

(N• 4.!141/81, .., Caoa de arJaem) 
De inh:iutiva do Senhor 
Pre•iden!c da República 

A.11torlsa o Ilultlb.to Nacloaa.l de Clo­
IODiuçio e ltefDI'III& Alralrta -lli'CB.A, 
a V&ntlferir o lmliYel 1111e meae1ona, 11-
&aado no Jlltmlcip.lo do 1t1o de J'Uelro, 
z.tado do Blo de laneln>. 

O C0DIIl'UIO Nacional decreta: 

IArt. 1.0 1l'lca o lnltltuto Neelona.J de Co­
lcmlzação e :Reforma Alll'alrla - liNtl!!.A, au­
torizado a 1Jra.nsfertr, mediante lndenlzaçio, 
iL Coalpanhla do M:etlopoUtano do Rio de 
Janeiro - 'MI!:'I1RO, o domlnlo do Imóvel al­
tuado na Avenida Radial Oeste n.• 11'1, ~­
ttga Rua llhlta MachadD n.• l3'1, na J're-
1111811a do Enpn'bo Velho, no Munlelplo e 
Batado dO !Rio de Janeiro, cuJos Jlmltea e 
coni'rontaçliea con.stam du plantas e me­
morlall deacritiVOI elllatentea DO ;.>roceaso 
INCKAIRJ n.• J.&C~WT~. 

Parájjrafo l)nleo. O Imóvel a que 18 re­
fere ·este artigo aer11. 1'eglltrado em DO!De 
elo Instituto Nacional de ColouiJsaçlo e Re­
forma Agri.rla - INORA. no 11.o Offdo do 
Registro de Imóvelll cl& Comarca do Rio de 
Janeiro, DO llvm 2•1-o, t. fll. 51, matriCUla 
n9 27.610. 

.Art. 2.0 A flranaterênela de que trata uta 
Lei aer6 efetivada mediante termo a .ser la­
vrado em Uvro próprio do Inst~tuto Nacio­
nal de COlonização e Befo1211& Al!ralrla -
INORA. 

Ar.t. 3.0 Z8ta Lei entra em vigor Da data 
de aua pubUcaçlo. 

ATt. 4.• Revogam-ae as dllposlç6es em 
eontri.rlo. 

. MEN'8A.Gm! N.0 309, DE UNI!. 

Excelentfa&lmOI 8enhOIU Membl'OI do 
Congresso Naelon8.J ~ 

Nos termos do art. 111 da Constltulçio, 
tenho a bmlra de aubmeter iL eleV6da dell­
beraçio de VOI!Sas Excélêndal, aeomp&mta­
do de !I!:X)IOal~io de :Motivos do Senhor :a/CI­
nistro de Blltado da Agricultura, o &DUO 
projeto de te! que ••autoriza o I:Ditttuto Na-



· Dc1cmhro de 19H) 

clonal de Colonização e Retonna Agrária -
INCHA, a transferir o Imóvel que mencio­
na, attuado no Munlciplo do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de .Janeiro''. 

Bruma, 30 de Julho de .1881. - Joio Fl­
pelredo. 

EXPOSIQAO DE MO'l'l.VOB N.• 088, DE 13 
DE .JULHO DE 1981, DO SENHOR MI­
NLS'l'RO DE ESTADO DA AGRictiLTURA 

!Ezeelentf.solmo Senhor Prelddente da Re-
ptibllca: 

Tenho a honra de •ubmetcr à elevada 
oonslderação de Vo.ssa Excelência o anexo 
Anteprojeto de Lei, que autoriza o INCHA, 
a tran<ferlr, mediante Indenização, a com­
panhia do Metropolitano do Rio de Janeiro 
- METRO, o domlnlo do Imóvel .situado à 
Avenida Radial o .. te n.• 817, antiga Rua 
Mata Machado n.o 187. na Freguesia do 
Engenho Velho, no Munlciplo e Estado do 
Rio de .Janeiro. 

2. O Imóvel em questão estA devidamen­
te regl.strado em nome do INCHA, no 11.0 

Oficio do Registro de Imóveis da Comaua 
do Rio de .Janeiro, no livro 1-2-0, a fls. 51, 
na matricula n.0 27.410, e Jã tal ocupado 
Pe!L!I ObrL!I do ~-

3. Paes a estas oonllderaç6ea e tendo em 
nsta os tezm01 do Parece.r H-35, da 0011-
aultorla Geral. da lleptibll.ea, publleado no 
Diário Oflelal da l111lio de 21 de l11Zlho de 
1987, entendo necesaãrla a. ezped1çio de 
Lei autorlzatlva da tranaterêncla de c!Dml­
nlo que ae tem oomo obJetivo. 

Na oporttmldade, Senhor Pl'elddente, re­
novo a Voua Bxoelêncla meua protestós de 
alta oonllderaçlo e reapeltoao apzeço. -
Anplo Ama1117 Stillll.e, M1nlatro de l!:&tado 
da Airlcultora. 

r As C'omf.ta6es de· Assuntos Begflmflfa • 
de Fl~u.J 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
~· Z79, de 19&1 

(N• 1.370/113, na Cua de orllll!m) 

Aplica &011 denomiDadotl NBoldadae da 
llorraeha" dlsposlçõea dao Lida n.•• 
Ull, de U de oellembm de 1987, e 11.898, 
-de 31 de --&o de 1871, • dã oatno 
pJ'OVIdênol&l. 

O Oonsresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Aos denoJDID.ados "Soldados da 
Borracha" asatm oon.slderados aqueles que 
preataram aenlços nas condlçiiea prenstaa 
no Decreto-lei n,• 5.818, de 14 de aetembro 
de 1943, apllcam-ae aa dlapollçõea da Lei 
n.• 5.315, de 12 da setembro de 196'1, e da 
Lei n." 5 .898, de 31 de &IOEto de 1871, nas 
partes zelatlvBs o.os d1reltoa aaserurados 
pelaa allneaa e e d do art. 197 da. Constitui­
ção Federal. 

Parigrafo únloo. A prova da prestação 
de serviços deoorrerã -da apreaentaçlo de 
qualquer documento ou juatlflcaçio que ze­
vele ter o Interessado prestado aervlços nu 
eondlçõea prevlstu neate artigo. 

Art. 2.0 Os encarso.a flnancelroa deoor­
zente.s tia apllcac;ão deata lei correrio à 
conta de rccuraoa previstos no Decreto-lei 
n.• 1. 940. de 25 de maio de 1982. 

Art. 8,0 O Poder Executivo regulamen­
tarã esta lei no prazo de 90 (noventa) dlaa 
ecmtadoa de aua pubUcaçlo. 

DIÁRIO DO CO!Io:GRESSO NACIONAl. fSeçiiu lll 

Art. t.• Eata Lei entra em v1110r na data 
de aua publlcaçlo. 

Art. s.• Revora.m-ae aa dlspoatçllea em 
contrãrlo. 

LEOISLAÇAO CITADA 

D1!:CRETO-LE1 N.0 5.811, 
DE 14 DE BETI!lMBRO DE 1948 

Aprova o Aoonlll relativo.., reerat&­
mmt.o. eneamlnhemento e oolocaçio 4e 
ll"abalhad- para. a. Amaa4bda, a !lá 
outra• pnvldiincl&l. 

o Pre•ldente da República, usando da 
atribuição que lhe oonfeze o art. 180 da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.• Fica aprovado o AOOrdo aobre 
recrutamento, encaminhamento e coloca­
ção de trabalhadores para a Amazônia ce­
lebrado pelo Coordenador da MobWzaçlo 
Econômica e pelo Presidente da Oomluão 
tle Controle doa Acordos de WL!Ihlngtcm 
com a Rubber Development e<>rporatlon, 
em 6 de setembro de 1943. 

Art. 2.• A Oomlsslo Allmlnlstratlva do 
Enc!lllllnhamento de Trabalhadores pua a 
Amazónla fCAETAI de que trata a cliuaula 
4.• do Aoordo aprovado par eate decreto­
lei, oon.stltulr-se-11. de trêl (3) memimll, :no­
meados por decreto do Prellldenta da Repá-
bUca. . 

Parll.jlrafo único. Dlrl.rl.rã oa trabalhoa 
da Ooinlsalo, na qualidade de presidente, 
o membro que para lsao for ~BIIameDta 
deatgnado no ato de nomeaçlo. 

Art. a.• 'l'odoa os atoe adlllllWttratiW~ da 
CAETA aerie firmados por dol.l dQa trêl 
membros. ou por um deles OODjuntamente 
oom o aulstente de qualquer doa demala. 

Art. 4.0 Os memimll da CAE'I'A nada 
perceberio como honorãrlos, venclmentoa 
ou IP'&tltlcaçóea, maa o desempenhO de oUL!I 
rtmçllea oerã conllderado como aervlçoe ze­
le"f&Dt.. preata4oa 11. Naçlo. 

Art. s.a o presente decreto-lei entra em 
"fl&or na data de aua publlcaçlo. 

Art. 11. o Revogam -~te aa dlaposlçllea em 
contrãrto. 

LBI N.• 5.S15o, DE 1Z DE 6I!:1'EMBRO DE 1987 

Beplamen&a o art. 178 ila Qlutl&ul­
çlo do Bralll, IID8 dlaplie IObre .. -­
eombatoll.tao da z.a Gaern MIIDIIIal. 

O Prealdente da RepflbUca, 

Faço &aber que o Congreaao Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte X.OI: 

Art. 1.0 Cona.ldera-se ex-combatente, pa­
ra efeito de aplicação do art. 178 da Cona­
tltulçlo do Bra.tll, todo aquele que tenha 
participado efetivamente de operaçõee bfl­
llcaa, na Segunda Guerra Mundial, como 
integrante da Força do Zérclto, da Força 
Expedlc!Onãrla B1'&81lelrs, da Força Aérea 
!Br&allelra, da Marinha de Guerra e da Ma­
~a Mercante, e que, DO caao de m1Utar, 
hoJe lido licenciado do aervlço ativo e eozn 
lsao retomado à vida civil detlnltlvamente. 

I 1.o A prova da part.l<ll.paçlo efetiva em 
operaçllea bflllcaa aerã fOrnecida ao lnte­
t:eaaado peloa Mlnlstérloa Militares. 

I 2.0 Além da fornecida pelos Ministé­
rios Militares, oonatltuem, também, dados 
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de lntormaçlo para. fazer prova de ter to­
mado parte efetiva em operaçilea béllcaa: 

a) DO El:êrclto: 

I - o diploma da Medalha de campa­
nha ou o certificado de ter aervldo no Te&· 
tro de OPerações da IU.Ua, para o oompo­
nente da Força Expedlclonirla Bra.tllelra; 

n - o certificado de que tenba partici­
pado efet1'famente em mls8llea de 'llri.IAn· 
ela e aerurança do Utoral oomo IJitegrante 
da guarnlçlo de 1lhas oc~nlcaa ou de unl­
dadee que ae tlealocaram de suu aedea para 
o cumprimento daquelas mlsaões; 

bl na .AeronãuCica: 
I - 0 diploma da Medalha de campa­

nha da IWia, para o seu portador, ou o 
diploma da Cruz de A'll.açiO, para. os trl­
palantea de aeronaves enraladaa em mls-
16ea de patrulha; 

ol na Marinha de Guerra e M&riJit1& Mer­
cante: 

I - o d1ploma de uma tl.aa Medalhaa Na­
vais do Mérito de Guerra, pua o aeu por­
tador, deade que tenha aldo tripulante de 
navio de guerra ou mercante, atacados por 
Inimigos ou deetruldoa por a.clclente, ou qWt 
tenha participado de oombolo de tranapor­
te de tropao ou de abaateclmentos, ou da 
mlsallea de patrulha; 

n - o d1ploma da Medalha de campa­
nha da Força Exped1clo.n•rla B1'&81lelra; 

ru - o cerCiflcado de que tenha partici­
pado efetivamente em Zlll&lllea de 'llsi!Ancla 
e segurança. oomo lnterrante da I(U8onllçlo 
de llhL!I ocel.nlcaaj 

IV - o certificado ele ter ptu.uclpado daa 
operaçiie8 eapeclflcad&.!l noa ltena I e II, 
allnea e, I 2.0 , do pr-.nte arttao; 

111 certidão fornecida pelo respectivo 111-
nlatédo Militar ao ez-com!latente Integran­
te de tropa transportadOra em navloe escol­
tados por navloa de guer:r&, 

1 3.0 A prova de ter aenldo em Zona de 
Guerra nlo autoriza o fiiiiiO d&l "t'antarena 
previstas nesta lei, reaaalva.do o preceituado 
DO art. 177, I 1.0 , da Con.stltulçio do Braall 
de 1967, e o d1aposto DO I 2.0 do art. 1.0 

deata lei. 
Art. 2.0 :& eatãvel o ez-eombatente ser­

vidor ptiblloo civil da 17Diio, doa Estados 
e doa munlclpioa. 

Art. 3.0 O Presidente da Reptibllca apro­
veltarã, mediante nomeação, 11011 cargoa pti­
bllcos vago&, lnlcl&la de carreira ou Isolados, 
Independentemente de oonourao, os u:-com­
batentea que o zequezerem, med1ante apre­
sentac;l!.o de diploma registrado no Mlnla'­
têdo da Educaçio e Cultura de curao que 
os quall.!lquem para o exe.rclclo do cargo, 
ou med1&Dte prtl'l'& de ca.pacldade para os 
demal.o, aerun.do critérios a -.m fllt:ados 
fm zegulamento. 

I 1.0 Os que nlo quiserem. submeter-ao 
à prova ou nela fazem ln&bllltadoa, serão 
aproveitados em cl&lae de menor padrlo de 
"'nclmento.a, não destinada a aceaao. 

I 2.0 O zequerlmento de qge ·trata eat.> 
artigo aerã d1rlgldo aoa Ministérios Milita­
re& a que eatlver vinculado o ez-oombatente. 

I 8.0 o Ministério Militar, a czue tiver 
pertencido o ex-combatente, encamlnhari 
o zequerlmento ao Depa.rta.Jnento Adminis­
trativo do Peaaoal C1vll, depois de oonve-
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nlentemente Informado pelas 6rgloa com­
petentes quanto ao atendimento do8 Tequl­
~totl pre'tlatote no ILTt. 1.0 desta lei. 

Art. t.0 Nenhuma nomeação aeri feit._ 
&e houver a-combatente que tenha. reque­
rido o seu &JIJOV'!lta.mento DO aenlço pd­
bUco e eate,la. em ccmdlç6es ele ezercer o 
ca.rgo lnlelal 'de c&Tzelra. pa.ra. cuJo provi­
mento foi realizado concurao. 

Parigmfo 11Dico. Abertto o concurso e 
durante o pruo eatabelecldo para. a lnacrl­
ção doa ca.ndldatoo, oo a:-combatentea de­
veriO requezer o aeu a.prove1tamento para 
efeito do dlspooto neote a.rtlgo. 

Art. 1.0 O ez-combatente que, no ato da 
poaae, vier a llllll' Julga.do definitivamente 
Incapaz pa.ra. o aenlço pllbUco aer6. enca­
mtnha.do ao JOnlatAirlo 141llta.r a que esti­
ver vl.ncula.do, a. .IIm de que ae proceue 
aua reforma, noe tel'III08 da. Lei n.0 2.5'19, 
ele 23 de &&'Dito de 111a6. 

P&riiTafo Wilco. O ex-comba.tente J6. 
conalderado JJKmpaz para o eserc.lclo da 
função pdbUca., em laudo pa.uado por auto­
rlda.de competente da. a.dmlnlltração pllbH­
ca, poderi, para. efeito de aeu aproveita­
mento, ~. lmedla.ta: e d!Atamente, 
relnapeção mêdlca, no Mlnl.st6rlo 141llt&T a. 
que estiver vl.nculado, para. a. concessão da 
reforma. referida. neste a.rtlgo. 

Art. 8. 0 Bl<clul-ae do a.pzoveltamento o · 
ex-combatente que tenlla em aua. folba. de 
antecedentes o registro de condenação pe­
na.! por ma.la ele doia a.noa; eu ma.ls ele uma. 
jllODdenaçio a. pena. menor por qualquer 
crime cloiCIIO. 

Art. 7.0 Somente. aeri a.pooenta.dc. com 
16 !vinte e cinco) a.noa de aervl.ço pdbHco 
o servidor pdbHco clvl.l que o requerer, aa­
tlafaltoo oa requlaltos do a.rt. 1.o desta. lei. 

Pa.rigT&fo 11Dico. O dlapoato neste a.rtl-
110 apllca.-ae Igualmente ao contribuinte da 
P!evldêncla. Social. , 

Art. 8.0 Ao ex-combatente, funclonirlo 
clvl.l, fica. &ll8ll111"a.dO o direito ê. pmmoçl.o 
a.póa o lntenticlo lega.l, e ae houver va.ga.. 

Parigrato llnlco. !i'a.a promoçõea subse­
q11entea, o a-comba.tente teri preferêDC!a, 
em 1gualda.de cle condlç8ea de merecimen­
to ou a.utlallldade. 

Art. 9.0 o ex-comba.tente, sem vinculo 
empzeptlclo CCIIII1 o 10j:vlço pllbHco, carente 
de zecuraoa, que ccmtrir.tu ou vier a. ccmtrm 
Ja!oWetla. lneirivel, Jn:fecto-contagkiBa ou 
nio, poderi :requerer, ~ta: fina do art. 5.0 

delta le1, lU& !ntema.Çio D&l orga.nlza.ç6ea 
hOaplte.larea, cl'tla ou m!Htares, do Governo 
Federal 

P&Tigtafo llnlco. A ClfiiBDIAill.o IDI11tar 
ma.la pr6xlma. da. realdêncla do requerente 
plO\'IdeUCJal'& aua. IDtema.oao, romece11do ·a. 
paeaagem para o local onde ela for poaalvel. 

Art. 10. O u-comba.tente li a.prove1ta­
do e oa que vierem a. lê-lo nl.o teriO direito 
1 nOOQII aproveltamentoa. 

Art. 11. O dlapoato nesta lei se a.pllca 
IIQ8 órgãoa da a.dm!nl&traçikl direta e da.a 
aut&Tqula.a. 

Art. 12. o Pod!!r Executivo regulamen­
tarA a. execuçl.o da preaente lei dentro do 
pruo de 80 (Bellental dla.a. 

Art. 13. Bata lei entra. em 'ftgor na. data 
de sua. pubHca.ção. 

Art. 1t. ReYopm-ae a.a dlapoolg6ea em 
contrirlo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seo;à<> 111 

LBt !i'.0 11.898, 
DE 81 DB AOOSTO DE 1971 

Dl8p6e I!Obre a.a preot&qáea diiYidaa a 
a-combatente seprado da l'revltlên­
cla. 8ocllll, e di ou&raa pmvldinolaa, 

O Presidente da RepdbHca.: 
Faço aaber que o Congreaao !i'a.clonal de­

creta e eu aanclono a aegultne lei: 
Art. 1.0 O ex-combatente aegura.do da 

Previdência Social e aeus dependentes terão 
dlzelto u preataçiies prevldenc1ãr!a.a, conce­
didas, ma.ntldas e reajustada.a de conformi­
da.de com o rellme gera;! da leglalaçl.o or­
pnlca. da. Previdência. Social, aa.lvo quanto: 

I - Ao tempo de aervl.ço para a.qulalção 
do direito ê. apooenta.dorla por tempo de aer­
vlço ou ao abono de permanência. em servi­
ço, que seri de 25 !vinte e clncol a.uoo; 
li -- A renda mensal do aux!Ho-dOença. e 

da apoaentadorla de qua.lquer e&pécle, que 
aeri Igual a. 100% (cem por centol do aali­
r:o-de-beneftclo, definido e delimitado na. 
leglaiaçlo comum da Previdência. 8oclal. 

Parágrafo dnlco. Serã computa.do como 
tempo ele aervlço, para 01 efeitos desta lei, 
o perlodo 'de aervlÇO miHtar prestado du­
ra.ute a. 111erra. de 19S9 a. 1H6. 

Art. 2.0 Conaldera-ae ex-comba.tente, 
para oa efeltoo deata Lei, o definido como 
tal na. Lei n,0 1.811, ·de 12 .de setembro de 
1987, bem como o Integrante da. Ma.r!uha. 
Merca.nte NaciOnal que, entre 22 de março 
de 1941 e 8 de maio de 1K5, tell:ha parti­
cipado ·de pelo men1111 dua.a 'tlageJIII em BODa. 
de ata.quea subma.rlnoa. 

Parigra.fo 1ÍDICO. COnalder&nclo-ae, &In­
da., ex-combatente, para. os efeitos desta lei, 
oa pllotoo cl'tla que, no per!Odo referido nes- . 
to a.rtlgo, tenham CCIIIIJ.pTOYadamente partl­
clpa.do, por aoHclta.çio de a.utotrldade m1H­
tar, de patrulhamento, buaca, vlgi.IAncla, lo­
callzaçl.o de navlol lolpedeadoa e a.aalatên­
cla IIQ8 né.ufragoa, 

Art. 3.0 o ex-combatente Já a.posenta.do 
de acordo com o regime comum da legl.ola­
olo orglnlca da. Previdência Social teri di­
reito ê. zevl.aão do cilculo da. renda. mensal 
de aeu beneficio, pa.ra. que ela seJa. a,Juata.da 
DO valor estabelecido llQ Item li do art. 1.0 , 

com efeltoo flnanceUaa a. contar da. data 
dcl pedido de revl.são. 

P&Tigrafo 1inlco. Poderi .lgua.1mente ser 
re'tlato a pedido, 11&1 ccmdlç6ee deate art!JI(), 
o valor da a.poaentadorla. que tiver aenldo 
de baae pa.ra. o c6.lculo de peaaio concedida 
a dependentes de a:-combatentea. 

Art. 4.0 o valor do beneficio em ma.nu­
tenção de ex-comba.tente ou de I8UII depen~ 
dentes, que atualmente seJa auperlor a. 10 
(dezl vezes o maior aalir1o mlnlmo mensal 
vigente no Pa.ls, nl.o 10freri redução em de­
corrência. desta lei. 

P&rl!.grafo dnlco. P&Ta. 1111 efeitos dO dia­
posto neste a.rtlgo, lnoorpora.m-ae ao bene­
ficio da. Pnlvldêllcla. Social a.a vantagens 
concecUdas com fundamento na Le.l n. • 
1. 768, de 5 de deaembro de 1952. 

Art. 6.o 011 futuroa rea.juatamentos do 
beneficio ·do segurado ex-combatente nJ.o 
!ncldlriO aobre ·a pa.rcala excedente de 10 
(dezl ve,... o valOr do maior aalir!o mlnlmo 
mensal vigente no Pa.la. 

Art. e.o J'lca reaaalva.do o dlrelto do ex­
comba.tente que, na. data em que entrar em 
viJI()r esta lei, Ji tiver greenchl4o os requl­
.sltoe na leglalaçl.o ora re10ga.da pa.ra. a con-
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ctasão da. apoaenta.dorla. por tempo de ser­
viço na.a condições então vigentes, obaena­
do. porêm DOI futuros zea.Juatamentoa o 
dlapuato DO a.rt. 5,o 

Paré.gmfo fJnlco. Na.a mesmaa condleões 
'este a.rtlgo, fica. reaaalvado o dlnllto ê. pen­
são dos dependentes de el<-combatente, 

.\rt. 7.o aeualvada. a. hipótese do a.rt. 
u.o, no ca.ao de o ex-comba.tente vir ccmtrl­
bulndo, de a.cordo com a. ieglalaçl.o ora ze­
vogada, sobre aalirlo auperlor a 10 (clesl 
vezes o maior salãrlo mlnlmo 'l'lgente no 
Pa!B, não aeri computa.da, para. qualquer 
efeito, a. parcela da. con11rlbulçl.o que liOr­
re•ponda ao euedente da.quele llm1te, a. 
qual aerã restltuicla, a. pedido. 

Art. 8.0 Eata lei entra.ri em vJ&or na 
data de sua publlca.çii.O, revosa.da.a a.a Lel8 
n.oa 1.758, de & de dezembro ele 18511 e t.281, 
de 23 de dezembro de 1883, e dema.ls cUapoal-
çõea em contrirlo. . 

r As Comissões de LegiBiaçdo Social e 
de FinançiJ8.J 

EMENDAS DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SE:IIADO 

NY 34, de 1!179 
(:'11• 4-0SO, de 1980, naquela CMa) 

Dlsp6e aollre o pftiCeoao tle llac.U..a­
ção pela. Cima.ra tloa Deputa.llos e pelo 
Senmdo Federal, tios a.too do Poder Eu­
euUvo e 11tt tia. .&ilmlnllltra.ção Indireta. 

EmeDtla. n.• I 
Suprima-R da.a allnea.a a e 11 do art. 2.o do 

Projeto a. expreuii.o "pa.trlmonla.l". 

Emende n..• I 
Suprlma.-se do ProJeto o lncleo m do 

art. t.0, renumerando-ae 01 dema.la lncl110.11. 

Emenda 11..0 3 
Suprlma-ae do Inciso I do art. 4.0 do Pro­

Jeto a. expreuikJ "funckmir!oa clvio e mili-
tares... · 

Emende n..• t 

Suprlma-ae do 1 2.o ciO &Tt. t.o do Projeto 
a expreaaiio "deDOimentoa e testemunha.a". 

Ementla n..0 & 

Suprlma-ae do I 4.0 do art. 4.0 do Pro­
Jeto a expreuii.o "clasalflca.dOB como". 

f As Comlsalles de Comtltufçclo e Jus­
tiça e de hnançiJ8J 

SUBSTITUTIVO DA CÃ!\fARA DOS 
DEPUTADOS AO PROJETO o•: 

LEI DO SE:'IIADO 
N• 145, de 1976 

(N• Z.!142, de 1976, naquela CMa) 

.&utodu. a. Betle Ferrovlúla Fedenl 
S.A.. a. tnmferlr para o Museu Marla.Do 
Pnleóplo o vqão de tranaporte peaoal 
ut!Hsado pelo Imperador Dom l'lltlro n 

O ConJITeBIO !i'.o1clonal decreta: 

Art. 1.0 :a: a Rede Ferroviária l'edera!SA. 
autorlza.da a. promover a. doaçikl ou, por 
qualquer outro melo, a a.Henação do va.gão 
de transporte, peiiOal, ut!Haado pelo Dnpe 
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rador Dom Pedro II, ao Museu Mariano Pro­
cópio, loc&Uzado na cidade de J11lz de Fora, 
Estado de Minas Clerals. 

Art. 2.0 Esta let entra em v1110r na data 
de sua publlcaçio. 

Art. 3.• Revogam-se as dlapollções em 
contrário. 

Clmara dos Deputados, 30 de DOvembro 
de 1883. 

(As ComfBslles de Constituição e Jus­
tlr;a, de Transportes, Comunlcaç/les e 
Obrtll Públicas e de EduCfl4140 e Cul­
tura.i 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 41, de 1983 

(:"'' ll/8.,, na ("imara dos lloputadosJ 

Aprova a refoi'Dia de IJ'ab7 Moutblho, 
aluno da Dcola ~ralórla de ca­
detes de Forialesa - CE, do Ministério 
do El:ércl&o. 

O Congre.sso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica aprovado o ato do Prell· 
dente da República que concedeu ~:erorma 
a Irahy Moutlnho, aluno da Escola Prepa­
ratória de Cade:es de Fortaleza - CE. do 
MlnlBtérlo do Exército, bem como o ato que 
o promoveu ao Posto de 1.0 -Tenente, de 
acordo com a autorlzac)io prevl.sta no 1 a.• 
do art. 72 da Ccmstltulçio Federal. na re­
daçiO clacla pela Bmend& Constitucional 
n.• a. de 14 ele abril de 19'17. 

Art. 2.0 Este dec~:eto lepalatlvo entra em 
vi110r na data de sua publlcaçiO. 

MENSAGEM N.0 550, DE 1882 

Ellee!entlollmos Senhote~ Membroe do 
Congresso Nacional 

Tenho a honra de comunicar a v-as 
Excelências que, nos ·:ermos do art. 72. I a.•. 
da Constituição, ordenei a execução do ato 
que concedeu rero.-ma ao então aluno ela 
'".-cola Preparatória de li'Ortalaa - C!'. 
Irahy Moutlnho. 

Brasllla, 30 de dezembro ele 111112. - Joio 
Flpelredo. 

N.0 1111 BrasDla, DI'. 24-11.82 
"Ordeno o registro do ato, 1111 referendam 

do OonlleiiO Nac!ona.l. de caaformtclade 
com o dl&poato no 1 a.• do art. 72 ela cona­
tltutçio Federal, na redação dada pela 
Em1!11<1& Constitucional n.• 7, de 18'17." -

Brasllla, 20 de novembro de 1882. - Joia 
Flpelredo. 

Excelentlsslmo Benhor Preeldente da Re­
pública 

o Egrégio Tribunal de cantas da trnliD. 
diante da documentação COD&:ttulnte do 
processo de conceuiio de reforma ao então 
aluno da Escola Preparatória de Cadetes 
de Fortaleaa, Irall;r Mautlnho, decldlu ne­
gar regt.atro ao Decreto de 1'1 de outubro 
de 1983. publicado no Dlirlo Ofle1al da 
UJJião elo dla subseqüente, que reformOU o 
!'.omlnado no posto de 2.0 -Tenente, de acor· 
do com 01 arts. 2'1, letra e, 80 letra 4. 81 e 
33, I 2.0 , letra a e 34 letra b ela Le1 n.• 
2. 370, de 9 de delll!mbro de 1854, bem como 

ao Decreto de 24 de ntembro de 19M, 
publicado no Diário Ofle1al da trnlio do 
4!a subseqllen.~. que o promoveu ao posto 
de 1.•-Tenente, em race de eatar amparado 
pela Le1 n.• 1.1118, de 12 de Julho de 1850, 
com base no relatório e voto do eminente 
Mlnlstro Luciano Brandia Alves de SOusa, 
vorbls: 

"Refere-se o presente processo 11 re­
forma do então aluno. da Escola Pre. 
paratórla de J'ortaleza, Ira117 Moutl­
nho, no p01to de 2."-Tentente, a partir 
de 211-8-83, de acordo com 01 arts. 27 
letra e, 80 letra 4, lll, 113, 1 2.o letra a :0:.' letra b, da Lei. n.0 2.170/M Iria. 

Tra.!am, a1nda, os autos, da promo­
çio do Interessado ao posto de !.o-Te­
nente, a partir de 17-10-83, de acordo 
com o a~ 1.• da Lei n.• 1.158/50 c/c 
o art. 1.0 da. Le1 n.• 818/48. IJ'Is. 47-l 

O Sr. Diretor da V Divisão da 2.• 
IGCE aduz que a. epnepsla., por 111 só 
não enseja o enquadramento da refor. 
ma na alínea a do art. 30 da Lei n. • 
2. 370/54, até porque ela não estt. arro­
lada en~ as doenças especificadas ne.s­
te cll.sposltlvo. Nio lhe pode estender 
também a equiparação de que trata ;:, 
I a.• do mesmo art. so. jt. que o laudo 
ele fll. 30 expressa que o mllltar pode 
prover os meios de substa:êncla". 

E conclui. por considerar que a re­
forma ê Inadequada ao fundamento 
que lhe serve de base, propondo, em 
conseqüêncla, a aua Uegalldade, sendo 
ne1ado repat.ro aoa atos de fls. SO, 47, 
48 e &O. 

o sr. JD.spetor-Geral e o nobre re­
presentante do Mlnl.atérlo Público e.s­
tio de acordo com a lnstruçio. 

111 o relatório. 

varo 
O Laudo da .Junta Militar de Inspe­

çio de Saúde (na. 10) conclui: Inca­
pacidade dellnltlva para o aervlço do 
Exército. I'Dtle prover 1111 meios de oab­
llalêncla. (0 grl1o 6 nouo.) 

Como bem esclareceu a Instrução, a 
epllepsla pode ser cauaa para a refor­
ma quando toma o IDdlvidno total e 
permanentemente lllválldo para quaL 
quer tn.balho ll a.• do art. 30 da Lei 
n.• 2.370/M. IGrltamos.l 

Asllm, acolhendo oa pareceres, voto 
;no sentido de ser julgada. llegal a pre­
sente conceuão de reforma negando­
se regt.atro aos atos de n.. so, 47, 48 e 
50, aem 6aua de repollção referente aos 
proventos percebidos. 

Sala das Sesslles, 20 de novembro de 
1979." 

Ocorre, no entanto, que l êpoca em que 
rol editado o Decreto concedente da. refor­
ma, 17 de outubro de 1983, em pleno vigor 
se encontrava o Pareoer n.• 583-Z, de 28 de 
deZembro de 1858. da CODBultorla Geral da 
República, aprovado pelo Prelldente da Re­
pública. então em exerciclo, cujo •:e:o:to abal­
liD se transcreve: 

Scxt;o-fcira 2 S133 

"REFORMAS DE MILlTARES 
vttiMA DE EPILEPSIA" 

da Consultoria Geral da. República: 
O Oficio: 
PR 45.a57-59- N.• 285, de 2a de de­

Bembro ~.e 1858. Encaminha. o Parecer 
n.• sos-z. da mesma data, sobre refor. 
mas ele militares vitimas de eplleplla. 
• Aprovo. Em 12-1-80". I:Re.st. proc. ao 
Jal, por Intermédio do Gabinete Mili­
tar. da. PR em 13-1-80). 

Assunto - Reforma de mllltares vi· 
tlmas de eplleplla. 

Parecer 
N.• de Referência: 583-Z 
O E:o:m..• Sr. Ministro da Marinha. na 

er,x~stção ane:o:a. tece considerações so­
bre reformas de oficiais vitimas de epi. 
leps1a. 

Sobro o assunto, emitimos o Po.recer 
n.• 405-Z, de 2a ele março de 18&a, nos 
ae1111ntes tei'DlOB: 

I 

'·No proce.JIO ane:o:o, originário do Ml­
nla. érlo da Marinha, a questão, que se 
apresenta, 6 a seguinte: 

Foi aposentado, por decreto publi­
cado no Diário Oflclal de 18 de dezem­
t.ro de 185ll, na função de operãno, da 
Tabela Numo!lica de Mens&Usta, o aer­
tldor Manuel Belmlro de Lemos. por 
rer portador de eplleplla. 

A aposentadoria rol decretada com 
vencimentos proporcionais; com base 
no art. 178, Item m. do Estatuto dos 
Funcionários, mas o Tribunal de Con­
tes negou regl.atro ao respectivo decreto, 
sob fundamento de que tal moiês:ta se 
Inclui entre aa que se refere o art. na 
Item m. do Estatuto mencionado, e das 
quais resulta aposentaçio com venci­
mentos Integrais. 

A Diretoria de Saúde da Marinha, 
en~tanto, recusa-se a alterar o tun.­
damento do ato de aposentadoria, ba­
seada em que a doença, de que se trata, 
se manlfeata. de maneiras d1verou, ora 
provocando gravidade, ora provocando 
distúrbios Insignificantes e. aiBim, o 
laudo 6 que faz o enquadramento exa­
to da aposentadoria. 

O DASP, ouvido a te~pelto, entende 
Dia caber ao Tribunal de Contas dis­
cordar do ponto de vista m6dlco do 
enquadramento de aposentação: o ca­
ao do Interessado é de epllepata e não de 
epilepsia com pro1116at!co de &Uenaçio 
mental augerlndo, contudo, aquele De­
partamento, para deslinde da questio 
o pronunciamento desta oonswtor!& 
Cleral, suge.stão acolhida pelo E:o:.ma Sr. 
Presidente da Repúbil'ca. 

O Egrégio Tribunal de Contas evi­
dentemente que pode cleeldlr, como lhe 
aprouver, os casos que lhe aio lllbme-· 
tidos. 

No caso de aposentadoria, se esse al­
to Tribunal negar registro ao ato res­
pectivo, o E:o:ecutlvo, ou detennlna o 
regt.at.ro sob reserva com recurso ao 
Tribunal para o Congreaso, como pro­
curei esclarecer com apolo em parecer 
de Francisco Campos quando Consultor­
Geral da República !Parecer 1-u. Dlt.-
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rio Oflolal de 20-8-64, Dig. 11188; Le1 
n.o 880. de 1948, art. lià; Parecera do 
Oonaultor-Geral da Rep1UJllca, 18115, 
pAr;. 15-15), ou eonforma-ae com a de­
claão daquele 6rr;io conatltoclonal e re­
unca o ato de apoeentação. 

No caso concretlo, 6 judsprudlncla 
antiga de TribUnal CODslderar a epllep­
ala moléstia r;ran, modalldade da alle­
nação mental, que Importa na apoaen­
tadorla com vencimentos lnter;rall. Aa­
slm dec1dlu o emérltlo Colégio, na sea­
Bio de 2& de julbo de 1848, em procell-
10 de que fo1 relator o eminente Mlnla­
tiO Rubem Rosa, reportando-se a dec1-
116es anteriores: "Este Tribunal, na 
sessão de 21 de setembiO de 1843 e, pos­
teriormente, na de 11 de junho de 1844, 
&BBentlou que a tnatlvldade de pac1ente 
de epilepsia é com Integridade de re­
muneração viBtlo ser um dlstflrblo men­
tal" !Revista de Direito Administrativo, 
vol. 15, pág. 238l • 

como so vê, trata-se de reiterada lu­
l"lsprudênc1a do 6r!rio encarregado pe­

. la Constituição de julpr da legalldade 
das aposentadorias, constituindo, de 
ratlo, 11umana Interpretação da lei, ter­
mos. em que o parecer da Consultoria 
Geral da República é que o ezpedlente 
de estilo, pelo Ministério da Marinha, 
para retlflcação do decretlo de aposen­
tadoria. 

a.m.j. 

Rio de lane1ro, H de março de 1858. 
- A. Gonçalves 4e Ollvelra, Consultlor­
Geral da Reptlb.UcL" 

O EvDo Benbor Presidente da Repú­
bllea dii!Dou-se de &piOVar esse pare­
cer, publicado oom a decisão superior 
no Diário Oficial de 1-4-118, pf.g. nu. 
!Pareceres elo Oonaultlor-Geral da Re­
pública, vol. m, 18118, Jlig. 311i-8l • 

Agoza, o Mlnlstérlo da Marinha, em 
face desse parecer consulta: 

a) se, atendendo l diversidade de ti­
pos de epilepsia, a que alude a Direto­
ria de Saúde, deverf. ser conceituada 
como de "Allenaçllo mental", lndlatln­
tamente, pelas .Juntas de Saúde, em fa­
ce do Parecer n.0 405-Z, do Oonsultlor­
Geral da RepúbUca, toda e qualquer 
forma ou tipo dessa moléstia; 

bl ae, ass1m conalderando, deverão 
ter os benefic1os (art. 33 e seu 1 2.D) 
decorrentes deua oonceltuaçio oa mW­
tares portadores de qualquer tipo ou 
forma de epilepsia, mesmo aqueles que, 
não se enquadrando nas coDdlç&ea do 
f a.o de art. ao da Lei u.o 2.310/H, pos­
sam estar nas condições da allnea e do 
art. ao e art. 82; 

e) se. as Juntas de Dlapeção estilo 
obrlr;&das a observar eaae entendlmen­
tlo, preconizado pelo Parecer 405-Z, de 
Consultlor-Geral da República, mesmo 
que seus membms, tecnicamente, dis­
cordem dessa aprec1ação, e entendam 
que, em certos casos particulares exa­
minados, a forma epiléptica da molés­
tia não conduz llnvalldez total e per­
manente para qualquer trabalho ou 
nio satlsfas u condlç6es do f a.o do 
art. ao: 

lll ae, dever-se-f. deixar ao Uvre ar­
bítrio das Juntas de Inspeção Indicar 
ae a forma. epiléptica que o paclent& 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL !Sc~ãu lll 

apresenta deve ou nllo ser considerada 
MAJienaolo Mental" l vista dos exames 
feitos e da eonceltuação exposta no I 
a.o do art. ao da Lei n.0 1.810/64, deci­
dindo, então a lunta., aobre estar ou 
nio, total e permanentemente lnvf.lldo 
para qllalquer trabalbo. 

Respondemos afirmativamente a to­
dos os Itens da consulta, com ressalva, 
quanto ao último que, de acordo com 
a lul"lsprudêncla do Ellé)llo Tribunal 
de Contas, 6r!rio previsto na Consti­
tuição para, entre outras atrlbulç6es, 
lulr:ar da légalldade das aposentadorias 
e reformas COODBt., art. n, Item ml. 

De reatlo, como acentuamos 110 Pa­
recer transcrito. constitUI tal entendl­
mentlo. humana Interpretação da leL 
O Estado deve sem maiores dlscusll6el 
amparar os seus servidores c1vls e mi­
Utares.. no Infortúnio. 111 entendimento 
Informado na proteção aos fracos e de­
entes, a qual DABIN se refere na "Pbllo­
eophle de L'Ordre .Turldlque", denomi­
nando-a de "caridade jurfdlea". 

Institua o 141Dlstér1o juntas de. saúde 
ri~~Qrosas, mas, apurr.ndo-se o mal, que 
.se dê ao enfermo o tratamentlo preoo­
nlllado neste parecer, amparando-o de­
vidamente. 

B.liU. 

Rio de lane!IO, 28 de deBembm de 
18118. - A. Gonçalves ole Oliveira. con­
aultor-Geral da República. 

!Diirlo Ollelal de 12·1-80.1" 

Como bem pode ser apreciado, o caso ora 
em anillse esto1 em perfeita consonl.nc1a 
com a normativa mandada adotar pela 
Chefia do Poder Ezecutlvo, a qual ae cal­
cava, lncluatve, em dec1116es da Colenda 
Corte de Contas ezlatente* desde 21 de se­
tembm de 1943, conforme 110tlcla o Parecer 
n.0 405-Z, de 28 de março de 1858, também 
da Consultoria. Geral da Repúb~ca, que estf. 
totalmente transcrito no de n.o 583-Z/58, 
permitindo entender que delde quando hou­
ve a IncapaCidade tl8lca definitiva, em 1.D 
de fevere!IO de 1945, aluda como aluno da 

Escola Preparatória, tinha o tnatlvo nomi­
nado dlreltlo l reforma que afinal 86 lhe fOI 
concedida em 1983. 

O Ol1lão de PeBIDal desta Secretaria de 
:&:atado, examinando o pzocesso, suscitou a 
audiência da Oonsultlorla .Turldlca deste MJ.­
Distérlo, posto que foi por seu Parecer que 
se concretizou a lnatlvavio aob 1mPUI!D&olo 
!fi. 18), tendo esta se pronunciado !fls. 81/ 
64) no sentido de que sela proposto a Vossa 
ll:xcelênc1a que determine a execução ou o 
rer;IBtro dos atlos reJeitados pelo TribUnal de 
Contas da 11Dião, o que nos mesmos termos 
o faço, tendo em vista o permllll10 cona­
tante do f 8.0 do art. 12 da Constltulçllo Fe­
deral, face se coadunarem perfeitamente 
com o ordenamentlo luridico vigente na épo­
ca em que os mesmos foram editados e le­
vando em conta, ainda, que ae tratarll de 
uma PIOvldêncla eivada de cunho emlnen­
teme'!_te aocfal, li que visa manter uma 
a.tuaçao perdurante por quase vinte anos, 
tempo que consollda, de fato e de direito, o 
amparo que 6 devido pelo Blltado aos que 
por ele foram atendidos, de forma legal e 
humana, por portarem fnaanldade ftsfca ln­
capac1tante, a qual, passado tal perloclo, lf. 

DOf.cmhrndc 19~3 

terf. se agravado e oonstltuidc uma clrcuDB­
tAnc:la carente de maior atenção. 

Com profundo zespeltlo. - Valter Par.. 

r As Carnllslfes de C~m.~tttulçllo e ltu­
elga e de l'fntmÇtu.J 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 42, DE 1!1113 

I"' 42/83, no Cl•oro •o• Dopu10doo) 

Alllorlzo o S..llor Vloo-PntldHte do Repibll .. o 
M -ntor do Pois., pedodo CDOIPrlftdldo .,.ro 10 
O 25 .. IDIIrÇD do 1!184, OID ......... f.otod• t:ol­
.... •• A•étfeo. 

O Conal'e5lo Nacional decreta: 
A ri. J• F.sll o Senhor Vic:e-Presidenle: da Repú:blica 

autorizado a 1e ausentar do Pais no perfod,, compreendi­
do entre lO a :!S de: março de 1984, em viagem aos Esla­
dus Unidos da Am~rica. 

An. 29 EHte decreto lca,islativo entra em vigor na 
data de sua publicado. 

MESSAOEM N• 440, DE 1983 

Ex~o.'Cicnli55imos Senhores Membros do Congra.so Na­
cional: 

O Senh,,r Vice-Pretaidente da Rep6hlica recebeu convi­
te do MCouncil on Fon::ign Rdations'' para ser o orador 
de uma reuniãn em aua homenagem, na sede do Conse­
lho. em P-icwa Iorque. prcvi1ta para o mes de março de 
19R4. 

Durante asa viagem ao1 Estados Unidos da Am&ica. 
o Doutor Antônio ALireliano Chaves de Mendonça man­
terâ encontros com auwridades do E•ecutivo e membros 
do Congresso Nacional, em Washinston, e teri oponu­
nidade de visitilr, em tiladflfiu, a Universidade da Pen­
silvãnia, para conhcceralhc o pro(Lrama de cn1Jcnharia 
srn~tica: na Califórnia, OhiCI'var6. pro.ramall •arl'c:olas 
lill.ddos i. irripdd. enfrc outros rompromiss~JS. 

t-ios tcnno5 dos art~ 44. iLCm 111, c 80 da Constituiçi.o. 
venh,, solicitar ao Con1rn11J !'-i-.ional a neccaú.ria autoa 
ri1.ação para que: o Senhor Vic~Prnidenrco da Repllblica 
possa ou5entar--se do Pais em período compreendido c:na 
trc I O a 2S de m&l'\."0 de 1984. 

Brasnia. 24 de novembro dol9113.- Joio..,......._ 
·COUNCII. 0110 I'OREIGN RF.LATIONS 

Thc Harold Pratt Houst/~ Fast 
68 Thistrect, Ncw York, Ny 10021/ 
Tl'l (212) 734-ô!OO Cabir Counrorol. 

~inston Lord 
PrCJiidcnl 

Ncw York 

Hi5 Exa:Uency Aureliano Chaves 
\licc Prnidmt C'lf Bra1il 
Palacio do Planalto 
Brasfliu 
Bra1il 

Vour E,cellcncy: 

Novomber 7. 1983. 

On lx:f1lllf of Lhe Cuundl on Foreign Rehnion5, I 
would lib lo invitc you to 5pc-.tk at a mccteing in your 
honor hcre at Coundl hcadquartcrs in Ncw York in cara 
ly 198-1. . 

Thc Council ia a (lrivatc, nonapanisan orsanizanion 
dcvotcd to t~c db.cuM.ion or forcisn policy issun at thc 
highcosl ln-eJ!I. Our mrmbcn are leade~ in governmenl, 
hu11iness. a~adc:mia and the media who rc(lrcseniiC'Imc or 
lhe mo,;t im(lortant dc:c:i&ionamarkcr5 in the LI nited Staa 
te,, A11 y..•u misht wcll JUCSS. therc is. kccn intera.t amons. 
ou mcmbrrs in is!luac çOncc:minr; thc •atcrn hcn1isphere 
in Jeneral and in Bratilian etonumi(' and 110cial plannina 
for 1984 in (larliadar. We would. of DOUI'IiC. grcatly apa 
prcciate thc opponunity to hcar yuur vicws. 



Dezembro de 1983 

Speakcrs remarks are cuatwnarily infomud and ap­
prOJ.imately I S.20 minulCI in lensth to allow ample time 
for quations and dilllcussion. Ali proccdinp. by Coundl 
tradition, are offathe-record in thes inten:su d a candid 
ex.change of viC"s. Becauae of lhe hiah calibre of our 
manbcrship. together with the non-attribution formal of 
our meetings, the Council ia one of the most urúque and 
hnportant forum1 in tht United States for the ciscu11ion 
of foreiJn policy manen. We hope that your s:hedule 
wiiiROom pennit you to villit the Counc:il and enaaae in 
dialosue of mutual benefit to our thw countrics. 

I lonk for\\'ard lu hearing from you and to the plea&ure 
of welcoming you to thc Council in 1984. I am. for rcfe­
rence. sending a copy o f ou r A nnual Report 10 you un­
der aeparalC covc:r. 

Sina:rely. W..._ ....._ Prcoident. 

O SL PJU!SIDENTI (M .. cyr Dalla)- Do E•po­
·dientc lido constam oa Prqiclol de Lei da Cimara J19s 
2H e 276. de 1983, que roceberlo emendas. perante a c:o­
miMio a que foram disttibufdoli. pelo pram de cinco aes­
IÕCiordiniriu. nos lennOii do lrL 141. n. "'b", do Rcai­
menlo Interno. Consta, ainda. o Projeto de Decreto Le­
fislativo nt42, de 1983, que de aeordo com 01 ans. 100. 
inciso I, item 18. e 111, indao I. alfnca ••a'". do Regimen­
to Interno, ~~erâ remetido b Corni51Z1es de Conllituiçlo e 
Jusliça e de Relaç6es EJ.teriores. devendo a aubmetido 
A deliberaçio do Plenirio apóia Ordem do Dia. em vir­
tude do que ae acha previsto na alfnea .._ •• do inci10 11 do • 
an. 388 do Le\ Interna. 

O SI, PKESIDENTE!Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa. requerimento que vai .ser lido pelo Sr. I •-Sec:retlrio. 

E: lidCI o I'Cguinle 

DQUERIMENTO Nt DI, DE lt83 

Requeremos urpncia. 001 ta-mos do art. 371, qlfnea 
""b"' do Rc:aimento Interno, -para a MenSBFm ... 225. de 
1983, solic:itando autorizado para que o Governo do Es-­
tado do Rio de Janeiro possa realizar opHBÇÕrs de crt:di­
to. para 01 fins que eapecifia~.. 

Sala d .. Sasõei, 1• de demnbro de 1983. -A..,.. 
a.- - H•lloriD ._ 

O SR. PRESIDENTE lMoacyr Dalla)- O requeri­
mento que vem de ser lido aert. votado após a Ordem elo 
Dia nos tennos reaimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai aer lido pelo Sr. 
1•..sec:rc1Ario. 

E lido e aprovado o sesuinte 

REQUERIMENTO N• 115, DE 1!113 

Nosterm05 do an. )I~ do R~:~imento Interno, requei­
ro diqtensa de interstício e prtvia distrihuiçlo de avulsa& 
para o Projeto de Lei da ('imara n• 86, de 1983 (n• 
14/83. na Casa de origem I. de iniciativa do Senhor Presi­
dente da RepÍihlll!a. que altera di1positivo do Decreto-lei 
n• 1.003. de: :!I dr ouluhro de 1969- Lei da Orpni­
:t.açào JudiciAria Militar. e dli ou Iras providêndall, a 6m 
de que fitture na Ordem do Dia da RelidO sesuinte. 

Sala da• S.,.il ... I' de de>.embro de 1983. -I.._ ......... 
O SI, PRESIDENTE lMoacyr Dallal -A provado o 

requerimento. a mat&ia a que se rerere figurarA na Or­
dem áo Dia da aslo •esuinle. 

Sobre a meRa, c:amunic:açio que vai Rr lida pelo Sr. 1'­
~retltriu. 

~ lida a se(I:Uinte 

Of. Gab. n' 09'1/83 Brasília. I' de d01.enibro de ltal 

Senhor Presidente. 
"Ienho a honra de comunicar a V011a ExcclCnc:ia, da 

......reto com o dispmto no an. 43. aUnea a. do Resimen .. 
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to ln\e.rl\0, que me ausentarei dos trabaiW da Cua a 
partir do dia 12 de dezembro_ para breve viaann ao •· 
tranpiro. em cariter particular. 

Atenciosa~ 1111udac6es. - ....... c..,.. 
O SI. PIISIDENTE (Moocyr Dallal- A comuni­

caçlo lida vai ll puhlicaçlo. 

O SI. PRESIDENTE tMoacyr Dalla)- Pusa·,. à 

ORDIM DO DIA 

Discussio. em turno 6nico, do pareca- da Comis­
do de Relações Exteriores aobrc a Mcnsaaem n• 
202. de 1983 (n' 390f83, na oriJem) de 26 de ou­
tubro do carnnte ano. pela qual o Senhor Preliden­
te dK Rep6blica •uhmele k deliber~~c;lo do Senado a 
ucolha do Senhor Maury Ourac:l Valente. Ministro 
de Primeira Caue. da Carreira de Diplomata. para 
exercer a função de Embab.ador do Brasil junto ao 
Reino dos Pafsc:s BaiJ:O!i. 

Dilcuaio. em turno 6nico. do parecer da Comis­
Riio de Relações Exteriores 10bre a Mensqem n• 
203. de 19113 In' 391/83. na ori1<m~ de 26 de ou­
tubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te: da Repllblic:a submete à dclibc:raçilo do Senado a 
acolha do Senhor Joio Auausto de Mtdicis. F.m­
baixad,u do Bra5.il junto à Rc:pliblica do QuCniL 
par-.1, cumulalivamente, exercer 11 funçilo de Embai­
xador do Brasil junto il Repllblica de Uaunda. 

DiscuMio., c:m turno Clnic:o. do parecer da Comi ~-o 
do dr Relações Exteriores aobre a Men11sem n• 
204. de 19113 (n' 398/83. na oriaem). de 31 de ou· 
tubro do corrente ano. pda qual o Senhor Presiden­
te da Rep6blica ouhmetel deliberado do Senado a 
escolha do Senhor Raul fernando Bdford Roao 
Leite Ribeiro, MiniJtro de Primeira Cla111e, da Car­
reiru de Diplomata, para exen:er a funçio de Em­
baixador do Brasil junto ll RepÍiblica Arplina De­
mocritica c: Popular. 

Di1cuMi~ c:m turno 6nico, do parca:r da Comir 
silo de Relaçõe1 Exteriores sobre a Menugem n• 
209. de 1983 (n• 412/83, na oriaem~ de 10 de no­
vcmhro do corrente a no, pela qual o Senhor Presi­
dente da Rc:p6blica submete il deliberacàu do Sena­
dc' a Clicolha do Senhor F~iJ: Baptista de Faria. Mi­
n•rslro de Sc:aunda Cluue. da Carreira de Diploma­
liL para exercer a fundo de Embaixador do Bra5il 
junto ao Reino HBC'hcmita da Jordlinia. 

A5 mat~ria5 constantes du Ordem d,, Dia da presente 
K!llsdO. nos termw da alfne11• do arl. 400 do RC'fimento 
Interno. deverDo scr apreciado em IIC5ÜIO ~eCreta . 

Solicito ao5 1rs. runcionArios as providencia!! neces­
lill.riaR a fim de que 1ej11 respeitado o dilipo!litivo regimen­
tal. 

'A .rr.f.rilrJ torna·.'r sra~1a ti.f /6 lro'fU r lJ miiiU· 
ta,, WJitflntlo a-'~' púhllm à.r /6/mra., r 41 mlnu101.1 

O SR. PRESIDENTE (Moocyr Dali a)- Es&ut•da a 
mat~ria da Ordem do Dia. 
1 

Passa-se à aprcciaçlo do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 4::!, de: 1983. lido no l"..xpedic:nte, que nos termos re­
li menta iR. deve ser diACUtido e valado nntu oportunida­
de. 
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Discu!liio. em turno 6nico. do Projeto de Decmo 
Lqoi!ilativo n' 42, de 1983 (n•4Z/83. na Cimara doa 
Dc:putadoa). que autoriza o Senhor Vice-Praidente 
da Repllhlica a se auiCI"'tar do Paf11 no pa-lodo com­
preendido entre 10 a. 2S de março de 1984. em via­
,,., 1105 btudoa IJnidoo da Am~ica. (Dependendo 
de: pareceres du Comi556cs de Constituiçi.o e Jlll­
tiça e de relaç&lii Exteriorer.). 

Solicito do nobre Senudor H~lio Ouc:iro1 o parecer da 
Comi,ssão de Con5tituiçiio e Ju1tiça.. 

OSLHWOGUEIIOS!PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Praidcnte Srs. Senadores: 

Atruvto da Men,..em n'440. de 1983, o Senhor Preai­
dente da Rep6blica 10licita ao Consre~~~o Nacional auto­
ritac;Mo para que o Doutor Ant6nio Aureliano Chaves de 
Mendtmo;u. Vice-Pruidmte da Reptlblh:a. ,. IIIIIOille do 
Pais. em mai'Ç('I de 1984, em viaaem que farA aosl::':stados 
Uridos du Amá'ica do Norte. 
~a r.ua Mensagem, regi5tra o Presidente Joio Fisuei­

n:do: 

'"O Senhor Vice-Prellidente da Repllblica recc:beu 
convilc do ··council on Foreign Relacion1 .. para ser 
o orador de uma reu nilo em !lua homenqcm, na 
sede do Com~elho, c:m Nova Iorque, previlta pars o 
mil~ de março de 1984. 

Duro~nte Cl!iil viagnn aos Estado• U nid01 da 
Ami=rica. o Doutor António Aureliano Chavca de 
Mendonça manterA encontros mm autoridades do 
Executivo e memhr05 do Consraso N'acional. em 
Washinston. c lerA. oportunidade de Yisilar, em f"i· 
lud~lna. a Univcnidade da Pensilvilnia. para 
conhecer-lhe o programa de cnpnbaria sen~tica; na 
Califórnia. obsc:rvarll. pqramas111rl"-olasligadosll 
irriJEaçio. entre outros compromissos. 

So5 termOJ dos artisos44, item 111, e 110 da Cons­
lituiçio, venho solicitar ao Congres10 Nacional a 
net."e!Uiiria autorização para que o Senhor Viee­
Pr~idrnte da Rcrllhlica possa ausentar-sé do Pafs 
em pcrfodo "-omprecndido entre 10 a 25 de março dr 
19114."" 

A Mensagem oriainou o Projeto de Decreto Lqjslati­
vo 50b exame. juiJado constitucional. jurklico e de boa 
t!cnica legislativa pela Comissio de Constituicio e Jus· 
tiça da Cimara dali Deputados. cujo plen6rio o aprovou 
11em reRtri\"ÕcR. cabc-noR. portllnto, apreciar-lhe: apeou o 
má'ito. 

A viagem programada pelo Senhor Vice--Pre!iidente da 
R~o.-públic:a, como ae vtrific:a do teor da Mrnsagem acima 
lran1crita. ~ deveras honi'OiiiB para o nosso Pais e, ade­
maiR. muito proveitosa pelas obllllrYaçàelllknicaa que se 
incumhiri de faar o Doutor Aureliano Chave&, no cam­
po du cnpnharia BeJ~i=tica e de pqramas qricolas vin­
c:uladN à irripção. 

De outra parte. a visita do Senhor Vice·PI'Ciidente da 
Rc:rüblica il Am~rilo.-a do None 16 trarl. bandidos ao Cl­

treiaamento das nouas relaçbes com 1\iaçilo amiga. 
l1to pmto. opinamos pela aprovac;lo do Projeto, por 

OJI''nuno c '-'Onvenienle. 

O SR. PRESIDE!IITE (Moacyr Dalla)- Conc:edo • 
palavr11 ao nobre Senador Lourival Baplista, para profe­
rir o purc:c:er da Comiss.'l.o de Relaçôes EJ:teriorc:a. 

O SR. LOL'IJVAL BAPTISTA (PDS- SE. l'llra 
emitir pa.rc:a:r.) - Sr. Prc:sidenlc, Sn. Senadora: 

De L."flnformidade com o disposto nos artiJ:05 44, inci­
RO 111 e 81J, du Con1tituiçio federal, o l:xm• Sr. Vice-­
Presidente da RerÍihliC'B solicit11 ao (.'onsrc:aso Nacional 
autorill.çilo para au5c:ntar-se do Pais entre os dias lO a 
2S de março do ano vindouro. 

Dentro du competi=ncia R.esimenUII dosta Comisslo 
quanto ao ml:rito da mcn111ag~m. entendemos que o Se-
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nhor Vice-Pn:sidenEe da Reptihlica ao receber e aceitar o 
convite do "'("ouncil of Foreign Relations .. par11 ser o 
orador ch: umu reunião em sua homenasem. na sede do 
Con~lho, em Non lcnque, C5lari. tambi=m, distingUin­
do a Na4rilo brasileira. 

Nc:stll oportunidade, o Dr. Aureliano Chaves de Men­
don~;a lerA enL-ontru!l wm autoridades do Exe<:utivo e 
P.ulamenlares, em Washington: visitando a t:'niversida­
de da Pensil ... ãnia, a fim de ronheccr o centro de estudo5 
de engenhariu pni!tic:a" e, na Califórnia otKervari pro­
a:ramas agrimlas li1adl'\S i irrig:u;ilo, entre outros c:om­
prumi!llsos. 

Tratando-R de um convite especial ao nosso Vice­
Praidenle da Repllbliclt e a..::rcditandu no firme propó5i­
to de que e&!iU diâll.lgo será de arande proveito para am­
bos os Eslados, wmos pela aprovação da malf:ria na for· 
ma do pm.ente ·Prujelo de [)Q:oreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
silo favoráveis. 

Con1plelada a in5lrução da ma~ria, passa·se A sua 
aprecit~,.-ão. 

l:m dis~ussilo o projeto, em Lumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus--

5ilo. 
Em Yolaçii:o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pau ... ) 
Aprovado. 
A maiDCI vai i Comislio de Rodaçio. 

O SR. PRESIDE!IITE (Moacyr Dalla)- Sobre a me-
58, redac;lo Final que vai ser lida pelo Sr. 1'-Sec:retArio. 

~ lida a seguinte 

PARECER N• 1.11!16, DE 1!1113 
Da C-o .. RoUcilo 

Rodaçlo Dool 4ol'nljeto de Derreto LoPiatiYO ri' 
42, .. 1!1113 (o• 41/83, 11 Cimara ... DeiNIUao). 

Relator: Senador Saldanha Denl 

A Comirn;;io apresenta a redac;ilo nnal do Projeto de 
Decrela Lq:islalivo n• 42, de 1983 (n' 42/83, na Cimara 
dos Dcpulad,,s)." que autori1.a o Senhor Vice--Presidente 
da Rtpllblic.a » se aUJentar do País no ~lodo com· 
pn:endido entre lO a 2Sde março de 1984,em viagem aos 
Esl3dos Unido5 da Amtrica. 

Sala dus Comissõe5, l•de de-~brode 19113.- Alh­
ü Qompos, Preoidonte- Sol....,. Derzi, Relator -Iria 
CSia. 

ANEXO AO PARECER l'i' 1.096, DE 1983 

Rftacio ftlllllü Plujelo u De<roto LocUiodro •' 
G, de 1983 (at 42/83, a Cillara doo Dopaladoo~ 

Faço Sillber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
tennos do an. 44, inciso 111. da Conslituiçio, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO S• , DE 1983 

Aotorlza a Seahar Vlcc-l'nololate da Repdbllca o 
non-4o Pois• por-oompnondlda...,.IO 
o 25 .. •arco do 1!114, em •lopm 1111- Uolo 

doou A-
O CoDJI"CIUIO Nacional decreta: 

Art. I• G o Senhor Vico-Presidenle da RepOblica au· 
l0ril8do a ausenllr·• do Pala no perCodo compreendido 
entre lO a 2S de man;o de l984, ern viagem 101 Estados 
tinidos da Amtrica. 

Are. ~ F..ste Decreto Legislativo entra em viJor na 
ula de sua publi<:açio. 
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O SR. PRESIDlllli1'E (Moacyr Dalla)- Achando-R 
em rqime de uraencia a maltria cuja reda.çlo final acaba 
de ser lida, deve e5la ser submetida A deliberaçlo do Ple­
nário. 

J!m di~ussiio a red.açjo final. (Pausa.) , 
Nio ha.,endo quem queira di~Cuti·la, declaro enc:erra· 

da a discus5ào. 
J:m votação. 
Os Sn .. Senadores que a aprovam permaneçam senta· 

dos. (P.J.us3.1 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgaçilo. 

O SR. PRESIDllii,Tll (Moacyr Dalla) - Vai-oe pas­
sar, agora. A aprec:iaçàd do Requerimento n• 884/83, 
lido no Expediente, de urgincia para a Mensagem n• 
22,, de 1983. 

Em votuç;ld o requerimento. 
05 Sr5. Senadora que o aprovam queiram permanec.:er 

M:ntados. (Pa~usa.) 

O Sr. lloJJodllo F......,- Sr. P.reJidento, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE I Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavr.a ao nobre Senador Benedito ferreira, para enca· 
minhar a votaçilo do requerimento, 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Para 
encaminhar a votaçilo. Sem revisio do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senaddre5.' 

A Casu est.i l"C'unida para apreciar matArias de urai!n­
c::ia. A MenBagem n' 22S. Sr. Presidente, 6 realmente ur-­
genle urgenlissima, \"e7 que datada do dia 29 de no­
vemhn,, pura que o Senado venha a legitimar o emprbli· 
mo de 12 bilhõe5, 6~7 milhôe5, S3S mil e JOO cruzeiros, 
dos quai5, 8 bilhões, 391 milhões j6 foram antecipadoa, 
jA foram adianladus. 

Mas nilu cau&a surpresa, Sr. Presidente, porque o nos­
so P. • .lis. pela eslrutura trihutâria que ai al;\, t uma fede-­
raclo dnde temos iauail mais iguais. ~ uma federação 
que, a cada dia, a cada inslanle, nós verificamos que nela 
existem OA membro5 de terc-eira, quarta, quinta, d6cima 
c:alegoria. Porque, quando se lrata de emprf:stimo de um 
Estado poderoso, L"Omo 6 o caso do Rio de Janeiro, prin­
cipalmente daqueln que detem o maior puder de pres-
5ilo, que abriga os grande5 meios de comunicação de 
modo particular, para e&5C5 F.~ta.dos, Sr. Presidente, 
!:htga.-se ai) ab5urdo de vir pedir autorização do Senado 
1-"edrral, depois de 4/S do emprtRtimo e5tarem efetiva· 
dos. f. o que t mais srave, com a m:omcnd.açlo de que 
CAAil 61tima parc:ela tem que ser aprovada, • ••toque de 
caixa .. , p.>rque ela tem que ~er utilizada no exercfcio de 
1983. 

Ona, Sr. PreJident~ eu fui en,-ajado naquela faiAc:ia, 
naquela canoa furada - digo hoje - de que eMC Pais 
precisava de uma nova polftica de dislribuiçlo de rendas. 
E, inad\"ertidamenle, auim me c:omponei, durante mui­
LO tempo, nesla Casa: coitadinhos dos município&, coita· 
dinhaa do1 l:stados, porque eatilo daerdados, est6. tudo 
na1 mios do Poder Central. 

Ora, Sr. Presidente, ainda ontem eu trazia aqui um 
quadro que mostrava, de maneira inqUestionivel, que os 
"'coiladinhos"' que recebiam S,3" da arrecadaçlo nacie· 
nal em 1963, chep.ram, om 198::!, jA rec::abendo mais de 
IS~ do bruto da arrccadaçlo nacional. E nasa canoa fu· 
rada eu atabelec::i, para mim mesmo, como regra de con· 
duta na Comi11!ll.o de Ecol'lomia, que nio me intei"CIIII­
riam maiores indagações para dar voto favorêvel em ter­
mos de emprf:stimos para os l:stadoa e para os munic:f· 
pioa. visto que estava convencido, pelo realejo e pela or· 
questraç;lo constante. de que havia concentracio de ren· 
da na• milos do Poder Central. 

E hoje, Sr. Presidente, com muita trislezll, tardiamen· 
te, t verdade, volvi u minhas atenç6es e resolvi investi· 
pr a16 quando c ari quanto montava Ull 1uporta co,. 
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centraçllo. E, Sr. Presidente. ao deparar com a reaJidad~ 
10bretudo no que diz respeito I. monstruosidade das dea­
pelllas de custeio, o absurdo da poUticu impublicivel. eu 
diria, da polftica de suh5fdios, dessa politic:a desgraçada 
de co"rjar o povo. de bajular a no55a. genle e, em conse­
qüCmcia, le\·ar as engodadOJ. levar os bajulado&, que l: a 
na55a penle, a essa situaçlo velll:alória, a esse cipoal pelo 
qual nos enveredamos, e nlo sei, Sr, Presidente, honesta­
mente, como dele vamos sair, o cipoal do endividamento 
externo. 

Mu:ã, muito mais do que iaso, to cipoal do endivida­
mento interno. Com relaçlo a este. Sr. Presidente, eu 
ainda lenho as minha.'i ddvidas, resta·me ainda conferir 
alguns dada!l. ma:ã tenho receio de que ele j.G. comprome­
ta mais do que o Orçamento fiscal da U~tilo, o custeio 
du chamado endi\l'ii:lamenln interno. 

No entunto, Sr. Presidente, aqui estamos, diante de 
um fato oonsumado, diante de um "emprf:stimo que só 
vem ao Senado, onde envolve a sara.ntia do Tesouro Fe­
deral. depois do dinheiro entregue ao tomador. 

Diria, Sr. Presidente, que o desapreço ao Poder Leais-­
lativo, e1te gesto nlo pode Kquer ser debitado ao ~ec:u· 
tivo. mus a nóli mesmos que niio Lemos lido maior preo­
euraçil.o em preservar, em exercer a nossa funçlo maior 
que ta de fiscalizar para. onde atá indo o li\lor do contri· 
buinle IJruih:iro. 

Tive notfcia5 que a Cimara dos Deputados, a exemplo 
do Senado, depois de um longo e prolongado sono, tam­
btm resolveu vl)t.ar o projeto Mauro Benevides, a regula· 
mentaçãa du art. 4S, da Constituiçlo. Já 4! alguma coisa, 
Sr. Pn:sidente, porque antes tarde do que nunca, mu 
tem um tilo larde que, às vca&1 quando c:hep, o paciente 
já morreu e a terapêutica, no caso, Sr. Presidente, nlo 
panr todo5 mas, pelo meROI, para lf"BOdc parte dOI nw­
SOS maln, ICrai, sem d6vida, o u.ercfcio da prerrogati\l'a 
maior deste Poder que vive queixando e clamando que 
está Rem prerrogativas, mas que IC nega a exercer a 
maior de 1odas. que tem a 1ua di5posiçio desde a ComtJ­
Luiçào de 67. 

Dai porque, Sr. Presidente, nio vai daqui nenhuma 
censura aos que avançam nos cofrea públicos para tornar 
dinheiro empreslado, aos que fustigam o Poder Central 
em busca de emprf:.llltimm e mais empftstimo1, natural­
menle em prejufzo para o desen\·,,lvimento harmônico 
do Brasil, porque aos mais podei'UIOiludo e, aos peque­
nos. de quando em ve1, als;uma miJalha. 

Sr. Presidente, eu ia pedir verificaçlo para essa ma· 
ttria, mas estamos no nnal do ni)SSO perfodo legislativo. 
Ponanto, quero consignar, Sr. Presidente, que a partir 
do inicio dos nOS50II trabalhos, em março, com a minha 
presença neste plenirio, Sr. Presidente, nenhum emprál­
timo mais ser.i aprovado sem que eu realmente 1olicite 
verific:açio de fiiiDIUIII• A nilo ser aquele Sr. Presidente 
que venha instruido com o volume despendido pelo Po­
der solicitante, seja estadual ou municipal, cujo pedido 
venha instruido com os quantitativos despendido& na sua 
despa;3 de custeio e. de modo parlic:ular, com as suas fo· 
lhas de pagamento com pc:MOal. Porque eu nio vejo Co· 
mo, Sr. Pn."'iidente, Sn. Senadores, poderemos, ao t6rmi· 
no de no1so mandato. voltar para caJH com alguma pcn.. 
pectiva do dL-ver cumprido, se continuarmos aqui, por 
inad\·ertCncia, por incúria muitas Vel.CS, permitindo 1110 
endividumento que, desgradaçadamentc, tem se destina­
do, no mais das vezes, para conejar as massas urbano, 
pa.ra bajular o povilo, para ser agradAvel ls massas po. 
pulares. como aqueles pai, Sr. Presidente, que, para t~ 
SOJBCI'O. por comodilmo. para nio IOfrer o dasaste, 
para nio se aborrecer, prefere subornar os filhos, dando-· 
lhes o que pedem. por mai5 absurdo que seja, mas nio 
quer C5SC pai ouvir rurdoa. nio quer 1101" perturbado nas 
suas leiluru. no JeU Jazer e na sua novela. E. desar~a· 
mente, assim Lemos nos comportlldo. 

Por essa razAo, Sr. Prelidente, nlo poi!IO me conceder 
mais, nio po110 me permitir mais a poslçio al6 aqui por 
mim exercitada, porque, «n realidade, eu tamb&n CllaV& 
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engodado. eu dafruta.va u benef"acio da iJ,nnrãncia. Mal, 
diunle, Sr. Pre!Oidentr. da apropriilçio dos fatos que. 
a&'{ ui, ap.oru cu a5,.inalo. 1110b pena de perder a estima pes-­
M»al. !iiOb pena de perder 11~ mesmo o respuito próprio, 
Sr. Presidente, reafirmo a V. l!x• e à (.'asa: sem que ve­
nhum in5truidos us pedidos de emprblimoR, intLTnos ou 
c11ernn5, dulll gn\-.:rnn5 estaduais ou municipais, 5em que 
\enhum in5trutdos com us quantitativos da!l despc:5as de 
eu,;te1o. e de um modo particular, do emprquismo que 
hoje ~o"Onslatamo5 em t\\dos os 6rgilo" púbi~'OS du lrir. 
admini,tru..,·ào5. Cllltiu.Jual, municir:al e Federal, eu nlo te-­
rei eondi~o::ln, mesmo insurgindl)-me contra a orientalilo 
do meu Partido, pesuru!lamentc, se for o c:aso, Sr. Presi­
drnte, lrunsformar-me-ei, neste asJ)C\:'to, num rebelde 
Dbla ("a~a. Mas. lenho certua. contarei L"Om o~ aplau­
MMI da minha Liderança e de meus companheiros de Par­
tido, cum\l de rcsl'' dm. homens de hem c da Oposiçio. 

O Sr. Jotf Fraplll - Pcnnitc V. n• um aparte? 

O SR. BF.JiiEDITO FERREIRA - Eu ouç.> V. Ex• 

O Sr. Jaoi Frqelll - O meu apane ~ muito ripido. 
AC'ho qur nó1 poderlamo!i voltar a ter um dispositivo 
L'On!\;titucional, C<'m\l daquele da Carta de 46. 

O SR. BESEDITO FERREIRA - Ji voltamuo Ex•, 
16 dcprnde agota da C"ãmara dos Dtputados. 

O Sr. Josf Frqelll- Nilo podem ser c:riadu despesas 
5Cm a eunL"Omitante criado das fontes de rec:eita. Essa t 
uma l"e(!ra que em 1446. quando os ConRtituintes a colo­
caram na Carta de cntlo. jé se mostrava nccess.Aria. 
Acho que apom diante da !!alamitos.1 situaçilo financeira 
d,, Pai!!. e do'i l!!llados. !\lu Pais, como bem salientou V. 
I!''· a divid:1 t11.tc:rna e a divida interna, que nilo sabcmOJ 
qual quC' mai5 prruteia a !'\rlac:lo brasileira. Quanto l 
dh·idu •ntC'rna, o Rra!lil poderia pa.'Uar um calote nos 
brallilcirC'!i, mas nó11 não 1abemos 5C poderA paliiar um 
l!alote n,15 !ileu:~~o ..:redores externos. p.>r toda!ii aqu;la~~o ra­
z~)ellj:"• muito ronheddas. principalmente- a nCIS~~oa pobre­
.tot d~ comhu-;livci5, sobreludo de petróleo, de carvio etc. 
lle lill1Fle qur es.'iu re!!ru da Constituição de 1946, po­
deriammc liucr ct1rn que ria \ooltasse a vigorar como pre­
«ito C\lR\tilucinnul, mas para ~r cretivamcnlc aplicada, 
pclu Pudrr l!uocutivo. e fitcalizada, de rato, com as devi­
du'i con"cLiü~ncias, pelo Poder Legislativo; inreli.unentc 
e'sc tem ahdi~uJu das sua5 atribui"-õcs em tudo que se 
refere ao controle du \"ida finanC"Cira nacional. 

No!ro50!i L"On5titucionali\tas, um deles, Pontes de Mi­
tanda, di1 muito hem que o Poder Legislativo é aquele 
que dC\·e reger a 'iida financeira da. Naçio. R.e-o~.lmen\e, 
pela5 utrihuiçÕL"5 que se rncantram nesta Cnnstituiçio 
em vigor, c o que a Pode-r Lqi1lativo d~onhC'CC, pnr­
qur não quer obrigar o Executivo a obedcc:er A Consti­
tui~ã''· Ponanlo, enquanto o Lesislativo nlo voltar, de 
maneira eretiva, uo exercício de rato das suas atribuic;õe5 
- e uchu que ~ este o 5entido do pronunciamento de V. 
Ex•- enquanto il50 nllio acontecer n65.ni.o começare­
mos sequer u conRrtar a11 finança• do Pais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Pn:oidente, V. 
~x' jé. me adveniu, e tentarei ser breve. 

V. Ex• tem toda razilo, Senador Jod: Fraplli. Em ver­
dade, porém, chcso. a ata altura, convencido de que o 
problema ji nio ~ mais nem lq;islativo. j6 nl.o 6 mais 
Acm constitucional. Acho que a esta altura e at6 mais 
'uma questilo de juízo e de respeito pr6prio. Porque, na 
realidade. os homens do Executivo. c af n61 c::omparcce, 
mos. n6s lesisladores. nÕI os polfticos, diuturnamente 
companccmos, atravá de Cll.rtks, de bilhete&, de reca­
dos, de pedidos, de telefonemas, pedindo para dar um 
jeitinho. 

O SR. PRF.SJDE.VfE (Moacyr Dalla. Faz ooar a 
campainha.) 
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O SR. BEliiEDITO FERREIRA - Vou c:oncluii, Sr. 
Presidente. Repito. Comparecemos pedindo para dar um 
jeitinho e coiiK'ar o rulaninho ou a fulaninha. que veio 
nOJ pedir uiJo. Essa ~ uma terrível realidade, Sen11dor 
Ju&ê J-"rilfelli. Todos n65, realmente, temoa pecado!l, e 
pecados graYC5: 1raYC! em pressionando OI nOISO!I L'Of'R­
Ii,(!iOnlirios, os n\)J.CKJS companheiros e amigm. que exer­
cem cargoll do r:.x~o:cutivo, para que déem um jeitinho, e 
cssejeitinhu,IBhe V. Ex•. que teve a sua compona aber­
ta, CS511 c:ampona de!iiC manan\.ill.l terrível doemprq,ulr 
ma. atravios da CLT no serviço palblic::o. 

Veja. portanto. V. Ex•, que acho que o problema bra­
sileiro já niil' i: mais in!iCrir no texto du Constituiçlo esse 
ou aquelr prca:ito: acho que t de ohediéncia, muito mais 
do que a lei escrita é de obedienc::ia ao bom senso. 

E quanto ao que V. Ex• falou. sobre a possibilidade de 
al\lte,sci que V. Ex• nlo t humcm que defenda o calote; 
nilo porque nó5 dependamos de petróleo: porque V. Ex• 
o disu; talvez sem renetir; pois o Bruil nlo dá calote 
JIC.Ifqur tem uma honra a ser defendida, e vamoa pasar os 
no5S\J5 '-"Ompromissos com inaentes sac:rificios. 

O SR. PRESIDE.'IITE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena' 
dor, já está encerrado hl muito tempo o tempo de V. Ew.• 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Vou terminar, Sr. 
Presidente. 

Concluo, mais uma ve:t, aMinalando o meu incnnfor­
mi!l.m,,, muito menos. '-"Um o Sena1do, muito menoa com G 
Poder Legislativo. mil5 comigo mesmo, Sr. Presidente, 
porque tenho culpa.s c muita5 c:ulpas por haver embarca­
do nesfia5 canoas furadas. por ter embarcado ncssa5 fai6-
C"ia5, e minha~~o culpa!il não 11ào mcnoi'C5 que a5 dos meus 
pares, e qurro que elas !ICjam bem maiores. 

Ma!ii. Sr. Pre.idente. reafirmo: vou tentar redimir-me; 
vou ttnlar ra1.er com que os empréstimos saiam desta 
Ca!1111, maN c..•m dcstinaÇt.1Cfl que, realmcntc,ju!d.ifiquem o 
e~forc.;o do contribuinte: nac:il.,nal. 

Era a que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEIIoTE (Moac:yr Dalla)- Em votaçlo 
o requerimento . 

O Sr. Hfllo GHiros- Peço a palavra. para encami­
nhur a votaçilo, St. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mo•c:yr Dalla) - Con.:edo a 
palavra ao nobrf' Senador Hf:lio Oueiro5, para enc::~~mi­
nhar a votacilo. 

O SR. HtLIO CUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votaçlo. Sem revisil.o do orador.)- Sr. Preli­
dente, Sn. Senadores: 

Ouvi com a mbima atentAo as observaçôea feitas pelo 
Senador Benedito Ferreira, a mpeito dCise pedido de 
autorizac:ilo para emprtstimo ao Estado do Rio de Janei­
ro. Eu s6 quero dizer que concordo em tne con'l tudo o 
que S. Ex• diue, só que nlo tem nada a ver com esse pro­
CCS!iiO que n&l estamo!l discutindo. 

A autorizado que n6s catamos discutindo e para que 
o fitado do Rio de Janeiro contraia um l:mpr61timo no 
BNDI" .. para a aquiliçlo de carros para o Metropolitano 
do Rio de Janeiro . .E: uma 1ituaçlo de fato tenfvel,6 uma 
1rande prasio popular 10bre CSICI transporta urbanoa, 
e eu acho que tanto o Governo do Estado do Rio, como 
o Banco Central, c::omo o Presidente FiJueiredo, como o 
Ministro da Fazenda estio riJorOJBmente certos em acu­
dir o Estado do Rio de Janeiro. proporCionlllldo mei01 
para que se alivie um pouco eua prado 10bre os trans­
portei urbanoa da o-Capital da RepAblica. 

Dcue modo, aprecio o zelo, a vigilincla do Senador 
Benedito Ferreira, mas acho meio utemporlneio ou ina­
dequado que S. Ex• se aproveite de um projeto da mais 
alta signific::açlo, para a populaçlo urbana do Rio de Ja­
neiro, para fazer asas c::on&ideraçcles a rupeilo de em­
preguiamo, de afilhadismo: iuo nada tem a ver com o 
projeto que estamo!l discutindo. 
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O Sr. Beoedlto Femh - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO CUEIROS - S6 um moment.o nobre 
lcnudor. f: sobre a aquiRiçlo de carros para o Metropo­
litano do Rio de Janeiro. nlo vai ter nada de afilhadis­
mo, nem de pmteçl.o, nem de coilia alsuma. Concedo o 
aparte ao iluslre Senador. 

O S.. Bnetllto Fernln- V. Ex• eatlsendo profunda­
mente injusto. F.:u disse que nlo iria pedir verificaçlo, atf: 
porque, neste exercfcio do Legislativo. de todo o período 
em qur estou nesta Casa, e tamhán na Câmara dos De­
putados, por desconheçer a profundidade e a gravidade 
da fiituaçio. cu revelei a minha posiçlo quejA t eonhec:i­
da de lodo!!!. não sõ no Plentirio ma11 de meado particular 
na Comissilo de Economia: dar parecer sem maiores in­
dapçôcfo ou votos favorâvcis aos empr6stim.os. Mas. eu 
marquci uma posição. Ex• ma5 nio e5tou aqui - e V. 
Ex• \·ai me relevar - eu nio estou aqui para expender o 
ponto de t;ista de V. Ex• Eu atou aqui para cxpender o 
meu ponto de vista e V. &• tem todo o direito de diver­
air. Mas ni.o estou aqui para receber censuras de V. Ext, 
por pensar diferente. V. Ex• poderti, sem dllvida nenbu­
ma, contraditar-me, mu eensu.rar-me, porque penso di-. 
rerentrmente de V. Ex•, porque eu tenho, talvez. um 
mudo diferente de enxeraar as coisas. de achar que !6 se 
pode ga5tar quaRdo se tem. isto nlo! Ou que nlo deve­
mos L"Ontinuar saqueando a economia. atravh de emis­
AÔe!i de Obrig~es ReajustAveis do Tesouro Nacional, 
pMra financiar essa urbani.t:açio que a economia real­
mente n:l.o aaucnta paaar. csb: i o pon\0 de vista ~ 
Ex•. c cabe a V. Ex• defender o seu. Mas cen5urar-mc por 
marc:ar uma posiçio, por querer prestar contu, 10bre 
tud~J c antes de tudo, à minha consciência. ao meu foro 
intimo, V. Ex• vai relevar-me, eu nio darei conta de fa­
Rr; racio..-:inar, pensar e comportar-me dentro do enten­
dimenlo de V. 1-:x• 

O SR. HtLIO CUEIROS- Nolm: Senador Benedi­
to t:erreira. V. Ex• estA se •ana:rando em vida porque eu 
nlo cen5utei absolutamente V. f.xt, nem tinha porque 
fuzL"-In. V. F.x• diz o que quer e eu diga o que quero, cada 
um di.t o que quer e ning~m tem nada a ver c::om isso. 
Cado1 um di.t: o que bem entende e~ responsAvel pelo que 
diz e pelo que faz. V. Ex• dii5C o que quis dizer c eu diso 
o que quero diu:r. V. Ex• pensou que. fazendo eua ob­
llervaçào citava me censurando. mas nlo estti. Quero di­
l.Cr que não aaito censura de V. Ex• 

V. F.x• pediu a palavra para discutir um projeto e fez 
L"Onsidcraçôes e obaervações ~abre o projeto. Abro o 
avul11o que i: divu)Jado, e dou-me conta de que nlo tem 
nada a ver com o que V. Ex• estA falando sobre empre­
!!Uismo. afilhadismo, dc:~pesas de custeio e tanta c::oisa. 
fiquei procurando no avul10 para saber onde i: que esta· 
v a C5te assunto, imprcasionado com as observaçõea de V. 
Ex• e verifiquei que nl.o havia nada diuo. O projeto diz 
mpeit.o a reformulaçlo do aistc:ma do METRO do Esta­
do do Rio de Janeiro. Nl.o pncisamosaaber da necessi­
dade dos !!atados do Rio de Janeiro e Sio Paulo aobre 
ute 1111unto, porque basta ler 01 jornais todos 01 diu 
para verific:arm01 ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Lombro ao 
nobre orador que o seu tempo eat6 cqotado. Solicito a 
V. Ex.• que nlo conceda mais apanes. 

O SR. HILIO CUEIROS - ... o que tem au!Jido do 
cenas de violencia e de di r &CU Idades para a ordem p6blic::a 
naqueles Estados. 

Comecei dizendo que eu atava de ac::ordo com tudo 
que V. Ex• estava dizendo de maneira pral, muno CIIO, 
nlo tem nada a ver com o projeto que estamoa dllcutin­
do. Por isso. Sr. Presidente para mostrar que o Senado 
Federal ~ zeloso 1obn o que Yota 6 que eu me leYantei 
para mostrar que alou sendo t.eiOIO e viJilante ao votar 
c::oniCi.entemente eue projeto de autodzaç:lo. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dilla) - Em oollçio 
o requerimento. 

05 Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
do•. (Pauoa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, paw-se l apreciaçio da 

matiria, que foi dC5pachada la Comiuõcs de Economia 
6 de ConllliLuiçlo e JuoLiça. 

Solicito do nobre Senador Jos6 Una o parecer da Co­
misdo de fA::onumia. 

O SR. JOSt UNS- (Para emilir parecer.)- Sr. 
Presidente, Sn. Consrcssistu. 

Nos tennos do art. 42, item VI, da Constituiçlo, o Se­
nhor Praiden~ da Repdhlica encaminha ao exame do 
Senado Federal a E~r.posiçilo de MotiYOB'n• 166, de 1983, 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada 
OJm o pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
no sentido de que seja temporariamente elevado o parã­
metro e5tabclccido pelo item 111 do an. 2• da Reaoluçio 
n• 62. de 1975, modifiCada pela Raoluçlo n• 93, de 1976. 
ambas do Senado Federal, de modo a pennitir a intcrve-

. nifncia daquele &tado como aarantidor dt emprbtimos 
de interesse da Companhia do Metropolitano do Estado 
do Rio de Janeiro, junto ao Banco Nacional de Daen­
oolvimento E<:onõmic:u e Social- BNDES, no limile de 
CrS 12.6S7.S35.300.00 (doze bilhilco. SÕiscenl05 e cin· 
qUenta e sete milhões, quinhentos e trinta e cinco mil e 
L.....,Los c:ruzciros). d01 quais CrS 8.391.221.600,00 (oi· 
to bilhOes, trezentos e noventa e um milhliel, duzentos e 
vinle e um mil e seisantos cruzeiros) jlliberados e CrS 
4.266.313.700,00 (quaLro bilhilco, duzcnLoo e '"''""11 e 
111is milhões, truentoa e treze mil e seLecentos cruzeii'OI) 
jA liberados e CrS 4.266.313.700,00 (qualro bilhaes. du· 
zentos e ses~enta e seis milhões. trezentos e treze mil esc­
tecentoR cruzeiros) a liberar, a serem utilizados totalmen­
te no eRn.;cio de 1983. 

2. As condiçclcs búicao du operaçaes olo ao ... 
suintes: 

"'A- Valor. no limite de Cri 12.6S7.S35.300.00. 
a suber: 

I - emprátimo liberado: att cri 
8.391.221.600,00; e 

2- emprbLimo a liberar: CrS 4.266.313.700.00; 
&-prazos: 

I - de c::ari:ncia: att 12 meses 
2 - de amortizaçlo. 96 mesesi 
C-En.-•rJOO: 

I - juro5: aJ 2'1o a.a. acima da "libor" pera os 
rec:ur501 de oria;em externa; bll2'lo a.a. para 011 re­
C:UI'SOI de origem interna; 

2- oorreçlo monet4ria: aJ cambial sobre 01 re­
eur!i05 de ori1em externa: bJ conforme a variaçlo 
das ORT~. sobre os recunos de origem interna: 
3- comi11!ilo de rnerva de crtdito: 0,1% para 

Cllda 30 dias ou fraçlo: 
4 - comisslo de repiUiiC: I% a.a. 10bre u parce­

las orisin4rias de recunos internos: 
D - Garantiu: Estado do Rio de Janeiro; 
E - De1tinaçio dOi recurso&: aquisiçlo de carro5 

para o METRO e PR~·METRO." 

3. A Exposição de MotivoRacima referida esclare-
ce que '"a Secretaria de Planejamento da Presidhcia da 
Repdblica 11utorizou a operaçlo em causa, informando 
que oo valores ainda nio lllleradao CrS 2.986.419.SOO.OO 
da FINA!\IIE e CrS 1.279.894.200,00 do BSDES- de· 
verlo ser tolalmente utilizados no exerdcio de 1983. 

4. Fal.'ll às disposições contida no an. 2' da Reso-
luçlo n' 62, de 1975, com as alterações introduzidas pela 
Resolução n' 9J, de 1976, a divida consolidada interna 
intralimile - de acordo com 1ua receita liquida realiza­
da aLI: 31·12·84 (CrS 340.1l64.3 milhilco~ devidamenle 
corrisida alt marçO de 1983 (Indico 1,20451- deveria 
conter-se nos sesuintes partlmetfOI principais: 

1- MonLanLr. Global: CrS 286.725.3 milhilco; 
11- Croocimento real anual: CrS 81.921,5 milhilco; 
111- dispandio anual milimo: CrS 61.441,1 milhBes; 
S. Assim, haver6 nec:euidade de autorizaeJ,o ea-

pecífic::a do Senado Federal, uma vez que, mesmo antes 
da adiçilo du sarantias em exame, o endividamento con­
solidado interno da entidade j6 extrapole o limite fixado 
para o iLem 111 do an. 2t da Reooluçlo n• 62, del975, a 
~aber: 

I - MonLanLe Global: Cri 260.366.0 milhBes; 
11- Creocimenlo Real anual: CrS 23.624.8 milhões; 
I li-Dispêndio anual mbimo: Cri 77.316,5 milh6e5; 
6. Cumpre esclarecer, ainda, que o valor do item 

111 ji se encontra extrapolado, atinsindo atualmente Cri 
72.493.0 milhilco (diopandio para 1985 relalivo I divida 
consolidad:J interna intralimitc já contratada, cuja cxtra­
polaçilo t dec:orrtncia da autorizaçlo concedida pelo Se­
nado Federal pela Reooluçlo n• 25/82. del4·9-82. rolaLi· 
va A emi.,~o de 20.000.000 de ORTRJ) + CrS 2.442,7 mi· 
lhcles (dispãndio para 1985 relativo ao airo da divida de 
I 911'\.em Lramillçio). 

7. o qua4ro a eegulr i o reaumo da• operaçõ•• !!!!!-
-tidas e da• garantia• aob ex•••• 

cri mi1hõe• 

D.[yJdo OlNIOll- Llnd.tea •tet. -.çõo --lodcloo pelai -Interna IntralJJQt.a 
..... 2> da -· 

atulll ...... Si tuoçio I"'! 

-- ao ..... -gar-ant:lu .a 

I-g~ 
II-<:zaoclr.llnto real anual 

III-lllopindio anual miixlJII> 

U/75 a Art.l9 
da Reo. 93176 

286.725,3 
11.92\,5 
61.441,1 

8. O aarne do Mapa de Apuraçlo da Marpm de 
Poupança Real (Mapa 111), ponnite COIICiuir que o 11111-
do do Rio de Janeiro poaui uma marpm de poupança , 
de Crl219.125,5 milha.., para o prosenLe uercfcio, •o­
lor obtido deooontando-le da receita lotai u operaç&o 
de c:Rdito,_u d:apaao de CUitcio, u deopeoas de L..,llfo. 
rinciu oornnlea, • _...,. .. ., .... llltlna, inclouive 
jui'OI e 01 encarp~ da divida atema. Por outro lado, o 

31.03.83 

U\1 

247.708,5 
-27.191,1 

74.935,7 ,., 

1!1 

12.657,5 
4.266,3 
2.380,8 

~Al+!BL 
260.366,0 
-23.624,8 

77.316,5 

illpêadla ·-....... ,lnclusi>e compullda a -raçlo 
em exame !Jaranliu), aliqirl CrS 89.967,2 milha.., em 
1983, valor--A•ua marsem de poupança roal. 

9. Para que poua ICI' efetivada a operaçlo 10b exa­
me. ha-6 •-.. idade de autorizaçlo eopeclfica do Se­
nado Federal. Foram cwnprldu ao .. !Pnciu alabeleci· 
du no R11imento Interno e nu normas viJentel, razlo 
porque c:onclufmos por aceitar o pleito contido na Men· 

Dezembro de 1983-

SIIIJCm n•447, de 1983. do Senhor Presidente da Repdbli­
ca, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 126, DE 1983 

AUlorlaa o GOYemo do ütado do Rio de Juelro a 
elerar.,. Cr11Z.657.535.JOO,OO !.,_llllllaet, .., .. 
-lao e d•llileall e - IIIIINts, ••lollealao e ttlaLa 
e dnco mil e treztlltol matii'DII) o Dlllllnte de ... 
dí•lda <OIIIIIIIdada .,!..,.. 

O Senado federal resolve: 
An. I• ~ o Governo do l!Jtado do Rio de Janeiro 

a11tori1.ado a elevar, temporariamente, o pari. metro fixa­
do pelo iLem 111. do arL. 2t da Resoluçlo n• 62. de 1975. 
modiliCIId:t. pela Resoluçilo n' 93, de 1975, ambas do Se­
nu.do 1-'ederal, a r.m de que possa pennitir sua interve­
nien~ia como garantidor de empréstimos de interesse da 
Companhia do Mctrurolitano do Rio de Janeiro, junto 
ao Bam.:!J Nacion:ll de Desenvolvimento Econõmico e 
Social - BSDF.S. no limite de Cri 12.657.5)5.300,00 
(doze bilhões. &ei5eentos c cinqüenta e sete milhões, qui­
nhentos e trinta e cinco mil e truentos cruzeiro&), dos 
quais CrS 8.391.221.1100,00 (oilo bilhilco, Lrczentos e no­
venta e um milhcles, duzentos e vinte e um mil e seiscen-
10& cruzeiroo) jé liberaduo e Crl4.266.313. 700,00 (qualro 
bilhões duzentos e ~CSM:nta e seis milhões, trezentoa e tre­
ze miJ e sctec:enlOB c:ruleiros) a liberar, que dcwerlo scr 
utilizados totalmente no e1.erdcio de 1983 obedecida5 11 

condic;õei admitida pelo Banco Central do Brasil. no 
I'Cipe(.1ivo proc:euo. 

An. 2' l:sLa resoluçlo enlra em vigor na data de sua 
puhJil.·açio. 

O SR. PRESIDE:IITE IMoacyr Dalla)- A Comisdo 
de Economia conclui ~~eu parec.:er pela apresentaçilo do 
Projeto de ResoluçAo n' 126, de 1983, que autoriza o so· 
verno do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
I ::!.657 .535.300,00 (doze bilhaes, seiscento5 e cinqUenta e 
sete milhões, quinhrntos e trinta e c::in~ mil e tre111ntos 
cru.~:eiruR) o montante de sua dMda con10lidada. 

Tem a palavra o nobre Senador Almir Pinto para pro­
ferir o parecer da Comisdo de Constituiçio e Jus~çu. 

O SR. ALMIR PI:IITO -(Para proferir parecer.)­
Sr. Pre5idente, Srs. C.ongressistas. 

Com o projeto de n:soluçlo em exame fica- artigo I' 
- "0 Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado 
a elevar, temporariamente, o parâmetro lindo pelo item 
111. do arL. 2t da Reooluçlo n• 62, de 1975, modificada 
pela Resoluçilo n• 93. de 1975. ambas do Senado Fede­
ral. a fim de que pos.'ia permitir sua intervenil!ncia como 
sarantidur de ernpri"Stimos de intere51C da Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro, junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
Bl\:DES. no limite de CrS 12.657.535.300.00 (doze bi· 
lhi5es, seiscentos e cinqflenta e sete milhões, quinhentDI e 
Lrinta e cinco mil e tre7entos cruzeiros), dos quais Cri 
8,31JI.221.600,00 (aitu hilhclel, trezentos e noventa e um 
milhi5~•· duzentas e vinte e um mil e lllil~o."'CntDI cruzeii'OI) 
jl liberado& e CrS 4.266.313.700,00 (quatro bilhilco, du· 
zentos e IC5SCnta e seis milhõea, trezentos e treze mil e • 
tecentos cruzeiros) a liberar, que deveria ser utili.tados 
totalmente nu cxerelcio de 1983, obedecidas ai condiçae. 
admitidas pelo Danço Central do Brasil no r&:spectivo 
procesoo"". 

2. A operaçlo catA de acordo com o dispoato no an. 
2t da Rn. n• 62. de 1975, modificada pela Res. n' 93, de 
1976, ambas do SeiUido Fedoral. pois a opetlçio a sor 
realizada f: do tipo latnlbnlle, c:om e1trapolaçlo do.._ 
111 da Res. n' 62. de 1975. 

3. No proc:euo, encontram-se os MSUintes documen­
tos e rerertnciu principais: 

a) Lei n• S40. de 16 de abril del982. autorizadora da 
oporaçilo; 
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b) [xposiçãu de Moti\.·os (EM n• 166/83) do Senhor 
!VJinistro de f.ll.adu da Fuzenda, favorilve1: 

c) P..an."Cer do Con111elho MunetArio Nacional (n' 
376/~ll. ra .. ·oriivel, e pelo encaminhamento A PresidCn­
ciu da N:epíiblica e ao Senadn Federal; e 

til Parecer do Buno.1 Central do Bra!iiil (voto DIBAN 
83/1 I·''· fu"'orú'r-el. 

4. H :i a ressahar que,, projeto obedeceu o disposto 
no art. 41, ih:m VI. da <:unRtilui~llo; atende àl normas lc­
a;ais. e, ainda, o e~tabc:la:ido no Rqzimento Interno (an.. 
106, item 111. 

5. Ante o et,putta~ opinamos no ~entkto da oormal 
trami1a10iiO do pmjet''· uma vc.t: que constitucional ejuri­
di~o."'. 

O SR. PRF.SIDE:IITE (Moacyr Dalla) - O parecer 
L-unclui pc:la c._~ns.tiluci,,nalidilde e juridicidade do proje­
to. 
• l\Jmpletada a instru~Jo da mali:ria, pa.!lla.oJC ill sua 
aprcciaçãtt. 

l:m di~K:uSiào o projeto, em turno 6nico. (Pausa.) 
Nilo ha ... endu quem queira di11c:uti-lo, declaro-a encer­

rada. 
t:m votuçllo. 
Os Srs. Senadtlres que o aprovam queiram conservar· 

se '-'-•mo cstãu. fPau,;a.) 
Apruvad11. 
.-\ mauéria vui à Comiui\o de Redaçio. 

O SR. PRESIDENTE (!'doacyr Dalla)- Subre a me-
50, n:daçilo nnal cuja leitura serú feita pelo Sr. 1'­
S'-"\.'n:lário. 

'F. lidil * ~quinte 

PA&ECEI N• IM'7, DlltU 
Da C ........ Rlllacio 

.... ·-· ......... a.altol:lo .. 126, .. 
I!IIJ, 

Rola•• s_.... 1111 Cala 
A Comi!ldn aprCRen"ta a redac::io final do Projeto de 

Resolução n• 126. de 198,3. que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
12.657 .53S.300.00 tdo/C hilhôe5. seiscentos c cinqUenta e 
se\e milhões. qu\nhentas e trinta c cinco mil e trezenl05 
crureirosl o montante de sua divida con,;olidada interna. 

Sala da5 CUII1iAAões. I' de de7.ernbro de 1983.- A.lfn. 
ta c.mpa., Presidente - b11 c••· Relatora- Sl1da­
oltaDd 

Al'EXO AO PARF.CER llõ• 1.097, DE 19HJ 

lllllciD ...... PnjetD .. Rlooluclo .. lllli, .. 
1!183. 

faço aaber que o Senado Federal aprovou. nCii termos 
do arl. 42. inciso VI, da Constituiçlo, e eu, 
_______ ,, PRsidente. promulgo a aeauf.nte 

RESOLUÇÃO N• • DE 19111 

......... Gar .... lltldo .. llo•J•olraa 
llooar- OI 12.157.535.31111,111 (-Wl-, ..... -. .....-.-........ ..-... ....... ...................... ) ........ .. .................. 

O Senado Federal re10lvc: 
Art. I• ~o Govcmo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado B devar, temporariamente, O parlmetro 0111• 

do pelo item 111 do art. lt da lhoohtç\o n' 62. de ltl de 
outubro de 1975. alterada pela Rcsoluçio nt 93, de li de 
outubro de 1976. ambas do Senado Fedend. a fim de que 
po•a permitir sua interwniinc:ia c:omo sarantidor de 
empriotimoo de interesae da Companhia do Meii'Opolita· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

nu do Rio de Jam:iro, junlo ao Banco Na~ionul de" De· 
Rnvolvimcmh, Econômico e Suc:ial- BNDF.S. no limite 
de Cri 12.6S7.!iJ,.300.00 (doze bilhclc5, sei~CCDIOs e cin .. 
qUent;1 e sele n1ilhi\e5, quinhentm e trinta e cinco mil c 
t~DI~ cruzeiru'i), dus. quuis CrS 8.391.22l.MO,OO (oi .. 
to bilhões, trezentos e noventa e um milhõe!!i. durcntofl e 
"inte e um mil e KisL"eDIU1i cruzciro'i) jflliherados e C"rS 
4.2ttft..113. 700,00 tquatro bilhões. duzenLo5 e ~!iC'nhl e 
sei,; milhlie!i. lre-.tentos c treze mil e Rlectnto• cruzeiros) 
a liherur, que de-verão Hr uliliZKdo.lil totalmente no 
exe~icio de 19Hl obedecida5 alli oondi~'Õe~~ admilidas 
pela Banco Central do Brusil no re~peetiY\l prtM:CR\0. 

Art. 2• Esta Re~oluçio entra em vigor na data dC" 
sua puhlit'at;àn. 

O SR. PRESJD~ (M oac)r Dallu)- A chandu·•• 
em re,.ime de UJl:ionclu a mati:ria cuja redado final acaba 
de: "r lida, deve estnser 5ubmetida imediatamente l deli· 
bc:rad:o d,, Plenário. 

1-:m di5Cu55i,, a redaçio final. (Pausa.) Encerrada. 
Em \"otaçilu. 
05 Sr~~o. SenaOOres que a arrovam permaneçam senta· 

dn5. t Pau,;a.l 
A rr'J""<Idil. 
A m.ttl'ria vai A. promu)Jadn. 

O SR. PIIISIDElWE IMoacyr Dalla1- H i oradores 
in'iCritn11. (.'(lnccdo a pulavra ao nobre Senador Raimun­
do Parente. 

O SR. R.t.IMliNIIO P.t.RI!NTE !PDS- AM. Pro· 
nuneiu o Reg.Uinte discurso.) Sr. Pre\idente, 51"1. Senado-
rc:o: 

O objetivo do meu pronunciamento nesta (."a58 ~ IU5· 
ei\a.r. para C'-&mc 'P'll" parte do Ministúio do lntcriur, a 
in'"iusào das Vales do Madeira e Pw-us nu elenco de 
P<\lo• abransidus pelo POI.AMOZOI'IA. pru1rama ... 
pc:eial implementado opnrluna e efi'"ientemente pela Su­
perinlendencia do l>c:sen•.-olvimento do Ama1õnia -
SUDAM. 

Tratu-~~e de incorporar 1105 henefJcios de uma estraté­
gia clJmprovadamente válida. uma flrcu de 507.467 Km~ 
com I.' rmpó5ito de prom,,...·er ICU autod'-"SCnvolvimento 
em bu!locu do almejado cquilrbriu sócio-econõmico regio­
nal. 

O Pólo ora proposto- que poderia denominar-,;e de 
POLO MADf:IRA-PURUS indui. por eotu propn•içilo. 
05 munidpi'"" de Humailá .. '-uxiliadnrn. Manicnrl=, 
Sm-o Aripuani., Axinim. Bmbtl eCanumi. no Madeira, 
e Llibrea. Canutamtt. Tapuuá e P:~:uini no Puru11. 

O efetivo populacional dos Vale!ii do Madeira e do Pu­
rua é: de 290.662 habitantes. do que re1ulta uma demlida· 
de demulrãfica de apena!i 1.7S babitan\a por Km1, 

aproximadamente. 
Todavia, as condi~ões de infra-a;truturaslo preciriu, 

dentro do estado de cari:ncia da rcsilo. Com efeito, no 
setor de energia, emhora todas as l~alidade; dil(lonham 
desoe wviçu. a <:llpllcidade de oferta (geraçio btuta) estl 
lolalmente comprometida, e em a)Juns ca!i05, nem 110 

meno5 permite o atendimento aos bairr01 peri11:rieos. 
Em outras palt~vr81i ~um fator limitante du atividadai 
produtiva!li principalmente para a ind61tria e ~erviç01 . 

Nu que tange ao setor transporte. o sistema rodoviArio 
só tem eapreuão, no Vale do Madeira. em termos duli­
pçõe• Humaitl- Portu Velho pela BR-319e HumaitA· 
Lhhrea -pda Transamazônica; poRm, em ambos os ca-
101, u rodovias apl'lllentam problemas CAtruturais 
Krios, principalmcnle durante a 6poca invemolill. No 
que lanse ao transporte fluvial, tanto o rio Madein 
como o Purus e •us anuenles representam • principaia 
"liu ele circ:u1açl.o de. peuoas c riquezas. O rio Madeira 
permite franca naveaaçlo dunnte 8 mac:s atlt. cachoei­
ra de Santo Antõnio. pouco alem de Porto Velho. mas 
na i:poca de catiqem a navqaçlo fica altamente prejudi­
cada para 11 emban:aç&s de maior porte. o que ocorre 
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também com o Purus. A fora i&to. o sistema apresenta 
"'i:ria5 deficiencias em termo,; de instalaçÕCI portuárias, 
prejudicando a movimentação de c:arsa e descarga e one­
rando "" custO!I de tranlliferi:nciu. t::m term01 de trans­
J"''rle ~~~rco. urte~Wr d~ tnd;•s a5 luealidadei poMufrem 
pi~to• de rt.'U5U. as condiçõc:5 operacionais do deficieniCi 
e.,._, permitem a orerilt;ào de aeronaves de pequeno por­
te. 

Soque tanpe à educ11ç;i••· pode·5e afirmar que o aisle-­
ma ctlu.:acional a•nda f- deficiente, o que resulta em bai­
xns indiL-"C5 de escolaridade. principalmente quanto à po­
rulaçi\o rura1. De uma mam:ira geral, as deficiCn.:ia5 
'-'unstatildas silo lraduzida!il em in,;ul'h.iencia:. de vqa1, 
instulu'-'l)es. inadequadas e alta5 ta\as de cva!ilo e repe­
ti:nciu. 

Nu a,;pectu de 586de e 5aneumento bá!llico, as llre.a.'i re­
feridas apreKntam baixo5 nfvcis. os quai5 de<:orrem 
rrincipalmente da cartiK.'ia sócio-econõmica das popu­
lu~i'tc"' locais e da~~o dificuldade5 de acaso U ll.ras em que 
M !Crviço!il de sa6de sãu ofertados. De eerta forma, a ai­
tuaçilu de 5116de lem apraentado liinail de q:ra.vamento 
n:K 61timus dkadas. a,-ear das inicia\ivas de moderni-
7.ar O'i ~~erviços sanita\rius. Por outru lado. hi. deliciC:ncia 
no scrvic;o de utendimc:nlo, face à mA COI'I!Iervaçiu e i. 
prec-ãria manutCIJ\.'ào dos equipamentN das unidadc:s de 
5UÍide e in!iluficiCncia de n:cuno011 humanm. 

Sub o ~mfulo e,.-onõmico, o Vale do Madeira é, taiYC1., 
:1 rcs:iào.mais rica do ERtado do Amaronus, pelo fato de 
l'nnjlllar uma a:ama morme de rccunos naturais poten­
ciai!lo (infelizmente a quusc totalidade: ainda não C.'itudada 
e dimen!'lionudu), COm11 f: O CWIIJ do!l rCC:UI"I(I!I flore5tais. 
liln\o p;~.ra a eJtploraçlo madeireira como para a explo­
rado dt'IS procJUIO!i. de flornta (borracha, CB!IIanha, go­
mas não ell1.5lic:as. etc.). 

05 rccunKJS minerai1 estio reprcsentad01. sobretudo, 
pcl011 depósitos de culdrio, cassiterita e mai1Jané:s e. ain­
diL pelo ouro aluvionar. A fauna ictio16gica do Madeira 
e do Purus e KU5 afluentes poMibilitaram o desenvolvi· 
menta de pesca camo uma das atividades de arande da-­
tllque. Os m:"uno,; hidrico5 té:m !leUs UliOII maisliignifica­
tivN voltados par.1 a na\q.açio e p&~ra as finalidade~ hi· 
drel~tica!l. Finalmente, l1s recur50!1i do 10lo que embora 
~m SUil 1randc maioria Rejam de sulm pobrer.. aprnen­
lam. entretanto. algumas manchas. significativo de solo• 
de média fertilidade que podrriam ser aproveitad01lar-
101mente para a produçilo de alimentos. Ademai1, as 
üreus dl15 5o1m;, mais pobres rodem p:rfeitamente Hl' 

urruvcitada5 r111i1 a elplnraçàu pecuAria, princiralmedte 
n~"' o-.rl'l.l!l de vegclaç:lo menu5 ti,:nificativa (crrrado e 
c;1mr,,5 naturuiH1. 

Sr. PMidente e Sno. Senadoro., dianle desse panorama 
e rara reforçar a prorosta que ora f~o. ptaria de re&· 

saltar o rapc:l estrat!fico que as rcp:iÕe!l dos Vales do 
Madeira c do Puros ~s\ào racSIHias. a eu~r dentro de 
curto espaço de tempo. 

Por enquanto. somen1e o municlpio de HumailA e par­
le de Novo Aripuan.!i, no Madeira. estão enwlvidos den· 
tro de um contexto de frente pioneira de colonizaçlo que 
avança do eil.o dinãmieo do pala em dim;lo a Amuit­
nin. 

E ~justamente a panir de HumaitA. localizado prlvile­
Jiadamente na conDuCncia da5 rodoviaa Manaus- Por­
to Valho - Transmazõnica e atravcuado pelo rio Ma­
deirll que se in'Lelinani. inevitavelmente. o fluao d~ car· 
aa entre a rq:iil.o de Manaus com o Acre e CXJm Rondõ­
nia e atnvts deste CXJm o Centro-Sul e Sudeste do Pais. 

Na verdade, 1 pavimentaçlo da BR-364 vai intcnain­
car ainda mai1 os fluxos econõmiCOI e sociais entre a 
Amu6nia Ocidental c 01 p6tos d.inãmicos da conomia. 
nacional, permitindo o eficiente IIICOI.mcnto dos produ­
tOR industrializados pela Zona Franca. Eltc rato reforça 
ainda mais a necalldade de intearat;lo cnlre o P61o No­
rOCIIIe e a economia de Manaus. 
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Sãa rc:5ta d6vida de que cs1a intesr&C"i!ID t Bl'lenu uma 
quc-stiiu de tempo. Enti'Cianto, deve haver, o quanto u.n­
le5. uma con5eientizado de que 011 Vales do Madeira e 
do PurUAji te inserem em rcgiõe5destinada•• responder 
pela retomada do de5envolvimento naral do Estado do 
Amazona5. 

l:trou cunvicto de que a presente proposta vai ao en· 
contro dos legitimm, intere55es do desenvolvimento da 
Amazónia e dn expa:tativa de melhoria na qualidade de 
vida do povo daquela5 localidades. 

l:.ra o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Moao:yr DaDal- Concedo a 
palavra au nobre S~o.-nador Fernando Henrique Cardo1o. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
I PMDB- SP. Pronuncia o ~~:auinte discurao.) Sr. Presi­
dente. Sr5. Senadore1: 

Primeiro estabelec=imenw de ensino de IOC'iologia do 
Brasil e da Aml!rica LBtina. criado hA meio Jkulo, a .EJ. 
eu lu. l.ivre de Sociologia e Pd (lica de Sio Paulo atA 
ameaçada de extinc;ào. 

A Cri.e administrativa que: hoje a aliliJe a maneira 
aguda ji se arrasta h.i alguns anos. Falta de pagamento 
dos docento5. greves suceslivas. chegando 110 CC.mulo de 
marc:ar presença na5 pAginas policiais dos jornai5, silo 
,;intomas Oagrante5 da dilapidado que vem JOfrcndo a 
in5tituiçilo. Hoje. com 115 atividade5 paraliudas. os pro­
fe5.\ore5 em s:rcve geral por atraso de pagamcnlo, o rcc:re­
d~o-nciamcnto du fscolujunln ao Mini!ttirio da Educaçlo 
encontra-se suspcn110. 

Hâ forles indícios de que o Coo5clho da 1-·undaçio 
manlenednra do e"Stabclccimcnto. a quem caberia zelar 
por sua !iHO.dc financeira c pur seus alt05 padrões cicntíli· 
cos e pcdagógit"Dii. tem lido omis10 diante daaa degrin· 
goludn. 1e I= que nio a alimenta. 

f::m vista disso. profe550rCI c alunoa da E!iCOia de Su­
ciolopia e PoUlicu. juntamente com a A550ciaçio dos So­
cibloso• do Estado de Sio Paulo. eatlo lançando um 
upc:lo às autwidddc5 compc:lentes e a todos os que prc. 
zam a cultura nacional. para que se manifestem em defe­
sa do patrimônio cultural que a in5tituiçiiJ representa. 

Niu poderia. como Senador de São Paulo e cientiata 
social. ficar insensível a eR5C apelo. Pa'mitam. portanto, 
que registre aqui minha prc:uc:upaçlo eom a possibilida· 
de de que a incO.ria administrativa leve ao fechamento de 
um &cola que deu ao Bra!lil aocióJosot da qualidade de 
um 1-"loreuan Fernandes. mestre de 1ucessivas praça. 
de c:ientistus sociais brasileiros. 

t•om tal preocupado. que acredito scrA compreendida 
relm membro5 deste Senado. aoataria de transcrever. 
subscmendo. trcctu do apelo p6blicu firmado pela As­
soc:iado dos Sueiólogos de Silo Paulo: 

"'Pelo que a Escola de Sociologia e Pdltica de 
Silo Paulo rq'lresenta. I= preci110 que 01 poderes 
pCihlicus competente5 intervenham. I! ncc:tlid,rio 
que a Curadoria da1 Fundaç6cs aja decisivamente 
para apurar a1 irregularidades e para que a lituaçlo 
tu normalize. Que o Ministi:rio da Educação e Cul­
turol preuione para q~ a l::scetla telularize sua si· 
tuaçilo quer didêtica. quer a:lucaaional, quer admi· 
nistrativamente. Que OI que devem BUli rormaçlo a 
c:1tc: C5tabclccimc:nliJ ou BOA que por ele passaram 
cerrem fileiras. exigindo a defesa e I'Citabelecimento 
dUii aiLOs padrões que a Escola um dia teve··. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto J6nlorl- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Moac:yr Dalla. 

0 SR. MOACYR DALlA (PDS - ES. Pronuncia o 
5CJUinte discuno.l Sr. Presidente. Sn. Senadores: 

Acredito que muitos conhecem esta f'Abula. 
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Certa vez um palilarinho. dc:sc:speradamane. num a· 
foi'('O aparentemente inútil. tentava. em SUcc:S5ivos vôos, 
trantoportar pcquenar.aotas de Agua no bico. 

Vendo aqui( o um outro lhe pcrguniDu: - Que fazes? 
E " pt~55arinho. sem interromper seu trabalho. respon­
deu: - útou carregando Agua para ajudar a apagar um 
comtÇo de incáldio na mata. Se todua. os pA!1!1ar01 dai Do· 
recta fi.:erem o mesmo nio correrem011 perigo. 

Esle um cemplo de ahnegiiÇilo e mponsabilidadc in· 
dividuul numa tarefa em que todos devem ser solidi&rius. 

Gostaria de di1.er. hoje. aJaumas palavraR aaltando a 
dimensão do 50nho de um estudante pobre que IC criata· 
lirou na realidade dinlmica. grandiosa e admirAvc:l que i: 
ot campanh;~ nacional de escolas da c:omunidade. quue 
SOO mil aluno5, em mais de 1.300 eliCOias., e5palhadas. do 
Oiapoque ao Chui. em cerca de 1.000 munidpios. 

E5tc: o 10nho de Felipe Tiaa:o Gumes. 
Um anudanLe pobre. Rcrtancjo de Picul na ParaRJa, 

ana:u1liado com a carCnc.ia de oportunidadL"S escolares 
para a muddadc: 50frida e faminta. ind1.1sive de cultura. 
de 5Uil regi.ilo, o Norde5te. onde a luta de Carro AIYCS. o 
Arcanjo dos c:studanta de cntlo. tanto motivava a ju· 
ventude na~s inciativas das grandC5 çausas. 

GinAsios para os que podem e1tudar ... 

l::.ste o sonho que moveu aquele aparenlllnc:nte frAgil 
estudante de Picui na conquista de adai6e5. inicialmente 
de !iCU c:olcga de quarto. para a mnhilizac;io em favor da 

. Campdnha do Ginasiano Pohre. em 1943. 

E foi naqude ano, no 7 de setembro. que os fundado­
res da Campanha panfleravam o Dc•file dll Independeo· 
cin,nilocom um grito de revolta. maseom um alerta. um 
11J1elo c:onscqUc:nte c: respons6vel: - ••sem cultura e aem 
\'alorao nunca aemos uma grande Pi.tria"'. 

Da( para câ foi aquela jornada de ex.traordinArio idea· 
lismo. de mobilizac;in c(vic:a. de Rensibilizaçlo de autori· 
dade5, de conscientil.açào c: de envolvimento progrea.111ivo 
das C\'lmunidadcs. no atendimento ao estudanlc: carente. 

Pouros si,,, os educadorc5 por vuCIIÇlO c os dctentorc:~ 
de 11l1um n(vcl de poder que. cnnhc:cc:ndo a inRtituiçio c: 
movid05 pela grandeta do idc:ali1mu do1 condutores da 
campunhu. nlo pa55aram pelos quadro5 de oolaborado­
res. dirigcntcli. ou conselheiros dc:sle movimento de re­
dcnçio social pela Educaçi\c1. 

Pouco5 silo os homens públicos que. eonhccendo de 
pcrt,, este moVimento. nio se tenham apa.illonado pela 
causa meritória. 

Aqui mesmo entre nós. num aparente anonimato de 
quem RCrve ao próximo ac:m procurar a recompensa ma­
terial ou de notoriedade. tema~graduad05 benfc:ilores da 
Campanha: o Senador Aderbal Jurema, o Senador Jos& 
Lins: Membros do Conselho Nac:ional como o Senador 
JoiJC: Kalume. o Senador Sarney, Joio Calmon, Loman· 
ru JQnior. Murilo Badaró e Lourival Baptisra. ioto 111 
para citar alsuns parlamentares que minha memória re­
aistra. 

Quem cirar nomes de bcnemõriro. da CNEC nio pode 
deiur de se referir ao Ministro e poeta Alcidc1 Carneiro. 
nem ao Presidente pe~uo da lnatituiçlo. o Almirante 
Benjamim Sodrt. um paradigma de homem virtuoso, um 
vencedor. um homem intearal. 

A antiga Campanha do Ginuiano Pobre, depois cam· 
panha dOR educandãriosgratuitos. hoje Campanha Na­
cional de E»CCOas da Comunidade. ! uma chama ardenreo 
dc:40 anos de irradiaçlo luminosa. um nemplo cdiftcan­
tc de que slo simples assulu~ doa problemas aparen· 
temente c:omplexos. e para i!do bula: a fl o amor e a 
participado comunit6ria. 

A CNEC t um modelo admirl.vel de criatividade e ar· 
p,nizaçlo. Func.iona com 7ft de recunos comunitArioa 
e 2.'-f de recunos ptlblicot. IUbmlçaes da Unilo, l!sra· 
dus c: M unicfpios. 

Sou teslemunha do tnbalho que a lnstituiçlo desen· 
volve no meu Estado. atualmente 10b a coordenaçlo de 
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Dr. l.uiz Garcia Marque5, e maiR de peno no meu mu­
nicípio. C~atina. onde funcionam 6 C&COias da1 2S exis-i' 
tentes em 14 munic(pios do Espírito Santo. 

Quantos brasileiros que ocupam poslofl-cfrave na nos­
sa 50Cicdadc pa.ssaram pelos banco• C5Colare5 da CNEC. 
Sb para citar doia ca50!1: o atual Gcn:nte do Banco do 
Bra5il para a Europa c o Governador do Maranhio. ()o. 

putadu Luiz Rocha. que tem orgulho de ac: revelar um 
ex-aluno cenccista. 

Hâ alguns anos. a Campanha foi legalmente reconhe­
cida de utilidade p6hlica. 111ora. recentemente. numa 
prova de reconhecimento nacional ao seu fundador. o 
Presidente da Rep(lblica. atendendo proposta do Minis­
l~rio da J::ducaçiio. e abrindo um precedente em vAri01 
anoR. L'ORr.."Cdcu a Felipe liago Goma o srau de Comen­
dador da Ordem Nacional du Má'ito Educativo. fato 
que expre111 o reconhecimento da Naçio brasileira l de· 
dicaçiio de toda uma vida na rc:ali.zaçio de um ideal, que 
~ tamb6m o 110nho de tantos estudantes carentes ainda 
marginalizados da escola no Brasil. 

Felii'O Tlago, Sn. Senadora. roi maio um benreitor dll 
sociedade que transformou a esc:aMCZ em ahundlnc:ia. 

o exemplo daquele pequeno pâ!Uiaro roi a iniciativa de 
apagar um inci'ndio na Doresta, o de Felipe T11go e sua 
Campanha lem lido o de Iluminar com o saber a intc:li· 
sfncia de um grande contingente de jovens aU cnt'io 
marginalizados dos benc:Rcios da cultura c da panici· 
paçio no prOII'aiSO. 

FJe e seus companheiros acreditam. como n6s, que a 
F.ducaçlo ta forma mais efetiva e permanente de pro­
moçio humana e de redislribuiçl.o da riquCla naL.ional. 

Sou um rcpone das manifestações de entusiasmo com 
que os diretores. profcsliiJrc:& e alunos cencciltll do meu 
municfpio celebram OI 40 ano!l da CNEC c: rc:,tejam o 
agraciamento do ac:u Superintendente Nacional. o novo 
Cumendadar da Ordem. o ProfniDI' Fc:Upe 1iago. e 100 

portador das expressões de agradecimentos, de sratidio, 
L"Om que Cdadna reanJhece 01 benc:JkioJ recebidos da 
Campanha. 

A M ma do Senado da Rep~blica tambi:m se as10eia b 
conlridcraç6es de apreço que ocorrem em todo o Pais. ao 
trabalho mc:ri16rio da C~ EC em seus40 anos e lJ. mercc:i· 
da e jus11 condecoraçlo do seu insigne fundador. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Lomanto JÚIIIur dtlxa 11 rtldtlm da Pmldbt­
da, auumindo-a o Sr. M011~yr Dlllla. 

O SJt. PRESIDENTE IMoao:yr Dallal- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Jlmior. 

O SR. LOMANTO JCINIOI (PDS - BA. Pronuncia 
o JICIUinte dilcurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

l!lisle ne!ila Capital. desde 1960. uma in&lituiçlo que 
rc:Cine serviços c:uja finalidade I= mobilizar tknicu e ofe­
recer condiçõel que assesurem 1101 que a procuram -
addcntados ou ponadoi'CI de mala congCnitos do apa­
relho loc:omolor- o meio nec:essArio para que se aproxi­
mem. tanlu quan1o po1sfvel. de uma liluaçio de 
equilíbrio emocional e de dom(nio sobre os movimento• 
do prbprio c:orpo. 

A Area dentro da quaJ essa insrUujçilo daalvoJve IUD 

arlvidada t • da chamada Mellclla .. -·~~ac~o. 
Rc:nro-me. Senhor Presidente. ao Centro de Rc:abili· 
tai:lo •·sarah K ubirschek" - criado e mantido 1'01• 
F&ndud.o da1 Pioneiras Sociais - que. apbl uma longa 
c: magnífica trajet6ria a serviço da populaçlo de Brullia 
e de brasileir01 de todos 01 Estado• que aqui chepm em 
buiCB de ICUS ji famo10s rtcUrJOJ. amplia qora ainda 
mais sua modelar Cstrutura wistcncial, para o mais 
completo ating.in1ento de seus fins. 

O quere eotA razendo naquele CJD'!iunro de edirlcioa si­
tuado nas proximidades da W-3 Sul, perto do Eixo Mo-­
numental- que o bruilia1se contempla eom displic:in­
cia. na rotina de &eu cotidiano - 6 •lso que prc:ciaa ter 
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ampla divuls*Wlo. modelo que 1: de uma iniciativa que 
ena:randccc a lodos os que contribu(ram ou contribuem 
para seu bito, bem como e1tA emprestando a 1101110 Pais, 
na 6rea de Medicina de Reabilitaçlo, uma posiçio ex· 
cepcional de pioneiro e de inovador. 

1-"alarei deue Centro. Senhor Pnsidente, trazendo a 
esla Casa uma auc.inla inrormaçio do muito que llli estA 
5cndu realizado. Mas. asa abordasem - exatamenle 
para quC" seja carreta e precisa DUI objetivos a que me 
pruJ")nh,, - terâ de Kr precedida por alguma1 tXJnside­
raç6e'i de ordem seral sobre o hialórico da asill.é:ncia 
mklica no Brasil, pelo menos naquilo em que o 815Unlo 
se liga mais de perto a todos nós, 111pectadorcs ou 
usu6rio1 dc.'Sia a!llistCnda. 

VIVER ~ APRE!IõDER 

Viver. f:: sincjnimo de aprender. À proporçlo que cami­
nhamofl no tempo, \'&mo5 catalogando inrorme&, regis­
trando fatos, inventariando deficiencias identifie~~ndt' 
pn.,blcma.'i. E: ju,;tamcnte esse malerial difuso e beteroge. 
neo, reunido pela nos5a constante observação, que acaba 
integrando para no550 pr6prio U!IO a chamada .. expc-­
ri~ncia". ~ pois a ela que recorro neste instante, ao ali· 
nhar 111 considcraçõa; que 5eguem na linha que me tracei 
para e!lll&: discurso. 

No que se refere ao problema sanitirio, Sr. Presidente, 
noHu ra.,Jrdac;ilo mais antiga, nosso mais fundo e dura­
douro conditionamenlo e5ti preso à id~ia de que o5 u­
pcc:t05 negath·os que o Pais apreaenta do de fato os pre­
dominante. 

No CíliO da problemAtica saniliria de noli50 Palfl, re­
lembro a rrasc dlebre do mtdicu Miguel Couto, de que 
··o Bruil e um V altO hmpital". Ao emiti-la. o grande 
Mestre fluminen5C da Medicina Bnuileira ICilliu o velho 
c pcnistcnle hAbito nacional, de resumir o enunciado de 
grandai, complua.'i e sf=rias questões, em pequena• fr•• 
de contcddo aparentemente IIÕbrio e amplo. 

Mas. a frase citada- que em si mama nio aontribuiu 
em nada para que super6ssen101 noua1 dificuJdada no 
1etor - leJOU aos bra1ileiro1 a heranÇH de uma divida. 

Niio fie~~mofl ~abendo se o Bruil 6 um vuto ho!ipital 
porque lodm 01 bra&ileiros vivem. ainda, entreauea A 
doença. Ou se a pala,·ra Hospital exprime apenu, no 
contexto do pen1amento enunL;ada a idtia ou a figura de 
um objetivo ainda não atingido: o ajuRamento da ampli­
lude do que possulmos em mat!=ria de Clltruturas hospita­
lares, ao imenso quantitalivo de carcnte5 dos serviços 
de111as estruturas que af estio, ao lado de todos nós. na 
vastidlo geogr6fica de5te Pais. 

Nlo 1eria liSa uma d6vida ocioaL A ti: 1930 vivfamot 
de algum modo uma fue anterior ls atatflticiiL E se 11 
estatlsticas brasileira• até hoje nio do coafiAvei&, como 
todos sabem, ficil t imaginar o que seria a realidade do 
pai1 observado e avaliado praticamente Hm o apoio, 
mamo precirio. de dados num&icm c de grificoa. 

AL talve<, a .. plicaçio poulvel para u apres!llldu 
conclus6al e as indevida pneralizaçõca - ~lo ou estu­
fa em que medravam simultaneamente visMs ufanistas 
ou prasn61ticos ncptivistu 10brc o Pall - que marca­
vam os exerdcios mentai1 de no11as elites de entlo, acer­
ca da problcm6tica nacional. 

~POCA DAS PRESUNÇ()FS E 
DOS DISCURSOS 

O que pensAvamos, diitiamos, ou fazlamos. face ao 
problema •nit6.rio do Pall, nio poderia fuJir a CSICI 
condicionantes conjunturail a que fiz referéncia. Falava­
R do estado IBnitArio das populaç6a com buc. apenas, 
no depoimento de alsuns dedi~of atudi0101 ou men­
tal observadores. ou ainda gelp que diziam, aom IDieni­
dada c atraso, 01 rclat6rià't 'lnlrocriticos proccdentn 
dos serviços de sadde pllblica. A preoença do dado e •• 
inform&ÇÕIII correntes carec:iam do indilpcns6.vellutro 
da objetividade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll 

Quando surtos epidmico& ocorriam n01 centros urba­
no5 - como o da febre amarela e o da pc:~tc bubõniCII, 
no principio do lkulo - o 1u1to levava Bli autoridade~ a 
um r6pido encadeamento de providtncia1 que condu­
ziam ao encontro de soluções emersenciais- que IUPC"­
ravam o problema imediato, ma5, nlo mudavam concei­
tos e com)."'namcntos que compunham o tratamenlo 
tradicional dispensado à quatlo saniti.ria na sua unida­
de e complnidude. 

Se a5 epidemia.'i alarmavam, as endemias silenciolilll e 
as curencias R5icas aencralizadas e pennanente5 em sran­
de parte dil populac;"lo brasileira não eram anali~õ~~das e 
quantificadas. paru a tomada de po:.içào que se imru­
nha. para diminuir ou e:rctinguir a incidl:ncia de amha11 .. 

Fadamos discursos. enquanh' a l'liaçlo bra1ileira- e 
nós. inclu111ivc. como parte que somos dela- pagan ele· 
vado tribulo, pelo lllrll!tll hi1tórico de nlo cnrrentar 111em 
medo a \'erdade e equucion;lr um programa de 11oluc;õe5 
in•pirado e alimentado pela conhecimento cientlfiL"t' des­
fl:l verdade. 

A 11uhnutrido era, ne'l'ie tempo a que me refirl' -
mais do que hl'jc - uma L-nnlilante em nnlflafl popu· 
la~iks de baixa renda - e na& cla!IICII em melhor nlvcl 
económico prevalcc1a um tipo de alimcntaçlo conmtan­
le com o que, em termos cienlln'-'05· cnn1tituiria o com­
ponamcnlu in"ffiradu no bom senso. 

A assilé:m:ia pré-nalal e o5 cuidados pedilt.tricos dis­
pensado5 il c::riança. nos primeim5 anos de vida, eram 
procedimento5 rai'Oii e atE= dC'5COnhccidoli em ririas ci115-
!IICR snciui1. 

~ão !ile cullivava no Pais. como depoi1 veio a ocorrer. 
uma filosofiu de vida cuja mutivaçlo levaR à pre5er­
va~filo e ao cnriqueciemento da &uúde, pela própria o;aú­
de. e nlo como e1tado ITsiaJ c:~rad.erizado pela elimi­
na~iio da enfermidade viflfvd. 

Compreen!livcJ que ne55C univeno. com a vigincia de 
tai'i valore111, medru~e uma medicina rotineira- curati· 
va e. jamailio prevaniva - 5Crvida por um lifltema hospi­
talar deficiente em tamanaho e qualidade, lanto pela ui­
qUidada dofl recuno5 financeiros di11ponlveifl para sua 
manutençlo. quanto pela impropriedade dos conceitm 
que inspiravam sua organizac;l.o. AI. como em tudo 
mai5, copiAvamos o5 radrôes estranseiro5, ga111ilvamos 
muitas vcza o que nlo podl:~mo111 e n01 distanci6.vamo5 
cada VC1. mais da meta que deveríamos visar no campo 
da medicina e da -.6de. 

As considtoraÇÕC$ de ordem seral que acabo de farer, 
Sr. Prt!iidentc, li,·eram por objetivo a caracterizaçia de 
um quadro - o du Medicina e mistCncia ho~pitalar no 
Braflil das primeiras dh=adas do lkulo. Quadro CAle ji. 
atenuado. sem d6vida. m11s niio de todo modificado nos 
6ltimo1 an01. 

Foi entamente o ccmhecimcnto des5a. realidade. o 
lon,p:o contato que live e que tenho com Clle estado de 
coisa5 que me levou a uma atividade de 1urpraa a admi­
ra~üo pelo que vi e ouvi na vi1ita que fiz ao Centro de 
Reabilitado "Sara Kubitschek". Trata·5C de uma orp­
nizac;i.n de objetivos limitad05, mas, calcada em princl­
pios de rorte c:onte6do humano e adotando IOiuções de 
extraordinéria rac.ionalidudc - impondo-e por i110 
mamo à admiraçi.o de quantos a conhecem, c:umo mo­
delo did;\ti"'O que poderia ser para outras iniciativas que 
vierem u ser tomadas em qualquer Arca de assiltincia 
mtdi""D·h05phalar proe&.'lsada no Pais. Vejam01, poi1. 
como evoluiu e o que hoje i o Centro de Reabilitaçio 
que serve de motivo a C51:e disc::ur!IIJ. 

FUNDAÇÃO E EVOLUÇÃO DO 
CESTRO "SARAH KUBITSCHEK" 

O Centro •urgiu em 1960. ••construido com a finalida­
de de dotar BrasDia e 10ua •rea de polarizaçlo de um mo­
demo centro de reabilitaÇ"I.o". O projeto original, rcntm, 
.reprodUl.iu em sua!l linho fundamentai5 01 cenlro!l de 
reabilitau;lo exillltenlll:l nos palsa desenvolvidos, sendo 
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baiKa. por isso mesmo. face 11 situaçi.o em que o Centro 
iria funcionar. a produtividade do equipamenlo e do pa­
•oal empre,p:ado nos KUI ICrviços. 

o aperfeiçoamento ininterrupto da orsanizaçio co­
mewu a partir daf. suc:edendo-1e as correFWÕCI e am­
pliações do n6clea bA!iico. aproveitadas as liçlte5 colhi­
dali n11 expc:riCncia. 

1969 av.inala o inicio dCSia fBIC de modernizaçlo. 
mal't'ada principalmenle pela in111talaçlo de um hospital 
cir6p:icn e ~ervic;os complemenlareri. O Centro passou 
lambat1 a atender à111 ropula~õcs da5 Regibc:s Norte, 
Cenlro-C:le5te e l"'iordeate do Pai'l. 

A panir de 1972 o Centro puMau a funcionar, por pro­
posição do Gonrnn Rra5ileiro l Organizaçiln Pan­
Amcricana de Sa6de, como c",tro de lnYCBtlmentoa em 
Recuno5 Humuno5, em Medicina de Reabilitação para 
:P Urea1 mencionada,;. 

O cnnjunto Centro-Ho1pi1al realizou a~ meados de 
19HO, diariamente. cerca de 1.!'00 alendimentos a uma 
mália de 8f'XI pacienle5, contando para iMO com uma 
equ1re de colaboradora que cheJlB\3 a 700 pessoa5. 

SI.'Jf.ll"O D[ AÇÃO !>, l\iÃO. 
OBJETO I>A Tl!t':IIIC' A 

Por principio. a assi,;lenciaj{l era desde entlo encami­
nhada 011 insluiçàl' !IOh enroquc de forma muhidiscipli­
nar. com buse em equipe" de rormaçilo deversificada. 
·para que u tralamento d11du ao pacientt pudesse levar 
em ~ntu 111 ~o1UIIi15 imedioll:l'i e 5a:und6rias da enfermi­
dade." A bn'ie de a'nc:ep~;i,, em que 5C b.uettva esse tipo 
de lratumt.:nlll wn'iistiu na idéia de que o indi,·idun não 
J'k)dC' ~~~Cr ohjelll de léenica. ma.~~;. sim, o !illjeto da ac-üo. 

lmporlante na cun;o deVia evoluçio que se foi proces­
sado no5 servi(,"'S do Centro, roi a conceito de aparelho 
ltx:omolur ali form:1do, mai111 amplo. embora abranacn­
Õ.l a5 concepc;ões tknicas wn!iideradu pela llrea ortopé­
dica reslrila. Vejamos em que termos esse OJnceito CRtA 
enunciado: 

"Aparelho locomotor i o listcma de tecidos e 6rgios 
que a panir de um comando central L'IJnsciente transfor­
ma permanentemente energia potencial em energia cin~ 
lica. Em cunscqUé:ncia. a conduta de tratamento dita 
"L'IJD~~~Crvador:•"· inspirada na antigo~ ao~ola inglesa, pas­
sa a !Jrientar dec:iMÕCiii dfnicaa que nlo tém mai1 c:omo 
refcrCncia um pacienle dcitadu e imóvel - herança de 
uma prAtica ha.'iendu na cirursia Jcral- mas um pacien­
te para quem !IC proL-ura re5tituir o movimento. Movi­
mento ate. considerada nilo a partir de normas•~icas, 
ma1 eon,;iderando-sc a pn~~ibilidadc da pes~~oa deficiente 
reali1ar uma fundo adequada 80fl ICUI limita."Obaer­
vaçiJa; feitas pelo5 ~mponenta das equipes do Centro 
levaram à concluslo de que o imediatbnnn na 10ciedade 
contemporinea ni.o permite o temro nec:eu6.rio para o 
processo natural de reparado do pr6prio organi1mo. 
Ele leva a uma alitude intervencioni1ta geradora de ia­
trlJieniutdeformidade causadas na tentativa de reparA­
las). Paradoxalmente, a presaa que leva 11. ticnica inade­
quada. aera 11is c:omplicac;ões que acaba por tornar a 
cura e1traordinariamente lenta ou ali impos5l'vd. A•im, 
também a recuperação fl1ica p851a a ser considerada 
apena.'i como um d!Js aspectos da rcabilitaçlo, pois. ata 
pressupõe a retomada de vilriu outras r unções, assumin­
do a incapacidade ou deformidade J'CIIIidual OJnsideran­
do liUIIIi pouibilidada de participaçilu liOCial. 

O NOVO HOSPITAL 

lmponante etapa na história do Centro teve inicio em 
1976, com o projeto do novo hospital, planejado 10b 
conc:epÇÕCI: inovlldoru que deram dimendo funcional • 
arquitetura hospitalar tradicionali1ta. 

A idl:ia central do projeto tentava cxmc::iliar a horizon­
tal idade que favorece a humanizado. c:om a verlicalida­
de impo1ta pelo custo do solo no espac;o urbano. O Dr . 
Alo)'lio Campo• da Paz J6nior. &Uiiliado pC"IO arquiteto 
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Joio Filgueiras Lima e o economi&l& Eduardo KerU:1z, 
rormulou e equipou num projeto interdisciplinar, u 
pn."'CLLpaçaa c inquietações sentidas. O tnblllho que 
elal:lomu roi o ''Projeto para de5CIIvolvimento de um 
prosrama de medicina do aparelho locomotor e de reibi­
litaçiio, ••aprovado pdo Governo FederaL onde estava 
indukla a construçilo do novo ho1pital. 

A elaboração desse projeto, de cunho Cnterdillciplinar. 
l'oi o resultado de um proCCII!iO de educaçio de trabalho 
em equipe destes tré:s profi55ionais. no &entido de harmo-­
nia.rem concepções que na tradiçlo da medicina brasi· 
leira nem IMIIlpre a~minham juntas. De um lado a nwdi­
cina hospitalar, centrada nas prcoc:upações do pronssio­
nal mE:dico que pen:ebe o homem apenas al.ravb do mo­
mento mt que ele adoece: de outro, os conceitos relativoa 
I. A6de p6hlica. centrados na Arca do planc;iamcnto JOo 

ciaJ OU da enp:nharia sanitiria. OI quais tiveram de ser 
concretizados num projeto arquitotõnico que os incor­
pora e interliga. Propiciar ICCiliO • medicina especializa­
da num hospital pllblico, atravb de ICI'Viços em nfvel de· 

· qualidades sem discriminar 01 padrlJes s6cio-
cconõmic:os. o que 16 t poafvel quando 01 ncunos dia­
ponfveis do utilizados ncionalmente. 

Nlo se trata mais do h01pital que produz aerviços e 
atendimentos passfvcis de serem contabilizados unitari• 
mente. mu um Instituto que controla a qualidade da 
ra.bilitaçlo do individuo. Daf a neca1idade de seusaer­
>idorcs trabalharem em regime de tempo lntqral, dedi· 
caçio exclusiva e 11llrio fixo. Ella polrtica, junto ao fim 
do ""pró-labore" por atendimento mtdico, foi adotada 
em 1978 

PRO-LABORE, 
A SUBSTITUI<;AO NECESSÃRIA 

Constataram, 01 planlldadores do c:difrcio e doa ser­
viços do novo hospital, que o listem& de ''Pró-Labore" 
demonstrou sua ineapacidade de conciliar um modelo 
adquado para a polhic:a de sa6de brasileira, ao nf'orçar 
inteiramente a atiwde individual. em conDito com a des­
tinaçio coletiva ele equipamentos de alto custo obtida& 
com inYCIIimentos do Eotado para o trabalho de equipes 
nos hospitais que se erperam no Brasil nas dilcadu de 
"'e 60. 

Admitiram. ainda. nio ser aceitlvel como aqumento 
um conjunto de id6iu que defendam interessa particula­
""· partindo de prcmi1111 que 116 rim a prcstoçlo de oer­
viço& mediante estimulo quantiDc:êvd, padronizado. de 
forma a colocar e .... - ... * '111111 vinculado a remu-­
neraçiio, quando a •hd1 *-.. lcbclo *--. ......... ___.. .. _ ... __ .......... .. 
.. _... .. ....._o .................. pela 
.. lllhWade llldlca, adiaram, favorecendo ao cxcluaivis­
mo e incentivando o monop61io du mpecialidadn em 
cutu buroc:riticu voltada para a doença e. nlo, dedi­
cadaoloadde. 

A criaçio do Pró-labore no inicio da cltcada de 60 e 
sua implantado no I • Hospital Distrital de Brunia, .... 
_ ... ..,-....... w.-~oo...,a~ladl-
....,..,... .................... -.~a ........ 
......... - ... ai ........ _____ ,... 

---~~- ....................... tal_ .. 
tedo. f.rn sua c:lfnic:a particular o m~dico ... umiu o riseo 
do capital. enquanto no hospital pllblic:o aproveitava 01 
investimentOI feitos pelo Estado. 

Sr. Prelidente,. Repito nesta parte do meu discurso, 
palavru e idtias contidas no texto-informaçlo prepara­
do pelo pr6prio Centro de Reabilitaç.lo. Mamo nlo 
con&:ordando Uteralmente eom u razõa af expostaa, 
acho respeitável a inic:iativa de quebrar velhu rotinas 
com a aduçlo de fórmulu novas - com o fim louvivel 
de melhor atender ao intereue pllblico. 

A realidade veio a dc:mon&trar - proescsue o texto a 
que fiz referência - que o aistema do pró-labore permi­
tiu, cada vez mais. triasens de pacientes para dlnic:u 
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panicularcs. Ao hospilal pllblic:o, n~aram rcpauados OI 

altos custos dos exames que &6 poderiam ser vibcis a 
partir dos investimentos feitos pelo Estado. 

A fachada de •-.o• ...... _to" ac:obenava intcrar 
SC1 a~tiCOII. 

POR QUE ~ÃO HAVIA PROTESTO 

"-.-a ....... ~llljlltalar ......... dolldaYa 
... ·- ...... - olta, .... poder .............. . 
..... - Jllllllllaclo .. ~~a~~: ....... - ~-
-,...-.:~aro •• ....,.._.,. ..rda. 

Isto impediu que a Sociedade Brasileira tomuse co­
nhecimento do pande equivoco, com o qravante do Es­
lado repa!iSar permanentemente recuno11 a hospitais. 
clínica& c consult6ri011 com nns luc:rativoa. 

MC5mo quando hâ o absoluto controle du aç6es mt­
dic:as. o individuo pq:o por "Pró-labore. sofre a intcrfe­
rinc:ia das pressões econõmiea1 naturai& em uma socie­
dade c:ompetitiva, c:oloc:ando-o na ambivalência entre o 
pnhar mais ou aercer a funçilo 10cial para a qual deve­
ria estar preparado como m6dico. 

O abuso de indicaÇÕCii cinlrgicas 1 1101 mlldic:o1 india­
c:riminados, constatado mundialmente. demonsb"a a fa­
lencia do modelo que adotou o papmento do ato m6di­
co por unidades de ICI"viço. 

O ••sarah" trouxe para o plano institucional a atitude 
do ""medico de famOia" que permite no atendimento 
diârio e apreciaçlo conlinuada do paciente. luo no ser­
wiço pC&blico, sem disc:rin inar c:lwcs, a6 pode ocomr 
com um m6dico recebendo um aallrio di1no em dedi­
caçio e tempo intcsral. 

RACIONALIDADE E 
FUNCIONALIDADE 

Tanto na arquitetura. eomo na orp.nizaçlo da pra­
taçlo de ocrviÇOII m6dico-hoopitalareo, o "Sarah" procu· 
rou ao mhimo adaptar-oe l realidade bruileira. Oo 
mfnimos detalha roram questionadol. 

No campo da Medicina, houve um cuidado muito a­
pecial com a contaminaçlo e higiene. Foram utilizados 
m~todo1simples, mas que reaultam an lfandc economia 
na çompra de antibi6ticos e d•infetantes imponados e 
earlasimos por exemplo, permitir a entrada de ar e muito 
sol. Os revestimentos em fórmica, onde se rcz nec:essârio, 
um material de bailr.O custo e fâcillimpeza. A pr111sio do 
ar mais forte no Centro Cinlrgico, fazendo çom que 
partlculu impRJnadao de b~riu llliiam eopelidas do 
local naluralmente. A circulaçlo dos doentes, que do 
obri1ados a tomar banho e vestir roupaalimpas quando 
chesam 1romecidu pelo pnlprio hoopit•l). A utilizaçio 
de equipamentos com baslante mobilidade (desenhad01 
no próprio '"Sarah"l. que permite constante& cuidados 
de auepsii. 

MELHORAR O SISTEMA 
REDUZII'iOO CUSTOS 

Como centro prador de rec:ur101 humanos, o HSarah" 
adUlou um sistema de tratamento prosreasivo, que con­
siste basicamente em fazer com que o paciente mude de 
um local para outro, dentro do hospital, • medida que o 
seu atado ae 116de melhore. No andar ~rrco, existe 
uma Enfermaria do I' Est.AJ:io. dotada de toda~ 01 recur­
sm para alender pacientes mais sravcs. Quando o pa­
ciente melhora, ele ~ levado pan outras enfermarias, 
onde os doentes nlo precisam mais de cuidados espe­
ciais. da utilizaçlo de equipamentos 10fisticados ou da 
atcnçio de uma equipe de mtdic:os e enfermeiro& de alta 
qual ificaçio. 

Este sistema teVe prorundoa rcnex.01 no custo da c:ons­
truçio do hoapitlll, poi1 nlo houve necessidade de dotar 
todo o h01pital com encanamentos a tomadas de oxip­
nio, tomada& tri-fisicas. ar condicionado e outi'OI equi­
pamento! de alto cu•o. Alf:m di110, as fonteli pradoras 
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de!i5C! rcc:unC'!I atlo no andar imedialamente inferior, o 
que tarnou mais ripida a sua utilizaçilo e evitou maiores 
galhJs c:om a sua dispers'llo para locais mais distanln. 

As preocupac."Õc:l com ""' c:u1t01 da obra e.~~.tio reOeti­
d:l!l. tumbi:m na utilizaçlkJ do concreto aparente, tanto 
e\lcrna como internamente: no u5o de pavincx no1 pisos, 
na aulincia de aparelhm de ar c:undic:ionado nosiC'tores 
de inu:rnaçlo t!16 existe ar çondicionado no Centro Ci­
rC&rsic:u e no .;:or de radiolosia). Substiluindo o ar rcfri­
r:erado, existem as varandas, as grandes janelas e os jar­
dins inlemos. Foi projelado tamhm. um si•ema de cha­
mi n('5 (sheds) nas coberturas. que permile a entrada de 
luminado natural. sol e muito ar na& parte~ do prtdio 
que não dispõem de janelas (IUbsnlol). Tudo iato fez 
~o.'Om que o custo deste hospital r~c:aase em torno de Cri 
11 mil o metro quadrado (a preços atuali1.1dos). Levan­
do em consideraçlo que uma c:asa no Laso tem um custo 
aproximado de Cri 25 mil. a comparac;io dA para se ter 
umu id~ia do que repraentou as preocupaçõa com a 
funcionalidade e o custo total da obra. 

O sistema de tralamento progressivo pouibilita. tam· 
btm, o sur1imento de uma MediLina simpliOcada, em 
que os mtdicos, enfermeiras e fisioterapeutas, em esti&io 
de residCnc:ia. aprenderia a lidar com 01 doentes 10b 
condições diversas. Ap6s o perlodo de residCncia. qual­
quer desses pronsaionaia estarâ apto para trabalhar em 
locais que disponham de maiOI"CII ou menores recura01. 
Toda esta c:onc:epçio foi montada10bre o trabalho de to­
doo em tempo intc1raL dedicaçio plena e 1116rio filo. 
No "Sarah". um mtdico nlo nc:cbe por cliente que alen­
de, mas pelos servicos que pra~ta A lnatituiçlo. 

HOSPITAL PONTA DE SISTEMA 

Aqui, junte-se um elemento novo: o '"Sarah" foi proje­
tado para 1er um holpital ponta-de-alstema ou um holpi­
lal de refeltnciL Melhor explicando: ele seria um holpi· 
tal de bue, dotado de maiores reeunoa. romecendo dc­
nicas. conhec:imentoa e pe11110al altamente •Pec:ializado 
para outros ho&pitais menore11, do mesmo &enero ou com 
atividada 1imilarea. Por a:emplo. um hoapit .. al com me­
nores reeunos em Salvador ou Bclkn, utilizando a rede 
nacional de telec:omunicaçõa, poderia se valer doa equi­
pamentOA ou da equipe do .. Sarah" para tirar uma dllvi­
da. analisar uma llmina de mici'Ollc6pio ou a ndiosrana 
de um paciente. 

Por ser um hospital de refeRnc:ia E: ·que o '"Sarah" dia­
plJe de equipamentDAsofisticadoa que, em llltima anAlise. 
W.o reprncntar a~stos menores na prcstaçlo de scrviQDS 
de saíidc. maior difuslo de eonhec:imentoa e scsurança 
na 1ran1misalo de inrormaçlJCII. Por aemplo. o '"Sarah" 
clispêle de microscópios acoplados 1 .:Ameru de TV. Isto 
permite que uma lâmina seja examinada num monitor de 
TV por um nCimcro maior de m&dicos ou pcsquilladores. 
Permite tambE:m a pavaçlo, a reproduçlo da imqcm e 
o ICU arquivamento para estudos comparatiYOI posterio­
res. O "'Sarah" dispõe tambllm de um equipamento de 
tomografia computadorizada. que representa a conquis­
ta mais avançada no campo da investipçio radiológica. 
Trata-se de um aparelho de Raio X, capaz de radio1rafar 
o corpo inteiro e acoplado a um computador. O Raio X 
fala leitura da radioa:rafia e envia sinais ao computador. 
F .ate faz a leitura dos sinais e 01 compara eom 01 linais 
de normalidade, com 01 quai1 foi programado. Na com­
paracrlo dos sinais. ele indica o que não atA correto na 
radiog.rafiB. 

A tualmenle o ••sara h" interlip. 01 demais hospitais da 
funduçio du Pionciru Soc:iai11 por um 16 aistema de 
diasn6stic:n~. 

No projeto du novo ••sarah" trabalharam 25 arquilc­
lus duranlo um ano. sob a auperviaio de loiio Filgueira 
Lima. Aproveitando o desnfvel do terreno, construiu« 
doi1 subaolos. No primeiro. estio concenlrados 01 scr­
\'iços gerais I Lavanderia, Manutençio, Galerias, Central 
de Ar Condicionado. Racrvatóri01, Cenb'al de Mate-



Dczcnbro de 1983 

rial. Eatrrilização dei Macas. Nutriçln. Casa de Forca. 
Suprimento, llc:p6silo e Oficina). N:o .egundo, foram 
cnm:entrado5 todos os IICI'viços tknicos (Laboratório, 
Pah,lutia CKnica. Patologia Cir6rgica, Arquivo M&:lico, 
('entm (.'inirpico. Enfermaria do 1• EstQ:io, Raio X, 
Dt.'Hdo de Sansuc. Banco de SanJUC, Internado e .'\lia. 
Fottl·lmagc:m. MuM:u de AnaLOmia. Biblioteca e Audi· 
lôrioJ. 

Nu grande 5&guii.n de espera d•' amhulalório, a.travl:s 
dn circuito fc.:hado de leltvllilo. os paàente5 811Uardam 
!iUB!i chamadm; para can5ulta~~o, aMi5tindo pro1ramu 
c:ducativo5 1ohre a comportamento da comunidade. 
Al~m di!lln, apmvcilando-se aa srandes Areu de circu­
lado, as par~o."CCcs exibem f'el'roduç&s de obras de ane 
famt'ISB5, cuja culetinea foi orsanilada pelo artista plú­
tico Athos Bulcào (autor do painel divisório, que se en­
~ontra na entrada principal do hospital). 
~05 andlli'CI superiores(:!' e 5•) estA loc:ali7.ado o setor 

de internado. que eonta com 300 leitos, dividido em de1 
enfennariu (dual por andar). Ex.istem tambim 30 apar­
tamentos (cinco por andar) datinad01 ao atendimento 
de altu autoridades. a cuos eapedais de isolamento e a 
con\"Cnios especfnC05 com embaixada atrangcira5. 

CONVIVENCIA COM O SOL 

O que maia chama a atençlo nu Enfermarias i= a ui• 
ti:ncia du varandas e jardins internos. proporcionada 
pela alternado doa andares. Junto com u pandesjane­
las do lado opo1to, u varandas permitem a entrada ae­
nerosa do 1101, elemento importante no tratamento de 
muitos mala do aparelho loc:omotor. Ao lon10 da circu­
laçlo dos pavimentoa, 01 vazio• das vips po~sibilitam a 
integaçio visual com o espaço wrde do pilO inferior, 
bem como com a paisq.em urbana. 

Na estrutura do pridio foram utilizadasi.Uea. em for­
ma de canalela5, que dispensaram a utilizaçlo de colunas 
de sustentaçlo. Altm disso, as canaleta po~aibilitam a 
p•saaem de canos e fios para qualquer novo equipa­
mento que 1e queira instalar futuramente, ~em na-esslda­
de de remover pisos ou esburacar paredes. No novo ho• 
pital. tudo foi previato, de forma a que qualquer c:nn•­
to, reparo ou 1erviçns de manutençio possam ser detua­
dn5 sem quebrar rotinas ou incomodar ningubn. 

TodÕ o prtdio f servido por sistemas de monta-eaqu 
(pequenos elevado,.s), ligando a Central de Eaterili­
zaçilo ao Centro CirOrsico, aos ambulatóriO!i e ls enfer­
marias; liaando a lavanderia ou a cozinha aos restauran­
tes e ê5 enfennaria1. A utili7.açiO de monta-caraas e de 
c:arrinhos especiais para tranaponar refeiçae. permite 
que a comida chesue na cabC\.-eira do paciente em I S mi­
nutos. Da mesma fonna, com bandejas eapeciahi, qual­
quer pedido do centro cirllrgico A Central de Eaterili· 
zaçllo pode 1er atendido em apena5 um minuto. 

DISTANCIAMENTO DOS 
PROBLEMAS DA COMUI'õiDADE 

A partir da orienlaçlo do M~dico Aloysio Cam~ da 
Paz Júnior, propõe-se em um questionamento da nobna­
liclade, que t-oloc:a em xeque- a política dos arandes com­
plexos hospitalares, prin~ipalmente dos palses no primei· 
ro mundo, geralmente distanciados dos problema1 da 
comunidade. Manipulando tecnolosia1 e filo1ofias de 
cura que se impõem mais pela força da AOCiedade consu­
mist.a do que por reai5 nea~~sidadcs, ases complexWI 
~neram o custo da salide. deiKando de servir A populaçi.o 
de maneira mai1 eficiente. 

Durante anos, muii.U peuoas vivem dentro de hOiipi· 
tais, sofrendo cirursias dolorosllilimas, pa151ndo por tft­
tes, conlroles, correç&i das mais variadas, para maia 
tarde ~hegar 6 ~nclu5lo de que i1to nada adiantou em 
termo!õ de qualidade de vida. E518S pe.u011 foram subju­
pdas a uma suposta inevitabilidade do aofrimento, exi­
gida pelo conceit~ social de normalidade. 
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Foi a partir de55as renexões. e de uma longa experii'n· 
cia com pacientes incapacitados fisicamente que Aloy5io 
Campos da Pal. molvcu adotar pmccdimenlus mldicos 
5implili~adns, voltad''' para a comunidade. Km en..:arar 
o dl'Cnlc .:orno aleui:m a ser mudado. Sua idt-ia foi nàCI 
separar cura c pre .. ençào en5ino e pe~tquisa, e5pec:ialidu· 
de e visilo humani5ta. sempre le .. ·ando em conta a pr~Jble­
m6.ti.:a de !oaúde no Bra5il, ao t"Ontrâri,, da importac;Au 
me~ãnica de tá·nica,.. 

Em feven:ir,, de 19!1 I, u Pre5idente da Repllhlic:a, Joilo 
Figuein.•thl de .. ia:n,,u ."-lo)·sio Campos da Paz Júnior par 
presidir a Fund:u;ao da1 Pioneiru Sociai5. ~om a diretriz 
de e!ttcnder o trabalho aplicad,, nu SARA H As demais 
unidade!io da FPS. 

A nova Diretoria da FPS estuhuleceu um prosrama 
onde l>epartamentos Admini5trativos e Coordenadorias 
Medi~as. ~om Comis.'iõcs Ti:cnica!lsupervi•ionando ~ada 
Unidade, pas!iBt"olm a atuar sob programas. que foram 
voltados para as nece55idades das populaçõei servida1 
por cada Ho5pital da Fundaçio. 

Hoje o Hospital Ten::i4rio .. Sarah Kubitschek" e Belo 
Horizonte. o Centro de Ginecologia ''Lui1. Gomes de Le­
mos'' e o Centro de Prevençlo de Doenças Cardiovascu­
lares, no Rio de Janeiro, trabalham com equipes em regi­
me de tempo integral e saiArio fiK.o. 

A residincia mi:dica t planL]ada em conjunto, uu.ndo 
hKios os recursos disponfveis da Fundação. 

l::!m Belo Huri.t:onte, o Hospital foi direcionado para 
as cliniL'BS: medi~a. cir6rgica, de pediatria e obstetrlcia, 
delineando-se como Terci6rio e oferecendo retq;uarda 
ao atendimento preatado pela própria Fundaçlo As po­
pulações que moram na periferia da cidade. 

Em todas a5 unidada mi:dico-hospitalarea optou-se 
por atendimento reali1.ados por equipe ampla, evitando 
retornos ou encaminhamentos repelidos a inllmeraa es· 
pecialidades mtdiCBs, lugar comum na prAtica atual. 

As enfenneiru5 fonnadas pelo Programa de p6s­
graduaçilo. passaram a constituir maioria dos quadros, 
suh1tituindo pe5soal menos qualificado. 

~estes dois anos, as resistincias a implantac;lo do mo· 
delo SARA H partiram de arupos que "·eem na medicina 
a possibilidade de lucro individual e usam bens pllblicos 
a>mu centros de triasem. 

O SARAH se oferece, em no&SB sociedade plurari5la. 
como uma das alternativas a ser avaliada. 

COMPROMISSOS QL:E 
VAI.EM UMA LICAO 

Na inausuraçlo do Hospital de BrasOia, a 12 de se­
tembro de 1980, foram afixados na parede da entrada do 
mamo os compromissos cuja enunciaçilo paaso a fazer. 
pelo alto sisniriCMdo de que se revestem: 

Criar um centro especializado de 116de que entenda o 
acr humano como tujelto da aclo - e nio como objeto 
wbre o qual se aplicam tknicas. 

- VivenL;ar a Med~ina do Aparelho Locomotor 
como um oonjunto de ':unhedmentos e t6cnicas unili~a­
das de5tinado a restituir au inw.:apacitado fisico direito 
universal de ir e vir. 

- Atuar na sociedilde para prevenir a ineapa~idade e 
a deformidade, combalendo ao ma.mo tempo preconcei· 
tns quanto a deficiência fisica, pdi& o que caracteriza a 
vida i: a infinita variiiUiiio de forma que no tempo. muda. 

- ~fender o principio de que nenhum homem pode 
liCr discriminado por ser diferente da mbtia em sua for· 
ma fisi~a ou maneira própria de realizar wna atividade. 

- Libertar-se du dependincia te.:nol6sictt., pela utili­
açào do poten~ial w.:riador de no~~osa cultura, rejeitando a 
atitude paaiva diante do consumismo e da imitaçlo. 

- Desenvolver uma atitude critica diante de modelo5 
importados sejam t&.:nicas, sejam comJ")rtamentm. 

- Simplificar ti:c:nicas e procedimento5 para adaptA· 
lo~ à.-. nC\.'\."SSidade~ reais apresentadas pelos contrastei 
~"Undmi~o.-us e culturais das regilles brasileiras; simplifi­
caçào C a sin~e~e critica de sistemas e proceli!IDii mail 
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~o.'Umplcxos - não se simplificq, aquilo que nilo se conhe­
, ... 

- \'alori.t:ur a iniciativa inovadora e a tmca de expe­
riên .. :iu~~o, no enllino e na pesqui5a, estimuland~ a criativi­
dolde de pt:!!!il.liiS e (!rupo~~o - o individuo C a instituição, e 
eada um por ela responde. a ela dedicando 1ua vida. 

- \'i\cr p.~ra u 1aUde e nilo sobre..,ivcr da doença. 
- TransiUrmur ~ada pes51.1a em agente de sua própria 

saUdc. 
- Trubulhar raru que a Litoria deite liu5pital seja 

educur para a!iUUde. de tal modo que. até todos, protegi­
dos da docn'ia. dele n.il11 maia DC\.'CSsitem. 

- A com unidade e a principal re.'ipondvel por esta 
11hru ~uja finalidade ê a reali.t:ado de sua vontade. Cabe, 
portanto, a•mu dever de tod,,s, cobrar desta inatituiçlo 
~ comprumi~~oiiD hoje consolidado. 

CONCLUSÃO 

Sr. Prt.:5idenle, o problema da 1aúde, como todos os 
outros com que se defronta uma nacionalidade. exprime 
a lisura de um de5afio, que precisa ser enfrentado e ven­
cido. E a vitória, no caso, decorrerA da exata identifi­
cudo do problema a ser enfrentado, bem como do pla­
nejumento objetivo da polltica que se fizer para esse fim. 
l-.s5a ohjC'Iividade. no meu entender, exise preocupaçlo 
com o5 euslos - que nio podem ser altos em Pala na si­
tuaçllo do nosso -e com a adequaçio do quo se vai fa­
zer à realidade do meio sobre o qual a açlo vai ICr em­
preendida. Sem a ohliCIIilo comum de copiar o modelo 
e5trangc:im. 

Ji cometemos, neste Pai1, muitos erro1 no Setor Sallde 
- como aliAs em vArias outros. Isso me parece irrelevan­
te, no limile em que 10uhennos aproveitar a ex.periincia 
obtida na incidCncia de cada erro e soubermos valorizar 
as boll5 realizações que tamhi:m já existem no Setor men­
cionado. 

O Centro de Reabilit.aÇio ••sarah Kubitschek" e o ais­
tema de ~erviços assistenciais de que ele i: o nllcleo ocu­
pam, a meu ver, lusar de honi'OIO destaque naaaleria 
des.'ill!l reali1.a~. razlo justificadora do enfoque de que 
acabo de ocupar-me. 

Por fim, Sr. Presidente. Sn. Senadores, homens hi que 
por onde palsil, deixam uma esteira de luz. pela obra, 
pela dimenslo humana, pelo brilho de 1ua intelisincia 
invulgar, pelo bem que apaqiu, pela dor que milisou, 
pelu escola de civismo e de amor que edificou, nlo serA 
demais que do mai1 alto sodalrcio da Pltria se dip, 
como o falemos apura, na sen5açllo mais atrita do cum­
primento d~ dever que l>r. Aloysio Campos da Paz Jú· 
nior é um nume que ele\·a e dignifica nlo 16 a classe mó­
dica de que to um dos luminarn, mas os foros de cultura 
do povo hruileiru. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDE!IITE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HF.LVIDIO NUNES (PI>S-PI - Pronuncia o 
seguinte discuno.) - Sr. Presidente, Sn. Senadores: 

FuiL"CeU em Teresina no 61timo sAbado, 26 de no­
vembro, (.'arlos Ferreira de Oliveira ~eno, nascido na 
fa1.enda Cast1 Nova, município de Slo Raimundo Nona­
'"· no dia IM de fevereiro de 1907. 

Fundllnário público federal apo5entado, Oliwira Net­
to, nome com que o Piuul o c:nnhece e aplaude, foi antes 
de ludo um araixon11do eultor da poesia, por alsuns con­
siderado u Prin~irc do5 Poetas Piauienses. 

Os livros que publicou. todos A expensas prápria5 e 
com di•tribuic;ilo gratuita - lcaro, o A1.ar de Um Fun­
cionário Poet.a. Ária1 Sonoras, Últimas Ária1, R\.'lsur­
reiçdo. 1-"eSLIYal de Amor, Miscelã.nia Poilica, Fiapos do 
Coração. Fonte de Granito e Despedida -. silo repo!ii· 
tórios de apuruda inspirac;llo, de tran5hordante sensibili­
dade, de rique1.a. estttica. de pura e aulintica poe5ia. 

Pot.:tu verdadeiro, homem de ideias e de ideais, caniter 
irreJin.ocnsivel. honesi.IJ a toda prova desprovido de me-
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do, Oliveira ~eno cantou a vida. E a anlou de modo 
,;imples, irreverente, provocativa, como na quadra que 
transcre"·o: .. Se Duna Vida quiserfcnnervar minha ale­
gria/f.. só me dar a valcr/velhiçe, amor e poesia". 

Ou Ira das singularid11des do poeta Oliveira Netto era 
o seu amor à nature7a, à terra, aoa chapadôes do Piauf, 
noA quuis. YeJ'CII sem conta. promoveu in6meras caçadas. 
Apc'lt'e\:ho5 DIJ!II ombru1, varava l~uas de caminhn!li, nos 
sertões de São Raimundo Sonata. de Silo Joilo do Piauf, 
de l:ruçu• e da5 proximidades de Tel'ellina, A bu1ca das 
emU\'Ôe'l du entrada, na espera improvisada, dos peque­
nos unimuis 5CIYBfCnll, para o disparo do lim certeiro. 

A\·euo às ht,menagcns, a gru'P')s de influencia, a enti· 
dades ou associaçôe5 de cultores das lelras, ainda 11 mai111 
cnn1picua5, nlo L"SL'Ondcu, entretanto, em quadru lapi .. 
dar, o cnnc:ur50 da academia c:om que sonhou: ''Da Aca­
demia Di.,imajme vem sempre inspiraçlojpara a tra\·a 
pequenina/que 111ai 00 meu coração". 

Era as~im Oliveira Netto, que em De1p.'Ciida, seu últi­
mo li .. ·ro, brin~.:undo L"Om a1 mu5as, e5Creveu: "~:asc:i, vivi 
e morrij .. ·ou indo para o al6m/levo saudades daqui/Dei­
AO lioiludadCH a alguf=m" ... ''Vi .. ·i de amor e bele-..:ajDc ale­
gria e •ingele1.a/Para Dcu11 e para o povojE a vida que 
fui tiio belajl: eu me agradei tanto dela/Que quero votar 
de nm.-o··. 

f.ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE!'o"TE !~loacyr Dalla)- Concedo a 
pal~wra ao nobre Senador Lourival Bapti1ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA tPDS- SE- Pro­
nuncia o SCJ:uinle di~~ocurso.) - Sr. Presidente. Srs. Scna· 
domr.: 

Em due.;_bm de 1982. o Ministro Chcre do Oabinçte 
Militar, (ieneral Rubem Ludwig. durante solenidade 
realizadu em Slo Paulo. a propósito de sua C5COiha c:omo 
"llomem de Visiio", proreriu um discuno que obteve 
surpreendente resM1Dància, atravá do qual lr:u:luziu a 
SUM eAperiincia como Ministro de Estado da Educaçio e 
Cultura. enunLiando primoroROs c:onceitos e avaliando 
oa; resultados de liUa rec:unda, embora, curta gestão, no 
.. e~miX'nho de55e ca.rgu de dec:isiva importância no cz.. 
nflrio da Administração faler:al, tendo de5te Plen.irio, 
tecido COR1iiideraç6es a re~peito, no dia 7 de março de 
1983 e ~alicitado a sua tran5Criçiio noa Anais do Senado. 

Asora, voltou o M ini5tro Rubem Ludwia a rormular, 
pela segunda vo. um pronum.iamento pllblico de5tinado 
a obtrr idintica repcn:u&io, quando paraninfou turma 
de rormund05 dos cursos l.knicos de Agropecuária e 
Economia Domistica da Escola AaroliH:nica Federal de 
Barbacena. rm MinaR Gerai5. 

Nessa oportunidade, apoiado nas aAperii:ncias colhi­
das no dc:oorrer de uma vida de 57 anos. sempre orienta­
da no sentido de bem servir A Comunidade e A Plltria, o 
Ministro Rubem Ludwig teceu consideraçlles sobre o 
connito das gcracões e tracou, em ripidas Jinceladas. o 
perfil do nosso desenvolvi menta histórico. dl5de a inde­
pendéncia ali o presente momento, quando a Nacão 
brasileira, ao longo de dkadas de intearaclo a prosres­
!10. 51 aJftSen'la no cenkrio mundial como prolaJonista 
de seu próprio destino. Sem minimizar, ob~a~recer ou oi· 
vida r os impuiCS a daafi01 enfrentados, ou amerpte&, 
no bojo da1 crise11 conjunturais tfpicas do mundo c:on­
lemporineo. o Oeneral Rubem Ludwig C5timulou as no­
vu aera":ÕIIs, advertindo-15 c:ontra OI perig01 do ObiCU• 
nntismo, a!l eu:entrieidades do comodismo. e a po1tura 
neaativa dos pessimillltU. 

Ao invfs de comentar 01 tópicos e maceit01 maia su­
pstivOA dCASa mqnfliea oiaçlo de paraninro, parece-me 
mais conveniente solicitar a sua incorporaçio ao tnto 
desta breve comunicaclo. tal como rei publicada pela 
,,. •• MS. Paula, em lU& ediçlo du 27 do novembro pas­
sado. Ao concluir estas ligeiras c:onaideraçêies. 
congratulo-me com o eminente Ministro Chefe do Gabi· 
nete Militar pelo brilhi.ntismo do seu oportuno pronun­
ciamento de Barbacena. (Muito bem! Palmas!) 
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OOC"UMF.NTO A QUE SE REFERE O SR. 
t.OURIVAI. BAPTISTA EM SEL' DISCURSO: 

Folhu d• S. Paulo. 27 do novembro do 1983 

E a 111esuinte a lntesra do discur~o do Ministro Rubem 
Ludwig: 

'"Falar a outras geraçlíes maiajoven11 sempre me p.aarc­
L"CU c:slimulanLe deufio. Assim. munido das experiâlcias 
que pude recolher nestes S1 anos de vida. e a»nsciente de 
haver participo~do -e estar participando- da ep~a 
de um povo tomado de obstinado.~ que me aventuro a 
expor, aqui e agora. o que arndito IIICjam as vit6rias e as 
derr,,las de minha gc:raçilo. Para mim. as solenidades de 
rormutura em no5!131 eseolas são a momento ideal para 
uma conversa rranca entre geraçc;C!I. 

"Dito illil.l, permilam-me tod01 que. a partir de agora, 
me dirija de maneira aclusiva aos componenlc:s daslur­
mas de rormados dos cu nos t&:nicos de AgropecuAria e 
E~o.-onomia Domtstic:a da Escola Agroté.:nica Federal de 
Bnrbacena. 

'"Meus jovens: 
'"Obrigado pela oportunidade do enc:onuo. aqui, hoje, 

neste c:rnârio libertAria da serra da Mantiqueira, que 
evoc:a momento111 de aJ6ria da5 Mina5 Gerai1 e de imorre­
doura nacionalidade do própria Bra!iil. Sua homenasem 
a e5le 5l1ldatilt1 saC.cho- que vivenciou, aJmO vucã, aS 
eA.peri(~ciu da transição da vida rural pa.ra a vida urba­
na - é: gratificante n11 medida em que significa um recf· 
proco sentimento de admirado. 

'"Conresso-lhes que as escolas aaro~cnicas sempre 
euT~eram em mim especial entusiasmo. E disso dei can· 
denles prova~~o durante o tempo em que exerci o honroso 
~11rgo de Ministro da Educado e Cultura. Na realidade. 
essa impres.são roi lio prorunda qr.~e nllo resisti ao convi­
Ir de YtJCfls, rormandos de Barbacma. para 5Cr o ~eu pa· 
raninfo. 

"Meus jovens amism: 
"Procurei entende-lo5. quando no eerclcio daquele 

carao. Acho que c:on5egui. Reçonhec:i em cada um devo­
ei:s, alun011 das CliCOius da coordenaçio nacional do ensi­
no asropCL."Uãrio o modelo ideal do novo brasileiro -o 
homem 11imples. sem vinculações ideológicas ou defor­
ma._Oes elilista1 de qualquer natureza. c.:ultora dos reais 
val,,re5 de nossa sociedade. amantes da ordem, propasa· 
dore5 da paz, protetores da terra e inquilinos da espe­
rança. 

"A formulacio date convite i: uma demonstracio de 
que tambtm rui enlendido por voeis. 

"A minha gerado e as que lhe do pr61limas- hoje 
levadas ao pelourinho por algun!lllgmentos de noaiiJO­
circlade- vivem a perplexidade da cvoluçio social etec· 
nológica. que violentou a atrutura da sociedade brasiJei .. 
ra nate5 61timostrinta anos. Eu e meus c:ontemporlneos 
ramos e somo1. ao mesmo tempo. respon&Aveia, part:lc:i· 
pese vftima5 das conseqUhcias de um proccaao cuja v• 
locidade e rapidez do incompar6.vei1 ao lonao da his­
tória de n01so povo. 

.. F. e de55C povo, de nosso povo, de nós mesriiJs, que 
pretendo tratar aaara. tentando analisar ICUS lriCOI fun• 
damcmlais de comportamento. Julgo ser a obstinaçilo a 
maior caracterlstica do homem brasileiro. que 11mpre 
acabou pagando muito caro por isao. O brasiltiro foi 
obstinado em nlo discriminar raças na formaclo de sua 
identidade ttnic:a. obstinado em depr o conaenso como 
rorma de manutençlo e de rat.auraçlo da paz, e obstina­
do em perpetuar suas oriaens culturais. tticu e moraiL 

"Esta obstinaçlo em valori..:ar conceitos tio extraordi­
nAriOJI - hoje, ntruturais em n01sa MM:iedade -produ­
ziu mugnfOc:os exempiOI ao lonao de no1111 hiatória, a 
partir de nossa independhcia. proclamada por um por-­
tugut!!l. Vale a referCncia ao 6hvio: nós, hoje. aaudamo1 
Pedro I, como herói, tal como o fazemo• mm os no11011 
inconfidentes mineiros. 

"'Mas dizia eu, nos61timos trinta anos, uma profunda, 
constante e veloz transformaçlo IOCial e tecnol6aic:a 111-
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c:udiu a própria estrutura nacional. I:": illo aconlec:Cu aa­
tamante em runclo dessa irrefrelvel detenninaçio nacio­
nal dr busca da pande7.a em toda a sua inreaoidade, aem 
ditcriminaçõea de qualquer natureza, sem wiolentacõea 
U nos~~oas ra(ze&, sem ameacu A paz. 

'"Foi ne111 cenirio que, na década de 30. ocorreram as 
arandes conquistas trabalhistas, a travil de legislaçlo co­
rajosa. que veio disciplinar 115 funÇÕes do capital e do tra· 
balho. na dkada de 40. roi a ve.r.: das garantiu sociais, 
com o surgimento dos aistema5 de penslo e aposentado· 
ria; na d6c:ada de SO. a c:x plo!iio industrial, o inicio do ci­
clo das grandes obra1 de geraçio de eneraia e ocupa;lo 
05ica do território atravh de grandes rodovias., nas dka­
dall de 60 e 70, a ex.rlollm tecnológica. a transformaçlo 
do Pais em 8• maior e .. :oniJmia do mundo; a dilcada de 80 
5urge surocante cumo o momento histórico de resgatar 
Wda11 es5il!ll conquistas. 

"Bem sei que vivemoa momenlos diftceis, mas essa!l di­
ficuldades atingem. a um s6 tempo, a 10vernadoa e ao­
vernaniiC!I, aeracões madura como a que penenco e 11 

nova!IIICFBI:Õe&, como a de vocês. e; importanle que to­
dl'll vocâ ae convençam de que ne&H proCII&O nlo cabe 
apontar culpados nem inocentes, pois JOmos todoSreA· 
ponlllveis. 

""Qual o motivo, entlo. de tanta ansiedade, de tanto 
derrotismo, de tanta inseguranca no Paf1 no qual voc:i5, 
meusjovena amisos de Barbacena. pretendem iniciar na 
atividade profissional? 

"De maneira mais sipilic:ativa. inten!lificaram-ae ho 
Pais. a panir da dbda do JO. ac:õ• do ootom de fone 
conotaclo ideológica. cujB!I armas IC municiavam do 
pessimismo e d\J desãnimo instiladoa no povo pela ca6ti· 
eu situado financeira mundial, como forma de di&IICmi· 
nação da descrença. da de5uniio e do dCICitdito. 

""Mais antiga5 do que a~e~ICIOreri ICCI.Arioa. alguns 
segmentos da elile brasileira vinham- como vim ainda 
hoje- fomentando o aparec:imento e a manutenção de 
vigor01o aentimento de autacr(tica neptiva e de auto· 
een5Ura dC!IIrutiva, a gerar uma pa5tura nacional dequa­
~e amesquinhamento. 

"Nos dia11 diR'.:eis por que pas&amos. sou tentado a ad· 
mitir que existe uma aliança nlo-declarada entre 111111 

setorc&, na medida e,n que reconheço. inrelizmentc, que 
11!11 mais rortes manifestaçlles da comunic:acão de massa 
e5do diris;idu 6. ex.altação das frustrações sociais, 
mantendo-K sob pesado rardo de sil~ncio. açltes poli· 
liva5 do Estado e a~ mesmo de setoi"CII reprclillll.ativas 
da comunidade. 

"F.atou c:onvencido de que as aspirac6a comunitArias 
são a mola propulsora do desenvolvimento da própria 
sOC"iedade, m• não aceito a ratauraçio do um perlodo 
·de ob!iCUranti&mo da inrorrnacão em nouo Pafs. implan· 
tado qora por al&un& seamertiOS da tll.ite I por forço de 
ac;lllo idcul6aica, contra a irreveralvd vocaçlo clemocrtti­
ca de n011o povo. 

"Os c:or":eitoll de ramflia e de componamento social 
que vejo circularem com ab10luta desenvoltura pelo Pala 
não correspondem il no• realidade social . 

'"NOS5a IOCied:u:le evolui em consonlncia com noau 
tradic;&a, inrensa a modismos normalmente imponados 
de sociedades alienlpnaL 

"Nio proclamo, como um cruzado, a Ulinclo das 
anormalidades ou dll!i ex.eentricidades de outru comu­
nas: mu indu1.0 vocà a exi1lrem, tanto quanto o faca 
asora e aqui. quese busquem as verdadeiro oriaens cul­
tuni!l hrasilriras para apresentA-lu eomo retrato fiel de 
nos!la sociedade: que cessem as tentalivas de implan­
taçilo de conceitos aniflciais do amoral idade num povo 
bom e de viiOro!iOS valore5 ttiCOI e morais; que se propa-. 
sue a verdadeira imagem do Brasil ir ao inv& de IC dillle­
minar esse espantalho que se monta, a cada da, nas oft .. 
ein11 do de!tcrtdito. 

.. Meu1 jovens amigos: 
"A todos voch, formandos da Escola Agrodlcnica de 

Barbaa:na. a minha reiterada c:ond,!lnca no Pala que vo-
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cf:,; ... -o meçam a herdar. a J'lilrlir de hoje. Fa..;am dele. para 
~~uo; rilho~o.,o Pala. de noilõUssonho!i-dusua c da minha 
(!~uçii''· 1::::, cumu us brasileiros que u~ antecederam. mn .. 
tinuem ub,.1in01dos em bu~a da grandeza. d05 valom; 
m,ITolis e da J'ln:sen,.açào da pau. Boa surte, e muito ohri .. 
J!lldo.'" 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Presidm­
cia ronvoca 5CSSio extraordinAria a realizar-se hoje, .b 
18 horas e 30 minulos, l!om a squinte 

ORDEM DO DIA- 1-

Discu11sào. em turno ímico, do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 86. de 1983 (N• 14/83. na Casa de orisem). de 
iniciativa du Senhor Preaidente da Rep6blica, que altera 
dDipositivo do Decreto-lei n' 1.003, de 21 de outubro de 
1969- Lei da Orp.nizaçio Judici6.ria Militar, e di ou­
tras pnwidCncias, tendo 

PARECER FAVORÃV~L. oob n' 1.093. da Comis­
são 

-De Cellllllbllcio e Jllllllco-

-2-

DiSL'U55ào, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
st.lativo n' K. de 198Hn• 130/82. naCimara de Deputa­
doi), que aprova o texto do Tratado de Amizade e Coo­
peração entre o Governo da Repúblia Federativa do 
&r .. ile o Go .. mo da Rep6blic:a do Equador. c:onc:luldo 
em Brasnia a 9 de rcvereiro de 1982, tendo 

PARf,."CERES FAVORÁVEIS. sob nOs 1.067 a 1.069. 
de 198J, da,; ComUi!iões: 

- De Reloçieo ElderloM; 
- De Emnomla; c 
- De Edua&frião e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaDa)- Nada maio 
havendo que tratar, declaro encerrada a seul.o. 

(L~I/flnla-Kt a ,,nsdo ~b 17 honz1 ~ .YJ millultn.l 

Ata da 124• Sessão, 
em 19 de dezembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7t Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­

Presidênda do Sr. Henr/(/111! Sanrillo 

ÀS IR HORAS E J0 M/JV['TOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SE.'iADORES: 

lril Célia- Altevir Leal- MArio Maia- Eunice 
Mic:hile& - Raimundo Parente - Galvlo Modear:o -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
H~üo Gueiroo - AIWindre Coota - Joio Castelo -
Jos~ Sarney -Alberto Silva- Helvlclio Nuneo- Joio 
Lobo- Almir Pinto- JOii Lins- Carlos Albeno­
Dinane Mariz- Humberto Lucena - Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel­
Guilherme Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
- Albano Franco - Lourival Baptista - Pa&IIOJ Põrlo 
- Lomanto JCinior - Luiz Viana - Joio Calmon -
José lgnicio Ferreira- Moacyr Dali a- Amaral Pehr.o­
to - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo 
lladaró - Alfredo Campos - Amaral Furlaa - Fer­
nando Henrique Cardoso - Severo Oomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Derval de Paiva -
Gastão MUIIer - Robeno Campos - Jo&i: FrageDi­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affon10 Camar­
IO- Enbs Faria - Jorge Bornhau1011 - Lenoir Vai· 
IKB- Carloa Chiarelli - Pedro Simon- Octivio Car­
doao. 

O SR. PlmiDENTE !Mc>~cyr Dalla.)- A üsta de 
presença ucu!i.a o c:omparecimcntn de 59 Sr1. ~enadnre5. 
Havendo n6meru n:gimentul. declaro ahena a K!ll5ào. 

Soh a proteção de Deu5 iniciaml15 DO!'!I05 trabalhm. 
o Sr 1•-Secn:tArio rrucederfl k ILitura do Expediente. 
t lido o !ICJUinte 

EXPEDIENIE 

MENSAGENS 

DO PRESIDI'NTE DA REPÚBLICA 

Rllll ................. Prol- ... Lei ...... -. 
Nv 226/83 (nt 449/8.1, na origcmJ, de I• do oorrente, 

referenle ao Projeto de Lei 11" 16. de 1983-CN, que fixa 
O!i. efelivo5 do E'Mito em tempo de raz. e d6 out111s pro­
vidtnciu. I Projeto que IIC tran!lforrnou na Lei n• 7.150, 
de 1• de dezembro de JQRJ.) 

S• 227/K3 tn' 450/8.~. na orip:ml. de I• do corrL"DIC. 
referente ao Prnjelu de l.ei n' 11, de 19HJ..CN, que &ba 
Ull ereti\"IJ!i dt Ofi..::iais da Marinha tm tempo dt paz,·e d. 
uutra5 providências. (Projeto que 11e transformou na Lei 
nY 7.1~1. de 1° de dezembro de 198.3.) 

N• 22Rf83 (11" 451/83. na oriynn), de 19 do corrente, 
n:fcrenle uo Projeto dt Lei n• 12, de 1983.("!'rll, que dA 
nova rcdaçio a di!ipo!i.itivua; dil Lei n' S.9R3, de 12 de de­
lembro de 1973, que altera a Dec.:reto-lei n•610, de 4 de 
junho de I 969, criando "'"Quadros Complementares dt 
Oficiais da Marinha. (Projelu que !iC lransformou na Lei 
nY 7.152. de I' de de1emhru de 1983.) 

SY 229/K~ (nY 4S2/K3. na ori,amL de I• do corrente, 
referentr 111.1 Projeto de Lei n• 15, de 198.3-CS, que aulo­
rizil '' POOer Exccuti\·a a ilbrir, ao Mini5t~rio da SaUde, 
..::d:di111 especial uté" limite de Cri 2.1114.666.(D'J,00(doi!l 
hilhões, oitoc:en1os e quatrozt milhões. seiscentos e se•­
!i.tnta e !õl"i!i. mil cru1eiros). para o lim que e'ipccifi~.·a. 
tPrujeto que: se transf~rmou na Lei nt7.1Sl, de I• de de­
lc:mhm de IQR3.) 

OFICIOS 

o. Sr. I~ .. CBon ... o.,.todao, --
-- ........... s-Ilo ...... r. ....... -
11"111-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 210, .. 1!113 

(Nt 2.6"74/.,, • c- • Orlp8l 

E•W-..... 11e _.. ... oledoa ..... 
.... lle Pleddloclo Pll•••• o à-....,...,._ .... 

O Conarwo Nacional decreta: 
An. I' O as!IOC'iado contribuinte de entidade dt Pre­

vidimcia Privada que tenha ou venha a çampletar o reco­
lhimenlu ininterrupto de 120 (cano e vinte) c:ontri­
huiçõcs mensais pillill:l à catesoria de assoc:iado efetivo. 
c:om direito a voto e representação noa brglDA dd.ibcnti­
\"US. nscais e executivos da mama. 

Arl. 29 As entidades de Previdência Privada tim o 
praz~ de 60 (liCflsc::nla) dias para adaptar ICUs Estatutos 
a011 lermos desta lei. 

Art. J9 Ali entidades de Previdhcia Privada faria 
publi~ar mensalmente, ali o I 59 dia do mi:s subseqOente, 
em seus ór&:àns oficiais de divul1adaçio. e anualmente, 
no méfl de janeiro. n~ Dlilrlo Oficial da t:niio, a relaçio 
nominal dos aasoc:iados CXJntribuinlel que plllial'llm il c:a­
lesoria de associado• efetivos de acordo com estalei, in­
dia.ndo nllmero de matricula. nomr completo, data da 
inacriçio e data da efetivação. 

Arl 49 O aasoc:iadu efetivo pasiB a a.erczr ICU& de­
verrs e direitm eatatudrins na primeira A51Cmbl6ia que 
se realizar al"6s sua indudo nesta catcaoria. 

A n. St E!lta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caçlo. 

S""ta-feira 2 S14S 

Art. 6" Revo,.am-se a5 di!lrutiç~ em contrArio. 
1.~ Cnmü:;.r;Q,, dt> Lt~gitla('àll Sut'itÚ. I 

PROJETO DE LEI DA CAMAIA 
Nt 211, lle 1!1113-C ...... OIIIr 

Dllple lllke a c•mx .... llallld.e aallo­
-.cooo•Uolllodor,.ol. 

O C onp:n:!i.lln N acionai decreta: 

Arl. I' Oart.29daleiComplementarn•ll,de2Sdc 
maio de 1971. pa.lil& a vigorar com a ~eguinte redaçlo: 

An. 29 O Programa de Assi•tenc:ia ao Trabalha­
dor Rural oon5istirfl na prwtaçio do li sesuintes be­
neficios: 
1- aposentadoria por velhice: 
11 - aposcnladoria por invaJidrz: 
111 - rem•io: 
IV- auxilio-funeral: 
V - auxflio-doença: 
VI - ~erviço de saíide: 
VIl - serviço 10eiaJ." 

Art. 2' O auallio-doença cor·re5ponder6. a uma prea­
taçio equivalente a 7S'f laelenta e cinco por cento) do 
sah\rio mini mo de maior valor no Pais e sert. pqo ao tra­
balhador rural que ficar incapacitado para o trabalho. 

f I• O aud'lio-doenc;a serA dnido a partir da data do 
atCiitado m&lico, perdurando pelo pcriodo que o traba­
lhador rural oonl:inuar incapaz. 

§ 2t Quando o atestad~ mf:dic:o nio for apre~~entado 
ao Rcpi'C!ientantt Local do FliNRURAL no prazo de 
JO (lrinta) dias. o au~tflio-doença ~eri. ronc:edido a partir 
da data do requerimento. 

4 3• Sr o trabalhador rural em ICJZO de auxltiDI' 
doença nio for susc:etÍ\"CI de recuperação para lUa ativi­
dade habitual. esle seri. b'an5formadn em aposentadoria 
por invalidez. nDfi term~s da )egislaçia espedlica. 

Art. 3• As d~:~~pcsas decorrente5 desta lei seria cus­
teada5 J'Cio alual Plano de C'usteio do Programa de All­
sisténLia ao Trabalhador Rural - PRORURAL acres­
cido de O,l'*· (lli5 df:cimns por cento), na forma do inciso 
11 do an. 15 da Lei Complementar n• 11. de 25 de maio 
de 1971. 

Art. 4• Est:.t Lei entra em vigor na data de aua publi­
cação. 

Art. 5• Revopm-se as disposic;6e1 em contrArio. 

LEG/SLACilO CITADA 
Lt:l COMPI.EMENTAR N• 11. DE 25 DE MAIO DE 

1971 

111111 ..... ,...,... .. " .. -· •Tfthlh­..... • a ..ar. paudC' '• 

An. 2' O Proarama de Allistbcia ao Trabalhador 
Rural consiatiri na prestaçlo dos IC@Uintes beneftcios: 

I - IIJX)IICI1tadoria por velhice: 
11- aposentadoria por invalidez; 
111 - penslo: 
IV- auxilio-funeral: 
V- serviços dt saíide: 
VI- serviço social. 

Art. 15. Os m:urw1 para o custeio do Proarama de 
AMilllincia ao Trabalhador Rural proviria dasseauintea 
fontes: 

I -da eontribuiçio de 2"- (dois por cento) devida 
pelo produtor, liObre o valor CXJmercial dos produtoa ru­
raill, e recolhida: 

ui pelo adquirente. c:onQnatirio ou cooperativa que 
ficam sub-rogados. para ease fim, em todas as obripçaea 
do pradulor: 
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bJ pelo produtor, quando ele próprio industrializar 
seus produtos. vendi:-los ao consumidor. no varejo, ou a 
adquirente domiciliado no exterior. 

11 - da contribuição de que trata o art. 3• do Decreto­
Lei n• 1.146. de 31 de dezembro de 1970, a qual fica ele­
vada para 2.61J.. (dois e aei1 dkimo por cento~ cabendo 
2.41:. (dois e quatro d"imos por cento) ao FUNRU­
RAL. 

An. 16. lnteram, ainda. a receita do FUNRURAL: 
1- 1111 multas, a cornçàu mondAria e os juros mora­

tórios a que estio sujeitos 01 contribuintes. na forma do 
§ Jt do artigo anterior e por atraso no pagamento da• 
cuntribu~õcsa que IC refere o item li do mesmo anigo: 

11- as multas prcwenientes de infraçõe& praticadu 
pelo contribuinte. nas rciB<:ões com o FUN RURAL; 

111- as doaçl'Jel e lesados. rendas extraordinirias ou 
eventuais, bem assim recursos inclufdos no Orçamento 
da Uniio. 

A1 ComlssMs dr C011siiruirão • J•ttra. tk U,IJ­
/Qçdo So<iol • tk FIIIQIIfiU 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
"212, .. 1113 

(rfl 1.1110/12, - c.. .. na-> 
IN 1098 nolaclooo 111.133 .. Lol rfl5.10, .. ll 

.. Juc1ro .. 1m-CMip .. ..__ a.n. 

O Consresso Nadonal decreta: 

An. 1• o an. 133 da Lei nt S.869, de 11 de janeiro de 
1973- C6diso de Processo Ovil. pas1a a vipnar mm a 
seguinte redaçio: 

M Art. 133 Re!!pOnderA por perdas • danos o 
juiz, quando: 

1 - no uercfcio de suas runçltcs, proceder mm 
dolo ou fraude: 

11- recusar, omitir ou retardar. sem justo moti· 
vo, providencia que deva ordenar de oficio, ou a re­
querimento da pane,; 

111 -praticar erro flagrantemente sroueiro. em 
suaR decisões ou dapachoa. por mero capricho. 

f 1• Reputar-se-lo verificadu as hip6teses p~e­
vistas no in..:iso 11 só depois que a parte, por inter­
mt:dio do escrivão. requerer ao juiz que determine a 
JX'DVidi:ncia e ate nio lhe atender o pedido dentro 
de lO (de7.) elas. 

§ 2• Reputar-se-ilo verincada5 u hip6t.cses pre­
vistas no inciso 11116 depois que a parte. em reque­
rimento especial e 10b a invocaçlo exprasa de tal 
preceito, demonstrar, fundamentalmente. ao juiz, o 
erro grosseiro em que incide e este. por mero capri­
cho e infundadamente, persistir no proc:edlmento. 
sendo ate afinal, reformado em tal" sentido, em ins­
tincia 111pcrior e definitivamente. 

Art. 39 A aprociaçio do requerimento aludido 
no parAsrafo anterior deverA cx:orrer no prazo de 5 
(cinco) diu, concorrendo dal o prazo lca:al para in­
terposiçio de recuno. •• 

ArL lt Esta lei entra em vip na dal.a de IUB 

publicaçlo. 
ArL J• Rcvosam-JC •• dispoliç&. em con-

trilrio. 

LEGISLA(;ilO CITADA 

LEI N• 5.869 - DE li DE JANEIRO DE 1973 

lllllitui o C6cliao de Proc:euo Civil. 

• ·Ã;.;_· i33: .. it;,;,;.;,;.d.d· ;,:;; ~~- ~- ;.;.;.~· ~ j;.i~. 
quando: . 
1- 110 ... n:lcio de auao filnçilcl. proceder mm dolo 

auhude; 
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11- recu~ar, omitir ou retardar, aem jull.o motivo. 
providencia que deva ordenar de oficio, ou a requeri­
mento da parte. 

ParÍISrafo dnico. Reputar-se-lo verilicada5 as hip6 .. 
tc:scs prcvi&tas no niJmcro 11 s6 depois que a pane. por 
intcnnédio do escrivilu. rcquc:ra" ao juiz que delcnnine a 
providencia e este nlo lhe atender o pedido dentro de dez 
(10) diu. 

PROJETO DE LD DA cAMARA 

Nt213, -~-
(Nt Llll/13, 11 C.. .. od-) ............... _ .. _ ...... _ 

,..... ....... _ ............ ~~a~~ .. _ 
_ .. 111111-00I .............. ..... 

O Conarcs50 Nacional decreta: 
Art. 1• O arL 44 da Lei n• 4.7'!1, de IS de julho de 

1965 - C6cliso Eleitoral. passa a viaorar acrescido dos 
seguintes diapositiv01, numerados com H lt e 2', pa.ssllll· 
do o atual parigrafo !mico a constituir o § Jt: 

"'Art. 44 .•..............•...•••......... 
§ I • Quem vier a completar dezoito anos de 

idade a~ a vtspera do dia fixado para a cleicio pu­
derA ali1tar-se, desde que manifeste sua intençio pe­
rante o Cartório Eleitoral no prazo de fiO (MSsenta) 
dias antes do encerramento previsto no an. 67 desta 
lei. 

§ 2t O alistado. na condiçl.o do 11 • deste arli­
ao, receberA o ~eu d'tulo no momento da votaçlo. 

§)f o o • o o •o o• o o o o o o o o o o •• •• o o o o •• •• o o o M 

Art. 2• Esla lei entra em viaor na data de sua pub6-
caçi.o. 

Art. 3• Revoaam-se aa ciapoaições em contrArio. 

LEI N• 4.373, 
DE 15 DE JULHO DE 196S 

11o111a1 • C611ao llohtml. 

O Presidente da Rephhlica: 
F'aço saber que aanc:iono a seauinte Lei, aprovada pelo 

Conaresso Nacional nos termos do art. 4', Clfld, do Ato 
lnstitudonal, de 9 de abril de 1964. 

PARTE PRIMEIRA 
I -..:lo 

Arl. 1• Este C6diao eontlm nonnaa destinadas a •· 
111urar a oraanizaçio e o n.erdc:io de direitos pollticos 
pra:ipuamente 011 de votar e aer votado. 

Parãarafo 6nico. O Tribunal Superior Eleitoral ex­
pedirA instruç&s para sua fiel eKecuçlo. 

Art. 2• Todo poder emana do povo e ser6 e~.ercido 
em seu nome, por mandatArios e&CUihidos, dii'CI.a e sec:re-­
tamente. dentre candidatos Indicados por partidos polt'ti· 
cn1 nac.ionaiL ressalvada a eleiç'lo indireta nos casos pre-
wistol na Constituido e leis espedfic:as. · 

PARTE TERCEIRA 
De •••· sala 

T1TULO I 
Da Qullllcoclo • t.alclo 

An. 42. O alistamento ae faz mediante a qualifi­
coo;io e lnocriçlo do eleitor. 

Partararo dnico. Poro o efeito da inocriçlo, 6 do­
micDio eleitoral o luaar de raid6nc:ia ou moradia do re­
querente~t e. verificado ter o a&stando mllls de uma. 
considerar-oe-11 domicilio qualquer delao. 

Art. 43. O alistando apreiCIItarl em cart6rio local, 
previamente daipado, n:quarimento em f6rmula que 
obed-..6 10 modelo aprovado pelo Tribunal Superior • 

' . 

O.:zembro de 1983 

Arl 44. O requerimento. acompanhado de 3 (td:sl 
rctrata5, seri instruido cnm um dos aeauinte5 cbcumen­
tu., que nlo poderilu ~e r supri dOA mediante ju11ificadio: 

I - .:arteira de identidade expedida pelo 6rain c:om-
pelente do Distrito Federal ou dos Estados: 

11- certificado de quitaçio do !K.Twic,-o militar: 
111- certidillo de idade: exlralda do Rqtistro Civil: 
IV- instrumento p6hlico do qual ~e infira, por direi­

lo, ler o requerente idade !Wperior a deroilo anos e do 
qual ",nsle, tamhtm, os demuis elemento1 neceMiri01 a. 
sua qualificação: 

V- documento do qual 5C infira a nacionalidade bra­
sileira, uri1inAria ou adquirida. do requerente. 

Par.israro íinico. Serfl devolvido o requerimento que" 
não c:ontenha os dados constante~ do modelo oficial na 
me5ma C'rdem e em caracteru inequívocos. 

(À Ctmrlutin dr Ct'111slltuic'tif, r Jwrira.} 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 2114, .. 1113 

(Nt 2.101/'11, 11 Cao .. ool-) 

"-.....,.ro•-·on.m .. c-­
iloclo ... Leio .., Tnltallll, •-odo polo o-.ta-
111 "' 5.45Z, .. l• .. _., ü IN!. 

O Congresso Nac:iona decreta: 

Art. I' O arl. 476 da Consolidação du Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei 11' 5.452, de 1• de maio 
de" 1943. pwa a viaorar acro:ido do srsuinte parAararo 
r..nic:o: 

"Art. 476 
Parllgrarn íinic:o. Uma vez cewdo o aozo do 

beneRcio a que se rerere Clite anig:o, ~ vedada a dis­
pensa do emprhtimo. a partir do dia em que retor­
nou a. alividade laboral atf: dois 1111011 após o tf:rmino 
do prazo considerado como de licença nlo remune­
rada. IBIVO se cometer ralta srave devidamente apu­
rada nos termos desta lei. •• 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cado. 

Art. J9 Revoaam-ae as dispn5ições em contrArio. 

LEGISLAt;ilO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
OE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidado das Lei1 do Trabalho. 

TtrULO IV 
Do c .................... Tnllollll 

.............................................. 
CAPITULO IV 

DoS F 'oollll_.._ 

o o li o I I I I I I o o o o o o I O O I O O o O o o o I o I O I O I o I o o o OI O I I O. O 

ArL 476. Em caso de sea:uro-doença ou au..Oio­
enrennidade. o empresado f: considerado em licença nio 
remunerada. durante o prazo dCIRC beneficio. 

.............................................. 
( ~-' C"omiJJõr.c tk Cunllillllrtfo t Jwlira ' dt Lt­

gt.Joçdo Socio/.J 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
NtJIS, .. lll3 

(Nt 3.3113/'11, 11 c.. .. ..._, 

""".. • • 1•111• .. cl--....... 
J1U0 a .. _....._ D-rfl 111110, .. 35 .. 
, ........ *l!llli6, .. lullbtl ................. ....... ~ 
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O Congrruo Nacional decreta: 
Art. 1• As &lsuciaçõel de du!ie, como tal delinidu" 

no Lei n• 1.134, de 14 do junho de 1950, llio oquiplll"odas 
aos sindicatos para os Iins previstos no Da::retu n• 
57.810, do 25 de fevorciro do 1966. 

Art. 2• Esta lei entra em vis;or na data de sua puhli· 
ca.,;ào. 

Art. J• Revogam:.sc as dispOAiçiia em contrArio. 

I.EGISLAÇAO C/TADADECRETO l\Ot 57.870 DE 25 
DE FEVEREIRO DE 1966 

11111 .... .,...... r.podol ......... ~----........ ~._ ...... _ 
O Presidente da Rc:p[lblica. u5ando da atribuiclo que 

lhe confere o artigo 87, ilcm I da Constituiçlo, decreta: 
An. I• Fica in11thuido o Prosrama &pcçial de Bol­

sas de Estudo - PEBI::.. dmninada a B!iSCIUrar ensino 
miodio atravá d~: bolw de e1tudo a estudantes carenlea 
de recursos.. 

Art. 2' A distribuiçlo das bol1u de C!lf.udo dec:or­
rentes do Prosrama instituldo neste Decreto far-se-A 
atravb dollindicatoa. e a elas 50mente terlo direito os 
&rllbalhadora sindicalizados. RUI filhos e dependenta. 

Art. 3• As bolsas de estudo supriria o c:u&teio du 
delpaas cnenc:iaia I. cducaçio de nfvel mklio (ICCUn­
dArio, industrial. comercial, agrfcola e normall indLIIive 
gast01 de alimentação, material ac:olar. VCRtuúio, trans­
porte. auiiii.Cncia mi:dica e odontol61ica 

An. 4• O PEBE, ...., projulzo das subvcnçclc:s o 
auallim admitidos em Lei, 1111'1. custeado pel01 seguinta 
rccunos: 

a) dotações eapecnicas incluldas no Orçamento da 
Uni lo; 

•> rendas de tributos federais que para •e fim forem 
criadas; 

e) contribuiçaa, donativm e lesados de entidades 
póblicas e privadas; 

•> recursos previstos em acordos intemadonais: 
e) n:ndu eventuais do patrim6nio e sc:rviços do Pro­

Brama. 
Art. 5• O PEBE serl. admini5trado por um Conselho 

Administrativo constituldo de cinco membros c. alf:m do 
Minifltro do Trabalho e Providencia Social, que presidi­
rA, ser6. intearado por: 

a) um repre~~~entante do Ministt:rio da Educaçilo e 
Cultura; 

•> um representante do Ministt:rio do Trabalho e Pre­
>idtncia Social: 

e) dois representantes das Confederaçltes Naclonaia 
do Trabalhadora. 

1 I• Seri. de 3 (tris) anos o mandato d01 membr01 
do Conselho Administrativo enumerados nu alfneas a e 
•e de um ano o doa enumerad01 na llfneac.nlo poden­
do esta 61timos &erem ra:onduzidoa. 

§ 2t Os repre1entantes do Ministkio da t=.ducaçio e 
C!Jtura e do M inistá'io do Tra.balho e Previdincia So­
c:ial~erin designados por ato dos respectivos M ini•roa. 

t J9 Ao Confodoraçclc:s Nacionaio do Trabalhadora, 
com direito a um voto cada uma, eleaerlo cus reprnal­
tantes e respectivos suplentes junto ao Conselho Admi· 
nistrativo, e suas investiduras~erio feitafl por ato do Mi­
ni.ilro do Trabalho e Pn:vidincia Social. 

I 4• Em seus impedimentos eventuais. o Miristro do 
Trabalho e Previdincia Social designarA aeu substituto 
na praidincia do Con&dho. I"CC((IUardando a composiçlo 
do 6ralo por cinco memhroL 

I " O poder do rqoracntlll,'io do 6rslo caber& oo 
Prlllidente na10 do Conlldho Adminiatralivo, ou ao 
aubstituto por ele designado. induaive para a movimen­
taçlo dos m:unos que ~erA feita conjuntamente com um 
dos membros do Conlllho. 

Art. 69 O Conaelho Adminiatrativo aert aSICSSOrado 
por uma Secretaria Eucutiva,junto l Divido de Ativi­
dades Culturais e Auiit6nciais do Departamento Nacio-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

na I do Trabalho, il qual competi ré apreçiar, preliminar­
mente, Lodos 05 assuntoa e documentDi que forem sub­
metido5 il decisão do mesmo. 

Parflgrafo 6nico. Ficam criadas. na Secretaria do 
Con!i.elho Administrativo, afl Rq;Uintes funções gratinca .. 
das: 

2- F. Chefe da Secrelaria 
4- F. Chefe da Se~i1o de Expediente. 
4- ~- Chofo da Seção do Con..,!iliio de Boloa•. 
4- F. Chefe da Sec.'io de Contabilidade. 
Art. 79 Compete ao Conselho Administrativo: 
a) estabelecer normas e critf:rios para aplicaclo dos 

re..::unioll destinado11 ao PESE: 
b) ora;anilar o plano anual de aplicação de re..::ur101 e 

tprud·lo: 
C) fi,ar, anualmente, dS quota de.'itinadas à bolsas 

de cstud1l a 1erem dislrihuidu por intermédio dos aindi· 
calofl: 

d)l •entrar em Cl.lntalo com mórg3~>S sindicais, divul­
gar as oportunidades oferecidas pelo PEBE e coletar os 
questionários para a concesslo das bolsas: 

e dec.·idir 11ohre o montante da bolsa a ser concedida 
a ..::ada candidato, tendo em viata as suas neccuidades e 
os crilt:rios estabelecidos, solu..::ionando os casos contro­
vertidos: 

O acompanhar e fi5CIIIizar a execuQI,o do PEBE, co­
letando toda a documentaçio que servju de base l con· 
~o das bolsas: 

I) providenciar para que os bolsistas recebam conve­
niente aMistincia educacional. desianando. aemprc que 
poufvel, um educador ou orientador educacional para 
a!i!iiti-lo5 nu soluçlo dos problemu relacionados com 
stus L"'ludos, em hannonia com a família e a escola; 

•) verifica.r os casos de insatisfatório aproveitamento 
esoolar de hulsistafl, tomando u pmvidéncias adequa­
das; 

I) apreciar e aprovar relatórios apresentados pelos 
órgio5 incumbidos da cxecuçlo do PEBE e da aplicaçio 
do1 ra:uniOs: 

J) receber, estudar, examinar e encaminhar 101 ÓJ'oo 
gillo!i. próprios as prestaçc}es de contKs relativas ê.s apli­
cac;ües de recunoo; e pagamentn11 feitnfl à conta do PEBF.; 

)) apresentar, anualmente, ao Presidente da Repllbli­
ca. relatório scral da~~o atividades do PJ:::BI!, enviando CÓ· 

pia1 ao ~inisttrio da Educaçlo e Cultura, ao Ministf:rio 
do Planejamento e Conrdenaçlo Econômica e b Confe­
deralitie~~o fio4acionais de Trabalhadore5; 

.. , elaborar a provar o seu Regimento Interno: 
al decidir ,;obre os casos omi1101. 
ParêM:rafo llnico. O Conselho Administrativo poderê 

delepr atribuições 101 6rglos regionaia dos Minist6rios 
da J:::ducaçllo e Cultura e do Trabalho e Previdéncia So­
cial. 

Art. 8• Compete a01 sindicat01: 
1) divulgar entre seus filiados as oponunidades ofo­

recida!i. pelo Programa instituldo neste docreto; 
~~ ....,.ber os pedido• do bol10s do •tudo; 
c) informar-se sobre a situaçlo econômica dos can­

didatos e lindical de seus responsAveis, efetuando as ins­
cri\.'ÕC'i em L"Onformidade com as normu e critf:rioa fio­
dos pelo Con~~elho Administrativo: 

• J L'Onceder u bnl5as de estudo c opinar 10bre o 
montante para cada candidato, obedecidas as quow e li­
mite~ fixados pelo Conselho Administrativo; 

e) encaminhar ao Conselho Administrativo, logo de­
pois de L"Onccdida5 as boiiBI de estudo, todo• os pedidos 
recebidos, devidamente informados, de modo a pouibili­
tar a decislo 11ohre o montante e a expediçl.o dos docu­
mento5 net.:essi.rios ao pagamento das referidas bolsas; 

O assinar documentos que visem A. habililBGio de 
holsistu ou seus responiAveis perante u qlnciu paaa­
doras dWi bolsa• de eatudo, ou delesar podel'el para esse 
fim, na forma de instruçôe!l expedidas pelo Conselho 
Administrativo: 
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I) suserir e propor planos espec::iaia de trabalho ou 
de atuação que visem ao aperfeiçoamento e dii'Lid.o dos 
objetivos colimados ne5te decreto. 

Art. Qf O Ministf:rio da Educação e Cultura e o Mi­
nisu!:rio do Trabalho e Previdência Social prestaria ao 
PI:BE toda a ..:olabora.;ilo de que necessitar, inclusive no 
que 51 refere a pe:ti50al. 

§ I' Os senidores pllbliws, de autarquias ou de so­
ciL-dade de economia mi&ta que forem designados para 
servir ou prC!iltar colaborado ao PEBF. terlo assegura­
dos todos os dircitP5 e vantagen1 dos caraos que ocupa­
rem em seus setores de origem. 

§ 2• Para a cxecuçlo de serviços de natureza intermi­
tente, nu c,,nselho Administrativo poder& contratar pca­
soal para pasamento por tarefa. sem vinculo empresati­
..::io, utilizuda a fiJlura da IIX'açilo de serviços. 

LEI llõ• 1.134 
DE 14 DE JUNIIO DE 1950 

Foaalta np.....,tacio ,... ... u-H­
•lollttat!YU e o julllço -..rio •• .-.-.. 
......... eopecllln. 

O Congi'Cho ""a..::ional decreta e eu, Nereu Ramos, 
Pre1idente do Senado Federal, promul110, nos tennos do 
artigo 70, §4', da Constituição Federal, a seauinte Lei: 

Art. I• As llliiOC'iaçôcs de classe~~ uiltente5 na data 
da publiL"iiçiO desta Lei, sem nenhum carAter polltico, 
fundadas nm termm do Códi1o Civil e enquadradas noa 
diii)Oiitivus constitucionai1, que congreguem funcio­
ni.rios ou emprea:ados de empresas industriais da Unilo, 
administrada" ou nilo por ela, dOI btados dos Municl­
pios e de entidade~~ auti.rquicas, de modo geral,~ fllculta­
da a repre~entaç:lo ooletiva ou individual de seus aSIOC'ia­
doli, perante Bli autoridades administrativas e a justiça 
ordiniria. 

.-\rt. 29 A e55as associações, que passam a ter as 
pn:rro(!ativas de órgãos de colaboraçilo com o Estado, 
no estudo c na&Oiuçilo dOI problemas que se relaLionem 
com a ..:Iam que repraente seufl associados, o desconto 
de mensalido~des sociaifl. 

An . .J• A presente Lei entrari em "·igor na data da 
sua puhli..::a~:lo. 

An. 4' Revogam-se a11 diRposiçlo em contrério. 

1 A.< Comi~<Õ..< de S....rro< Priblico.< CMI r de Etl!>­
t'tl(flo r Cultura I 

PROJETO DE LEI DA ClMARA 
N• Zl6, M 1!1113 

I S• 1.26l/13, ,. c .. do orlpm) 

Jibo I .. ta .. elolçio doo ........... doo­
,1ao atodoo ,.ta Lei •7.1109, de I• MjollooMI!lll2, 
I •• 8ldnl piOddJacl-. 

O Con1re110 Nacional decreta: 

An. I' Nos municlpioa criado• pela Lei n• 7.009, de 
I• de: julho do 1982, far...,.leloição para venoodom no 
prazo de 120 (a:nto e vinte) dias, a contar da data da 
publical;ilo dosta lei. 

ParAgrafo llnico. Nos municlpios criados por lei a­
tadual atf: 31 de dezembro de 1983 realizar-ae-lo, no pra­
zo pn.-viato no apac dnte artigo, eleiçõe5 para preenchi­
mento dos CBI'JOS de prefeitos e vice-prefeit01 e para ve­
readorn. devendo a pouc ocorrer dentro de 30 (trinta) 
dias da realização do pleito, com 01 mandatos 11t 31 de 
dezembro de 1988, prevalecendo para estas eleiccles as 
inelegibilidades previstas para as eleições municipais (alf­
RI"ol a do 1 l•doart. 151 da Constituiçio Federal) do mu­
niclpio ou municipios do qual tenha havido desmembra­
mento. 
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Art. 2• Os mandatos dos vereadores eleitoa araça1 
ao disposto no anigo anterior terminaria com 01 dm ve­
rc:adon."5 eleitos em IS de novembro de 1982. 

Arl. 3• A Justiça Eleitoral baixarA resoluç&s e to­
mará todas as pruvidéncias na:e51árias l realizaçlo da 
elc:ic;ão prcviana nala lei. 

Art. 4' Esta lei enua em vigor na data de sua publi­
caçilo. 

An. St Revogam-se as disposições em contrArio. 

Lf:CiiSLACÃO CITA.DA 
Llõl N• 7.009, DE 1• DE 

JULHO Dll 1982 

Aotarlza o crlocio .. -ldplao ao TerrllliJio Fe­
denl •• R-IIU, O •• oalrM ..... ldêoeiiL 

O Praidcnlc: da Rc:pllblica: 
Faço saber que o Conarcuo Nacional decreta, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. I• Ficam criados, no Território Federal de Ro­

raima independenlemenlc: de comprovaçlo dos requisi­
tos pn:vistos n• Lei n• 6.448, de li de outubro de 1977, 
os municlpius de Mucajal, Alto Alesre. Sio Joio da la­
Uta, Bonfim, Normandia e Silo Luiz. 

§ I• Os limita da 6rea de cada um doa municipios 
criad01 por esta tei 5erlo fixados em decreto do Poder 
EKcutiYO. 

I 2t Só a lei podeni alterar os limita da Area do mu­
niLipio, fixado5 no1 termos do parigrafo anterior. 

Art. :!." (VETADO). 
Art. 3• 05 municlpios criados pelo an. 1• delta lei 

continuarão pel'lenc.""endo ll. Circuncriçlo Judici6ria do 
municlpio de oripm, att que lei eapecial disponha sobre 
a criação da5 respectivas Circunscrições Judici6rias. 

I I• Os Pn:feitoa nomeados poderão: 
1-expedir aios nec:euii.rio5 A instalaçlo e A adminis­

trado do município; 
11- pNpor ao Conselho Territorial, com aprovaçlo 

do Governador do Território Federal, a cria\r"i.O de tabe­
la provisória de pessoal; 

111- nomear, dispensar e punir na forma da lei, o 
pa10al de que trata o inciso anterior; 

IV -solicitar, com aprovaçilo do Conaclho Territo­
rial. recursos do Território Federal: 

V - celebrar acordos, c:onv~ni01 e contratos para e~~:e­
cuçilo de serviços e obras municipais: 

VI - submeter A apreciaçlo do Conselho Territorial. 
com a BSiisteiiC'ia c a aprovaçio do Governo do Terri­
tório Federal e plano anual da5 atividades administrati­
vas a serem realizadas durante cada exerclcio que prece­
der a instalado dos municfpios, discriminando-se a re­
IX:ita e a despc5H estimadas para esse ftm; 

VIl-aplicar, no que couber, a leaildaçlo do municf­
pio de ofi&em. 

1 2' A reueita tribuliria ou orisinlria, arrecadada na 
6rea doa novos municl'piOt. ser6 nela aplicada, pua efei­
to d• .. ecuc;Ao do plano anual re(erido no incioo VI do I 
I• deste aniJo. 

I 3t A prestac;Ao de contas doo PrefeilOI rerenntea a 
cada ucrcfcio que proceder a instalaçlo d01 municlptoa, 
scni feita ao Conselho Territorial. 

1 4f Aa conlal do uerclc:io imediatamente anterior 
ao da instalaçlo dos municlpios do submetida, no 
pruo de .lO (trinta) dias oontadol da data do oua inota­

:laçio, ao julpmcnto du Cülarao de Venadora eleita 
simultaneamente com as dos demaia municl'pios do Ter­
ritório. 

An. 4' Os oubaldioo doa Prefeilol nomeados Hrlo 
6xados pelo Oo-nador do Território Federal. 

An. 50 O Tribunal de Contu da Unilo, delde que 
solicitado pela Secretaria de Planejamento da l'nlidill­
cia da Rep6blioa, disporl sobno •• quotu do Fuodo do 
Panicipaçlo, quando devidaa 801 municfpi01 criado• de 
confonnidade com esta Lei. 

DIÁRI9 Do CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 6t Salvo 11 exc:cçc1es previstas nesta Lei, 
aplicam-se aos municlpios criado1 pelo art. I• desta lei u 
di~~op05içôe1 da Lei n• 6.448, de 11 de outubro de 1m. 

Art. 711 f.&la lei entra em viaor na data de sua publi­
cação. 

(À.r Comisliks d~ Consllrulçdo t Ju.ttlaz' ft Mu­
nlc·ipiOJrl 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N< Z87, .. 1983 

(N• Z.197f76, .. c- • • ...,.., 
R...,.. o art. 11 u Lolo• 5.11!10, uI de junloo de 

1973,.,. ~~- o Lealllaçlo de Pm1dhdo Social. 

O Congre110 Nacional decreta: 

Art. 1• fica revoaado o an. li da Lei n• 5.890, de 8 
de junho de 1973. 

Arl. 2• Esta lei entra em viaor na data de sua publi· 
c:açlo. 

Art. Jt Revop.m-ae u dispoaiç&:s em contrArio. 

LEGISLAÇÃO CITAD.4. A.NEXADA PELO AUTOR 
LF.I N• S.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altono Llllolocloul'mNhda!lodol,eü ... 
trM 'rowldhdu. 

An. 11. Não ser6 concedido au:ulio-docnça ou apo­
aenhldoria por invalidez ao qurado que. comprovada­
mente. ingressar na previdincia IOCi&l portador de mo­
lbtia ou leslo que venha, posterionnente, a ser invocada 
como causa de concesslo de benef~eio. 

r Às Comu•ik.• tk Logflllaçio Suclal. dt Saúdt • tk 
Flnanru~.J 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N< 211, .. 1983 

(N• 4.330/11, 11 Coa M 0 ...... 1 
AI- ooiii"IL 523 e524 dolAI .. SJI6t,.o11 de 

juelro do 1973, Cddlao u - Clril. 

O Conareslid Nacional decreta: 

An. I• O incioo 111 doan. S23. oo·an. S24 da Lei n' 
S.869. do 11 de janeiro de 1973. CódiJo de Proc:euo Ci­
vil, passam a visorar com a redaçlo que se ~e~ue: 

""Arl. 523. . •........•.•••.•......•••.... 

1- ····································· 
11- ····································· 
111 - a indicado d•• peças do prooeuo que de-

vem ser trasladadas ou o aeu oferecimento por có­
pias fotost6ticas, ou outro processo de repetiçio, 
devidamente autenticada pelo acrivlo. 

············································ 
An. S24. Deferida • rorrnaçlo do IJrlvo, '"" 

intimado o qravado pan, no prazo de 5 (cinco) 
dia&, indicar u peçu doa autol que scrlo trulada­
das (art. S23, inciso 111) e juntar dooum011to1 no­
YDs." 

An. 2' Esta lei entra em viSar na data de aua publi­
oac;lo. 

An. 3' Revopm-H •• di~po~lçileo em contrArio. 

LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA 
SUBSECRETARIA DE COORDENA CÃO LEGISLA­

TIVA 
DO SENADO FEDERAL 

LEI N• 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 (0
) 

loodllll • C .. lp do ..._ CIYII. 

................................................ 
················································ 

Dezembro de 1983 

An. S2J. O aaravo de in1Uumento ICI'A interposto 
no prazo de 5 (cinco) diu por petiçilo, que c:onteri: 

I - a cxpusiç.ilo do fato e do direilo; 
11 - as razôes do pedido de reforma da decisão; 
111 -a indicuçio das peças do proc:esao que devam 

ser Lra5ladada!l. 

Parliarafo 6nico. Scril.o obrip.toriamente lrulada­
da:~~o a dccisilo agravada, a c:ertidilo da respectiva inti­
maçlo e a p~uraçio outorsada ao advosado do aara­
vante. salvo se outra in5truir a petiçl.o de qravo. ( 170) 

An. 524. Deferida a formação do aaravo, ser6. inti­
mado o q:ravado para, no prazo de S (cinco) dia•. indi­
car u peças dos autos, que seria trasladado. e juntar 
documentos novos. ( 171) 

················································ 
················································ 
················································ 

t À Comlsliu dr COIUlllui,'io e Jusrlça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• Z119, M 1983 

(N• "L397f76, • c .. de Dlf&oml 

Dllp6e - • olorlplolledode de ........ .. 
orlclo .... -- ......................... ... 
....... de_ ............. _ ..... r ........ , -...................... ,..._ 

O Congresso Nacional decreta: 

An. I• O candidato a concurso para preenchimento 
de empreaos ou cars01 pL1blic:os que nio ativcr de posse 
do diploma de conclusl.o de cur10, de qualquer nlvcl a­
colar, 5er6 11dmitido .l inscriliio e b provas respectivas. 
mediante a apresentaçlo de c:enidio fornecida pela csc:o­

_1• na qual se declare haver sido c:oncluldo o curso. 

Parâgrafu único. Por oca1ião da poue. o candidato · 
aprovado fica obri&ado a uibir o diploma de concludo 
de curso do respectivo nlvel escolar. 

Art. 2t l:sta lei entra em viJor na data de sua publi­
oaçio. 

Art. J• Revogam-se u di1posições em contrArio. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• Z!IO, M 1983 

(Nt 2.495/13, u Coa de ....... ) 
(De iniciativa do Senhor 
Presidente da Rep6blica 

lllopae ...... __. ................ -. 
• lAI •• 5.615, de 10 .......... do 1970. 

O Conareuo Nacional decreta: 
An. I• Para efeito da pi'CJII'CIIIo funcional a que se 

norere a Lei n• S.645, de 10 de dezembro de 1970. o oor­
rnponclente "''JUiamOIIto diloipllnarl o mudança do oor­
vidor de uma para outra claue, com o l'elpiCllvo carao 
ou empresa. 

An. 2t O parAsraro 6nico do art. 70 do Dec:noto-loi 
n•l.445. de 13 de fevereiro del976, pauao vi&orarcom 
a sq:uinte redaçlo: 

""Art. 7t .•.....••••••..•••••••••••••.... 
ParAsraro dnico. Ao re(ertneiu que ultra-­

rem o valor de vencimento ou aalúio, atabclec:ido 
para a classe final ou llnica de c:acla Cateaoria Pua­
cional, correapondcrlo .t. Caue Eapecial." 

Art. ,39 Esta lei entra em viJ;or na data de aua publi­
ooçio. 

Art. 4• Revoaam-ae u diapoaiçCia em contrArio. 
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MI::NSAOEM !11• 39~. DE 19Kl, 
DO POI>ER EXECUTIVO. 

Excelenti11simm Senhores Membros do Congre110 Na­
~i•"nal: 

f\lio~ Lcrm05 do an. SI da Con1tituiçiu, tenho a honra 
de 5uhmeter à elevada deliberaçilo de Vossas Exceli:n­
cia5, acompanhado de l:::xpoliçlo de Mutiv01 do Sr. 
l>iretur-Geral do Departamento .4.dministrath,·o do Ser· 
~tiçu Pübli'-'0, o anexo Projeto de Lei que ''di1põc: sobre a 
prugn:ssao funcional a que se refere a Lei n• S.64S, de lO 
de de~embro de 1970''. 

Bra,;iha., 26 de outubro de 1983. -Joio Flptlredo. 
EXPOSIÇÃO DF. MOTIVOS N• 124, DE 26 DF. OU­
T!iBRO DI:: IQ~l. DO SR. DJRj,IOR-GERAL DO 
I>~.PARTAMI::IIõTO AD~ISISTRATIVO DO SER· 
VIÇO PÚBLICO. 

t:u-elentissimo Senhor Presidente da Repllblica: 
Tenho a honra de suhmmr ll elevada eonsdderaçlo de 

Vus!la Exc:eli:ncia o inclu1o Anteprojeto de Lei que ubje­
ti,·a inserir modifica~ nds normas referentes ao insti­
tuto da pNgn."Miào funcional a que se refere a Lei n• 
~-~>~~. de I ~70. 

2. A medida vi!lll a currisir inconvenientes que se: 
vem obiervundo na efer.ivaçio da progressio veniQI res­
tringida pela ine·dsli:ncia de vaa;a ou vago na cla11sc em 
que de\·a o servidor 11cr incluido. 

. l f.sse futo. em verdade, constitui-se em dCSCiUmulo 
pura aqueln que, alcndendo a quase lOdos os requisitos 
regulamentares, !ie vi:c:m indefinidamente imobilizados 
no último degrau de sua c::la!ile, atf= que ocorra vaga que 
admila proceder-" à progressão, 

4. O instiluto em exame, no c::ontexto da Adminis­
tração Federal, foi criado em seu próprio interase e 
como falor de estimulo e moti\·açdo para o servidor 
público, não se justificando, portanto, C5IC permane~r 
por vilrio!i. ano!i ~m u1ufruir o beneficio da proaressdo, 
quando poderia obti-lo, normalmenle em menor tempo. 

S. Assim, e~le Departamento se pNp& a lioluci.onar 
o problema removendo o entra\·e de ordem lepl e regu­
lamentar, por me1o da~ sugcstiln que ora apresenta e que, 
em última anãli~. permitiril ao senridor mudar. com o 
rCllpecli"·,, carg,, ou emprego, para a classe imediatamen­
te superior, independentemente da ex.isti:ncia de vaga ou 
\"3P,O. 

h. Se apN,·ada a proposla, acredita este Departll­
mcnh1 ter atingido mais uma etapa no processo de valo­
rlli.t~:tio pr,,lis5i,mal dellencadeada por Vo5sa Excelincia 
na ilrea da Polilica de Pe550al, \"isando a um funcionalis­
mo eficiente e n:alizado na carreir"ol. 

Apro"·eito a oportunidade para renovar a Yo151. Exc:e­
IC:ncia prlltestos de eh.-vado re5peito. - J.,., Cart01 Soa· 
rt1 Freire, Diretor-Geral. 

LEG/SI.A ("A O CITA DA 

LEI N• S.MS 
DI! lO DI:: DEZEMBRO DE 1970 

Eltallelocedl-pua act .. IR .. cioden11J01 
., Senlco Cloll do Ualio e du Ul""!alu ffdenlo, e 
ü ....... prooldin<lu. 

O Presidente da República 

1-"aço !iiaber que o Congresso N~~:ional decreta e eu 
lillnCiono a ICIUiDIC J.ei: 

Art. I' A c:lu5ilicaçào de cargos do Serviço Cvil da 
Unilo e das autarquias federais obedecerA à5 diretriZCI 
estabelecidas na presente lei. 

Arl. 29 Os ~argos &erilo classificados como de provi­
mento em comisslo e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, hilsicamente, nos quinta Grupos: 

De Provimento em Comiulo 
I - l>ireção e Asses50ramento Superiores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

De Provimento l::::fet.ivll 
11 -Pesquisa Cientilica e Tec:nolóaica 
111- Diplomacia 
IV- Magist~rio 

V - Policia Federal 
\'I - Tributuçii.o, Arrecadaçlo e Fiscalizaçio 
VIl - Artaanato 
VIII- ServiliOS .1\uxiliarcs 
IX- OutrllS Atividades de Nrvel Superior 
X - Outra5 Atividadn de Nível Mtdio. 
Art. -~' Segundo a correldçio e afinidade, li natureza 

do" trahalhuR ou o n(vel de conh«imento~~o apliCHdos, 
cada Orui'Q, abrangendo vâria1 atividade~, compreende­
ri: 

I - I>ireçlo e Asasoramento Superiores: os a~ra:os 
de direçllo e a55essoramcnto superiores da adminialraçio 
cujo provimento deva ser regido pelo cri~rio da con­
fiança, ~egundo for estabeiCC"ido em regulamento. 

11- Pel\quisa Cientific:a e Te~o'Tiológica: os carsos com 
atribUiÇÕC5 eX.ciU!IIiYaS OU L"Omprovadamcnte rrin..::ipais, 
de pesquisa c:ientinca, pura ou apliçada, para cujo provi­
mento se exiJa diploma de cuno superior, de en5ino ou 
habiliUIÇÜil legal equi\'alente e nilo estejam abrangidos 
pcl"ol legislaçilo do Maaisti:rio Superior. 

111 - Diplomada: o~~o r:ars:ns queRe de5tinam a repre­
senta~;ão dipl,•mitica. 

I V - Magist~rio: os cargos com atividades de magis­
t~rio de todos os niveis de ensino. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de na­
ture.t:a policial. 

VI- Tribulação. Arrceadaçio e f"iscalizaçio: 01 car-
8"5 rom atividades de tributaçlo. arrecadaçio e fiscali· 
7lll,"àn de tributos federais. 

VIl - Artesanato: 05 carsos de atividades de natureza 
permanente, printipais nu auxiliares, relacionadas com 
011 serYiÇ05 de anffic:c em suas vilrias modalidades. 

VIII - Serviço5 Auxiliares: os cargos de atividades 
adminililratins em geral quando na,, de nfvelluperior. 

IX- Outra:~ atividades de nf,·el superior: o5 demais 
cargos pura cuju provimento se exija diploma de curso 
superior de en5ino ou habilitação legal equi"·alente. 

X - Outras atividades de ni"·el m&lio: os demais car­
gos paru cujo provimenhJ se exija d1ploma ou çertilic:ado 
de c:onclu5ilo de ..:urso de grau médio ou habilitaç3o 
equivalente. 

Parágrafo únicn. As atividade5 relacionadas com 
lran,;porte, consen·uçilo, custódia, operaçio de el~o.ovado­
ruc.. limpuil e outras av;emelhadu liCrio, de prefer6ncia, 
ohjeto de e-.ccuçl.,, mdireta, mediante contrato. de acor­
do ~o.'Om o an. 10, § 7•. do Decreto-lei n• 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967. 

Art. 4" Outros Grupos, com caracterlsticas pró­
pria5, diferenciados dos relac:ionado5 no artiso anterior. 
poderil.,, ser e5tabelccidos ou desmembrados daquela, se 
o jusrilican:m as nccnsidades da Administraçlo, me­
di:mle alo do Poder 1-:xccutivu. 

Art. '' Cada Grupo lerA sua própria escala de nfvel 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
m,ndialmcnte aus seguintes fatores: 

I - importãncia da atividade para o desen"·ol\'imento 
naciunul: 

li -complexidade e I'Ciponsabilidade das atribuições 
exercidas: e 

111- qualific:açcleli requeridas para o desempenho du 
atribuições. 

Pat.rásrafo llniro. Nio h"olveri cumspondbcia entre 
os nlvci1 do,; diversos Orupos, para nenhum efeilo. 

Art. c,t A ucensio e a progret~slo funcionai1 obede­
cerão a ..::rittrh.)!li Rletivos, a serem atabelecidOA pelo Po­
der Executivo. asMociados a um sistema de treinamenlo 
e qualificaçio destinado a a51C1urar a permanente atua­
lização e elcvaçilo do nfvel de eficibcia do funcionalis­

mo. 

Sc:xta-reira 2 5749 

Art. 7t O Puder üecutivo elaborarA c upediri o 
novo Planp de Classili..::&lilo de C&f805, total ou parc:ial­
mente mediante decreto, observadu as dispo~içc)a desta 
lei. 

Art. 8' A implantação do Plano serA feita por 6r­
silo5, atendida uma C~Cala de priqridade na qual se leva­
rA lo."m conta preponderantemente: 

I -a 1mplantl&liio pr6via da reforma administrativa, 
~o.'Om base no DC\.'TCto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 
19b7; 

11 - o aludo quantitativo e qualitativo da lotaçio 
dos órgilus. tenlu em vi1ta a nova estrutura e atribuiçõea 
d~o."Corrcnl.ai da pruvidi:ncia mencionada ao item ante­
rior; e 

111 - a existéncia de recur101 orçamenlários para fa­
zer fa~o."C às re5pectivas despeiBII. 

An. 91' A transpo5içlo ou transformaçlo dos carsos 
em decorrioncia du sistemática prevista nesla lei, 
pnx:e55ar-se-ã sradatinmenle considerando-se as neces­
sidades e convenihciaa da Administração e, quando 
ocupados, scsundo c:rittrios seletivos a serem atabeleci­
do5 para o5 ..::argos integrantes de cada 11rupo, inclusive 
atrui:5 de tl'C'inamcnlo intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão cenlral do Sistema de Pessoal expe­
dirá a5 norma& e inslruÇÕCII n"--.:li&irias e coordenarA a 
exec:uçilo do novo Plano, a ter propo5ta pelo5 Minis­
ttrios, ór(llos integrante& da Presidência da Rcp6blica e 
aularquiu:a. denlro das rnpectivasjurisdições, para apro­
vaçilo medianle da::reto . 

§ I' O ór(!ào central do Sistema de Pessoal promo­
verá u medidas necessArias para que o plano aeja manti­
do permanenlemente atualizado. 

§ 2Y Piara a correta c uniforme implantaçio do Pla­
no, o órgão c:enlral do Sistema de Pesosal promoverA 
a:radativa e obri(latoriamente o treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, 5ea;undo progra­
ma!i u 5crem eslabeleeidoa com esse objetivo. 

Art. 11. Para .t!tleJurar a uniformidade de orien­
tado doR trabalhos de elaburaçlo e e•ec:uçiu do Plano 
de Cla55ificaçio de Cargos, haverê, em cada Ministério, 
órgao integrante da Pre5idtncia da Repllbliea ou autar­
quia, uma l:::quipe Té.:nica de alto nfvel, sob a presidb1-
cia do diriJenle do ól'(!iJ.,, de (IC!IIIOal respectivo, com a in­
cumben..::ia de: 

1- determinar quais os Gruf"JS ou l'C!Iiped.ivo cargos 
a serem abrana:idos pela escala de prioridadle a que se 
refere o an. R• desta lei; 

li - orientar e supervisionar 01 levantamentoa, bem 
como realizar Di esludo5 e ani.lisn indispensivei& A in­
clu!iilo dl15 cargo,; no novo Plano; e 

111 - manter com o órgAo central do Sistema de Pes­
soal oa c:ontalos ncc:CIIi6rins para correta elaboraçlo e 
implantação do Plano. 

Par4Jrafo único. Os membros das equipes de que 
trata este artigo serio designados pelos Ministros de Es­
tad,, diripntcs de 6rglos integrantes da Presidb1cia da 
Repúblic::u ou de autarquia, devendo a escolha recair em 
servidore" que, pela sua autoridade admini1trativa e ca­
J1acidade ttcnica, estejam L"m condiçõC!II de ex.primir 01 
objeti\'05 dos Ministi:rios do õrsios integrante da PI'CIIi­
dé:ncia da Rep6blic:a ou da autarquia. 

An. 12. O novo Plano de Clauificaçlode Caqos 
a ser instituido em aberto de acordo com as diretrizes u.­
prcs5as nest.a lei, estabcle!o.'Crli, para cada Minist6rio, ór­
gão integrante da PresidCncia da Repllblic:a ou autar­
quia, um número de c:arso• inferior em relaçlo a cada 
srupo, ao~~o atualmente existentes. 

Panlgrafo llnico. A nlo observãncia da nonna conti­
. a neste anigo somenlC serA permitida: 

a) mediante reduçio equivalente em outro arupo, de 
modo a nl.o haver aumento de despcs&li ou 

•) em ~il!ill:a excepcionais, devidamente justificado• 
peranle o órglo central do Sistema de Pessoal se inviAvel 
a providénc:ia indicada na allnea anterior. 

An. 13. Oboervaclo o diapo1to na Seçio VIII da 
Conatituiçlo e em panicular, no seu art. 97 u formu de 
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provimento de carsos, no Plano de Cusificaçlo decor­
rentes desta lei IICI'io utabelecidas e diiCiplinadas me-­
diante norrnu reaulamentares apecflicu, nlo se lhes 
aplicando u disposições, a reapeito, contidas no &tatu .. 
lO dos funcion6rioa Pllblicoa Civil da Unilo. 

An. 14. O atual Plano de Clauific:açio de Ca'JIOI 
do Serviço Civil do Poder Executivo, a que H refere a Lei 
n• 3.780, de 12 de julho do 1960 o lqiolaçlo pootorior 6 
considerado e~r.tinto, observada• as disposiçaes desta lei. 

ParAsrafo llnico. À medida que for 111ndo implanta­
do o novo Plano, os caJ'IOI remannc:cnlel de cada eate­
aoria, classiftcados conforme o sistema de que trata este 
aniJo, pusario a integrar Quadros Suplementara e, 
sem prcjufzo daa promoções e aces10 que couberem, H­

rio suprimidos. quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do diopooto no ort. lO&, fi' da 
Conllituiçlo, u diretrizes estabelecidas ncata lei, inclusi­
ve o disposto no art. 14 e seu parQrafo llnico, se aplica­
rio l c:lassificaçio dos CBIJIOI do Poder Losiolativo, do 
Poder Judiciirlo, dos Tribunais de Contas da Unilo e do 
Distrito Federal, bem como l clallilicaçlo d01 car101 
dos Tenit6rios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrarA an viJor na data de sua 
publicaçlo, revop.das as disposiç&s em contrArio. 

Bras!lia, lO do dezembro do 1970: 1490 da lndopond6n­
cia o 82' da Rop6blica. - EMILIO G. MbJIO - AI­

---Allo.l- ....... No-- Orlmlo 
Geloel- Márla G-·--Ali-DeHba Nlllll 
- Mdrlo O.oldAodrnDII- L F.CineL .... -Jo-
G. l'll188riU.- Jdllo •ralll-Mlirdo .. Soul o Melo 

-F. Radlo Lqtlo-Mo..---· Morais 
- Alllllollo Dlu IAIIe Júlor - Joio Pulo ... Rolo 
Vollooo- Jaof C- CaooiOIIIII- H,... C. c-tiL 

DECRE'fO.LEI N• 1.445, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976 

·~--too·-·· ... -....... Puder Enad.., ... _ .. Mqlllm-
...... ~ .. Calltu .. Uollo,oddlllllral ,...,.. ..... 

·············································· 
Art. 7' O. crit6rios o requililOI para a movimen­

taçio do ~ervidor, de uma para outra Refertncia de ven­
cimento ou ulirio, IOI"Io atabelecidos no NKUiamento 
da l'roBI'OISio Funcional, provisto no an. 69 da Lei n• 
5.645, do 1970. 

Partsrafo 6nico. Ao Refortnciu quo ultrapa118rom 
o valor de vencimento ou uiArio, atabelecido para a 
Classe Final ou 'llnica de cada Cateaoria Funcional cor­
raponderlo A Cluse Especial, a que somente poderio 
atinair servidora em nllmero nlo superior a 10'1 (dez 
por cento) da lot•;lo 1lobal da Catesoria, 101undo ori­
t6rio a ser eatabela:ido em regulamento. 

· · · · ài -c;;.i;;i.~ · d; ·s~~ ·Nhi1;.;, ·e:;;.u ~ • · ;.;_ 
ntlllftU.} 

HOII!'I'O DE UI DA c:AMAilA N•m.••• 
(NII61/II. • c. • ...... , 

D••••...._.oaut.4t .. Loi"U71, .. 1 .. 
« ..... IN'7, .................. ...... 
._..N ........ IIIIIooM-JiitWind'w 

O Conpaoo Nacional docrela: 
An. I• O ort. 4t da Lei"' 5.371, do 5 do dozombro 

de 1967, quo "autoriza a inodtuiçio da Fundaçio Nacio­
nal do lndio o dl outru provid&nciu", com a rodaçlo 

dad• pelo Docreto-lei n• 423, do 21 do janeiro de 1969, 
passa a viaoru com a R~Uinte redaçlo: 

"Art. 4• A Fundaçlo tom IOdo o foro na Capi­
tal Federal o 10 n:aerl por Estatutoo aprovados pelo 
Presidente da Rop6blica. 

1 I• A Fundaçlo 6 administrada por um Conse­
lho Diretor composto de pessoas apontadas por co­
munidade& inclfpnu e que lejam fndios ou peuou 
reconhecidamente indipnistas e conhecedores dali­
tuaçio do fndio no Bruil. 

f 2' Para ftocalizaçio dos atol do Conoclho Di­
retor, 6 oriodo um Conoolho lndlpna composto de 
5 (cinco) lideres fndios. 

I 3' Para fiiCI.Iizar 01 atos doa repraentantea 
101ionaio da Fundaçlo, 6 criado, em cada unidade, 
um Conselho lndlpna oompooto de 5 (cinco) 
membros apontados pelu lideranças indfpnu da 
'"lilo. 

I 4t Fica a Fundaçio vinculada diretamente l 
Pmid6nci• da Rcp6blioa." 

Art. 2' Esta lei entra em >lgor na data de oua publi­
cado. 

Art. J• Revopm-se as disposiçltai em contrArio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.371, DE 5 DE 
DEZEMBRO DE 1967 

AlhNo a .. tltolclo .. ''hodoclo Nlldoul .. 
..... ,.,IM ................ .. 

O Presidente da RopBblioa, 
Faço 11ber que o Cona:resso Nacional decreta e eu 

sanciono ·a ~e~uinte Lei: 
Art. 1• Fica o Governo Federal autorizado a lnati­

tuir uma fundaçio, com patrimõnio pr6prio e penonali­
dade jurldiea de direito privado, nos termos da lei civil, 
denominada .. Fundado Nacional do lndio", com use­
IUinlol finalidades: 
I- estabelc=r as diretrizes e prantir o cumprimento 

da polftica indigenilta, bueada DOI prindpios I 118Uir 
enumerados: 

a) respeito l poo- do lndio o ao inotituiçl>oie c:omu­
nidadol tribaio; 

•1 sarantla l p0110 permanente du tonal quo habi­
tam e ao usurruto excluaivo dos recur101 naturais e «to­
das 11 utilidades nela uistentn: 

c) pr-vaçilo do oquillbrio biol6sico o cultural do 
fnclio, no MU contacto com a 10c:iedade nacional: 

•1 '"'I!Uirdo l aculturaçlo ooponlinoa do lndio, de 
fQrma a que sua ~luçio s6cio-cc:ont5mica se proceue a 
salvo de mudançu bruKaa;: 

11 - prir o Patrimt5nio lndfpna, no sentido de sua 
conservaçio, ampliaçlo e valorizaçlo: 

111 - promover levantameniOI, anAiia, atudOA e 
paquiiBs ciendficu 10bre o fndio e 01 grupos 10Ciai1 
indiJCIIIO: 

IV - promover a prestado da uaistincia m6dico­
lanitéria aos fndios; 

V - promover a educaçlo de bue apropriada do 
fndio wisando l sua proaressiva integraçlo na 10ciedade 
nacional; 

VI- dapertu, pelos instrumeniOI de divulsaçlo. o 
intcreuc: coletivo para a causa indipni111; 

V 11 - excrc:itar o poder ele policia nu Area1 reserva­
da e nu madrlu atinentea l protcçlo do fndio. 

Parisral'o dnic::o. A Fundaçio exercerA 01 podera de 
repraentaçlo ou allistlncia jurfdica inerentes ao resime 
tulelar do lndio, na forma atabclooida na lc&iolaçio civil 
comum ou em lei• eapeciais. 

A rL 2' O património da Fundll;io ocrA conllituldo: 
I - pelo acervo do Serviço do Proteçlo aoa lndios 

(SPI~ do Conselho Nacional de Protoçlo KOI lndios 
(CNPI) o do l'llrquo Nacional do Xinsu (PNXk 
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11 - pelu dotaç• orçamentêrias e Cltl:dito1 at!icio­
nais que lhe forem atribul'dos; 

111 - pelas oubvcnç&s o doaç6oo do p0110al n.; .... 
entidadea p6blicas e privadas nacionais, nt.ranaeiras e 
intcmacionai1; 

IV- pelu rendo e emolumentoa provenientes de ser­
\'iÇOA pratlldos a terceii"OI: 

V - pelo dizimo da renda liquida anual do Patrimô­
nio lndlscna: 

t 1• O. ben1 rendu e aerviÇOI da Fundaçlo d.o isen-
105 de impostos federais. estaduai• e municipaia. de con­
formidade com a letra c, item 111, do an. 20 da Consti­
tlliçlo. 

§ 2t O Orçamento da linilo, consignarl. em cada 
e:~~.erdcio. recursos 111ficiente1 ao atendimento da• despe­
••• da Fundaçlo: 

1 ]I A Fundaçlo poderA promover 1 obtençlo de 
cooperado financeira e assiatõnc:ia dcnica internas ou 
.e:~~.temu. pllblicas ou privada, coordenando e adequan­
do a sua aplicado aos plano• estabelecidos. 

An. 3• Ao rondas do Património lndlsona oorio ad­
ministradas pela Fundado tendo em wista os sesuinlel 
objetivoa: 

I - emancipaçio econ6mica das tribos: 
11 - acrácimo do patrimõnio rentAvel: 
111 - custeio dos serviço• de a•i!ldlncia ao lndio. 
An. 4• A Fundaçlo ter6 1ede e foro na Capital Fe-

deral e K res.er6 por Eltatutos &provado• pelo Presidente 
da Rop6blioL 

I I• A Fundaçlo serA admi niatrada por um Con~e­
lho Diretor, compo1to de peuoas de ilibada reputaçlo, 
representantes de 6rgloa pdblicos ou entidades intera•a­
du e escolhidas na forma dos Estatutos. 

I 2t A Fundaçio fica.rll. vinculada ao Minist6rio do 
Interior, ao qual caherA promover o ato de sua inati­
tuicio, nm termoa da Lei. 

Art. 5• A Fundado independentemente dalupervi­
do ministerial prevista no Dec:reto-lei n• 200. de 25 de 
fevereiro de 1967 prootarA contas da 101t1o do Palrim6-
nio lndfaena ao Ministh'io do Interior. 

Parqrafo 6nioo. ResponderA a Fundaçlo pelos da­
nos que 01 seu1 empresados causem ao Patrimbnio lndf­
aena, cabendo-lhe açlo resresliva c:onb'a o emprepdo 
raponsAvel, nos QSOI de culpa ou dolo. 

ArL 6t lnstitufda a Fundaçio, r~eario automatica­
mente a tintos o Serviço de Proteçlo aoslll:lios (SPI). o 
Conoolho Nacion•l do Protoçlo ao• lndioo (CNPI) o o 
Parque Nacional do Xinsu (PNX). 

A n. '/9 O. quadros de po•oal doi 611loo a quo 10 

refere o artiso anterior ~erlo considerados em ati.nçlo. 
a operar-se 1radativamente. de acordo com • normu fi­
ndas em decreto. 

§ I• Os servidores do• quadros em atinçio pa•arlo 
a prestar serviços l Fundaçlo, c:onaoante o resime legal 
que lha. próprio, podendo. entretanto, optar pelo resi­
me de leghdaçlo trabalhista, a juizo da Diretoria da Fun­
dação, conforme normas a serem a&abelecidu em decre­
to do Poder Eucutiw. 

§ 2t O tempo de servico pre~tado li fundado em re­
a;ime trabalhista. na forma do puQ:rafo anterior, serA 
contado como de serviço pllblico plll'a os fina previ1to1 
na legislaçio federal. 

§ 3' A Fundaçio promoverA o aproveitamento em 
61'Jii01 federais e. mrdiante convlnios, nos Eltad01 e 
Municlpios. d01 servidores referidos neste artiso, que 
nlo forem con1iderados necessêrios ae~~ JeUI serviços, 
tenda em vi&la o disposto no art. 99 do Decreto-lei n• 
200. do 2S de fevereiro de 1967. 
. Art. 8• A Fundaçio poderA requisitar servidores fo­
dcn~is. estaduais e municipais. inclusive autkrquicos. na 
forma da Jesislaçio em vigor. 

Par .. rafo llnico. Oa Servidora nquisitados na for­
ma deste artigo poderio optar pelo rcaime trabalhista 
peculiar fl Fundaçio, durante o perfodo em que perma­
neçam à 1ua disposiçlo, contando-se o tempo de serviço 
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assim pres1.ado para efeito de direitos e vantaaen• da fun­
dado pdblica. 

Art. 91' AI dotaçõel orçament6ria1 eonsisnadas ao 
Serviço de Proteçilo aos lndios (SPI~ oo Conoclho No­
cional de Protcçilo aos lndios (CNPI) e ao Parque Na­
cional du Xingu (P!'r!IXJ. no Orçamento da Unilo,serlo 
uutumali..::amcnte trun11.feridos para a Fundaçlo, na data 
de !iUa in1tituiçl.o. 

Art. 10. Fica a Fundação autorizada a examinar 01 

IK:ordus. c:onvini01. c:ontratos e ~ustc:s Armados pelo 
SPI. CNPI. c PNX. podendo rotificâ-los. modificl-m 
uu rescindi-los sem p~ulzo ao direito adquirido por ler­
ceims. ao atnjurldic:o perfeito e li coi1ajulpda, nos tcr­
mo5 do art. ISO e§ 3• e 22 da Con1tituiçlo do Brasil. 

Pariprafo 6nic:n. . .. VETADO ... 
Art. 11. Sin extenliivo11l Fundaçio e ao Patrimõnio 

lndigena 05 privilil.io5 da Fazenda P6blica. quanto li im­
penhorahilidade de ben!i. rendas e serviços. prazos pro­
ce5.'11ua.i5, ações apaiais e executivas. juros e aJHta5. 

A ri. 12. Cumpre 1\ 1-"undaçio elaborar e propor ao 
Pt'Cier F.x«utiYO anleprojeto de lei. a ser encaminhado 
ao Congresso. sobre o Estatuto Legal do lndio Brasilei­
ro. 

Art. I .l No prazo de 30 (trinta) diu. a contar da 
publicaçilo desta Lei. o Minislro do Interior. ouvida a 
Procuradoria Geral da RepCiblica. submeterA ao Presi­
dente da Rep6blica o projeto dos l:statutos da Fundação 
Nacional do lndio. 

Art. 14. Estu L.ei entrarA em vigor na dala de sua 
publicaçüo. revogada1 a1 disposições em contrArio. 

Brasilia. 5 de du~mhro de 1967: 146' dalndcpcnd~n­
cia c 79fda Rep6hlica.- A. aJSTA E SILVA-A .... 
....... u_ 

1 À." Cumi.uM.'i th Con.,tltuld,., r Ju.,tira r dr Agrl· 
ru/tum. I 

PRO.IETO DE DECIIETO LEGJSLA.TIVO 
N• 43, .. 1!113 

(N• 33/U, • c-.. ... o.-1 

A-ootaiD .. ~a ..... ba-oPIIYI· 
IIIJja .. OLADE 

(Orpallldal.od_ .. __.l.--­
roalltoVIR••na 

Orll ....... Mllll..., u OLADE, - 19'75. 

O Congresso Nau:ional decreta: 
An. I• Fil!a aprovado o texto do Convênio 10bre 

lmunidada. e Priviltgios da OI.ADE (0rgani7.ac;lo 
Latino-Americana de F.nergia). adotado e aherto li ade­
•lo dP.ipaíRes membros durante a VI Reunião ordinâria 
de- Ministro da OI.ADF. reali1ada no Mb.icn. no pert'o­
do de 8 a 12 de setembro de 1975. 

A ri. 2• f..Oiite decreto legi5lativo entra em viso r na 
datu de sua publicado. 

MfNSAGI:.~ llõ• 97. DF. 1983 

l::xcelentí5.'iimo5 Senhores Membros do CongrnMJ Na­
cional: 

De r.:unformidade com o disposto nu an. 44, inciso I, 
da Constituiçio Federal. tenho a honra de 1uhmeter à 
elevada consider~~Çio de Vo15as Excelincias. acompa­
nhado de F.xpo1içio de Moti\"05 do Senhor Ministro de 
Estado da!i Relações l-.xteriore5. o texto do Convimio 
'iobrc Imunidade e Privilégio1 da Ol.ADE (Organização 
Latino-Americana de F.nersiaJ. aprovado pela VI Reu­
niilo Ordinária de Ministros da OLADI:. realizada no 
Mbico. no perlodo de R a 12 de setembro de 1975. 

Br:l'iilia. 10 de marc;l, de 19RJ. - Joio ,..... ....... 
I:.XPOSIÇÃO DE MOTIVOS DHIJDAI-1/ 

DAM-11 !X"S 24/664 182). DF. l DE MARÇO DF. 
1983. DO SI:.~HOR MISISTRO DE ESTADO DAS 
Rf.I.ACOES F.XTERIORES. 

A Sua Exr..""Cii:ncia u Senhor João Baptista de Oliveira 
Figueiredo. Preliidenle da RepCiblica. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo {I) 

Senhor Presidente, 
A 0111•nizaçilo Latino-Americana do fllcrsia (OLA­

DE). com aede em Quito. no Equador, foi constitukla 
pelo ConvCnio de Uma. em 2 de novembro de 1973. 
como um organiamo de CDOperaçlo. coordenaeio e aa­
ln!IOramento em matiria de energia, c:ujo prophtito fun­
damental~ a intq:raçi.o. proteçi.o. mnervaçllo rac:ion~~l. 
aproveitamento. comen.ializaçilo e clefe11 dos m:urso1 
energi:tir..-os da região. Atravá da coordenw;;lo doses­
forços nacionais dos palsc:1 manbros (atualmente 2S, es­
tando a Arpntina e os palses do Caribe Oddental em 
fase: de adesão). tornou-se a OLADF.o fom intergovcr­
namental. de cunho eminentemente latino-americano. 
mai5 importante para a diKurslo de problemas energki­
cos. 

2. A presença brasileira na OLADE foi a11eaurada 
desde a LTiado daqude Orpnilmo e tomou-se funda­
mental para sua aisti:ncia. detendo o Brasil, juntamente 
com Venezuela eMbico. a5 maiores parcelas de contri­
buiçio orçamentAria da Oraanizaçilo, 

3. O 6rgio mbimo da OI.A DF. 6 a Reuni lo de Mi· 
nilti"O!i, intep:rada pelm M inistma ou SecretArio• de Esta· 
do que tr..-nham a seu anJo os a55untus relativos a encr­
a:ia. Compfte 1\ Reuniio de Mini1tr01 traçar a polltk:a 
geral da Organizaçilo, es.tandu a Secretaria Permanente 
encarrq:adu de exec::utar suas determinações. e a Junta de 
Peritos. 6rgio tknico. em reun_iões que a antecedem, en­
carregada de assessor•-la. formular recomendações e en­
caminhar propo!lilas a sua aprovado. Além dCI!iiH ór­
gln!.. o Brasil integra. em seu terceiro mandato conaocu­
tivo. com S outros pal~es. o Comitt- de Ministros. criado 
com a finalidade de orientar e acompanhar os li"BÇ05 de­
~envolvidos no imhito da Organizaçio . 

4. Durante a VI Reuni lo Ordiné.ria de Ministros da 
Ol.ADE. realizada no Mhico. no perfodo de 8 a 12-9-
7S. foi arrovado e abertu • adeslo dos pafso-rnembros o 
Convi:nio sobre Imunidade e Privil6gio11 da OLADF .. 
oca!iilo em que fui igualmente aprovada a alllinatura do 
Acordo sobre Pri\·iiQios e I municiada entre a OLAllHe 
o Governo do Equador. pais em que se encontra sua RO­

de. 
S. Estundo a representaçlo do Brasil junto 1\ Ol.A· 

DE a c:urgo do Mini1t~rio das Minas e Energia. e1te en­
caminhou ao ltamaraty o anexo texto do Convinio 
10hn:: Imunidades c Privili:gim, 10\icitando o parecer 
deste M ini!iil!rio. por ser de seu interesse poder efetivar a 
adesão brasileira O,quele instrumento. 

fi. Ao cumunil!ur a Voga l::xr..-cli:ncia que o Minis­
tE:rio das Rda~"Õt.'!l Exteriorn nada tem a opor li ade!lão 
do GU\·erno brasileiro ao anexo Convi:nio, upre5so que 
o Brasil tem intei'CRSe em que tal ato se concretiza. em 
c:oerincia cam a cre~~cente importância que temos atri­
buldo àquLic foro inlergovcrnamental. onde si.o diaa.~ti· 
do1 os rroblema!i energ:~ticos afetoH aos paiK!i latino­
americanoR e ~promovem a hu~ea de 50iuçllcs comun5, 
a rooperaç!lo re,ional e a coordenado dOA esforços na­
C'ionuil em matb'ia de energiil. 

7. Squndo o Artigo Jl do Convl-nio sobre Imunida­
des e Priviligio!l da OLADE. para que ICja efetuada a 
adesilo do Brasil ao mesmo. faz-se nca:sHArio o depósito 
do respcr..1i\"U lnsLrumentu de Adello na Secretaria Per­
manente duquela Organizaçlo. em Quilo. Pela pruc:c:s­
suulíllil!a con1titucional brasileira. e11a acksl'l deveril 
!roer precedida du apn.,"·a.;üu do te,tu do aludido Conv~ 
niu relo Lq:isl:•livn. 

M. lliunte do a~ima expU5to, Senhor Presidente. te­
nhu a honra de 1uhmeter à alta llprec:iaçio de Vo511a F.x­
ccli:nc.ill a anexa minuta de Mensagem ao Congres.'io, 
para que o tcxtudo referido Convenio. caso Voua Exc.-e­
lioncia com tal esteja de ar..,rdo, ~~eja enl!aminhado O 
CongrNo NaLional. 

Aproveito a opununidade pura renovar a VO!ia Excc­
ltnr..iu. Senhor Pmidente. os rmtestoa do meu mai1 pro­
fundo respeito. - R..rro ....... G_...._ 
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CONV~NIO SOBRE IMUNIDADES E 
PRIVIL~IOS DA OLADE 

A VI Reuniio de Ministi'OI da Oraanizaçlo Lalino­
Americana de Energia. 

Considerando que o Artigo 29 do Convi:nio de Lima 
eslahelec.-e que os Ministroa e Delegados dos Palses 
Membros e FuncionArias e A•nsorea aozarlo. no 
cxerc:k:iu de sua5 funÇÕes. das imunidades e doa privil~­
tJ,os diplomAtico5 acordados para os Orgias lnlemacio­
nai•: 

Con1idcrando que C conveniente que a Organizaçid 
goze no território de cada um dos Paf~es M cmbros da 
procuradoria jurldica indispenaivel para o aerdc:io de 
sun funções e a realizaçlo dos ~eua fins: e 

Considerando que i necess6rio e5tabelecer para a Or· 
ganização e RU5 funcionllrios a5 prerrosativas e imuni­
dades indispensAvais para exc:n:cr com independCncla 
suus atividades em todos e em cada um dos Palaes 
Membm~t 

Convim: 

CAPITULO I -·J­ARTIGO I 

A OLADE teri proc::uradoriajurfaiea e atarA capaci­
tada em todos e cada um dm Paf&ell Membros para: 

a) contratar. 

h) adquirir e dispor de propriedades imi,veis e im6-
veis: e 

c) iniciar procedimentos judiciArio5. 

CAPITULO 11 .... -.a .. -
ARTIG02 

01 locais da OLADE seria invio1Avei5. Os havere&, 
bens e arquivos da OI.ADE em qualquer lugar em que~~: 
enC'Ontrem e quem quer que os tenhaan seu poder esta­
rio i~entos de rqistro. requisiçlo. conlisc:açlo, expm­
pri açãu e de toda outra forma de intervençllo. hem seja 
pela via de açlo aecutiva. administrativa. judicial ou le­
{d!ilativa. 

ARTIGO l 

A OLAUE. seu1 bens e havere51ozarlo. em qualquer 
parte e em poder de qualquer pessoa. legalmente autori­
zada. de imunidades de jurisdiçlo. salvo ren6ncia ex­
pressa. No entanto, a ft'n6ncia l imunidade nio poder.i 
estender-se a nenhuma formu de execuçio. 

ARTIGO 4 

Sem que seja afetada por ponarias fiscai!l, regulamen­
tos ou morat6riafl de natureza alpuma. a OLADE podo­
rã ter no ~eu poder fund01 em qualquer moeda. ouro 
efou divisas: transferi-los livremente de um para para ou­
tro ou dentro de quulquer par~: e ter as suas contai em 
qualquer diviR.:a. 

ARTIGO~ 

No exen:lcio do1 dirc:itos oulorgado5 pelo AniJ:o 3. a 
OI.AilF. dará a de\·idll atenção a toda rcdamaçilo de 
qualqur..T Membro. at~ onde o;e c.·un!iidere que as recla­
maçõe!i pos!lllm ~er tomadas em ct'nta srm detrimento 
dos intCI"CC'ie!l da OLA Df.. 

ARTIGO 6 

A Ol.ADE!. seus henR, insres!iOs e oub'os huveres e~~ta· 
rilo: 

a1 isentos de toda contribuiçlo din:t.a. entendendo-se. 
não ob5tante que a OLADE nio poderll reclamar 
ilenção alauma a litulu de contribuiçltes que, de fato, 
constituem uma remunerado por serviços p6blicos: 
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hl i1entos de direit01 alfandqlrias. pruibiç&s e res­
trições rd'erenteA a ani(l05 que lidam importados ou a­
portados para seu uso oficial. EntendL-.se. nlo obstante, 
que us arti(KI5 que se importarem livres de direitn!i. ~alvo 
aqueles que CSLL-jum proihidm pela legislac;io nacional 
do p3f5 de que se trate ou submetidos a quarentena. niln 
serl'' vendid01 no pafs onde sejam imponados, 1enào 
conforme as condições a serem acordadu c:om as auLOri­
dades dc:s!ie pais. 

ARTIGO 7 

St:m bem qur a OLADE. via de regra, nlo reclamará 
isendo de direit05 para o c:unsumo ou de imposto de 
venda mhre móveis ou imóveis inclufdo!i no preço a ser 
pus.o. quando rculirar compras importantes de bens des­
tinados ao RU uso oficial, 50hre os quais jA se tenham 
PUlO ou se devam pagar tais direitos ou impostos. os 
Membros tomariio as dispoMçcles administrativas do 
caso pura a devoluçan ou remissão da quantia corres­
pondente uo direito ou impo5to. 

CAPITULO 111 

Fullldlll• .. C_,.aoclo 

ARTIGO R 

A OLADE sozarâ no territbrio de cada um de seus 
Membros. para suas comunicaçlM:s oficiais, das mesmas 
facilidade1 de comunicação IICOI'dadas pelo Governo da· 
quele Membro a qualquer outro Governo. ils MiS&iles 
Diplomâtica.'i ou a Orgil05lnlernacionaUs. no que diz res­
peito a prioridades, contribuiçi\es e impostos sobre cor· 
rapandencia. telex, telesramas. radiogramas, telefones. 
tdefotus e outras comunicaçi\e5. hem como tan:fa1 para 
material de informação destinado l imprensa e l râcio. 

ARTIGO 9 

Jl-iào 1e aplicarA censura alguma a corrnpondencia ou 
outras comunicaÇÕes oficiais da OLADE. 

ARTIGO lO 

A OLAD[ ter.i o direito de usar cifras e a delpachar e 
ro.:ebc:r sua correspondencia por el'lafeta!ll ou malas. as 
quais gozarão de iguai1 imunidades e privilqios que 01 

concedidm a estafetas e maiWi diplomãtK:as. 

CAPITULO IV 

._. ..... M-rw 

ARTIGO li 

Sc:rJ.o eonc:cdid05 aos repre~e~~tantes dos Membros 
nos 6r,.ãos da OLADE e nas reuniiles convocadas por 
esta, durante o tempo que ala se encontrem de~~empe­
nhando suas funções ou em trânsito para o local de reu­
nião e de seu retomo, as seguinte1 imunidades e privile­

Jiios: 
a 1 imunidade contra detençio ou prisão pessoal e em· 

bargo da sua bagagem tanto oficial quanto pe51!ioal e 
imunidade contra todo procedimento judiciêrio referen· 
te a seus atos e expre5!11Ões. sejam oraia ou escrital. en­
quanto .se encontre no de5empenho de Rlll funçl\eJ: 

hJ inviolabilidade de todo papel ou ~umento: 
r 1 direito de u~ar cifras e receber documentos e corrc:s­

pondencia Jk'r e1tafeta ou mala ~~elada: 

dJ isenção. com respeito aos representantes e seus 
cõnjuges. de toda restriçio de imigraçio e rqistro de es­
tran(l!eiros: 

r) iguais franquias concedidas para os n:prnentantes 
de Governo ntranpii'Oii em misdo oficial tempor6ria, 
no que diz respeito a restricüa aobre divisas estrangL-i· 
r as: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

fJ as mesmas imunidades e franquia.• com respeito U 
b3Jagens, tanto oficial quanto pessoal acordadas para os 
enviad"s dirlom6tica5: e 

gl aqudes outr05 privil~sios. imunidade1 e fadlida­
de5, computivei1 com o afirmado acima, de que aozam 
as enviados diplomáticos. com exccçllo de que nl..., pode· 
rio I'C\:'Iamnr i1ençilo de direito1 ulfandegârios sobre 
mercadorias importadas que nlo façam parte da sua ba· 
gas:em peMOal, OU de impost05 de venda e direitos de 
coll!lumo. 

ARTIGO 12 

Os repreM:ntantes dos Membros net5 6rgios da OLA· 
DF. e w;, reuni&:5 convocadas pela Orsanizaçào, sozarão 
de liberdade de palavra e de completa independência no 
desempenho das !Alas funções. de imunidade contra pro· 
cedimenlOJI judi~iãrios, com respeito a n.preDiles orais 
ou escrita1 e a todos 01 fatos exeeutados no desempenho 
da5 funçõm. Ao término de sua5 func;ôa nlo cessari a 
imunidade com respeito aos atos realizados por tais fun­
cionários durante o exercfcio daa me5mas. 

ARTIGO 13 

Quando a aplicaçlo de qualquer imposto depende da 
tefiidincia. os perfodos nos quai5 o5 representantes dos 
Membros nos 6t~àos da O LA DE e na5 reuniões oonvo­
r.:~~das por ata perman~am em um pais de~em(1enhando 
1ua.s funçõel nio seria considerados como rerfodo" de 
re5idfmcia. 

ARTIGO 14 

Os privii~Jios c imunidade~ nlo slo conccdid011aoa re­
presentantes dos Membros em proveito próprio, mas 
para sa.lvquardar a independãlcia no aen:fcio de auas 
funções que tenham relação com a OLADE. Em con~e­
qUi=ncia, o Pais-Membro que designou o rcpre~entante 
em questão puderA renunciar a tais privii~JiOS e imuni­
dades nos casos em que seu exerclcio venha a enlorpecer 
o wrso da ju1tiça e sempre que niu rrejudique os Iins 
para 05 quais foi outorgada a imunidade. 

ARTIGO IS 

As dispooiçiies dos ArtiBOII li, 12 o 13 nlu !ilo aplicll­
veil entre um representante e a1 autoridade1 do Pais­
Membro de que t natural ou do qual e ou tenha sido re­
prrsentante. 

ARTIGO 16 

A c:xpn:55lo ••representante .. compreende os Minis­
trOJI, Delegad05, Assessores e demais funcion6rios dos 
Países-Membros. 

CAPITULO V 

-rllll 
ARTIGO 17 

O Secretirio Executh.·o determinarA as categorias dos 
funcionlirios para os quais se aplicam as disposiçiles des­
te Capitulo e as do Capitulo VI, SubmeterA a li!il:a desta1 
categorias à Reuniilo de Ministros e as comunicar• aos 
Membros periodicamente. 

ARTIGO 18 

Oa funcionários da OLADf.: 
a J e5tariio ilento!li, tontos eles quanto o seu cônjuge e 

li lhos menora de idade, de toda ratriçio de imigraçio e 
de n:a:islro de estrangeiro: 

hJ estarão imunes de todo processojudiciArio, no que 
diz rl:lif!Lilo a e'(pte511&5 orais ou naita5 e a todos 01 

atos e:~ecutados em cari.tc:r oficial; 
rJ aozarilo no referente a restrições sobre divisaa CS-" 

tranaeiru, de rranquiu iguais as que desfrutam os fun-
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cionãrio5 de Cl:ltea:oria equivalente, J1erlcnL"Cntes às Mis-
1Õe5 dirlomâlil.."as acredit:.das junto ao Governo em 
questl'r. 

JJ gazurão, tanto ele• quanto o5 seus cõnjuges e filhos 
menores de idade, dali mesmas faL.ilidade5 de repalriado 
em i:poca de ~o.Tise inlernacional, identicas l11 que gozam 
os 3(1!:ente5 diplomâlic.:o,;: e 

eJ ntarào facult:.da1 a importar, livre de direito1, seus 
mbveis e arti1os pe511oais, no momento em que ocupem 
5eu cargo no pais em que se encontram: 

f• C5tariln isentos de impo5to!i. 50bre 5alãrios e emolu­
mento,; que lhes pague a OI.ADE: e 

g 1 estario i5entos, como tambi:m se• dependentes. de 
toda ohri(!a..,·ila rclaltiva ao !leni"o nacional. 

ARTIGO 19 

Altm du imunidadcse priviltgios espo..ilicados no an. 
18. outogar-se-io uo SecreEirio Excculh··o e a todos os 
runcionârios de categoria internacional, aos seus côrju­
Je5 c filh05 menore1 de idade os privili:gios, imunidades, 
i!ie'nçilo e facilidades que são concedidos aos enviados, 
dirJomâtiC05. ex~nforme sua categoria e de acordo com o 
direilo intermu:ional 

ARTIG020 

Os pri\-ill=(l!:ia5 e imunidades n3o são outorsadO!I aOJ 
fun"ionâri05 em proveito próprio. mils sim no interesse 
da OI.AilF.. O Secretârio Executivo. por meio de Jrivia 
con!lulta iiO Paf1 Memhm da qual o funcionAria to cida~ 
dão. puderol renunLiilr à imunidade de qualquer funcio­
nârio ~o~uando. segundo seu crili'rio. a citada imunidade 
impeça o !.."urso daju1tic:a e possa adotar a;sa medida sem 
que se: prc:judiquan os intere1~s da O LA DE. Em R tra­
tand.., do S«retârio l::'ecuti\"0. corre~ponderã ;l Reunilo 
de Mini5tro5 li renüncia de tal imunidade. 

ARTIG021 

A OLADI:: coc,peruri com a.11 auluridades do!i 
Membros par.1 possibilitar a administração adequada da 
justiça. telar peln ~umprimento da.• dispo1içiles policiais 
e evitar que ocorram abu505 que tenham rel$iiio com 01 

rrivili:(!iOS, iiS imunidades e as facilidada c:stubda:idos 
no pre,;entc Capftulo. 

CAPITl:t.O VI 
Fociii- .. VIopm 

ARTIGO 22 

A OLADE forno..-erA a ~us funcionAri01 um docu­
menlu que credencie sua qualidade e especifique a natu­
rel.u da sua mi1silo. O citado da<:umento serk suliciente 
rura que seu titular J:OZe no território dOi Paises 
Memhnl!ll dos privil~(l!:i05 e da• imunidades que outorsa 
e"'le Com•Cnio. 

ARTI<lO 23 

A!lo solicitações de vistos para os funcioni\rios que via­
s:em por c:onlu da Ol.ADE serão atendidas o mais rcpi· 
dumL'DtC pOS.\Ivel e Ih~ acrão brindadas racilidudes para 
a sua mubilizac;ão. 

ARTIG024 

Fa.:ilidudes similares especificadas no art. 23 
outorvar-se-io a oulra'i PL"'SOas que 'Jiagem em missilo 
da OLADF-

ARTIGO 2S 

O Se('retãrio Executivo e Membros da categoria inter­
naLional da Sec::ret.uria Permanente que viq:em em mil· 
511.) da OLADF. go1ar!lo da5 mesmas facilidades que se 
nutorsam aos membm1 do pc~mal diplomático. 
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ARTIGO 26 

As di•posiçõa acima roderilo ser aplicadas ao1 fun­
ciomi.rio5 dr nível unâlopJ de Orsio5 e&pccializado~t. se 
IJI convfniolli liObre vinculaçilu &lsim o diR(Juserrm. 

CAPITULO VIl 
Solocia .. Utf&lao 

ARTIGO 27 

A O LA DE &omari 111 pruvidi:nc:ias cablveis para a 51)• 

loção de: 
a) lii(Jioa originados por contratos nu outras dispu­

taR de- direito privado nas quuis seja parte a OLADE; e 
•> lhlgios rm que esteja implicad,, um funcionAria 

da OI.A ()1-: que. em rario da seu Cai"JO oficial. desfrute 
de imunidade, M: para tal o Sec:retâriu l:::xcc:ulivo não te­
nha renunciado i referida imunidade. 

ARTIOO 28 

T oda5 15 diver.Cnc:ias que surjam da interpretaçio ou 
aplicac;iio do preM:nte Convênio serão levadas li Reuniio 
de M inislros, a menos que, em Ql505 dcterminado1, as 
rartes r.:onvcnham em reconer a uma oulra via de lO­
loção. 

C" APITVLO VIII 

D"""'cioo G•• 

ARTIOO 29 

Se qualquer Estado Membro c:omddera que: houve 
abuso de priviltgio ou imunidade concedido• por este 
ConvCnio. consultarA com o l:11tado wrrespondente ou 
com a Organilaçào. ~e~undo o CIIIO, a fim de deLerminllr 
1e tal ahllflo ocorreu e. neste caso, evitar sua reindlill. 
F.ntretanto. um Estado Memhm que considere: que qual· 
quer pe111ua abusou de alsum privilf:gio ou imunidades 
que lhe foi ~onferida por este C onvinio. podert solicitar· 
lhe que abandone Heu lc:rritório. 

ARTI0030 

O presente Convinio fica aherto l adesão de todos 011 

Membros da OLADE. 

ARTIGO 31 

A adesão se efetuarA mediante dep6:sito do inlltrumen­
to re~pQ:tivo rwrantea Secretaria Permanente e o Convi· 
nio paaarâ a viJOrar. para cada Membro. na data em 
que 5e tenha depositado o mencionado instrumento. 

ARTIGO 32 

Nio poderio fazer-se reservas ao praente Conv6nio 
no momento da adeslo. 01 Pafa Membros poderio fa· 
.ter da:laraç\jel no momento da adesio ao prcsenle Con· 
vCnio. as quais Rrio inclufdafl como anexos. 

ARTK".O 33 

F.ntender-!ie-A que. uma vez depositado um instrumen• 
to de adeslu em nome do Membro, esle alari. em c:un· 
diçl'le!l de aplicar a5 di!lp05ii;<1e& do pre!ilente Convinio. de 
IICllrdn com a !lUa prárria legi1laçio. 

ARTIOO 34 

O Sec:retârio Exec:uti\"0 poder6 a55inar c:om qualquer 
Memhro ou Membrm. acordo5suplementara para apli· 
car e ajustar a1 diRposiçàes deste Convi:nio. no que res­
peita a tal Membro ou Membros. I-:Ste1 acordos supl.­
mcntares. em cada ca5o, estarão sujeitos à aprovação da 
Rcunil.n de ~ inistros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Sec;iio 11) 

ARTIOO 35 

Qualquer M emhro em qualquer tempo podc:r6 denun· 
ciar o presente ConvCnio. Sc:us direitos e d:trigações, de· 
rivado!l do me!Uno, Dndarilo trinta diu ap61 ser apre5en­
tado o documento de denllncia ao SecretArio f.xecutivo 
du OI.ADE. 

f À' C"t~miuM.t de RrluriW., E.xtrrlorrs. tk Cnnsti· 
1uirüu ,. Ju..,llfll r dr Ml1111.' r Enr~iu. 1 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Sandllol- O E•pe­
diente lido vai à publicado. 

Sobre a mna. requerimentos que serlo lido1 pelo Sr. 
IY-.'ietret6rio. 

São lido5 os 1C8Uintc:s 

REQUUIMENTO N• -· DE 1!113 

Requeremos urgên~o.ia. nos termos do art. 371, alfnea 
""b" do Regimento Interno. para o Projeto de Lei da Cã· 
mara n• 271. de 198.1 (n' 2.141/83. na Ca!IB de origem). 
de iniciativa do Sr. Pre,;idente da RepC.hlica.. que .o\llera a 
estrutura dus CatqJ:orial Funcianail de Motorilta on. 
cial e de A~CJ~Lc: de Portaria. do Grupo-.liierviço5 de 
Transporle Olic::ial e Portaria. e di outras provid~ncia1. 

Sala das s.,.sa.:.. 1• de dezembro de 1983. - A~DJ• 

a.--H-JM.o. 

REQVEIIIMENTO N• 117, D~ 1!113 

Requeremos urgCncia. nOJ term01 do art. 371, aUnea 
... 8 .. do RcsimErno Interno, para o Projeto de l.ei da Cã· 
mora n• 270, de 1983 ("' 1.479/R3, na Casa de oril!<m), 
de iniciativa do Senhor Praidente da RepC.blica, que dis­
rõe 10hre a reor1ani1.açlo da estrutura da Ju5tiça Fede­
nll de Primeiru Instância, e di outrWi providfnda!li. 

Sala da• SOMÕ., 1• de dOlembro de 1983.- AloJtlo 

Cllo-H•-'-

O SR. PRESm~ (Henrique Sancillol- Os ,... 
querimentnll que acabam de 1er lido1 ~erio votadoa ap& 
u Ordem do Dia. na forma do art. 37S. inci50 11 do Regi­
mento lnlerno. 

O SR. PRE.'IIDE.'IiTE (Henriq110 Sanlillo)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Di!ICUS51o, em turno dnioo, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 86, de 1983 (n• 14/83, na Ca•a de Ori­
gem). de inic::iativa do Senhor PI'Ciidente da Re­
pliblica, que altera dispositivo do Decreto-lei n• 
1.003, de 21 de outubro de 1969- Lei da Orsani­
zaçlo Judic::iAria Militar, e dA outras provid~nciu, 
tendo 

PARECF.R FAVORAVEL, sob n• I.Q93, de 
191c.J, da Comi55ilo 

- n Cllllldhdcio o Joodca. 

A matm-iu foi incluida na Ordem do Dia om vinude de 
dispen5a de intcrsdcio concedida na •esllo utnordi· 
né.ria anterior. 

Em discussão o projeto, em turno linico. (Pausa.) 
N;lo havendo quem peça a palavra. encerro a diiCU&­

Iio. 
Em vota.;ilo. 
01 Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

~entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
o rrojeto irA. à wmçio. 
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1:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
...... 1913 

("' 14/13, - c. ...... _, 
De inic::iativa do Sr. Pre5idenle da Repllblica 

Altera o dii(IOIIIIoo .. Doento-lol o• UJ03, de Zl 
de ouiUbnl de 1969 - Lol do Orpnlzocio Jolldirlo 
MIUhlr, e ., 011t• prowldiadu. 

O (."ongre5110 Nacional decreta: 
Art. I' O§ 2t do an. 3• do Decreco-lei n• I.OOl, dell 

de ''utuhro de 1969- Lei da Organizaçlo JudiciAria Mi· 
litar, alterado pela Lei n• S.661, de 16 de junho de 1971, 
paS!iia a \·igorar com a seguinte redaçl.o: 

"Art. 3• ...........................••.. 
§ ,, .................................. . 
§ 2• Reualvada a jurisdiclo priv8tiva das Au· 

diLorias da '' Circuns~o.-riclo JudiciAria Militar, to· 
du as demais terilo jurisdição mista, para conhecer 
dos processo1 relatiVDA à Marinha, ao Edrcito e A 
AeronAutica, e Ruas sedes serilo u fixada em lei, 
conc:idindo ou nilo com a Regilo Militar." 

Art. 2' A liCde da Auditoria da 441 Circunscriçilo Ju· 
diciária Militar pa~t~ani. a ser a cidade de Belo Horizonte, 
ficando sua transferi:ncia condicionada à decislo do Su­
perior Tribunal Militar e A uiltincia de recursos OI'Ça• 

ment6rios destinados A aua insLalaçào. 
An. Jt l:::~ta lei entra em vigor na data de sua publi· 

caçiu. 
Art. 4• Revogam-se o parãgrafo dnico do art. I' do 

D~rt.to-lei n• 1.003, de 21 de outubro de 1969, e demais 
di5posi.;ões em contrário. 

O SR. PRESIDElliTE (Henrique Sanlillo) -1- Z: 

Di5Cu5!1io, em turno linico. do Projeto de Decre­
to Legislativo n• 21, de 1983 (n' 130/82, na Cimara 
de Deputados), que aprova o texto do Tracado de 
Amizade e Coopera.çilo entre o Governo da Re­
p6bliCit. Fedentiva do Brasil e o Governo da Re­
pC.hlic::a do Equador, concluido em BrasDia, a 9 de 
fevereiro de 1982, tendo 

PARECERES F A VORA V EIS, ooh n'S 1.1167 a 
1.069, de 1983, das ComiiiiÕeo: 

-de Rolocioo Ez-; 
-de Ecoaonlla; e 
- n Edtleacio o Collllro. 

Em discussiill. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a diiCUI· 

siio. 
Em votaçiio. 
Os Sn. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

senladol. (PBUIB.) 
Ap-ovaclo. 
O projolo iri à Comissão de Reclaç.lo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Salillol -Sobre a 
mesa. redaciio final que nos termo• do an. 35S elo Regi· 
menta Interno, se nlo houver obje;io do Plen6rio, ser6 
lida pelo Sr. 1'-Secretârio. 

a lida a •guinte 

PARECER N9 1.11!111, DE 1913 
do Calnlloio do Rodaçio 

Redorlo llnl .. Pnjoco dolleoftto LotJisloll,."' 
8, de 1913 ("' 130/IZ, • Cilooro doollopododoo). 

Rololor: Soollllor ..._ Pôrlo 

A Comi!llio apresenta a redaçlo final do Projeto de 
De!!reto Legi5lativo n• 8, de 1983 (n• 130/82, naCimara 
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dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de Ami­
zade c Cooperaçio entre o Governo da Repllblica Fede­
rativa do Bnasil e o Governo da República do Equador, 
concluido em Brasllia, a 9 de revereiro de 1982. 

Sala das ComiiiÕes, I• de dezembro de 1983. -Joio 
IMo, Presidente - .... P6rbt, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 1.098, DE 1983 

Rodaçio Doai .. Pro,loco •• Doonto J.oatolod"' ri' 
8, do 1983 ("'1.10/12, • Cônloro ... Depoladal). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, noa 
term05 do an. 44, inc:iso I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promuiJo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• ,DE 1983 

Aprova o telr.to do Tratado de Ami7.ade e Coope­
raçlo entre o Governo do Bruil e o Governo da Re­
p6blica do Equador, concluldo em Bruflia, a 9 de 
fevereiro de 1982. 

O Conareuo Nacional decreta: 

An. 1• f; oprovado o texto do Tratado de Amizade 
e Cooperaçlo entre o Ooverno da Repllblica Federativa 
do Bruil e o Govermo da Rcpdblica do Equador, oon­
cluldo em Brunia, o 9 de fevereiro de 1982. 

Art. 2t Esl.e Decreto Leaislativo entra em viJor na 
data de sua publicaçlo. 

O SJL PRISIDENTE (Henrique Sontillo) - O paro-
cor vai A public:açio. , . 

Sobre a mcaa, requerimento que_.. lido pelo Sr. 1'­
Sccrctlrio. 

f; lido e aprovado o ICIUintc 

aEQUERIMENTO Nt -· DE 1!183 

Nos termos do art. 3S6 do Rcaimento Interno, requei­
ro diopcnsa de publicaçlo, paro imediata diiCUIIio e vo­
tac:lo, da rcdaçlo final do Projeto de Decreto Lesialativo 
n• 8, de 1983 ( .. 1.10/82, na Cua de oriacml. que aprova 
o texto do Tratado de Amizade e Coopcraçlo entre o 
Oovemo da Rcpdblica Federativa do Bruile o Governo 
do Equador, c:oncluldo em Bruma a 9 de Fevereiro de 
1982. 

Sala das SciiÕCI, 1• de dezembro de 1983. - Abalr 
Plola. 

O SR. PRESJDENTE (Henrique Santillo)- Aprova· 
do o requerimento, paua-111 A imediata apreciaGio da,. 
daçio final. 

Em diKuulo. (Pauu.) 
Nlo ba-do quem - a palavra, encerro o dilcua­

olo. 
Em votaçlo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovada. 
A rcdoçlo fiaal vai l promulpçlo. 

O sa. PRISIDENTE (Henrique Santillo)- Vai ... 
passar, aaora, 1\ aprec:iaçlo do Requerimento nt 886/13, 
lido no Ellpcdlcntc, de u,..tncia para o Projeto de Lei dao 
Cimora .. 271, de 1983. 

Em votaçlo o requerimento. 
Os Sn. Senadorea que o aprovam queirani permancc:er 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pu1a-sc l apreciaçlo da 

mattria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Di1Cu1slo, em turno dnic:o, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 271, do 1983 (n' 2.141/83, na casadeori­
scm), de inieiativa do Senhor Presidente da Re­
pO.blia, que altera a estrutul'll dal categorias runeio­
nais de Motorista Oficial e de Agente de Portaria, 
do Grupo-Serviços de Transpone Oficial e Portaria, 
e dê outras providencia (dependendo de pareceres 
das ComisSÕCii de Serviço Pllblico Civil e de fi· 
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Alfredo Campos o parecer 
da Comisoio de Serviço Pdblic:o Civil. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MO. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sn. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repllblica, n01 
termo5 do art. 57, da Constituiçlo vem a exame desta 
Casa, depois de ser examinado e aprovado na Câmara 
dos Deputados, projeto de lei, alterando a estrutura das 
categorias funcionais de Motorista Oficial e de Apnte 
de Portaria, e Orupo.SCrviços de TranspoRe Oficial e 
Portaria, e dando ou&ras providincias. 

O projeto, quando do seu envio ll Cãmara dos Depu· 
tados, se fez acompanhar da &posiçlo de Motivos do 
Senhor Diretor-Geral do DASP, esclarecendo que: 

2. ''A estrutura das Catqorias de Motorista 
Oficial e de Agente de Ponaria, tal como se encon· 
tn hoje fixada merece ser corriJida, a fim de manter 
similitude com u jl fixadu para outn1 catesoriu 
de isual nlvel de dificuldade. 

3. Na conformidade da proposta, u referido 
catq;orias pa11arlo a aer c::onstitufdu por quatro 
c::laues, mediante a incluslo da c::laue C e o acrtlc:i· 
mo de cinco rcfeRncias em ambas as atruturas, 
ampliando-H, o limitado horizonte funcional dos 
Hrvidores, de tal modo que 01 Apntes de Ponaria e 
01 Motoristaa possam ter IICCIISO à refertnciu NM-
2.5 e NM-32, respectivamente. 

4. Cumpre reualtar que. conforme conata do 
anteprojeto de lei ora api'CIICDtado, u rcferinciu 
acrescido serto alcançadas mediante prosresslo 
funcional, com a observinc::ia das normas rea;ula· 
mentares, a1 quais condicionam. incluaive, l prtvia 
comprov&Gio da uistlnc::ia de rec::unos orcamen· 
tlrios 1uficienta. 

S. Cabe ainda destacar que 01 efeitos ftnancei· 
roo dccorrcntco da lei quo ora se ooslta nlo rctroaii· 
rio, nlo ensejando o pagamento de quaisquer dife­
renças de retribuiçlo atruadu. 

6. Por outro lado, a el'etivaçlo da medida nlo 
implicarA aumento imediato de despesa sendo, por­
tanto, presc::indlvelaliberaçlo de recursos orçamen· 
tlrios próprios pela Secretaria de Planejamento da 
Prcsid~ncia da Rcpdblici.." 

A propooiçlo atA vuada em cinco (S) arti1os, cstab .. 
lecendo que as categorias funcionais de MotoriiiB Ofi· 
cial, CódiJo TP-1201 ou LT·TP-1201, e de TP-1202 ou· 
LT· TP-1202, do Grupo-Scrviçoa de Transporte Ofu:ial e 
Portaria, a que oc refere a Lei n• S.64S. do lO de d .. 
zembro de 1970, altera as Catq,oriu Funcionais, de for­
ma que as referidas cateaorias pusarlo a ser constitui­
das por 4 (quatro) claues, mediante a incluslo da classe 
"C" c o ac::rtscimo de S (c::inça) rcfelinclu em ambas as 
estruturas, ampliando-as de modo que os AJ;enta de 
Portaria e 01 Motorista possam ter ac::csso AI refertnciu 
NM-2S e NM-32, respectivamente. 

Dastaca que u alteraçae. propostas nlo acarlCtarlo 
aumento de vencimento ou IBIArio e que os servidora 
alinsidos pela alteração aerlo posicionados nu novu 
classes das Catesorias Funcionais. mantidas as respecti­
vas referincias de vencimento de salêrio. 

Nada vendo que obstaculize a sua tramitaçlo,aomos 
pela aprovaçlo do projeto. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Conce­
do a pala,·ra ao nobre Senador Lourival Baptista. para 
proferir o parec:er da Comiulo de Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPnSTA (PDS - SE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente. Sr~. Senadores: Vem a 
exame da Comi5Sio de Finanças o Projeto de Lei que al­
tera a estrutura das Categ~Jrias Funcionais de Motorista 
Oli.:ial e de Agc:nte de Ponaria, do Orupo-SeniÇOi e 
Tran1pone Oficial e Portaria, e di\ outras provid.!ncius. 

A novu estrutura proposta e dec:arrente de aprofunda­
dos estudos que Je,·aram a uma melhor distrihuiçlo dos 
integrantes da cutegoria de Motorista Ofidal e de Agente 
de Portaria, dentro dos níveis de remuneraçio por classe. 

O projeto jtí mLTC:t.:eu aprovação da Cãmara do5 Depu­
tados por seu Plenãrio, após ser anali5ado nas ComiRsôes 
Ttcnica1. 

N'o que se refere ao upeckJ finanL"Ciro da alterac;ilo 
pNposta, dataque-se que as alterações nlo acarretaria 
eiL-vação autom6lica de salârio ou vencimento, conforme 
prevC o artigo 2• do projeto. 

O preenchimento doa cargos ou emprq:os se dari me­
diante progi'CIIiilO funcional OU OUlraS formas r1C8UIBI'C!I 

de provimento. 
Estabelece: o anig.o l• que a nova estrutura nlo preju­

dicará a tramitac;lo e a aoluçilo de pedidos de transferin· 
cia e mo,·imentaçiu de servidores, apresentados at~ a 
data da vigin"ia da Lei. 

As providincias contidas na proposiçio estilo de acor­
do com ds crit~rios utilizados pelo DASP par a classifi­
caçio das cateaorias funcionais do Serviço Público Fede­
ral. 

Por estas razões, c::onclulmo• pela aprovaçlo do proje­
to em exame. 

O SR. PRESJDE.~E (Henrique Sontillo)- Os pare­
t'Cn:s slo favor6.veis. 

Completada a instrução da ma~ria, pBSII.:.C A disc::us­
alo do projeto, em turno 6nico. (Pausa.) 

Nlo havendo quem queira usar da palavra. eacerro a 
discuYio. 

Em votaÇio. 
OI Sn. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pauoa.) Aprovado. 
A mat6ria vai l 1ançlo. 

O SR. PRESIDE:'ITE (Henrique Santillo) - Pasoa­
IC. agora. A aprcc::iaçio do Requerimento n• 887, de 1983, 
lido no El.pediente, de urainc::ia para o Projeto de Lei da 
Câmara .. 270, de 1983. 

Em votaçlo o requerimento. 
Os Sn. Senadora que o aprovam queiram permanecer 

aentados. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa..ae ll apreciaçlo da 

mat~ria. 

Discusslo, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 270, de 1983 (n•l.479/83, na Casa de 
origem). de iniciativa do Senhor Pre5idnete da Re­
pllblica, que dispõe sobre a reorp.nizaçio da atru· 
tur11 da Justiça Federal de Primeira lnatinc::ia. e dê 
outras prcJvid~ncias (dependendo de pareceres das 
Comis!iÔCS de Constituiçlo e Justiça, de Serviço 
Plíblico Civil e de finanças). 

Solicito ao nobre Sr. Senador Almir Pinto o parecer 
da Comissão de Conslituiçilo e Justiça. 

O SR. ALMIR Pll'iTO (PDS - CE. Pal'llemitir paro­
cer.) - Sr. Presidente c Sr5. Senadore5: 

O projeto em exame, orit;in.t.rio do Poder Executivo, 
foi submetido l consideraçlo do Consreuo Nacional na 
forma do artiso 51, da Conatituiçlo Federal. nos termos 
da Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da 
Rep6blica. de 20dejunhode 1983, e dispõe sobre a reor­
ganização da estrutura da Justiça Federal de Primeira 
lvtãncia, e dá outru providCnciu. 
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A Men5agem presidencial estA aoompanhada de Expo· 
slçlo de Motivai do Senhor Ministro do Con•lho da 
JU!Iitiça 1-"ederal, nll qual si\~ alinhada• as ra.t:ões que de· 
terminaram e justific:am a adoçAo da1 medidas consuh!i­
tunciada!i no projeto, cuj~1 objetivo maior t dotar a Jus­
tiça Federal de Primeira lnslincia dos meios indispend· 
veis ao ie:U normal fun~.iunamento em face do conslante 
aumcmto do volume de trabalho, sendo oportuno desta­
car: 

''Com o preHente anteprojeto de lei, objetiva o 
(.'onRiho da Justiça Federal proceder A divi'São das 
atuuis V~lril!i, de modo que cada Juiz Federal, passe 
a ter jurisdic;ão pennancnte em Vara própria com 
aeus serviços auxiliares, sob sua direta 1upervido, 
tendo em conta que a experi6ncia tem demonstrado 
que a purtir da Emenda Constitucional n• 7. de 13 
de abril de 1977. em M: tratando de Magistrados do 
mesmo srau, com jurisdiçlo permanente, melhor se­
ria cada qual possulue seus servic;o1 auxiliares, im· 
primindo maior celeridade na prestaçlo jurild.icio­
nal, de form11 a possibilitar a completa integração 
da Justiça de Primeiro Grau com o Tribunal Fede­
ral de Recuraos, jA reestruturado para atender As di· 
retrizes preconizadas pela Lei Orgãnica da Magis· 
traLura NBLional. •• 

A matbria roi apreciada na Cimara dos Deputados e. 
ali, aprovada nos tennos do Parecer da Comilllo de 
Constituiçlo e Justiça e parecere5 ravorlveis das ComiJ. 
sões de Finanças e Serviço P6blico. 

Observe-se, portm. que nlo se justifiat. o retorno de 
servidore5 de h6. muito afastados do 11rviço pllblico fede­
ral em rvJ.o de transferi:ncia ao andao Estado da Gua .. 
nabara. Esse peuoal. em sua arande maioria, encontra .. 
se: em vias de sc:r compulsoriamente apo1111tado. 

A pennanec:erem u diaposiçcles do an. 6', forçoao 6 
admitir--ae que tais servidores teriam prioridade no pro­
vimento de vasas, em detrimento de candidatos habilita .. 
dos em concurso público. 1550 nlo parec:e ser medida 
eqOãnime. quando se constata que OI antigos OriCiais de 
JU5tiça jâ tiveram oponunidade5 de manifestar opçlo de 
morno ao 11rviço pllblico em razlo do estabelecido nas 
Leis nY& J. 752/fJJ e 4.818/M. 

Considerando que o projeto sob cume se ajusta as 
normas constitudonais pertinentes l esptcie, somos por 
5Ua aprovaçio, com as emenda• que a seguir apresenta .. 
mos: 

EME~DA N• I - CCJ 

Ao art. 4• do projeto di-IC a squinte redaçlo: 

11Art. 4• A ree5truturaçlo do Grupo-Direçlo e 
Assessoramento Superiores e a clusificaçlo dos 
cargos que o integram rar .. se-lo por deliberaçlo do 
Conselho da Justiça Federal. nos termos do an. 69 
da Lei n• 6.0:!6, de 9 de abril de 1974, observada a 
estala de nlvei5 constantes do Anexo do Decreto .. lei 
n• 1.902. de 22 de dezembro de 1981. inclusive com 
o acrtscimo dos nfveis 4 e S a que se refere o an. 3' 
do Decreto-lei n' 1.445. de 13 de fevereiro de 1976." 

EMENDA N• 2 - CC:J 

Suprima-se o an. 6' do projeto. 
E: ate o parecer, Sr. PI'Cflidentc c Sn. Senadora. 

O SR. PRESIDENTE (llenrique S.ntillo)- O p•re­
cer da Comissilo de Constituiçlo c Justiça, oferecido 
pelo nobre Sr. Senador Almir Pinto, conclui favoravel· 
mente ao projeto t.."Om emendas que apresenta. de nllme­
ros I e 2. 

Concedo a pala"·ra ao nobre Senador Alfredo Campos 
para proferir o parecer da Comi55ilo de Serviço PllbliL'O 
Civil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Scçiio 11) 

O SR. ALFIEIJ9 CAMPOS (PMDB- MO. Paru 
prorerir o parecer.)- Sr. Presidente. Sn. Senadores: 

De iniciali\·a do Senhor Pruidentc da Rcpliblica, ne~s 
termas do art. SI. da Constituiçlo. vem a a.ame desla 
Ca~ta. ap611 ter li ido ex:aminado e apruvallu na Cli.mara 
ck•" DepuladCI5, pmjelo de lei, di1pondo sohre 11 reorga· 
ni.t:a~oiiu Llo1 estrulura da Ju&liÇI:I Federal de Primeira lnr 
limçill. c dando uutras providCncia.'i. 

Quandc• do seu envio A Cim11ra dos [)cpulados., para 
mi~i'• de tramitação. se fez acc1mpanhar de EJI.pQlliiçlo de 
Mutwoo; du Senhor Minislro Pra;idenle do Cooselho da 
JU!ollça 1-ederal. e!k:laro:cndO" 

"A lei n' S.OIO. de 30de maio de 1966. uo n:lla· 
helcorr a Ju5tiça Fcdn-al de Primeir11 ln111tincia, 
crie~u 44 c-.ars;ll!ll de Juiz 1-".:dcr-o~l e de Juiz ~o·edcrlll 
Suh5lituto (a.rl. RR, I c 11). 

Com o ad\-ento d11 Lei n' 5.677, de 19 de julho de 
1971. foram çriados maisl4cargos de Juiz fo"ederal e 
de J ui' t=ederul Su bslituto. extinguindo as Seçõe1 
Judi~iirias dos Territórios do Amapl. de Ruraima e 
de Rc1ndünia. 

Em dccorri:nLia. o Quadro de JulzC5 da Ju&tiça 
Federal de Primeira lnstincia pusou a contar çam 
SS carso~' de Juiz Federal. e igulll nlimcro de Juiz 
Federal Substituto, sendo de SS o nlimcro de Varas. 

Com o advento da ~menda Constituçional nt 7, 
de 13 de abril de 1977, foi acrescentado il Consli· 
tuição o artiso 201 reio qual o carso de Jui1 Federal 
Substiluto f1o1i tl"llnsformado em de Juiz Federal, ra­
zio pela qual • Lei n• 6.1124, de 22 de oetembro de 
1980. iiO di1por sobre a S010io Judic:iAria de Maio 
Oros!IO do Sul. constiluida de uma Vara, criou mais 
dois L"llrgos de Jui.t: Federal." 

Assim a proposiçio determina que u atuais varas das 
Seç&s Judiciais da Justlca Federal de I' Insti.ncia ficam 
desmemb111das em 2 unidades. que ~erio identificadu na 
forma que vier a ser estabelecida pelo Conselho de Jus­
tiçu Federal e que. para estes fin!i., cada Vara seri consti· 
tulda por um Juiz Federal e sua re&(t~Cti"·a Sec:retaria. 

<:ria, çom os respectivos cargos de Juiz Federal, 21 
Var:15 na Ju5tiça Federal de 1• lmulncia, assim distribul­
dw;. pdus SC~~r'Õel JudiciAriu: I. no DF: 4, no Estado do 
Rio de Janeiro: I, no F.stado de Minu Gerai5: 2, no Es­
tado de Goi6s: 2. no Estado do ParA: 4. no Estado de Sio 
Paulo: I. no Estado do Paran&.: :!. no Estado de Sanla 
Catarina:. I, no E1tado do Rio Grande do Sul: I, no Es­
tado da Paralbu: I. no FJII:ado do Ceart.: e. 1. no 1-:Stado 
diJ Esplrilo Santo. 

Dllitaque--se que ncam criados. no Quadro Permanen­
te da~s SccretariWi da5 SeçMs Judici6ri:u da Justiça Fede­
ral de l'ln!ltli.ncia, os cargos relacionado11 no5 Anexo11l a 
IV do projeto c que scriio providos gradativamente com 
ohscn·ãncia do11 pcn:cntuais rapecli\"05: 3511:, em 19R4, e 
4~". em 1985. 

Con5iderando que incumbirA ao Conselho da Ju5tica 
Federal as dcmai5 atos neces56.rio5 à sua ex.ecuclo e que 
11!1 despC!iil!l d~'OrTCnlca: da arlicacio desta lei çarrerio h 
cuntu du~~o dotações orçamentárias consignadas 11 Justica 
Federal de I' lnstãncia.somos pela aprovaçio do rroje­
to. com 115 Emendu n'! I e :! - CCJ. 

1: o parecer. Sr. Presidente. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (llenrique S•nlillol - C:once­
du u J)IIIU"""' ao nobre Senador Lourival Bartista, rara 
prorerir o pan.'\.-cr du Comililliiào de Financas. 

O SR. LOURIVAL IIAP11SI"A (PDS - SE. PKra 
emitir pure~er.)- Sr. Presidente e Sn~. Scnadorlli: 

Em etame o Projeto de lei da Câmara que dispõe 
klhrc a n:organizado da estrutura da Justiça Fcderlll de 
Primeira IMtânciu, .: dii. outrB.'i providCncia'i. 

A rropos.ição C de inicialivu do Senhor Presidente da 
R':piihliL'a, que u ~ubmetc à dcliherac;ão do Congi"CiiliO 
Nade~nal, nos termos do anigu ~I da Con5tituiçio, devi-
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dum ente ILVmpanhada de f.xpno;ic;ü:o de Moti\"0!1 dn Se-­
nhor M lni1tru Presidente do Conselho du JU!Itiça Fede­
rotl, que diz: 

"Com o pre5ente anteprojeto de lei. objetiva o 
Con!ielh,, du Jus1i10a Federal pn.Jceder il di"·isão du 
atuuis Vanu.. de modo que W&du Jui.t: Federal p&.'i&e 11 

ter juri!idic;iio permanen1c em \'ara prt\pria ..:um seus 
scr"·içm. au:\iliui"C"'i. liOb suu direta supenisU.o. lenck• 
em conta que a eapcriCndu 1em demonstrado que u 
partir da Emenda Constituçional n' 7, de 13 de abril 
de 1977, em se tnnnndo de Magistrados d1o1 mesmo 
,grau. L'Om jurisdição permanente, melhor seria que 
çada qual pO!IIIIIuisse seus scn·iços IIU..ilinn:s. impri· 
mindo maior celeridade na prestac;Ao jurisdicional, 
de forma a pm5ihilitar a cumplela integrado da 
Jus1iça do Primeiro Grau com o Tribunal Federal 
de Rccunk)5, já reestruturado para atender U dire-­
triiCH pm.-onizudas pela lei Orgãni~a da Magiltra­
tura NaCional. 

AliSinale-liC que o artigo I' dcrite anteprojeto de 
lei vi111 a dar cumprimento 111.1 diap05to no anigo , 
da Lei nt 7.007. de 29 de junho do oorrente anu. que 
aullui7.a ao Conselho da Justiça Federal proceder à 
divisão das Vara5 da JW1tiça Fadc:ral de Primeira 
lnstãncia. 

(." om a sistem6.tica ora proposta, al&m dos benefl.. 
cio.'i acima mencionado&, advirA uma melhoria na 
arrccadaçio, que no ano de 1981 carreou para os 
cofrn da Uniin e suas Autarquias, o total de Cri 
1.435.40'1.879.06. oendo Cri 1.173. 911.826,91, refe­
rcntC!I il cobrança da Divida Ativa ajui1.ada, e Cri 
:!61.4:!8.0!'2.15 relativO& a Custas Judiciais. 

1: de ~ea!illinalarque em 1970 o volume de ajuiza­
mentos foi na ordem de 60.000 feitos, corresponden­
do a uma carga m&dia de 73:! pmCCIIOS por Juiz, 
cam um:• força de trabalho de apen115 lO funtio­
nllrios. 

J'lo4o entanto. em 1980. o 1\iuizamento chegou a 
RRJI&S feitos. dai re&ultando uma carga de 791 no· 
vo5 proL'\.'IIOS por Jui.E, sem se levar em conllide­
raçio o remanesL"CRtc dos ano& anteriores, o que 
dLixa e"·idL"Dtc umu sobrecarp. que supera de muito 
o volume que a Lei Orgi.nica de Mqistrutura Na­
cionuloon!iidcra admiui\"CI para a fixw;ão do núme­
ru de l.>esembargadores dos Tribunai& de JU51.iça 
()OU pniCessos di5tribufdo5 e julgados,§ 1', an. 106 
da l.ei Complementar n• lS/79). 

Quando o Conselho da Julilica Faderal der cum­
primento ikJ di&posto na l.ei n•7.007, de 29 de junho 
de 198:!. que criou 38 caraos de Juiz Federal. os ser­
viços au~~oiliare5 que hojejã :se mostram pret6.rios. fi. 
çurào muis sobrecarregados em dccorrincia do n6-
mere~ de feitos que pa55r.'lrào a ser julsados. 

lmpcnde verificar. outrOS!Iim, que a lei n• 
!li.OI0/66 não previu 11 criacio de diversos cargos 
que hoje siio indilipcn5âveis na eslrutura da Justiça 
Federal de Primeira Instância, tais L'Umo: Operador 
de Procesllt.mcnto de Dado11, DiJitador. Bihliote­
drio e Auxiliar OPL,.acional de Servicas Dlver110s. 

Soque alinc ao scr"·iço de Proce'io;amento de Da· 
dm;, de5taque-se que o sistema implantad,, vem dan­
dlol resultndo!o extmordinãrios não 5Ó para a modcr­
ni.t:31ià&l do1 senic:os. L"Omo no alendimento U par­
teo;. uma '"" que jú K ence~nlram interligadas ao 
Terminal do Tribunal Federal de Rccurso1, as 
So;õc;. Judici4rias dofo J=.stadns do Rio de Janeiro, 
Sã,, P:~ulo e Rio Grande do Sul. 

r\ o• fu!oc em que se enL"Ontru. u serviço eslâ a exi­
gir co;truluru própria. oom funcionlirios C5pecializa­
dos, u fim de que o 5istemu Kja Clltendid,, a todas as 
Seçõe~~o Judiciárias. contribuinde~ efetivamente para 
prala.;-Uo jurisdicio11al mais ri.pida. sem dispCndio 
de numertirio. atrari:h de firmas especializadas." 
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Na Cl1mara dos Dcputa.dos., a mati:ria obteve apro­
YKÇilo do Plcnêrio, ap6s tramitar pelu Corniollila do 
Constiluiçio e Jus I iça, de Serviço P6blico e de Finanç111. 

Objetiva o projeto desmembrar em duas unidadcl u 
Varo existentes nuiOÇÕeljudiciiriu,IICIIdo aula Vara 
cnnatitufda por um Juiz Federal. com Secretaria rapcçli­
va: criar 21 (vinte e uma) Varas e correspondentes CllrJDI 

de Juiz Federal: criar 891 (oitocentos e noventa e um) 
carzm no Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções JudiciAriu: propon:ionar o aproveitamento de 
Servidora requisitadm que alualmente prestam Kl"viçus 
à Ju5tica Federal: e dar atribuído ao Conselho de Jus­
tiça Federal, para praticar 01 atol neçcu6ri011l execuçio 
da Lei. 

Sob o aspecto financeiro - compet6nc:ia resimental 
da Comiuio de Finanças- vale de5tac:ar que u despe­
sal da:orrentcs, na forma do art(so 10, correrão 11. conta 
dus dota~'Ões orçamenlirias consignadas li Justiça Fede­
ral de Primeira lnstãnc:ia. 

Sem d6vida, o aproveitamento do pessoal requisitado 
não irA onerar 01 corres da Unilo Federal. pois tais ser­
vidora j. desempenham IUBS atividadn n&l Seçõn Judi· 
cillria1. c:om nperi6ncia e treinamento na pritica de atos 
processuais. 

f.MB providencia nl.o prarll aumento de dape111 ao 
Tnouro Nacional. 

As medidu consuhstanciadas no projeto contribuirio 
para aailizar a Jusliça Federal de Primeira Instância, 
estruturando-a melhor, para atender a boa adminis­
tração judiciãriL desarogando o conliderAvel n6mero de 
proc:c:s!kJI hqjc nn lenta lramitau;iio. 

Ante u razões ex.postu. opinamos pela aprovaçlo do 
projeto, com aa emendas n" I e 2-CCJ. 

f:: o parcc:er, Sr. Presidente. 

O SR.PRESID~ (Henrique Santillol- Os pare­
ceres sio ravorbeia ao projeto e às emcndu da Comis­
sio de Constituiçl.o c Justiça. 

Completada a instruçio da matiria, paSIB« I. diacus­
llio do projeto c das emendas. em primeiro turno.(Pau-
11.) 

Nlo ha\'Cftdo quem queira u11r da palavra, declaro 
encerrada a discussilo. 

F.ncerrada a discussio, pa11a-sc I. votaçio da materia 
que, noatermos do inciso 11, letra A, do art. 322 do Reai­
mento Interno, depende. para sua aprovaçlo, do voto ra­
vorlvel da maioria da composiçlo da Casa. devendo ser 
l'eita pelo procesao nominal. 

Tendo havido. entretanto. acordo entre 11 Lideranças. 
a mattria 1eri submetida ao PlenArio pelo pruceuo aim­
b61icu. 

Votaçlo do projeto. 11m pnüu(zo das emendas. 
Os Sn. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

11ntadoll. (Paul&) Aprovado. 

~ o sepintc o projeto aprovado 

non:ro DE L11 DA CI.MAJU. NO 2711, .. 1113 
(nt JA19/8l. "na Cua de oripm) 

IJ1olle..,.•-s "'ICio* .......... J .. 
tlca,...... .............................. . ........ 

o Coo1rc:sso Nacional doorota: 

Art. 1• As atuais Varas das Seeõa Judici6rias da 
Ju5tiça Federal de Primeira IMtincia ftcam dcsrnembra· 
da11 em duas unidades. que 1erl.o identiricadu na forma 
que vier a ser e~tabelecida pelo Conselho da JUitiça Fc­
dtral. 

PurAgral'o 4nico. Pan os fins previstos neste artiao, 
cada Vara serA constitufda por um Juiz Fedenl e suai'CI­
pectiva Sec:retaria. 

Art. 2• Slo criadas. com os respec:tivoa carp de 
Juiz Federal. vinte e uma Varas na Justiça Federal de 
Primeira ln1tincia. a1aim di•ribu(das pelas Seçltes Judi· 
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cill.riu: I (uma) no Distrito Federal: 4 (quatro) no Esta· 
do do Rio de Janeiro: I (uma) no Estado de Mina Qe­
raio: 2 (duu) no Estado de Ooilll: 2 (dual) no Estado do 
Pari: 4 (quatro) no Estado do Slo Paulo: I (uma) no Es­
tado do ParanA: 2 (duas) no Estado de Santa Catarina: I 
(uma) no Estado do Rio Orandc do Sul: I (uma) no & 
lado da Paralba: I (uma) no &lado do CoarA e I (uma) 
no E11ado do Eapfrito Santo. 

Art. 3t Ficam criados. no Quadro Permanente das 
Sccretari1111 das Scç&5 Judiciirias da Justiça Federal de 
Primeira ln5tãncia, os caraos relacionados nos Anexoal 
u VI dC5ta lei. 

ParQ:raro llnico. Os caraos prcviatOJ neste artiso • 
rio providos aradativamente, com observância dos 11-

suinln percentuai1: 20'f. em 1983, 3ft em 1984 e 45% 
em 198!1i. 

An. 4• A rec~truturaçio do Grupo-Direçlo e A!iiCA­
soramcnto Superiorts e a clwificaçilo dos caraos que o 
integram rar-ae-lo por deliberaçl.o do Conselho da Jus­
tiça 1-"ederal, oh5ervada a escala de nlveis c:on1tantc do 
Anexo 11 do Dec.Tclo-lei n• 1.902, de 22 de dezembro de 
19~1. 

An. S• PoderiiollrllprovcitadosnoQuadroPcrma­
nente das Secret11rias das SL-çiies JudiciArias da Juatiça 
Federal de Primeira lnstAnc:ia. por Ato do Presidente. 
a~jo proçe550 11rA res:ulado pelo Conselho da Justiça Fe­
deral, os runcionArlos de outros óralo& da Admini~o 
trac;iio PC.hlica que 11 encontrarem pi'Citando serviços. 
na qualidade de requisitados, à Justiça Federal de Pri· 
meira lnstli.ncla. na data de1ta lei, dCide que haja concor­
d:inc::ill do 6rain de oriRem. 
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Art. 6t Terlo prioridade para o provimento das va-
811111. na catesoria funcional de Oficial de JUII.iça Avalia­
dor da Justiça Federal, 01 Oliciai1 de Justiça de investi­
dura oriainllria red.eral. transrcridoa do antigo Distrito 
Federal ao entlo Estado da Guanabara em virtude da 
Lei n' 3.752, do 14 de abril do 1960, o quo ainda nio lo­
sraram retornar ao 11rviço p6blic:o federal na conformi· 
dade do direito de opçlo prec.-eituado na Lei n• 4.81& de 
2\1 de outubro do 1965. 

Parllsraf"o llnica.Oascrvidor~~a que se refere este ar&i-
10 teria o prazo de 90 (noventa) dias para encaminha­
r~:~~~ o requerimento de opçio. 

ArL 7' Compete ao Pretddente do Conselho da Jus­
tiça fo"cderal prover c::arso• do Quadm Permanente du 
Secretarias du Seçõe5 JudiciAriu da Ju5tiça Federal de 
Primeira lnstl.ncia. por candidatos hahilitadoa em con­
cuno. 

An. R• Ao Cun11elho da Justiça Federal incumbe 
promover os demai1 atos neces.'iilriOA li cxccuçilo desta 
lei. 

Art. 9Y A5 disposições desta lei aplicam-se. no que 
couber, aos inativos do Quadro Permanente das Secreta· 
rias dil JWiliça Federal de Primeira lnstãncia. 

An. I O. A1 despesas decorrent111 da aplicaçlo desta 
lei correrilo à wnta du dotaçôe5 orçamentúias consis­
nadas A Justiça Federal de Primeira ln5tAncia. 

Art. 11. Estaleimtraemvisornadaladeauapubra­
caçüo. 

Art. 12. Revoaam-sc as dispo~içiic:~ em contrArio. 

ANEXO I 
(Art. 3t da Lei n• , do do de 198 l 

N•llo 
Carpa 

9 
19 
27 
37 
11 
22 
34 
45 
22 
81 

110 
9 

li 
27 
35 
15 
lO 
44 
S9 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES- JF-DAS-100 

45 
8 

Dlrelor do Secretaria 
AIICIIOr 

ANEXO 11 
(Art. 3• da Lei •• ,de de do 198 ) 

Cddlp 

JF-DAS-101.3 
JF-DAS-102.2 

ORUPO-AnVIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO- JF-AJ.Q20 

D..laldo a- C611p ............ 
T6cnico JudioiArio I!SP. JF-AJ.Qll NS-22 a NS-25 
ncnico Judioilrio c JF-AJ.Qll NS-17 a NS-21 
T6cnico JudioiArio B JF-AJ.Qll NS-12 a N5-16 
T6c:nico JudioiArio A Jf-AJ.Qll N5- 7aNS.II 
Of. de Justiça Ava6ador ESP. JF-AJ-025 N5-22 a NS-25 
or. do Jualiça Avaliador c JF-AJ-025 N5-17 a NS-21 
or. doJusli;a Avaliador B JF-AJ-025 NS-12a NS·I6 
or. de Jusli;aAvatiador A JF-AJ.QlS NS- 7a NS-11 
Au1iliar Judicilrio EXP. JF-AJ-022 NM-32 a NM-33 
Au•iliar Judiei6rio B JF-AJ-022 NM-28aNM-31 
Auxiliar Judic:iirio A JF-AJ-022 NM-24 a NM-27 
A tendente JudiciArio I!SP. JF-AJ-023 NM-28 a NM-30 
Atondonte JudioiArio c JF-AJ.Ql.l NM-24 a NM-27 
Alondonlo Judioiirio B JF-AJ.Ql.l NM-19a NM-23 
AtondentoJudiciirio A JF-AJ-023 NM-14a NM-18 
Alento de Soe. Judicilria ESP. JF-AJ-024 NM-28 a NM-30 
AFniO de Sol. Judici6rla c JF-AJ-024 NM-24 a NM-27 
AJIOIIIO do Sq. Judioilria B JF-AJ-024 NM-19 a NM-23 
AJIOIIIO do Sq. Judlcllria A JF-AJ-024 NM-14 a NM-18 
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ANEXO 111 
(Art. J9 da Lei n• • de de de 198 I 

GRliPO.QUTRAS ATIVIDADES DF. !IIIVEL SUPERIOR- JF-NS-900 

CUJa• 

·~ Bibliotec.&rio JF-NS-'132 

ANEXO IV 
(Art. 3• da Lei "' • de de de 198 I 

GRUPO-PROCESSAME!IITO DE DADOS- JF-PR0-1.600 

03 
03 
13 
4R 

Analista de Sistema1 
Programador 

Operador de Computação 
Perfurador-Dilitador 

JF-PR0-1.601 
JF-PR0-1.1102 
JF-PR0-1.603 
JF-PR0-1.1104 

ANEXO V 
!Art. J9 da Lei n• • de de 198) 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADF.S DE !IIIVEL M2DIO- JF-NM-1.000 

N• .. Cul• Cddlp 

Telefonista JF-NM-1.044 17 
46 Aux. OperaC"ional de Serviços 

Oi\'ei'IIOS JF-NM-1.066 

ANEXO VI 
(Art. J9 da Lei n• • de de de 198 ) 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA- JF-TP-1.200 

Cddlp 

34 Asente de Portaria JF-TP-1.202 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Vo­
tação, em 1lobo, daa emendas da Comido de Consti­
tuiçlo e Justiça, con1tantes do parecer. 

Os Sn. Senadores que as aprovam queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) Aprovadas. 

Aprovados o projeto e as emendu. a mati:ria vai l Co­
missio de Redaçlo a fim de redigir o vencido para o se­
gundo turno regimentaL o qual ~e rarA ap6s dcc:orrido o 
intentlcio de 48 horas previsto no art. 108,§3•. da Cona­
lituição. 

O SR. PRESIDE)I'IE (Henrique Santillol- H i ora· 
dor inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Para uma..,. 
municaçio. Sem revislo do orador.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Recebi, de um ilustre amigo meu. uma•olicitaçio para 
transmitir 11 Cfitll Ca1a esclarecimentos sobre um usunto 
que roi discutido reto nobre Senador pelo PMDB, que 
eu gostaria que aqui e&livesse, mal como ata é a última 
oportunidade que lemos para trazer ao conhecimento da 
Casa, porque~ documento que eu reputo de inleresse de 
todos nós. Senador~:~~, e tamb6m da Casa, resolvi fazC·Io 
agora. 

Trata-!le de um aclarccimento do Dr. José Dion de 
Melo Teles. dd SERPRO. aohre um usunto que lhe diz 
re~peito, e que estA sendo explorado. atentando, &em ne­
nhuma dúvida. l sua honorabilidade. 

Conheço-o h6 muitoa anos, sei do 1eu criti:rio, da sua 
capacidade demonlilrada, da BUB coneçlo, da sua honea­
tidade atraWs du funç&s públicas que tem OQipaOO. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu acolhi •e doc:u­
mento porque achei necessirio, achei útil que. aqui neste 
Plenário, nun&:a faltu~e aux.llio lqueles que precisam de 
esçlareciment05, principalmente quando o assunto ji foi 
debatido nelila Casa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, recebi do Dr. Josll 
Dion de Melo Teles, os nclarecimentOI que vou mencio­
nar e que achei lltiltralel' para anilise dos interessados 
no a•unto. 1.6gico que 1e o aliliunto foi tntado. aqui da 
tribuna, e porque há alguém lnterasado no seu .:1~­
mento. E ~orno eu lenho a certeza de que nesta CUa,ICJa 
de q,ue Partido for, nenhum Senador já faltou com o de­
ver de reconhecer aquilo que 6 verdade e. sobretudo 
aquilo que possa alcançar ou a injllria ou a honra de 
quem quer que sccla. esse 11 o principal motivo de eu ler 
dado acolhida para ler o documento que se segue: 

Um discuno do Senador Álvaro Diu, hi alau­
mu 1emanas, me fez chepr depoil a esta tribuna 
com IUi re&pnstas que S. Ex• pedia ao Governo. Ne­
nhuma d(ivida atou qua11to I. responsabilidade do 
Banco Nacional de Cridit:o Cooperativo no finan­
ciamenw do Projeto Barro Preto, no interior baia­

no. 
O financiamento foi feito a um condomlnio for­

mada por cidadão1 devidamente _habilit~dol, ~om 
experiência no setor, como podena ter 11do fe1to a 
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outros cidadios, delde que atendes!iem iaualmente 
à5 exiai:ncias lesais e regulamentares. Foi uma ope­
raçi.t.) nonnal. regular, aberta a quem se habilitaue 
com m.1U11os próprios e capacidade de c:ridito. 

O;:orreu, contudo. que inj6rias em forma de noti­
cia impre55a foram atiradas, e ianora-se com que in­
tere5R, oontra cidadãos que contrataram,lqalrnen­
te, com o BNCC o financiamento para o Projeto 
Bano Preto. E inclusive porque esa cidadios ao­
zam do melhar conceito. muitos com 110rviços rele­
vante5 prestados ao Pais, ellranha-me que as acu­
saç3eli verbai1 dirijam« especificamente contra 
cada um deles. 

E aqui dew fazer justiça ao Senador Álvaro Dias 
que, mesmo tendo às mio& informacae~ or~eiaia, 
mas ensejadoru de interpretaçaes errôneu, como 
a• que estio sendo feitu atrav&i de alauns jornais 
em Salvador,limitou-se I. anAlise que a sua 6tica de 
OJ'OSicionista coerente. 1he determinou que fizeue. 
Expôs suas dúvidas quanto a fatos e formulou Inda­
gações. não questionando a honra pesaoal de nin­
gu~m. 

Mas, Senhor Presidente, a honra dos KUIBdos 
por nós conhecidoa, foi alcançada nesiB confusilo 
que, austentando-te em mal entendidos c detur­
pações posseiras dos fatos, alimenta as dúvidas e os 
noticiiriDli escandalosos acen::a do Projeto Barro 
Preto. 

Por i110 ~ de aosso dever ouvir também os envol­
vidos. porque- como ensinava o Marque& de Pom­
bal- "10 a natureza deu aos homens dois ouvidos. 
que seja um para ouvir o acuaador e o outro para 
ouvir o ausente". At~ aqui !i6 temo• auistido na im­
prcnla u acuiBÇões, me1mo porque os a&inaidos 
não se sentindo, a~ entio alcançados não haviam se 
manifestado. Como os aconlecimento• rim-se des­
dobrando para o terreno lamentivel da calllnia e da 
injüria, as reaçõa; justas logo começaram a despon­
lar. 

Destaco. dentre astantaa. uma 16, que resume a 
reopolla de lodoa os alin&idos- do Dr. Jo~ Dion 
de Melo Teles, enviada, na forma da lei, aos direitol 
do5 jornai.lll A. T ... e Cornlo lia ...... cujo teor 
pas., a ler para que conste dos n01101 Anais: 

'"Não posso deixar sem esdarecimento as inCor­
maçcla veiculadal no dia 21-11-83, a mCII respeito. 
pelo conceituado C_ .. Ü Boldo, sob OI Ululas 
"Eadndalo Barro Preto: Banco Central pune 01 ra­
ponsiveis" (manche"' da primeira pqina) o "Barro 
Preto: BC pune 01 Condõminos" (manchete da ter­
ceira plaina). 

Nilo podemos, V. S• e eu, impedir que a opinilo 
p6blil:a Rema da pr6priu limtes, eventualmente 
citadas, as informações tidedisnu, a bem da verda-
de e da justiça. · 

Aslim, invoco o meu direito de resposta para que 
sejam publicadoa. na• meiiiiBI pla:inas e c:om 01 

mesmos destaques, os esclared.mentos que •aucm: 
I. O Condomlnio Barro Preto 6 ruultado da 

aiSOciação de alaumu invalidare• em qropec:ulria 
que. IEI'editando nu posaibilidades do noroeste da 
Bahia, acorreram com rec:unos própios e capacida­
de de endividamento ao chamamento do Governo 
para o crescimento da produçlo qrfcola do Pais. 
Os rcc:ui'IOI próprios e a experihc:ia de c:ada um se 
a.cresc:entaram ao cr6dito orH:ial oferecido aberta­
mente a quem o quisesse. desde que em condiçCSes, 
porém. de atender h exiJ;ências do Manual de Cri­
dito Rural do Banco Central do Bruil. 

2. Os ratos veiculados pelo C-.... blo, na 
verdade, são os mesmo• con1tantes de um pedido de 
informac:in do Banco Central através do BSCC. 
nos termos do Documento n• O.S, em ane~o. Sobre o 
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assunto pn~~tei u iaformaçlies do Documento n' 06, 
em anexo. 

Ao tranocriçilea do,... documentos pelo c.mlo 
.. •hlaü.o impracindlveil ao uerdcio do meu di­
nito de rapOila. 

3. Especiramente, quanto a mim o jornal vei­
culou o •suint.e: 

"Joof DIDB .. Mola T .. " (Prooidente do SER­
PRO). 

""Beneficiou-IC com o financiamento. perde aces­
soa c:rálito do qualquer moda6dadc, tem de esclare­
cer como paaou as terra que comprou no Projeto 
Barro Preto. Albn disso, apurou-se contra ele o se­
printe: 

1) que 01 recursos liberados não foram aplica­
doi ROl fins previstos consoante raultados de fiKB· 

limçilo ofetiwdu pelo apnte financeiro em Z0-12-
82 e 9 I 11-3-83. 

•1 desvio de .. rbas para finaUdada alheias ao 
projeto, tais como: 

- dootinaçlo do CrS 9.983.500.00 a Renato 
Shcn, atravá de ordem de paaamcnto; 

- pqamcnto do diVida da EMPROL, junto ao 
Credireal, pelo valor de CrS 26.864.000,00: 

- -monto a Jos6 Prado Fcmira o Jos6 Antcl­
nio Durlos, no valor do CrS 6.000.000.00 e CrS 
1.000.000.00, -tivamente; 

-liquidaçlo do Utulo do Celoo Albano Coota, 
pelo valor doCrS 2.176.666,66,junto ao Sulbruilei­
ro; 

-liquido;ilo de titulo do Aronoo Villela BonDiio 
pelo valor do CrS 6.336A63.00, junto l Valblis Fi­
nanceira: 

- favorec:imcnto l Empresa floriana Aaroreflo­
rootadora LtdL da qual 6 cotista Joilo de Oliveira 
Filueiredo, mediante doodnaçlo d8l lmportlncias 
de CrS 10.034.834,82, CrS 10.000.000.00 e CrS 
20.000.000.00, entre outras; 

- dootinação de Cri 2.484.585,14 o Cri 
1.250.000.00 a Joio de Oliveira Filueiredo; 

- datinaçio I. Floriana. ainda da• •auintcs im­
portlnciu, debitada na conta da EMPROL oo 
BCC: 

- oheque n• 563.524, no valor do Cri 
IO.OOO.ODO,OO: 

- oheque n• S63 .537, no valor de Cri 
20.000.000.00: 

- pqamonto do Cri 1.250.000.00 realizado 
atravf:s do cbeque n• 547.750 compenudo pelo Sa­
fra, com endosw de V. S•: 

-destinação de CrS 9.983.500,00 a Renato 
Shen., atravb de ordem de pqamenlo; 

- pqamento de divida da EMPROL junto ao 
Cmlireal, pelo valor do Cri 26.864.000,00; 

- pasamento a Jos6 Prado Ferroin o Jos6 Antô­
nio Durile>, no valor de Cri 6.000.000,00 e CrS 
1.000.000.00, respectivamente; 

-liquidaçilo do Utulo do Celso Albano Co••· 
pelo valor do CrS 2.176.666,66 juoto ao Sulbrasiloi­
ro: 

-liquidaçlo do titulo do Afon., Villda Moa, 
dUo, pelo valor do CrS 6.336.463,00, junto l Valbril 
Fiaanceira." 

Ao d•tacar o meu Dome. comO •• vi laao ao inl· 
cio, o editor di realoe l minha condiçlo de Proli­
<lonte do SERPRO, 1 quol nilo •tew em cauoa.., 
oenhum iootonte, uma .. que a mloha lo""'açio 
ool'lojeto Bano Preto 6 docomlllle, oim, da miobo 
atividade oomo qropec:uarllta a inw.tidor, 11111 

qualquer vioculi!Çio oom a npreu quo pnaldo, 
ouja atividade 6 bem diferente de qropoculrla, o 
quo aio admite que ilaçõeo maldOBII ~am poolf­
Wiil I partir de mioha funçilo DO Clo-DO.Federal 
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-Q-o ••lt• ......... -- .......... _ .. 
O financiamento, nos termal do PROVAR­

ZEAS. foi contratado individualmente pelos condô­
minos junto ao BNCC- Banco Nacional de Cridi­
to Cooperativo, depois do Projeto ter sido aprovad.o 
pelo Ministh'io da Agricultura, atabdcccndo-se, 
entlo, atravb da Ctdula Rural HipotecAria e Pig­
noratlcia, que todos os paaamentos alusivos l ope­
ração seriam feitos. como de fato o foram, direta­
mente pelo Banco financiador aos empreiteiros ou 
prell.lldoi'CI de serviços. 

Todas as despeSII!I, portanto, foram paps pelo 
Banco rmanciador As empreiteiras contratadas para 
a ••ecuçio d01 sorviçoo de implantaçllo do Projeto. 
O Condomrnio Barro Preto ou qualquer Condomf­
nio, ao contrArio do que H pode fazer crer, jamais 
realizou diretamente qualquer papmento I. conta 
dos dinheiros do nnanciamento. 

Portanto, nio é verdade que eu tenba me benefi­
ciado indevidamente com o financiamento. 

-Qtoulll ao...,,._- • lridko .. ............... 
Nio i verdade que o meu c:rtdito, em qualquer 

modalidade, tenha sido aequer ouopenoo em qual­
quer estabelecimento de crbdito, oru:ial ou particu­
lar, do Pais. 

Se V. St p011ui aiJuma prova de que CIJI impu­
taçio soja procedente far-mw favor em publicA-la. 

-Q•oto .. - ..... _ .. --........ ............... _ .. PMJtto._._ .. 
A compra da minbo fraçlo do terrao foi realizada 

com rec:unoa pr6prioa. confonne ucritura p6blica 
de compn e venda com quitaçio total, pusada no 
Cartório do 2• Ofloio de Notao de BruOia-DF, em 
7-5-82, Uvro 673, fto. 086, 087 o 088 o rqistrada no 
Cartório de Reaistro de Imóveis e Hipotecas da Co­
marca do Santa Rita do Cúaia, Bahia. A referida 
aquisiçio integra a minha declaraçlo do Imposto de 
Rcada no que se retere la variaçaes patrimoniais. 

-Qa-aollml ''Oo,_,_l .. rwlooolofo. 

n•opllcadoo -~~~~----­
.. _...., oletiYMM .... -'" --
28-12-12 O 0J I 11-a.aJ", 

Conforme me foi informado, 01 rec:ur101 libera- · 
dos foram aplicados DOI fm1 previ1t01: vide COI"1CI· 

pondl;ncias do Condomlnio (Does. 03 e 04). 
-Q-oo llml "O...Iade ...._,.,.ullao-

1 ..... allelu u ,.._,,., ....,_ - ,,.,. ü 
.... lcocio _, .. _.., dlada: 

Como j6 foi eoclarecido, nenhum d01 Condõmi­
nos teve aca!lo 101 recunos creditados ao Projeto 
Barro Pelo pelo Banco fmanciador. Nos tenno1 da 
C6dula Rural HipotecAria e PignoraUcia, todo• 01 
pasamentos foram f'eilol pelo BNCC diretamente 
aos empreiteiro~ de 11rvi;o ou fornecedores. Os pa­
gamentol acima relacionad01 correspondem, na 
verdade, a pqamentos feit01 pela empreiteira prin­
cipal contratada para a uec:uçlo dos serviços. Se V. 
St possui prova de que emiti 01 cheques para pap­
mentos acima listados, por favor, fa"' publici-la. 

O Projeto Barro Preto, não obstante, 6 um em­
preendimento que poderl beneficiar a Bahia, plan• 
jado que ootl para uma produçilo anual de 31.600 
IOneladu do arroz, auesurando em-01 diretos 
pan mais de 500 famdias e auto-IUflciencia quanto 
ao cereal ncate Eotado. 

Deploro que, tendo odorido, oa mdhor boa 16, a 
uma convocaçlo do Ooverno para •rvir, com 01 

meus RICUnOI e experiencia, a uma icl6ia da maior 
imponincia como o do PROV ARZEAS. tmha aln­
daqueocuparonOIIOtempo, do V. Stoo mou, paro 
que a verdade dcltronada, retome o seu reino e para 
que a dilnidado de homens do bem ocja roopeitada." 
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O depoimento que acabo de ler. Senhor Presiden­
te e Senhores Senadores, por si, fala mais alto. F. 
merec:e o nosso credito e re~~peito. 

Obripdo . 
Sr. Presidente. esse ~ o auunto e como o no5!i0 colega 

que deve ser o mais intere55ado. infelil:mente niio está 
preHCnte, farei constar o dOCUII\L."DIO como pane dos 
Anais da Ca5H.. 

O d~"Umc:nLD atá ali em Iom de discurso, como se eu 
ativcsse' realmente fazendo o meu depoimento. Não co­
nhecia o assunto. O que realmente me motivou i5to ~ 
deu-me qualil que o dever de trazer ao conhec:imento da 
Ca!ill 6 que ji tendo havido a diliCussilo e havendo real­
mente todas aR explicações neceu.iriu, tenho a. impres­
sio de que agora O a5sunto nca devidamente nclarec:ido. 

Este 6 o interesse que me trowr.e a ata tribuna. para 
que maiA uma vez o Senado seja veiculo para que nin­
guim rake em defesa quando estiver em jos.o injllria .. 
aua dignidade ou i. sua própria honra. 

Trata-se de um homem ilustre, prestando relevantes 
serviço& ao Pais, envolvido, parece-me., num equivoco. 
Esse foi o meu juJsamento. 

Õ Sr. Hololdlo-- Permite V.E•• um aparte? 

O SR. DINAIITE MARIZ - Pois nlo, ouço V.E••. 

O Sr. fteltfjllo N- - Eminente Senedor, eu oio 
ouvi a1 acusações que foram feitu a Jos6 Dion de Melo 
Telea. E nl.o as li tambán: apew di110,1into-me no de­
\'Cr de prestar um depoimento, ainda que ligeiro. Co­
nheço h6 muitoo anos o Sr. Jos6 Dion de Melo Tel01, que 
j.i ocupou in6meros cargos, importantes carsos na admi­
nistraçio do Pais. E em todoa eles se houve com os mais 
elevados paclraes do honra e dilnidado. Eote 6 o depoi­
mento que desejo prestar neste instante, nl.o em homena­
aem ao conhecimento que tenho, mas em homenaacm i. 
verdade. 

O !Ir. AIO,.Ia a.-- PermiteV.E••umapartepara 
um acrt.::imo ao que acaba de dizer o nobre Senador 
Helvfdio Nu1101? 

O SR. IHNARTE MARIZ - Pois nio, nobre Sena­
dor. 

. . 
O Sr. AIDJIIa o.-- Conheço o Professor Jos6 

Dion de Melo Tele5, que niio só f: um t6cnico da maia 
alta qualilicaQlo. mal\, mais do que um tó:nico, b um 
cientista, homem que honra este Pais pela 5ua cultura, 
pela sua competCncia, e tenho tambi:m, conhecimento da 
maneira irrepreensi"·eJ como se conduziu em 1orao dos 
altos cargos que tem exen:ido, inclusive os mais rec:entes, 
como Presidente do Conselho Nacional de Pesquisa e. 
agora no momento. como Din:LOr ou Pre&idente do 
SER PRO. Sio ~onheço 05 fatos, mas conheço a pessoa 
que está indiretamente envolvida Deles pela aposi.;io 
que V .Ex• acaba de fazer, o ProfeSiiOr Josf: Dion de Melo 
Teles, de sorte que eu me sinto no dever indoclinivd de 
acracenlar, a bem da verdade e da justiça, estas minhas 
palavru ao depoimento mail alto que foi feito pelo 
nobre Senador Helvldio Nunes que tambba., como con­
ternineo do ProfeSior Jos6 Dion do Melo Toloo, o con~ 
ee bá mai1 tempo do que eu. 

O SR. DINARTE MARIZ- Muito obripdo a V.E-. 

••• 
O Sr. Joof Uso- Permite V.Ea• um aparte? 

O SR. DINAIITE MARIZ - PoiJ nlo. 

O Sr. Jool U.- Senador Din- Mariz, eu sOltaria 
tamb6m de me 101iclarizar com u demonKraPI de r. 
oonheeimonto da probidodo, do Dr. Joo6 Dioa de Melo 
Teles. Conheço o Profe~oor Jos6 Dion hli muitos anoa 
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Ele tem pratado relevantes IICI'Vil;os ao Brasil e foi um 
dos homens pllb&c:os que 11 mcJ5lrou mais afeito na 
anAiile dos problemas do Nordeste, no tempo em que 
ocupei a dircçio da Superinllndincia do Desenvolvi~ 
mmto da Região Nordestina. Tenho absoluta certeza de 
que V.EJ.• Clti prestando um relevante serviço ao ho­
mem p6hlico da maior dignidade, e esta t mais uma ca .. 
racterlstic.a de V.EJ.•: TranqUilo. pacifico. mas profunda­
mente amante da verdade. Traz V .Ex• com essa sua bon­
dade com essa sua simplicidade o tntemunhn que defen­
de a honra de um homem que. realmente, só mereao elo­
aios. Muito obripdo a V.Ex•. 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu oou muito 1'810 aos 
depoimentOI que acabam de a dados, e que vio fazer 
parte intearante do meu discurso. prin~ipalmente pela 
autoridade do meu querido Llder nesta Ca1a. o nobre 
Senador Aloysio Chaves, do Vicc-Lkler do Governo, 
nesla Casa, o nobre Senador Jos& Lina e do meu que­
ridl•imo amiso e coJeaa Senador Helvldio Nuna. Eu 
nio poderia deRejar maior testemunho do que o que eu 
acabei de ouvir. 

Sr. Presidente. esse envolvimento CitA procurando al­
aançar a pcuoa do Dr. Domins:os Oomes de Uma, do 
meu Estado. EIIC eu conheço suficientemente e pouo 
dar o meu depoimento pessoal: Foi um doi melhores rei­
tora da Universidade do Rio Grande do Norte; homem 
probo, oorreto, honesto, eullo, lamblom r ... ndo parbO de 
uma diretoria do SERPRO. Enlio. a respeito dele eu po­
deria Falar oom m&il COnhecimento porque IOU &miJo 
pe110al e aonheço, como muito bem 11.lientaram os meus 
ilustr10 oolepa, a r11ura do ilustre Dr. Jc* Dion Teles, 
como homan pllblico e como homem de soc::iedade. 

A vida p6b6ca tem desses perealc;os; em muitas oca· 
siões um homem como este que, naturalmente, talvez 
pela primeira vez na 1ua vida tenha elaborado mn proje­
to econômico que representa de!lenvolvimento c que de­
veria merecer uma medalha. pela execuçio de um dos 
projetos mais interes5llntes para a economia daquela re­
gião, por questões, talvez, de politicagem de campa­
nArio, vem a ser alcançado na sua integridade e, sobretu­
do, na sua honradez, depoi5 de prestar tantos e relevan­
tes serviços ao Pafs. 

O Sr. Joof Lr.- PermibO V. Ex• um apartl:? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não. 

O Sr. Joof Lllo- Queira V.E••. meu caro Senador 
Diaarte Mariz, permitir que eu junte tamb6m à suas pa­
lavras o meu testemunho em Favor do Dr. Domiqos. 
Conheço a obra que ele realizou DO Rio Grande do Nor­
te, de CJLtraordinária importância para a educ:açio da ju· 
ventudc e doi mOÇOI da sua taTa. Ele merece, iaualmen­
"'· o lalemunho da probidade que V .E•• eoll dando. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 1ralo a V.E••. 
Sr. Presidente, penso que prestei um serviço ao Sena­

do, trazendo ao conhecimento do1 DOUOI p111111 um u­
IUnto relevante. porque diz respeito a homens p6blic01 
que ae achavam 11m defesa, san um vefc:ulo atravf:s do 
qual pudeuem trazer a sua cleFaa ou esclarecimento to­
tal do equfvoco de que atavam ~endo vftimu. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Pruidente. Muito abri­
pelo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Con..,. 
do a pal•vra A nobre Senadora lrll Ctlia. 

A SRA.IRIS C2UA (PDS- AC. Pronuncia o 11-

IUinbO dllcuno.) - Sr. Presidente, Sn. Senadora: 
A Fundaçlo de AuiAtõncia ao Eotudante, lnolilulcla 

em abril deote ano, 6 um 61"1io intesrador dalalivldadeo 
de apoio a eua classe. com a finalidade precfpua de UM­

aurar iastrumentOI e condioaea de uaistlncia educ:ac:io-

nal no~r. nfveis de formuçlo pri-escolar e dos primeiro e 
qundo graus. Para dinamizar aa atividades de apoio ao 
aluno carente, a FAE redne. em um s6 6ralo, as atri­
buiçôes anteriormenle desenvolvidas pela Fundaçlo Na­
cional de Material Escolar e pelo Instituiu Nacional de 
A!l5isténcia ao Educando que. integrados, originaram a 
aiUul inslituiçào. 

O univenu a que 5e dedica a FAE enaloba vinte e cin­
co milhõe5 de estudantea, ahranaendo áreas que vilo da 
alimentação escolar ao material didAtico, bolsas deeslu· 
dn e de lrabalho, re~~idion..:ias estudantil e um programa 
de manutenção, em estudo, para auxiliar o5 aluno5 com 
nlvel absoluto de carincia, necc!llitado• de J'CC'Unos com· 
plementarcs para ve1tuirio e transpone. 

A Presidbcia da f.'\1-: ~ exercida, atualmente, pelo 
Profe550r Rubens Jose de Castro Albuquerque, que vem 
emprestando o maior dinami5mo ê instituiçl.o, 
conformando-a ll!l direlrizc.'i claramente definida!i no 
atendimento am 5CUS objetivo!&, bem como às priorida· 
de'S previstas no 111 Plano Setorial de F.ducaçlo, alf:m de 
cnlaborar, significativamente, ..:om os e5forços do Go­
verno para a redução dC'I desníveis sociais. na conformi­
dade do 111 Plano Nacional de Delenvolvimento. 

A Prc-1idCncia da FAE conta, para o melhor equacio­
namento e exec:uçio do .seu programa. com a indispensA­
vel colaboraçio do Professor João Bosc:o Renn6 Salo­
mon. l>iretor T6c:nico Cientifico da Fundac;io, uma da1 
figuras mai5 not6veis, pela 1ua capacidade intelectual e 
pelo seu dinamismo, de toda a equipe que presta serviçal 
a essa instituiçlo. 

f"ormado em Medicina pela Univenidade de Ribeirlo 
Preto, com cursos de pós-graduado no Hospital das 
Cllnicu da Universidade de Slo Paulo, na Sc:hool nf 
Public Hcalte, na Universidade de Coh1mbia. pós­
aranduando-se em Nutriçilo Humana. u Profe55or Joio 
BoliN Rennó SM.Iomon reali1ou euudos espec:iai1sobre o 
"Emprego de Radioisótopos em Proped~ulic:a Clfnica", 
nu L=niver5idade de Slo Paulo. onde lamhém "-umpletou 
e5tudo5 de Seurolosiu. 

llt'pl"ioii de esrL-cializar-se em Nutrição, no "Centro 
Améri~a e P..Jr:J.n1\"- I~CAP. na Guatemala, em 1962, 
fez c:&tâgio de ~liiUdOI Avançados na Universidade de 
Columbia. em ~uva York, concluindo. em I'J7J, e5tudoli 
avançado:~ sobre Epidemiologia na mesma L:nivenida­
de, para, posteriormente. e5pec:iali1.ar-se em Planejamen­
to c .o\nliaçilo de Programas de 1'-iutriçlo pela Univeni­
dade de Bra1llia. 

Reali1.ando pc~quisas sobre prohlemu perinatais, fe.r: 
um curso de "Nutrido Maternal ao longo da s:e~tlo", 
em Pari5, em 1970: de 1'-iutriçD.o, (."rescimento e Desc:n­
volvimento na Suécia, em 1965; de :... utriçio Humana em 
Porto Rico. em 1969; de Epidemiolosia do11 Problemas 
~utricionais, na Universidade do Chile, em 1979, altm 
de indmem5 outros cuno!ii realizados em vArias capitais 
bruileiras sobre a temâtica nutricional. que lhe valeu a 
elaboraçlo de mais de vinte trabalhos cientllic:wi, di\·ul­
gadol no Brasil e no exterior. 

O Profd!iSOr Joio Bo.sc:o Rennó Salomon ocupou des­
tacadas Funçõa na Organi:r.açlo Mundial de Sa6de, Foi 
Diretor Adjunto da Universidade de Crescimento e De­
senvolvimento d('l Instituto de ')'.iutrición de Centro 
Ami:rica, de 19hl a 1969 e, atualmente, al&n de proFes­
sor da Faculdade de CiCncias da Sa6de da Universidade 
de Bralllia, i: diretor técnico da FA~ e Presidente de seu 
Comile T&:nico Cicnlili'-'0. 

Ao longo lia sua vida e da 1ua carreira profi1sional, 
tem o Profeuor Joio Boa:o realizado trabalhos e partici­
pado de campanhas e atividades das mais nobra e rele­
vant.es para a Naçio, na lirea da Sallde, da Nutriçlo e 
Alimentaçio. 

Tais os motiv01 pelos quais, nate instante, pnstamos 
ao eminente professor a homenasem da noiSB admi· 
raçio, que encerra. estam01 c:enos, tambim a aratidio 
de milhares de estudanta, nio apenas 01 que lhe ouvi­
ram u aulas e 01 c:on~elhoa mqi1trais, mu 01 que • tem 
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benefic.iado do auxilio c da aui1tCncia da Fundaçilo de 
Assist.Cncia ao Estudante, instiluic;lo que deve ao Profes­
sor Joiio Bosoo Rennó Salomon o melhor da sua dedi­
caçilo e da cficãcia do seu trabalho. 

Se esta t, sobretud,,, um fórum político e uma casa le­
gislaliva, cumpre-lhe Rn.-ir de caixa de ressonãnc:ia As as­
pira~,~ populares, faando ju!ltiça a quanl.oli dediquem 
sua vida l '-"Dnstruçlo do nosso futuro, como fazem 01 

educadnrcs brasileiros. que podem ter como paradigma 
o Prof. João Ho1oo Rennõ Salumon, cuja atuaçilo em fa­
vor d11 nn1110 ntudante merece a gratidln nacional. 

Eru o que tínhamos a di1cr. Sr. PI"C5idenle. C Muito 
Bem~ Palma!l.) 

O SR. PRESJDE:Io'TE (llenrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO:WA!IITO JCNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o 5Cguinte di!lcurso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

21 ano• de funcionamento e de bons serviços presta­
dos .à coletividades, completou, a 26 de setembro. a CO­
BA L - C.omJ111nhia. Bras.ileira de AlimentDI. 

Criada em 1962. OJm a finalidade de participar dOI 
planos e programas de abastecimento elaborados e ativa­
dOI pelo Poder Público, na lirc.a de comercializaçio de 
gi:neros alimenticio11 e outros essenc:iai5 - dando priori­
dade de atendimento em lusares menos servidos pela• 
empre11.s privada• - i: ainda alribuic;lo da COBAL 
comprar. transponar, vender, importar e exportar aõne-­
ros alimentidos e implcmenlos neccssArios As atividades 
agropecuárias, As indtistriu de aliment01 e ls c:ooperati· 
vas de pesca. com vistas a assesurar a normalidade do 
abu1tccimento em todo o Pais. 

Encampandu. '-'111 1967, a rede varejista do antigo 
SAPS - Serviço Social de AlimentaçiiJ da Prcvidéncia 
Sl"'Cial -a COBAL deu inlcin à implantação de uma e5-
trutura de atendimento direto às populações. 

F.m et.11pa seguinte, fiel a seus objetivos e na mama li­
nha de evaluçlo sq,uida de5de O principio de 5CU Funcio­
namenlu, a C08AI.. em ICJ72, !IC tornou a gestora do 
Si!iitema Nll..:ional de Centrais de Abastecimento, tendo 
agora participado acionAria majoritêria do capital de 18 
das 21 CEASAS estaduais. 

Aperfeiçoando. sempn:-. seus mi:todos de 1rahalho, no 
rumo que renete MIUI fins e CJLpandindo suas realizações, 
a COBAL alcançou J1resença ampla de Nane a Sul do 
Bra1il, seja prestando serviÇ05 a pcquenOJ nllcleos de po­
pulação locali~:adO& na imensa rede hfdrica da Amazõ.. 
nia: seja atendendo a comunidades ICtlaneja~; a garim­
peiros qlomerados em sitios inóspitos: a operArias isola­
do5 em grandes canteiro~ de obra~; a pac:adores ilhados 
nas sua1 colõniu c a favelad01 de todos os arande5 cen­
lrol urbanos do Pais. Os brasilciro5 maia humilde:& slo os 
maiore5 beneficilirios de55e imenso trabalho. 

A <."'BA L participa tamMm ativamente. em conrinio 
com os Minist6rio5 da Educaçilo e da Sallde, do prosra­
ma que assegura a merenda esc:olar a centenas de milha· 
res de crianças que freqUentam as escolas de primeiro 
1rau no PalA inteiro. 

A. Jlede. .SO..r t1e A.llllttc:ÜIIeatD - no momento com 
mais de seis mil varejistas filiados- foi criada em 1975, 
por iniciativa da COBA L. para melhorar u condições de 
abasta:imento, entilu muito prec:Arias. a vastos seamen­
toli urbanos das populações de baixa renda. nas diferen­
tes regiões brasileiras. A Rede vi1ava, sobretudo, elimi· 
nar as di~r.paridadC!I de preços dos gineros euenc:iais en .. 
tre as Arcas centrais da5 cidades e sua periferia, o que 
veio a c:onquir da melhor maneira. 

Para aarantir o suprimento dos filiados • Rede SO­
MAR, a <."OBAL, manttm uma central de Servic;os -
que as:e como atacadista. garantindo economias de UCB• 

la na "'Ompra e distribuiçio de produt01, viabilizando 
sua comeh:ializaçlo a preços açeu(veis A massa con•u­
midora. 

Sr. Presidente, os mercados volantes da COBAL jA 
constituem, para tod01 n61. um upetãc:ulo comum, nos 
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dilt=rcnte:. lu1ai'C!I onde aparec:cm. HA mcrçados instala­
dos em cmbarcac;ac:s, nas grandL~ bacias Ruviais do Pais. 
atendendo às populaliÕL"S ribeirinh;u, outrora dc:pendc=n­
tes dos acanhados armaw:ns locais. Hâ outros, em va­
gões ferroviârios, ser\·indo aos que habitam I. maraem 
das linha~~o. no interior do Pais. E exi!lltem, nnalmentc, os 
que munludos em enLlrmc:s carretaH, nta(ilo)nam em dife­
rentes pontos das 1randcs cidades. ofera."Cndo uma alter­
nativa de preliu e de qualidade nos muitos produlOs que 
aph:$enta à aquisição do pLablico consumidor. Aqui me&· 
m'1 em Brasília podemos ver uma delas, no pâtio da Ro· 
dc.wiú.ria do Plano Piloto. 

Uma da1 caraclerfsticas do ~lado brasileiro, nos lllti· 
mo:; anos, ~ a multiplic:açilo de órsiios auxiliares: o cres­
cimento incessante daa estruturas. Em muitos casos, essa 
pmlifcraçiu de .,Cncias nio se justifica, pois, onerando 
o erârio \."Om pe5adas folha5 de pCMoal, as finalidade~ 
alcpdas para o serviço implantado deixam de &er atinai· 
das. Há. porlanto, motivo de jCibilo, Sr. Presidente, ao 
rqifltrar um aniversArio como ate, da COBAL, pela 
opcmunidadc que fato cniCja de focalizar a açio positiva 
de um órsilo jâ definitivamente incluldo no rol das estru· 
tura5 de serviços bc:m idcntincados pelo pCiblico, face ao 
grunde c meritório trabalho que dc5Cmpanha junto a ele. 

Concluindo este registro, felicito a COBAL na pes50a 
de seu Diretor-Presidente Aloisio Garcia (Ex· 
coordenador Geral dos Prosramas Espcçiais do Minis­
tirio da Agricultura; e~r.-SecretArio Executivo do f-"undo 
Federal Agropccu6.rio e Ex-coordenador Geral do PRO­
VÁRZEAS e PROFIRl. a cuja compethcia e devoçilo l 
coisa pCiblica mui~ deve a atual 1ituac;io do Orgilo. 
lima boa adminifltraçilo leva a5 orsanizaçôes invariavel· 
mente ao Cxito. F. considero um dever nosso fazer justiça, 
nata Cusa ao5 bons administradores. 

Era o que cu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bc:m! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillol - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lourh.·al Bapti5ta. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte dis~urw.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A rc:uniilo do Parlamento Latin"""amerieano na his­
tória c encantadora cidade de Quito (Equador) nos dias 
lb, 17 e IK de: novembro do corrente, foi um aconteci· 
menlo digno dcslc:ssucintos comentários, a fim de que 01 

Anais do Senado federal IICja resistrada a participaçio 
do Brllliil atravi:s de uma reduzida Delc:gaçio, da qual fiz 
parte. canstituida pelos Deputados Jollf: Carlos Teixeira. 
- que a praidiu -Celso Peçanha e Gonzaga Vasconce-­
los. 

Convocado pura inlCJirar a Delegaçio Brasileira A As­
sembl~ia Geral das Nações Unidas, o eminente Senador 
Nelson Carneiro, atual Presidente do Parlamento 
Latino-americano, dirigiu aos panicipantes do magno 
conclave, uma mensagem especial que foi lida pelo fle. 
pulado José Carlos Teixeira, na qual reafirmou a 1ua fi: 
na vitalidade das in1tituiç&s democriticu. bem c:omo a 
sua inaballvel confiança no uforço coletivo pela defini­
tiva institucionali.r:açio do Parlamento Latino· 
americano. 

i: com ju1tificada aatisraçlo que destaco a valiosa as­
sistincia prestada l n01111 Delc:gaçio pelo Embaixador 
do Bra•il no Equador, Ouy Brand!o, e pelo aerente de 
Banco Brasil, em Quito, Joio Lanea Simõe5. 
Conv~m c:sclarc:c.-er que 01 trabalhos da Reunilo de 

Quito compreenderam a anAlise, amploa debata e deli­
bcruçõcs a respeito dos sesuinlc:l temas fundamentais no 
imbito das respa:tivas Comiuõea. a Paz Mundial e o 
Desarmamento, e a Centro-Ammca, o Caribe e o Inter· 
vencionismo. 

A fim de que se posaa avaliar o significado e o alcance 
doi trabalhos levados a efeito, solicito a iacorporaçla ao 
luto desta breve comunicaçlo da MCJliBICID do Seaa· 
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dor l'trielson Carneiro, já mencionada, e o resumo da Ata 
relativa às deliberações da ComiHsSo denominada 
''Centro-,\m6ril:a, o Caribc: c o lntervencionismo" atra· 
vés da qual fonnulei uma proposta de: profundo pe1Br 
pelo faledmento do ScniJdor !'llilo Coelho que. submL."Ii· 
da ao Plenârio acral, foi apro\·ada por unanimidade. 

Na \"erdade, à medida em que os anos vila passando, 
os p.oriodir.:-o111 encontros dos parlamentares Latino· 
americanos vlo c~ndo de si&nificado c impon;-cia, 
em virtude das tensões psico·sociais pelas oscilaçi)CI da 
conjuntura polltiL."U-CCOnõmica c aocial em cada um dos 
pai5e5 do c:ontinente, evidencian4o um panorama de cri· 
ses agudas que, em algumas regiões- como, por e~r.em­
plu, na Am~rica Central - ji ultrapassaram u dimen· 
sões dofl impasses e conOitos tradicionais, no roteiro da 
erupção da calamidade málr.ima que se poderia conceber 
em qualquer 1ituaçilo, - ou seja, o de581tn: du guerras 
civis fralricidas que dc:atroem o patrimõnio maior de 
qualquer nação, vidas preciosas e bens irrecuperAveis. 

Foi, por conseguinte. num clima de araves preocu· 
paç(k:s pelos resultados imprevislvei5 da:orrentes du 
suerras civi5, da RCC~sio, da innaçio, do daemprcso e 
das sombrias perspectivas veriracadas em muitos palses 
do continente, que se encerrou, no dia 18 de novembro 
passado, a reunilo do Parlamento Latino-americano, 
efetuada., todavia, com o mesmo brilhantismo dos ante­
riam encontros dos parlamentares Latino-americanos. 

Finalmente, Sr. Prc:iidc:nte, acredito que a srande h a· 
mena.gem tributada ao Presidente do Senado Federal, o 
insiJ;nc Senador Nilo Coelho, constituiu, uma ainc;:era 
manifc:staçio do profundo respeito, da confiança e da 
admiraçilo dos parlamentares Latino-americanos pelo 
Congrea.so Nacional brasileiro, cujo daempenho e co­
nhec::ido, aplaudido c acompanhado, em tudo o Conti· 
ncnte, CC"Im o maior intc:rCIIIe em virtude da ineP,vel pro­
jeção internacional do Brasil no cen.irio mundial. 
Eru esta a comunicação que desejava fiUCr a propósito 
da Reuniilo do Parlamento Latino-americano. a que 
a,mrurcci, como Delegado, representando o Senado Fe­
deral. (Muito bem! Palmas.) 

DOCL'MElYTO A QUf: SE RF.Ff."RE O SR. 
LOL"R/V.4L BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

M~NSAG~M DO SENADOR NELSOI" CARNEI­
RO, 

PR~SIDEI"U DO PARLAMENTO LATISO­
AM~RICAI"O, 

LIDA PELO DEPJ.;TAOO JOSE CARLOS TEIXEI­
RA 

Senhore5 Membros do Parlamento Latino-americano 
SaCido com viva emoção aoa ilustres intearantes da 

Parlamento Latino-americano. reunidos nC51a histórica 
e ac:olhedora cidade de Quito. Faço-o em hora suma­
mente arata para a vida democrAtica do continente. 
quando eleições livres e diretas devolvem l nobre naçlo 
araentina o direito de se diriair atravá de seus lqitimoa 
representantes, dos Poderes Lea:ialativo e Executivo. 

Tenho inahaiAvel e5perança, fundada na vocaçio cfvi­
ca do111 dcmai1 poYOI do continente, ainda afoaadoa nu 
trevas do autoritarismo, de muito em breve reencontra­
rem o caminho da lqalidade anteA palmilhado, e u vo­
zes de seus parlamentares se juntarem ls de lodos nós, 
num esforço coletivo pela institucionalizaçi.o do Paria· 
menta Latmo-americano, ao ensejo da viaesimo aniver· 
drio da memorável reuniio preparatória de Lima. E 
cua confiança ainda mais se estratinca quando"transcor­
re, com a reunilo da Comisslo Polltica de noua entida­
de, mais um episõdio das comemoraçli• do bicentenirio 
do Libenador Simon Bolivar, e cujo encerramento espe­
ramos realizar solenemente em Santiaso do Chile, no 
próximo dia 9 de dezembro, data da1loriosa batalha de 
Ayacucho. • 

Convocado para intearar a delqaçlo bra•ilc:iral AII­
ICIIIbleia Geral das Naçilc:s Unidu, aceitei a indicaçlo 
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como um testemunho de apreço ao Parlamento que te­
nho a honra de pm;idir,justo quando naquele imporlan· 
te foru universlll se discutem problemas da maior relc­
\ãnda, envolvendo naçclc:5 e povos latino ... mericanos. 

A luta pela pa.~: em qualquer pane do mundo, c espe­
cialmc:nte L"'ID nossa região, I tOdOS DÓI deve consrepr, 
inlliflsoluvclmente, afastando innuéncias tumultulllrias e 
inde5Cjadafl. 

A mensa1em endereçada por esta Presidl:ncia aos emi­
nente5 prarlamcntan:1 reunidos na encantadora capital 
equatoriana i de R; na vitalidade daa institui;cles demo­
cráticas, c de sua inaltcri\\"el certeza de que, afastando as 
atuais difi~uldadL"'i poUtica111, econõmicas, financeira5 e 
auciai5., por todos os latino-americanos enfrentadas nesta 
dificil encruzilhada de nouo proaraso. breve surairA a 
luz capB7. de espancar a11 trevas do presente e vir6 ilumi· 
nar os roteiros do futuro. 

PARLUIENTO LA TINO-AMERICANO 
Comision Política 

C:OMISION DIO CENTROAMERICA, EL CARIBE Y 
EL INTERVENCIOSISMO 

Rnumen del acta de la ~e~ion del dia 
Miercoles 16 de noviembre de 1983 

SESIOS DE CONSTITUCION 

En ciaudad de San Franci5CO de Quita, a las diesciciete y 
treinta horu 1e reunicroa en la Sala de Sesiones de la 
Subc:omisión loa squintC!I ParlamcntariOA intcritoa: 

D ........ -Po11 

Senador Jose Carloa TeW:ira - Bruil. 
Senador Tito Rueda - Colombia. 
Diputado Luis de Leon Arias - Panama. 
Senador Alfonso Zeabe - Mexico. 
Dipulado Anhrio:d Diaz Est.reDa- Republic:a Domi· 

nacana. 

Diputado Jo&e Abelino Marqucz - Colombia. 
Diputado Onofre Bikker - AntiUas Neerlandesas. 
Diputado Antonio Croes - AntDlas Neerlandew. 
Seiior Mauricio Di117. Davila - Nicarqua. 
Scnora Anseia Rosu Acevedo- Nicaraaua. 
Senador Hcxlor Borda l.eaiio - Bolivia. 
Senador Humbeno Pc:laez - Colombia. 
Senador Lourival Baptista - Brasil. 
Diputado Carlos Montaya - Honduras. 
Senador Humberto Celli - Venezuela. 
Diputado Edgar Garrido - Equador. 
Diputado Jorge Chinbop- Equador. 

Los Parlamentarios como primer punto: decidieron, 
en consenso sencral. designs.r a 101 disnatarioa de la Sub­
comisión, habiendo sido designados, por unanimidad 
Presidente: Senador Jose Carlos Teb:cira: Vice· 
Presidente: Senador Tito Rueda: y, Relator el Diputado 
Edp.r Garrido. 

A continuación, elsei\or Presidente concedi6 el uso de 
la palabra ai dclqado de Nic:araaua acftor Mauricio 
Dlat Dhila (delepci6n que o61o panic:ipa con ooz), 
quito propuso que IC lea el documento del ConiCjo de 
Esllldo de la Repdblic:a de Nic:arqua, que YCIIaoobre el 
problema Centroamcricano. La moción rue apoyada por 
el delegado de Bolivia y por el oeilor Presiclanta. Lueso oe 
aprobó por unanimidad que se la lea. Pera anta de au 
lec:t.ura. el Senador Lourival Baptista, propUIO que la 
Subc:omisión apruebe un Acuerdo de Condolencia por el 
fallecimicnto dcl Senador Nilo Coelho, qui6n era Prai· 
dente del Parlamento Brasilei\o. La propunta fue acop­
lada por unanimidad. El delq;ado de Honduras, Dipula· 
do Carlos Montaya solicitó el uso de la palabra y mani· 
r ... 6 que el documento presentadc por la deiCJaci6n de 
la Rep6blica de Nicarasua, sea c:anaiderado como doeu· 
menta de car6cter informativo, que 1irva para ilustrar lu 
pr6:.:imas deliberaciones 10bre el tema. La propueata rue 
aprobada. A conlinuaci6n volvió a 10licltar el u10 dela 
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palabra cl ~~eilnr dele1adu de la RepühliCII de Honduras)' 
manifató el problema de Nicaragua y el de Grenada, de­
ben 1er trutadoli !iCp.~rudamente, porque corresponde cl 
prim~u un tema mãs s:cneral. en tanto que el segundo es 
mãs e~pecifico. El delegado de VcnL'7.uela, l>iputado 
Humberto Celli. tn !lu inlervcnción propuso que la sub­
a,mi!Joión se pmnuncie sobre la renuncia del sei\1.1r Ale­
jundro OrfiUt, Secretario General de la OF.A. El Senador 
Hectur Borda l.eaiiu, rerrcsentante de la Repliblica de 
Boli\·i:• en camhil', 10stuvo que seria mejor que la renun­
cia 'li~J oon1iderada por una cumisiún que deherfa for­
mur!le dentro de los Parlamentarios 'IUC se ent:uentran 
~si,,nando en In sub •• :umisi,1n. Finalmente elsei\or Prfti­
denle, .kJstuvo que a en el Plenario de la!i Subcomisiones 
donde deberia !iCI" anali1.ada la renuncia del Secretario de 
la Ot:A. 1.11 tesi:~~Jue a"-eptada. Sepuidamente el delegado 
de Ven~.tuela Senador Humbeno Celli, solictó el um de 
la pahabra y le)·ó un pro)·ecto de resoluciün del Paria· 
mento latinoamerkano, sobre el a!iunto OE.o\, lueso el 
se~or Diputadn Andres To"nsend aclaró que el docu­
mento en mención rue presentado pu la Suhcomi1ión de 
r>emncr:acia y De!.arrollo. lndi~ó ademâ!i que el projecto 
de resoluci,\n se debatirá en el Plenarin. Posteriormente, 
el seilur Pn.-sidente puso en considL-ración de los 
miembros de la 5ulxomi1ión. el tema de Grcnada que 
habia sido nuevamente propuato por la delesaci6n de la 
Rcpühlica de Honduru. Entonce~ el Senador Hector 
Borda Ledo de la Repühlica de Bolívia expresó que 
seria conveniente esperar el arribo de la delep.Lión Cu­
bana. para empctar a tratar de e5e tema, ya que lo invo­
lucru dircctamenle. 1:.1 Diputlldo Celli de Venezuela, en 
cambio expresó que sin perjuicio de la posterior paniçi­
pación cubana, 1e empir:cc:: a debatir el tema. A continua­
ción el K~or Pre!iidenle pu11D en consideraciõn de la 111la 
el documenlo prcsentado por el Consejo de Estado de la 
Repll.hlica de Ni~anagua a tra\"ês de su1 delepdos, que 
rue leido inmcdialamcnle. Seguidamente el Dipulado 
Carlos Monloya de Honduras solicitó el uso de la pa­
labra )' emiLiá aJsunas opinionea sobre la situación Cen· 
troamcri.:ana y concretamente sobre su pai1, estimando 
que eran nCL"'C!iarias para esclarecer el tema. la scilora 
AnJC'Iu Rosa Acebcdo, de la dclcgación de l'icarasua in· 
u:rvino para ralificar y ampliar lo!i conceptos emitidos en 
el d,lcumcnto que se dió lc..:tura. F:l sd11r Prclidentc, 
s1en&Jo las dic!il.·inuevc hora!i, cuarenta )" cincu minut05 
clau5ura la mión y eon,·oca la Kguiente para las die-t 
horas dcl dfa jue\"t111 dicscisiete dcl presente mcs y ailo. 

O SR. PRF.SJDENTt: (Henrique Santillo)- Nio há 
mais oradores inw:ritos. 
~ada mai!i. havendo a tratar, vou encerrar a presente 

seDào. dcsisnando prua a sessiio ordinãria de amanhA a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

A) Matena!l incluídas em Ordem do Dia para que o 
Plenário delibere se devc:m ter prouesuimento. 

PROJf.TO DI:: LEI DO SENADO N• 28. de 1970 
(De autoria do Senador Ruy Carneiro) 

Crio • Senlço !llodoaol o•·•·-· ... -­
fi'O\'Idinclu. 

Andamento: 
6-8-70 - Lido em Plcn.irio e despac:hado ês Comi•· 

.sôn de Constituição e Justiça c de Segurança Nacional. 
25-4-7.1- Lidos em Plcn.trio 01 Pareceres n's 34-CCJ 

e lS-CSN, 1oliciLando o sobrestamento da mat6ria a rim 
de aguardar projeto do EK.ccutivo disciplinando o assun­
to. 

9-S-79 - Aprovados em Plenlirio 01 Pareceres citados, 
a mattria leve seu estudo sobreslddo. 
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PROJHO D~ LF.I DO SF.!IIADO N• 46. de 1975 
(()c uutoria do Scnaddr .o\dalherto Scna) 

Prallle o- doo po..Joo pdbllcoo do Dlllrlto fo­
denl, t dii outru '""ldêllcbiL 

An&Jamcnlu: 
9-4-75 - Lido em Plen6.rio e dc!ipachado às Comil­

!iClcs de Con5t1Luiçilo e Justit;K, do Distrito F&:deral c de 
E.cnnomila: 

16-4-75-- .o\pn1vado na Comissin de Constituição c 
Just1ç:1 Pare...-er pelu constituLionalidadc e juridicidade: 

5-b-7S - Arrovado na ComiiiAo do Diatrito Federal 
Parecer rcl11 sob~tamcnlo do projeto, a fim de asuar­
dar o CódiJo de Pustura!li do Distrito federal; 

6-fJ· 7S - Lido!i em PIL-nârio oH Pareceres n'l 1.34-(."'CJ 
e 135o-DF. 

19-6-7S- Aprovado em Plcn.trio o Parecer n• IJS, de 
1975-DF. a mall'ria ficou sobrutada. 

3 

PROJHO DE I.EI DO SENADO N• 26. de 1979 
(De autoria do Senador Orestes Qui:rcia) 

Acraconto porWtlraroo oo art. 517 do C-1-
loçio du LoJs do Trabalho. 

Andilmcnto: 
:! 1-.3-79 - lido em Plenário e despachado h Comis­

sões de Con11tituiçi:lo e Justiça e de Legislaçlo Soc:ial. 
2.3-~-711 - Aprovado na Comissão de Constituiçlo c 

Justiça Pan.'t."Cr pcl:a canstiluci.,nalidade c juridic:idadc. 
2.1-8-"N - Apro,·ado nu Comissilo de Lqi1laçio So· 

cial. com voto ,·cncido dos Senadores Humberlo Lucena 
e friln&:t1 Montoro, Parecer pelo sobrestamento da ma­
tCria. a fim de ap:uard:ar o .Projeto de reforma da Consoli­
dação dats Lci'i do Trabalho. 

10-9-79 - Aprovado em PlenA rio o Requerimento n• 
.314, de 10711, conL-edendo o sobrestamento solicitado. 

4 

PROJHO DE LEI DO Sf.JiiADO N• 74. de 1979 
(De autoria do Senador Ncl10n Carneiro) 

lalradoz olh!roçios aa Cnlollofocio du Leio do 
Tnbal•a, pra o IIm dt MlhiiiUir • for• IIIIMII M 
POJIIIIOIIIO de ufir ... ,elo J'or- IJIIIuoaol. 

Andumcntll: 
19-4-79 - Lido em PlenA rio e dnpachado à Comis­

SÕ\.'lil de Consliluiçln e Justiça, de Leai!ilaçlo Social e de 
Finunça!i. 

16-5o-71) - Aprovado na Comissio de Constiluiçio e 
Ju!iiii:U Parecer pela con!ititu~o:ionalidade e juridicidadc. 

7-6-79- Aprovado na Comissão de l..egislaçio Social 
Pal"e\."Cr pcl" sobrestamento da mati:ria, a rim de asuar­
dar o projeto de rerorma da Consolidação dali Leis do 
Trahalho. 

22-6-79- Aprovado em Plenêrio o Requerimento n• 
21.3, de 1979, concedendo o sobrestamento solicitado. 

Bl !\totfrlu 001 -tocio 10mol. 

5 
REQUERIMf.NTO N• 8,2, DE 19Kl 

Volaçilo. em turno alni"-o, do Requerimento n• 8S2, de 
198.3, de autoria do Sanador Martins Filho, solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projetos da Lei da Ci· 
mara nts 236, de 198.3 (n' 6.064/82, na Casa de oripm), e 
19~. de 1983 (n• 803/83, na Casa de ori .. ml, que dio­
põcm sobre a rcalizaçiu de concunos palblicoa, e deter­
minam outras providencias. 
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R~QIJERIMENTO N• 8~7. DE 1983 

Votu.çilo, em turn&> único, do Requerimcnlo n' 867, de 
19M3, de autoria do Senador Lourival BaptiltK,solicitan­
do u transcriçi.o. nos Anuis do Senado Federal, du '"<>r· 
dens do Dia" baixadas pelos Ministrai do l:xército, Ge­
neral Walter Pire~ de Canalha e Albuquerque; da Aero­
ni'iulicu, Brigadeiro ~lia Jardim de Mattos: c do Chefe 
do Eltildo-~aior da Armada, Almirantc-de-l:::squadra~, 
Josê Cal,cnte Aranda,lidil!i em 27 de novembro de 1983, 
ulu!iivas à pa,;5asem do 4tl• anivenârio da Intentona Co­
munisla no Bra111il. 

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139. DF. 1980 

Votuçãu, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
na~do n• 139, de 1980, de autoria do Senador Aloysio 
Chuve1, que dâ nova redação ao art. 8l6 do Decreto-lei 
n• 5.4S2, de l•de maio de 1943- Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo 

PARECERES. sob n's 767 e 768. de19Kl. daaCnmio­
!iiilCJI: 

- dr Ca.lllblçio e Jaldp, ravorável, n05 termos de 
suhslitutivo que ofcra:c: c - * J..epJ.c1o Sodal, ravor6vel ao Substitutivo da 
Comis!i.lo de Constituic;io e Ju!itiça, com Subemenda 
que apresenta. 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 280. DE 1980 

Vnlaçio, em primeiro turno (apreciaçio preliminar da 
constituciunalidadc, nos termos do an. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 280,de 1980, 
de aut,Jria do Scnad&Jr Itamar Franco, determinando que 
a Ordem do11 Advdpd&'li do Bruil opine sobre a acolha 
de masistr&dOR que devem integrar tribunaiS com juril· 
di~:.ln em todu o território nacional. tendo 

PARECfR. "'b n• 634, de 1983. da Comissio 
- de Canstlhllçio e Jllltlca, pela inconstitucionalida­

de, L"iJm v&>to vencido do Senador JoK Isnácio Femira. 

9 
PROJHO DI: LEI DO SE!IIADO N• 21. DE 1983 

Volaçio, em primeiro turno (aprec:ia;lo preliminar da 
constitucionalidade, nos Lermos do art. 296, do R.esi· 
menta Interno), do Pr&>Jcto de Lei do Senado n• 21, de 
198.3, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis­
põe: sobre a reduçà11 do preço do 6.1cool para venda a 
rruprictirios de vciL"Uios de aluauel empregad01 no 
transporte individual de pus111ciros, mediante subsidio, 
nas condi~r.-õcs que especifica, tendo 

PARECER. sob n• 710. de 1983. da Comioslo 
- de CHIIIIuleio e Juldca, pela inL-unstilucionalida­

de. 

lO 
PROJETO llF. RESOLtiÇ!\o N• 127, DE 1982 

Di!iCuss:lo, em turno 6nico, do Projeto de Resoluçlo 
n• 127, de 198~. de autoria da c.·omisllo Parlamentar de 
lnqui:rito, que aprova as cancluscle11 c recomendaçôel do 
rclatári&> da Comissilo Parlamentar de lnqui:rito institui­
da pela Resoluçl.o n' 69, de 1978, tendo 

PARECERES. soh n•s 1.090a 1.0Cl2. dcl98l, das Co­
miMtlts: 

-do Colidi~ o Joodco -1• ,_..._,pela 
constitucionalidade c juridicidadc do Projeto e da Emen­
da de Plen6rio. com duas Subemendas que apresenta: Zt 
pi'OIIIIHIIIIUIIto: pela constitucionalidade e juridicidadc 
do Substitulivu da Comissi.o de Mina• e Energia: e 

-de Ml1a1 e r.-rata. favorbel. nos termos do Suhl­
tituti,·o que oferece. 
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11 
PROJETO DE LEI 00 SENADO N9 U9, DE 1983 

Discu .. lo, em qundo turno, do Proje10 de Lei do Se­
nado n• 159, de 1983, de autoria do Senador Pa1101 Põr­
to, que institui o I • de outubro como o .''Dia Nacional do 
Vereador'". tendo 

PARI:'CER, sob n' 1.064, de 1983, da Comialo 
- de Rotlaçio, oferecendo a redaçlo do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Sanlillo)- EsiA en­
cerrada a sessiu. 

(Levanta-H a ICIIIo ls 19 horas e 10 minuto1.) 

DISCURSO PRONUNCIA-DO PELO SR. 
A. LO YSIO CHA. VES NA SESSÃO DE J0-1 NJJ E 
QUE, ENTREfWE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO OIA VES (PDS - PA. Pela or­
dem.) Sr. Presidente, o nobre Senador Murilo Badar6 
fundamenta o seu requerimento no an. 325, letra ••c'': 
"SerA oec:rel8 a vOiaçlo: ... c) por delerminaçlo do ple­
nério"'. 

Ocorre, Sr. Presidente, como j.f. foi anteriormente res­
saltado, na asio realizada hoje Alarde, que o Reaimen­
to Inferno do Senado,~ claro, 6 taxativo, disp& de ma .. 
neira expreSia a respeito deste &Munto. para poder res· 
guardar, repito mais uma vez, a importincia da5 seulla 
secretas e. sobretudo, a importincia das deliberações que 
esta Casa tomar neste caráter. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ea• verifK:Ou, hoje, na ICislo 
da tarde. e decidiu, com lOdo 11ccno, que no requerimen­
to, como dispile o art. 213, deverA fagurar expreuamente 
o motivo, a rmalidade da sessio seerct:a. 

Sr. Prnidente. i preciso que esteja fundamentado: esta 
norma i uma nonna expressa do Regimento e visa, repi· 
to, resguardar a importãncill, a sianificaçio eatraordi­
nAria do Senado quando delibera em aaslo accreta e 
sempre o faz quando 6 um aasunto de alta enverpdura, 
de relevância ao intercsié nacional, que eKiui, como eu 
diuc, as aaleriu, a tril;»una de honra, a panicipaçlo da 
imprensa, porque, em vinude da natureza do assunto, ae 
impCie umll delibdraçio em carAier IOCrciO. 

Mas, cUe requerimento, Sr. Presidente, tem que ser 
justificado, esse requerimento o Rcaimento e&ip que 
deve ter uma declaraçio exprasa, clara, preciaa, 1 res­
peito do motivo que determinarA ou nlo 1 eonvocaçlo 
da se5slo secreta, de sorte que. nlo CAtando revestido o 
requerimento do nobre Senador Murilo Badar6, da n.i­
,Cncia do art. 213 do Regimento Interno, eu su~eito uma 
questilo de IJrdem, de que V. Ex• nlo pode recebi-lo e, 
porumto. submete-I" a Plenêrio. 

DISCt'RSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE J0/11/BJ E 
Qt'F. ENTREGltE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
Sf"RIA PIJBLIC A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO OIAVES (PDS - PA. Como 
Líder, para uma questio de ordem.)- Sr. Presidente, 
quero asradca.-r ao nobre Senador Itamar Franco, mas 
S. J:::x• nio estava rormulando uma questio de ordem. S. 
Ex• pediu a palavra para uma dcclaraçlo de voto. 

Esta i: a qua.tllo de ordem que levanto a V. Ex•, e pas­
!lO a impuanar as razões aduzidas peiiJ nobre Senador 
Hclvfdio Nunes, a re!iipeito de uma rec:lamac,i.o, que an­
ta V. Ex.• jA ha ... ·ia dererido. 

Compreendo 05 rccunos que poRiam utilizar 05 ilus­
tres Colegas nesta (.'aliil. para tentar obstruir a votação, 
mas, pcli\J a. V. f.x•. como Presidente da Mesa, que, na 
declaração de voto, o Senador deve se cingir, obriptória 
e nrces511riamcnte, A ~ati:ria que acaba de ser votada. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DEJ0/11/BJ E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID[.'IITE (PDS- PA. Pela ordem. Sem 
revi!ilo do orador.)- Sr. Presidente, o nobre Senador 
Murilo Badaró tomou a iniciativa de retirar os requeri­

·mentos da seuilo ICCreta, V. Ex• auim o entendeu. Que­
remos. nesta oponunidade, retirar o requerimento que 
eu lirmei com o nobre Llder Humberto Lucena. quejê 
foi lido e seria objeiO de deliberaçlo após • Ordem do 
Dia em que R pede a urgincia para o projeto de reso­
luçlo que lixa a aUquota do ICM, porque vamos 
apresetii-lo na 1C51Io extraordinAria daa 18 horu c 30 
minutm, na rorma rqimental. Portanto, o requerimento 
que estA sobre a mesa V. Ex• o enha, em race da noua 
deliberaçlo, como retirado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE J0-11-JJJ E 
QUE. ENTRf"GUE A REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Para uma 
queslllo de ordem.) - Sr. Presidente: 

Ouvimos, com muito respeito e lllo menor apreço a 
longa e lúcida exposiçlo t'eita pelo eminente Senador 
Helvit:io Nunes. 

Devo di1.er a V. l;."x•. embora despiciendo, que a ques­
tlo de ordem nilo pode versar sobre uma tese, sobre uma 
questilo doutrinãria. O Regimento do Senado cxip que 
uma quL"!!Itllo de ordem seja objetiva, indicando dispositi­
vo rcyimental em que se baseia, nlo podendo venar tese 
de nature.r.:a doutrinAria ou eapeculativa. A tese 6 doutri­
nãria, de natureza especulativa, porque, como bem acen­
tuou o nobre Senador Helvidfo Nunes, o § S', do an. 23 
da (.'onstiluiçilo declara que o Senado, por iniciativa do 
Presidente da Rep6blica, fixarA as alfquotaa mbimu 
para operações internas. Entlo, a qucstlo doutrinAria 
logo que se coloca 6 esta: Pode uma lei estabelecer que 
CSiiil proposta scri\ na base de 2, 3, 4%? ,_.lo, Sr. Presi­
dente. Neste coso nlo haveria inciativa do Presidente, ca­
taria eliminada a iniciativa que 6 um preceito constitu­
cional e estA ao abriao do 1 S'. do an. 23. Ainda que hou­
vr,:,;se a díivida de natureza doutrinAria, esta questlo nio 
pode configurar uma que5tlo de ordem, ela nlo o repre­
sentai uma qucstilo de ordem, porque 11 terfamos de ad­
mitir que prevalece o prfncfpio maior, que to principio 
de ordem constitucional, o disposto no f s•. do an. 23: a 
iniciativa do Presidente. 

A lei poderia dilOr, 1/2", lO%, 20'ilo. Nlo poderli por­
tanto razê-lo nesses termos porque ela excluiria, enratizo, 
rerito essa inciativa, que 6 uma prerroptiva conrerida 
pela Constituiçillo au Presidente da República, de sorte 
que, Sr. Presi\lc:nte, nos tennos do n01so Resimento In­
terno e considerando esa ratos, sendo uma questlo 
doutrin:iri:J. ou de nature7.a esrt"ulativa, nilo configura 
umu questão de ordem. 

/JISCIJRSO PRONUSCIADO PELO SR. 
AI.O I"SIO CH.4 VES NA SESSÃO DE J0-/1-RJ E 
Ql'E, ENTREGUE Ã REI'ISÃO DO ORADOR. 
SERIA I'UBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO OIAVES (PDS- PA. P•r• qu .. -
tilo de ordem.) - Sr. Presidentr, Srs. Senadores: 

\'. Ex• percebe, com a lucidez de seu rspfrito eew cla­
ri\·idência que todos nós proclamamos, e ne5te ponto eu 
raÇ(I eco às palavra5 do nobre Senador Itamar Franco e 
do nohre Senador Murllo Badaró pois conheço o alto 
apreça que tem loda Cuu por V. Ex•; V. Ex• sabe, Sr. 
Presidente, que eslu questllo nio pode caracterizar um 
precedente e nem pode M: con~~otituir como uma decislo 
com rela~llo i. as;lo extraordiniria de 18 horas e 30 mi­
nutos e .;, SL.,sü.o du Con(tresiO Nacional A11 19 horu. 
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V. Ex• verifica que esta indapçlo 6 extemporinea. 6 
inoponuna. porque nlo tem nenhuma vinculaçlo, ne­
nhum traço com a reuniio que ora ae realiza. 

Apenas para que isto nào possa depois aer invocado 
como precedente, como decisão de V. Ex•, 6 que raço 
esta re51alva, como Uder do POS. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAt"ES NA SESSÃO DE J0-1/..IJJ E 
Qt'E. ENTREGUb" A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA Pt'BLIC.4DO POSTf"RIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nlo precioo inlerrom­
per OI trabalhos da Casa para razer a leitura de um pre­
ceito reaimental que V. Ex• eonhece sobejamente. Mas, f: 
indispensbel enratizar que o pra.t:o que ora se requer 
ni.o pode exceder de duas horu e ele corre em conjunto, 
isto 6, como h6. outras Comiss6es que devem emitir pare­
cer, este pr17.o corre em conjunto para todas as Comia­
às pelas quais passa o projeto de resolução. O limile de 
duas hora5 e o limite miximo que V. Ex•. de acordo com 
seu critbrio, decidirA. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA. SESSÃO DE J0-11../JJ E 
QUE. ENTRb"GUE A REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCA.DO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO OIA VES !PDS - PA. Para diocu­
lir.) - Sr. Presidenle: 

Lamento profundamente ter que tecer mtas conside­
rações, porque. em primeiro lugar, o parecer do eminen­
te Senador Murilo Badar6, lllim por S. Ex• intitulado, 
extrapolou todos os limites. todas as tradições desta Ca­
sa, com relaçio ao parecer oral, emitido por um membro 
da Comissão de Con5tituiçiio e Justiça, no ca10, pelo 
Presidente desta Comisslo, que iniciou, nesta tarde, uma 
objeçio rormal a este projeto, uma obstruçlo sistem6ti­
ca. E, não obstante, S. Ex• nlo se julgou tolhido. nem 
impedi:lo para avocar este proceuo e relatA-lo, quando o 
normal~eria esperar que S. E:~• deslignas!IC o relator para 
o exame realmente ~ereno e idento delta mat6ria. Este 6 
um rato inusitado ciue aqui se coloca, Sr. Presidente. 

Mas, o que quero situar, perante V. Ex•, em respeito 
ao Senado, i que esta preliminar ni.o pode acr objeto de 
colocação n01 termoa em que roi por S. Ex• situado, em 
face.deiOdos os pm:edenles havidos no Senado Federal. 

Recordo-me que. há bastante tempo, eata questão foi 
aqui debatida e u:auativamente examinada. O entio Se­
nador Paulo Bro•ard su~eitou esta qucstio e roi objeto 
de uma consulta A Comiulo de Constituiçio e Justiça 
que opinou, inclusive, a resreito dessa mat6ria, com a 
aprovação do nobre Senador Murilo Badaró, para dccla· 
rar expressamente que, nesta hip6tcse, não tendo se reu­
nido a comiSião, o pam:c:r emitido pelo relutar 6 de sua 
re5pon511.hllidade pC1150BI e não determina. conseqüente­
mente, esta apreciac;3o de prejudicialidade, porque a ma­
tá-ia seri decidida pelo Plcnârio, já que nào o roi pela 
Cumi1111ào e i upenas a munirestaçio do relator. 

Nest35 circunstãncias, Sr. Prcsidente, V. Ex• deve 
mandar os relatores desta mat~ria. nas outras comis!IÕes, 
emitirem o seu parecer para que o Plenirio, afin3l, ded­
da a respeito da resoluçlo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CIIAVES NA SESSÃO DE J0-11-Rl E 
Ql1E. ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para con­
traditar.) - Sr. Presidente, e um principio r~imentsl in­
conte5tável que toda ma~ria em regime de urg~cia estâ 
sujeita a prazos abreviadOR que limitam todas as mani­
t"otafw"Õ\.'5 de plenátio, quer no número de oradores para 
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encaminhar a diac:ullio, para enc1111inhar a votaçlo. Sr. 
Presidente, e cu cito a V, &• o arl. 382, que atabeiDce: 

01Na diaculli.o e no encaminhamento de votaçlo 
das proposi;õel em rqime de urgência nos ca101 do 
art. 371, a e •• s6 poderio usar da palavra. e por mo­
lade do prazo pnwillO para u mat&ias em trami­
tação normal, o autor da proposiçio e os relatora, 
alim de um andor de cada Partido." 

Veja V. &.• a norma prallimitativa. Ainda que hou­
Yelle uma omiulo e. ponanlo. uma da\vida, como V. 
Ex• acenaclamente reconheceu, caberia a v. Ex•, na in­
terpretação do R.esimento, submeter a questlo ao Ple­
nA. rio, como o tez V. Ex•, e o Plenirio decidir. 2 inad­
miasfvel, Sr. Praidente, a caatrarto .... que um orador 
pudeliiC' se utilizar da palavra durante duu, trf:s. quatro, 
cinco. dez horas. quando uma mat6ria 0116. em regime de 
urg!:llt'ia uraentfssima, com rundamento no an. 371, le­
tra • do Regimento lnll:rno. 

A deçilào de V. Ex• 6 correta, acertada e prudente, 
quando submete a questão ao Plen6rio. O Plenirio 6 so­
berano para decidir o a•unto. 

DISCURSO PRONUNCI.4DO PELO SR. 
.4LO YSIO CH-4 VES N-4 SESSÃO DE 10-II~J E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERI-4 PUBLIC-400 POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO OfAVES (PDS- PA. Par• um• 
quCiitào de ordem.)- Sr. Presidente, Sn. Senadora;: 

Na que5tio de ordem a do.::isào de V. Ex• l'oi a ple­
nA rio e o Plenário a confirmou, nlo havendo nenhuma 
impusnaçilo e após isso vários Senadores já se pronun­
ciaram a respeiro deste usuntn. Verifica V. Ex•. portan­
to, que este 1115unto vem a destempo, ele nilo pode ser 
acolhido por V. f.x•, mesmo porque, havendo recuno 
sobre Plenário, sobre a decisão da Mesa, que foi o caso, 6 
licito ao Presidente solicitar a audiancia pa ComiSAilo de 
Con5tituiçàn e Justiça. V. Ex• nio a 10lic:itou e o Ple­
n6rio decidiu a mat6ria. Entio, 6 mat6riajA resolvida,jii 
encerrada, de 5orte que não cabe, asora, requerimento 
do Senador M urilo Badaró pedindo a audiincia da co­
misliiio de Constituição e Justic;a. ~ão cabe. porque V. 
Ex• poderia te-lo feito, como Presidente, mas nio o fez e 
submeteu ao PlenArio, e o PlenA rio decidiu. E a decido 
da PlenArio, c:oma V. &.• anunciou, • soberana a eue 
respeito. 

Era a questão de ordem que eu desejava levantar, Sr. 
Pre!lidenle. 

DISCl'RSO PRONUNCIAOO PELO SR. 
ALOYSIO CIIAVES NA SESSÃO DE J()./1-BJ E 
QUE. ENTR!'G['E À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES-(PDS -PA.Paraen· 
Cllminhar a votac;i\o. - Sr. Presidente: 

O meu Parlido não fechou quest.io a mpeirb de5ta 
matf:ria e por i550 mesmo, tivemos aqui um amplo e aca-
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lorado debate, ço111 opiniõeA diverpntea .. A•iltimoa, in­
clusive, a um fato que mostra o nosso espfrito democrAti­
co, a nossa compreendo partidllria. ao ver o ilustre Se­
nador Enhs Farias encaminhar pelo PMDB, quando o6 
um orador poderia falar - para fazê-lo contra, numa 
po1içio pes10al. l1so moatra o alto nfvel de tolerlncia e a 
liberalidade com que esta questio foi colocada. 

O nobre Uder do PMDB declarou na ,..,lo, há pou­
cos momentos, que ata é uma quatio aberta tamb6m 
dentro da aua Bancada. E ela o 6 c:om relaçio a Bancada 
do PDS. Nál nlo temos nenhuma da:ialo imposiliva, 
nem poderfamos fazi-lo 10b o ponto de vista eatatut6rio, 
reaimental, c:om relaçio AI emendu que foram apresen­
tadas, de aorte que a Bancada do PDS poderA dC\.idir 
como julgar mais adequado a rmpeito de!IJW emendas. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 
JOIII/BJ E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBUC.4DO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
uma comunicaçi.o de Liderança.)- Sr. Presidente, Sn. 
Senadores.: 

Eu não poderia ficar em silêncio, depois das 61timu 
palav1111 proferidas em plenArio pelo Senador Itamar 
Franco, que afirmou que esta Liderança teria ficado 
omi1111 diante da deciRio de V. Ex•, acolhida pelo ple­
nêrio, no tocante .l eatipulaçio de um pram de 15 minu­
tos para 05 parecera orais. 

De\'0 diler a V. Ex• e .l Casa que aqui catou hoje cum­
prindo religi05amente uma decislo tomada, ontem, no 
colegiado da minha Bancada que dec:idiu, por unanimi­
dade, que o PMDB aprovasse no Plenário do Senado, 
hoje, a urgtncia urgentluima para a aprec:iaçio do proje­
tu de resolução que elevava para I~ a allquota do ICM 
vindo a ser cobrado pelos Estados e Municipi05. 

Naquela oc1111iio tivemos apenas doi5 votos contrli.rios 
a a1a preliminar da ursi:ncia e, quanto ao mf:rilo, a Ban­
cada deliberou - e pretendo anundar esta decisão na 
ocasiio oportuna - que:uão aberta. 

O Sr. Mulo lladanl- Permite V. Ex• um ap•rte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Estou falando em 
comunic:~~~riio e nlo posso permitir apartes. 

Nia me ficaria bem, nmta oportunidade. dei1ar de dar 
e&la explica~;ão ao Senado e dizer mais que entendo, de 
BCXJrdo com a Regimento, que em se ualando de matf::ria 
de ursência, quando V. f.r.l, DOI termos cfu art. 381, item 
I. admitiu o prazo de duas hora5, para que, em conjunlo, 
as ComiiiiÕes opinassem sobre a matéria, CSII!I Comis­
liÕel deveriam ter trazido, por CRcrito, ao plenário, seus 
parecem. Aliás, neste ~entido, falou hA pouco, com mui­
ta propriedade, o nobre Senador Lenoir Varsas, inter­
pretando o Rea;imento da Casa. Ocorre que os Srs. Rda· 
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torcs prefeririUD trazer RUI relatóri01 e pareceres oral­
mente ej6 al cairiam, evidentemente, no que esd eilatuf· 
do no arL 388, f ]9, onde oe lê: 

"'parecer poder4 oer oral 1101 CIIIOI do art. 371, 
'"a" e ""b'", e por motivo justir~eado, na bip6tcae, o 
an.l71, '"c." 

Ora, CllamOI a( diante de 111118 omiJ... 
alo. pois o reaim111to não fixa prazo para 01 parece­
res orais. A[, V. Ex•, com muita oportunidade. 
reponou-ee ao disposto no art. 52 do Regimento In­
terno, que estabelece: 

"Ao Praidente compete: 

·········································· 
35) raolver, ouvido o Plmário, qualquer cuo 

nlo previ•o neste Regimento." 

Como no Rcaimento niio consta -repito- nenhum 
pruo para emiuào dos panx:eres orais. foi entlo que o 
Senador Josf: Lins fez a proposta dos 15 minutos e o Ple­
nirio aceitou sem que houvesse dCiila decisão nenhum 
pedido, sequer, de verir~eaçio da votaçio efetuada. 

PortantO, riCII devidamente esclarecido, nos noMOI 
Anais, o meu comportamento que, em nenhum momen­
to afrontou qualquer postulado do prosrama do PMDB. 
Pelo ContrArio. estou aqui para mmprir rigoroiBmlllte 
como jâ diue, a deliberac;ilo unlinime da minha Bancada, 
na noite de ontem. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE J().I/~J E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMF.NTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Para proferir pa­
recer.) Sr. Pre5idente, Sr5. Senadores: 

A Comillào de Finanças, igualmente como as duas 
que a an~eram, Economia e Municfpios, bpela apro­
vação dBR Emendas nts O I e 03. rejeila a de n• 02, por in­
c:ovenicnte. 

PORTARIA N• Dl, DE IJ83 

O Primeiro Secretário, no U50 das suas atribuições re­
simenlai!l e de acordo com o disposto no aniao481,§13 
e 49, do Resulamento Administrativo, aprovado pela 
Resoluçio n• 58. de 1972, resolve desisnar Djalma Jos6 
Pereira da Costa, Técnico em Leaislaçilo e Orçamento, 
Antonio Carlo5 Medeiros ferro Cosia, Assill:ente Lcgis­
lati"u, e Marco Aul"tlio de Oliveira, Adjunto Lesislativo, 
pnra,sob a presdiinda do primeiro, inteararem a Comi5· 
sii.o de lnqui:rito Administrativo incumbida de apurar os 
fatos conslanta do Pn-=C!Uio n• 008891 83 7. 

Senado Fedr..Tal, :!5de nuvemhrode 1983. -H....._ 
S.•llo, Primeiro-SecretArio. 


